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Prefeitura Municipal de Irineópolis

CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
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Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@ irineopolis.sc.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017

01. PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, por intermédio de seu PREGOEIRO, designado pela Portaria 007/2017, comunica aos interessados que está promovendo o Processo Licitatório de n.º 24/2017, na Modalidade Pregão, Menor Preço Global, do tipo Presencial, conforme dispõe a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, vigente e pertinente à matéria. Os envelopes de n.º 01 contendo as propostas de preços e de n.º 02, contendo a documentação de habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro, no Centro Administrativo Municipal, situado a Rua Paraná, nº 200 – Irineópolis  – SC, CEP 89440-000, até às 09:00 horas do dia 12 de maio de 2017, iniciando-se a Sessão Pública no mesmo dia e local.
02. OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objetivo a “Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, implantação e operacionalização de sistema de informática na modalidade ASP (application service provider), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas à disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e Declaração Mensal de Serviços Eletrônica, e apoio técnico especializado”, conforme termo de referencia (ANEXO I), Modelo Conceitual da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e divulgado pela Associação Brasileira de Secretários e dirigentes de finanças dos municípios das capitais – ABRASF (ANEXO II), Manual de Integração NFS-e ABRASF (ANEXO III), Modelo Conceitual DES-IF ABRASF (ANEXO IV), Validação do Schema XML através do Notepad++ (ANEXO V) e SIAF (ANEXO VI), nos termos deste edital e seus anexos.
03. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO

3.1 -  Poderão participar deste Pregão, as  licitantes  que:

3.1.1 – desempenham atividades  pertinentes  e compatíveis  com o objeto deste  Pregão;

3.1.2 – atendam as  exigências  constantes  neste  edital e  nos  seus  anexos, inclusive  quanto a  documentação  requerida.

3.1.3 – todas as pessoas jurídicas cadastradas na Prefeitura Municipal de Irineópolis, e ainda as que se cadastrarem, desde que atendam aos requisitos exigidos neste edital.

3.2 – Não será admitida  nesta  licitação a  participação de  empresas:

3.2.1 – Concordatárias  ou em processo de  falência, sob concurso de credores  em dissolução  ou em  liquidação;

3.2.2 – Que  estejam com o  direito  suspenso de  licitar e contratar com  o Ministério da  Justiça ou  com a  Administração  Publica, ou  que  tenham  sido declaradas  inidôneas  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração Publica;

3.2.3 – Que  estejam  reunidas  em consorcio  e sejam  controladoras  coligadas  ou subsidiarias  entre  si,  ou  ainda, quaisquer  que  seja  sua  forma de  constituição;

3.2.4 – Estrangeiras  que  não  funcionem  no país.

04. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 – Será realizado o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

4.1.1. – No ato do credenciamento o licitante deverá apresentar:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou

· Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

b) Carta de credenciamento (modelo sugestivo no Anexo VII do Edital) ou Procuração, com firma reconhecida em Cartório, e deverá ser entregue ao Pregoeiro juntamente com os envelopes, ficando arquivada no Processo Licitatório.

c) Na hipótese do licitante representante ser sócio devera comprovar através do Contrato Social ou alteração contratual, juntamente com copia do CPF e RG.

d) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo sugestivo no Anexo VIII do edital) e entregarão os envelopes contendo indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório (conforme artigo 4º, inciso VII, Lei nº 10.520/02).

e) Se a empresa proponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e desejar usufruir dos benefícios da LC 123/06, deverá obrigatoriamente no ato do credenciamento apresentar Prova  de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de Certidão da Junta Comercial do Estado, de acordo com artigo 8º da Instrução Normativa nº 103/2007, de 30/07/2007.
f) A proponente que for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar algum documento quanto a regularidade fiscal com restrições, deverá obrigatoriamente apresentar Declaração de que cumpre com habilitação, com exceção do artigo 43 da LC 123/06, no ato do credenciamento, sob pena de preclusão dos direitos estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006.


4.2 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, além do nome da licitante, a seguinte identificação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS-SC

PROCESSO LICITATORIO Nº. 24/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 16/2017
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA COMERCIAL

NOME DA LICITANTE ................................
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS-SC

PROCESSO LICITATORIO Nº. 24/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 16/2017 
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO

NOME DA LICITANTE ..................................
  05. DA PROPOSTA COMERCIAL


5.1 - A Proposta Comercial contida no Envelope n.º 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:

a) A proposta de preços deverá ser impressa eletronicamente ou datilografada em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada, datada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, 

b) conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame. 

c) Declaração de que os serviços e/ou produtos ora propostos estão em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), Modelo Conceitual NFS-e (Anexo II), Manual de Integração NFS-e (Anexo III), Modelo Conceitual DES-IF ABRASF (Anexo IV), Validação do Schema XML através do Notepad++ (Anexo V) e SIAF (Anexo VI) do referido edital;

d) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

f) Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes;

g) Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

Parágrafo único — Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do Anexo IX do Edital.

06. HABILITAÇÃO

No envelope n.º 02 – Documentação, deverão constar os seguintes documentos:

6.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou

· Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

b) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da         Qualificação devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo XI deste Edital.
c) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, de acordo com o modelo constante no Anexo XII deste Edital, especificando:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave,  no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.
Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

f) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho.
6.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência ou concordata ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da empresa proponente.

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma das Leis Federais nº 6.404/76 e nº 10.406/2002,que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente,  quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro indicador que o venha substituir.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante a apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

As Microempresas e as empresas de pequeno porte, também deverão enquadrar no disposto neste item, devendo apresentar, o Balanço de Abertura ou o ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado.

Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

- publicados no Diário Oficial; ou

- publicados em Jornal; ou

- por cópia ou fotocópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente; ou

- por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

Os documentos relativos ao item “b” deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador ou mediante publicação no órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do Contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são indispensáveis.

A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:

                    Ativo Circulante

LC =            ______________

                    Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

LC maior ou igual a 0,90 (nove décimos)

Os indicadores acima referenciados são somente considerados para fins de Qualificação-Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

A proponente deverá trazer o cálculo pronto demonstrando sua Liquidez Corrente. Referido cálculo será auditado e conferido pelo departamento competente do Município, sendo que em caso de inexatidão, a pena será a inabilitação.

Obs. As empresas abertas no exercício financeiro corrente, deverão estar com o Balanço de abertura publicados em jornal ou autenticação na Junta Comercial da sede ou domicílio do proponente.
6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.4.1. Descrição detalhada do sistema informatizado oferecido, metodologia e respectivas condições de operacionalização. O funcionamento do sistema deverá estar em conformidade com os princípios da legislação tributária, particularmente quanto ao ISSQN e respectiva quantidade de contribuintes.

6.5. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 Anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos (conforme modelo constante do Anexo X do Edital).

6.6. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas, pelos membros da  Comissão de Pregão, pelo responsável da   Coordenadoria  de  Licitações  da  Prefeitura,  ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. O Pregoeiro fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 

6.7. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestados de Capacidade Técnica.

6.8. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazos de validade vencidos.

6.9. Os proponentes interessados na autenticação das cópias pelo pregoeiro ou equipe de apoio, deverão procurar o pregoeiro ou equipe de apoio, antes do inicio da sessão de abertura da licitação para proceder a autenticação, pois, em hipótese alguma serão autenticadas durante a realização do certame.

6.10. Não tendo a licitante classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora do certame.

6.11. A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.

6.12. A proponente que for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar algum documento quanto à regularidade fiscal com restrições, deverá obrigatoriamente apresentar Declaração de que cumpre com habilitação, com exceção do artigo 43 da LC 123/06, no ato do credenciamento, sob pena de preclusão dos direitos estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

07. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

7.1 - Para fins de julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO será o MENOR PREÇO. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, e que forem superiores ao valor máximo estabelecidos neste Edital.

7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.3 – Antes do inicio da sessão de lances, poderá o pregoeiro definir o valor mínimo dos lances, o que deverá ser feito antes da disputa. 
7.4 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo vedada a oferta de lance com vista ao empate. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

7.6 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, decidindo, motivadamente, a respeito. 

7.7 – Se o proponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, devidamente comprovado no ato do credenciamento, através de Certidão da Junta Comercial do Estado, e quiser exercer o seu direito de preferência de acordo com os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, deverá fazê-lo no ato da sessão de julgamento das propostas, quando lhe será concedido um prazo de 05 (cinco) minutos, devendo obrigatoriamente haver um representante legal da empresa proponente presente, sob pena de preclusão  dos direitos.

7.8 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 deste Edital. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Em caso de a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

7.9 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

7.10 – A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na sessão, importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.

7.11 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

7.12 – O pregoeiro poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar  tal conformidade.

08. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 - Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Publica acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos (artigo 4º - inciso 18, da Lei 10.520/02) para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

8.2 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

8.3 - O(s) recurso(s) será (ão) dirigido(s) à Prefeitura Municipal – Setor de Protocolo, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.
8.4 – Para o pedido de impugnação  do Processo Licitatório, o pedido deverá ser protocolado até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo o mesmo ser protocolado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Irineópolis, no endereço constante no preâmbulo deste edital. 

09. PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência será a partir da data da assinatura do Contrato e término em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme artigo 57, da Lei 8.666/93, caso seja de interesse de ambas as partes.
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até o dia 10 do mês subseqüente a prestação dos serviços, mediante  emissão do respectivo documento fiscal. No documento fiscal deverá ser discriminando o objeto licitado, o número do processo licitatório e o número do respectivo contrato.
Nenhum pagamento será efetuado à licitante Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

A licitante vencedora, Contratada, fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta das despesas:
· Projeto Atividade 2001 – Manutenção do Gabinete do Prefeito: 3.3.90.39.00.00.00.0100 (02) – Aplicações Diretas

· Projeto Atividade 2002 – Manutenção da Secretaria da Administração: 3.3.90.39.00.00.00.0100 (08) – Aplicações Diretas
· Projeto Atividade 2004 – Manutenção da Secretaria da Fazenda: 3.3.90.39.00.00.00.0100 (26) – Aplicações Diretas

12. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

12.1 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes n.º 02. Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

13. ADJUDICAÇÃO

13.1 - Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Irineópolis convocará o adjudicatário para assinar o Contrato em até 03 (três) dias úteis.  

13.2 – O município poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93.

13.3 – Decorrido o prazo estabelecido no item  12.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura, o proponente convocado para a assinatura da Ata, será havido como desistente, ficando sujeito às sanções aplicáveis isolada ou conjuntamente:

13.3.1 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;

13.3.2 – Impedimento de contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

13.3.3. – A multa de que trata o item 12.3.1 deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado no prazo de 03 (três) dias úteis.

14. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
14.1 – As responsabilidades da Contratada e da Contratante estão previstas nas Cláusulas Oitava e Nona do Anexo XIV – Minuta de Contrato.
15. PENALIDADES

15.1 - À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

· Advertência;

· Multa de 10% sobre o valor do Contrato;

· Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 5 (cinco) anos;

· Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos.

· Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

16. REAJUSTE

16.1. O valor do contrato será reajustado a cada período de um ano, contado a partir da data de sua vigência, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.
17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

17.2. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.3 – O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e representantes dos proponentes.

17.4 – Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

17.5 – Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações pelo telefone – 47-3625-1111; 47-3625-1112, no horário comercial.

17.6 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.7 – No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada a sua abertura;

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação;

17.8 – Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pelo Departamento de Licitações e pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal, obedecida a legislação vigente.

17.9 – Serão consideradas desclassificadas as propostas que forem incompatíveis com os requisitos e condições fixados neste edital.

17.10 -  Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrados na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

17.11 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital.

17.12 - O Municipio de Irineópolis reserva-se aos seguintes direitos:

a) deixar de contratar, ou contratar o objeto (total ou parcial)  da presente licitação de acordo com a sua disponibilidade financeira, sem que caiba à Contratada direito de indenização;

b) anular ou revogar a presente licitação, nos termos do artigo 49 da lei n.º 8.666/93 atualizada;

17.13 - Informações fornecidas verbalmente por servidores pertencentes a Prefeitura não serão consideradas como motivos para impugnações.

17.14 -  Não serão admitidas a esta licitação pessoas jurídicas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

17.15 – É proibido a participação de cooperativas no procedimento licitatório.

17.16 – Para dirimir quaisquer dúvidas questões decorrentes do procedimento licitatório, fica eleito o Foro da Comarca de Porto União – SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

17.17 - Integram este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo Conceitual NFS-e ABRASF;

ANEXO III – Manual de Integração NFS-e ABRASF;

ANEXO IV – Modelo Conceitual DEF-IF ABRASF;

ANEXO V – Validador do XML;

ANEXO VI – SIAF;
ANEXO VII – Valor Máximo Admitido;
ANEXO VIII – Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO IX – Modelo de Declaração firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação;

ANEXO X – Modelo de  Proposta  de Preços

ANEXO XI - Modelo de Declaração firmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

ANEXO XII – Modelo de Declaração de Sujeição ao Edital;

ANEXO XIII – Modelo de Declaração 

ANEXO XIV - Minuta do contrato
Aprovo o Edital.

Dê-se-lhe a divulgação prevista na Lei n. 10.520/02 e 8.666/93.

E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no DOM – Diário Oficial dos Municípios, DOE – Diario Oficial do Estado, e Jornal Diário do Planalto, afixado no Mural Público Municipal – Imprensa Oficial do Município de Irineópolis (Lei nº 1.018/01, de 11/04/2001) e no site oficial do Município: www.irineopolis.sc.gov.br  
Irineópolis(SC), 27 de abril de 2017.
JULIANO POZZI PEREIRA
Prefeito Municipal
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017

A Prefeitura Municipal está empenhada em implantar melhores sistemas informatizados para um efetivo controle dos lançamentos dos tributos, acompanhamento da arrecadação, cobrança administrativa, controle da execução orçamentária, bem como o controle dos processos administrativos e judiciais.

A modernização administrativa de um Município requer, dentre outras coisas, um suporte técnico especializado, especialmente na área de informática, onde o ritmo de mudanças é constante e, cada vez mais, em menor tempo.

A eficiência, além da melhoria dos processos administrativos, passa pela racionalização do gasto público municipal. Nesse sentido, é indispensável um controle específico sobre as receitas e despesas.

O presente documento apresenta as principais orientações e especificações para a realização da atividade objeto desse termo de referência.

OBJETIVOS

Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, implantação e operacionalização de sistema de informática na modalidade ASP (Application Service Provider), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas à disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e Declaração Mensal de Serviços Eletrônica, e apoio técnico especializado.

CONTEXTO

Espera-se com a implantação dessas novas sistemáticas de relacionamento entre os contribuintes e o cidadão e entre os contribuintes e a municipalidade, atingirmos um grau maior de controle sobre as prestações de serviços que são executadas por contribuintes sediados no Município, bem como os serviços que importamos.

A estrutura de informática da Prefeitura Municipal, tanto física quanto de pessoal não tem condição de assumir a responsabilidade pelo desenvolvimento, implantação e manutenção dos serviços pretendidos, especialmente quanto aos critérios de desempenho, disponibilidade, escalabilidade, segurança e armazenamento de todos os dados gerados. Portanto a opção foi de adotar o modelo já praticado por vários municípios do país.

Como diretriz para a contratação dos serviços, primando pela uniformidade e intercâmbio de informações com os demais entes da Federação, seguindo os protocolos de cooperação ENAT – Encontro Nacional de Administração Tributária n.◦ 03/2005, n.◦ 01 e 02/2006 e n.◦ 02/2007, resolveu-se adotar para a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, o modelo conceitual e o Manual de Integração divulgados pela ABRASF – Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais, que se encontra disponível no sítio http://www.abrasf.org.br.

RESULTADOS ESPERADOS

Incremento do número de contribuintes cadastrados;

Fortalecimento do processo de autorização de emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, com rígido controle e acompanhamento do processo;

Efetivo acompanhamento do recolhimento de ISSQN por parte destes contribuintes ou por parte dos responsáveis tributários;

Criação de mecanismos que permitam redirecionar a atuação da fiscalização, permitindo a exercê-la de forma mais preventiva, evitando o critério forçoso via emissão de autos de infração;

Criação de mecanismos que propicie integração entre os tomadores de serviços e a administração na arrecadação do ISSQN;

Permitir métodos para reduzir a evasão fiscal, observadas a legislação pertinente;

Geração de instrumentos que permitam agilizar os procedimentos de autuação dos inadimplentes (contribuintes que praticam evasão fiscal), via mecanismos de inteligência fiscal;

Incremento da Arrecadação;

Agilidade, praticidade, comodidade e segurança aos contribuintes, com a disponibilização de acesso, via Internet, para emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, impressão, revalidação de Guias e a geração do Livro Fiscal Eletrônico. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DA SOLUÇÃO

Disponibilidade de um Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga, disponível durante as 24 horas dos 7 dias da semana, com reconhecidos critérios de segurança física (proteção contra fogo, fornecimento ininterrupto de energia, proteção contra água e proteção contra furto) e segurança tecnológica (detecção de invasão) de forma que atenda o disposto nos itens 9.1, 9.2.1, 9.2.2, 9.2.3, 10.5, 10.7.1 e 10.7.2 da NBR - Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ISO/IEC 27002/2005.

Disponibilização de Servidores de Internet, Aplicativos e Banco de Dados, com componentes redundantes que ofereçam alta disponibilidade, proteção contra vírus, spywares e demais pragas virtuais gerando cópias de segurança que garantam o armazenamento dos dados em local seguro. O tráfego para o servidor de backup não deve concorrer com o tráfego externo;

Disponibilidade de Links de comunicação de alto desempenho com banda compatível com a demanda necessária ao atendimento dos contribuintes do Município, com garantia de alta disponibilidade e desempenho e conexões com certificação segura e criptografadas no transporte das informações (https). Devem atender, via web, aos contribuintes da contratante, tomadores de serviços, contadores e colaboradores da contratante. 

Deverá ser disponibilizado relatórios periódicos, que possibilite o Município realizar o acompanhamento do consumo dos recursos de hardware e consumo de banda disponibilizados pelos serviços de Data Center.

Requisitos de Ambiente

A licitante deve disponibilizar aos cidadãos e à Administração Municipal, equipamentos de alta performance e que assegure alta disponibilidade, com tolerância a falhas, balanceamento de carga e contingência operacional, devendo atender aos seguintes requisitos:

Ambiente climatizado;

· Sala cofre;

· Detecção de invasão;

· Proteção contra água (local não sujeito a inundações) e fogo (detecção precoce e combate);

· Monitoramento 24 horas por CFTV (câmeras day-night);

· Fornecimento ininterrupto de energia elétrica garantidos por grupo motor-gerador e/ou no-breaks. 

Requisitos de Monitoração do Ambiente

· Operação do ambiente de servidores;

· Operação de Backup diário;

· Monitoração 24x7 dos servidores;

· Monitoração e Operação 24x7 do ambiente de firewalls;

· Monitoração 24x7 do Backbone Internet;

· Disponibilização de Relatórios on-line de Status dos recursos hospedados e recursos de Infra-instrutora, servidores e equipamentos de rede.

Requisitos de Tecnologia

A solução deverá oferecer todas as suas funcionalidades em ambiente WEB para acesso via browser (no mínimo Internet Explorer e Mozilla Firefox), visando simplicidade, funcionalidade e interoperabilidade entre redes de ambientes heterogêneos.

O sistema de gestão do ISSQN deverá oferecer funcionalidades Web para acesso, visando à simplicidade, funcionalidade e interoperabilidade entre redes de ambientes heterogêneos e, ao mesmo tempo, aproveitar os ativos existentes no Município e em seus contribuintes.

A definição da utilização da tecnologia WEB visa promover a integração social com os contribuintes, operando de modo transparente, simples e funcional, através da tecnologia e infra-estrutura oferecidas pela Internet para acesso ao portal da Prefeitura, além de minimizar a perda de produtividade do Município para administração de seus serviços. O sistema de gestão do ISSQN deve oferecer servidores, infra-estrutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, destacando-se:

Firewall compartilhado e redundante da área de hospedagem do Data Center;

Servidor web com redundância de fonte de alimentação, interface de rede e discos;

Servidor de banco de dados com redundância de fonte de alimentação, interface de rede e discos;

Licença do sistema operacional Windows 2003 Server ou Linux para ambos os servidores;

Licença do SGBD relacional tais como MS SQL Server 2005, Oracle, DB2 ou similar;

Licença de software agente de gerenciamento de dados para backup em servidor próprio;

Licença de software agente de monitoração do servidor, processos e recursos computacionais;

Licença de software antivírus para o servidor;

Reserva mínima de 80 GB em disco para backup;

Rede de dados exclusiva para backup e monitoração dos serviços;

Acesso Internet com links redundantes de no mínimo de 512 Kbps de largura de banda dedicada.

Obs: A transferência de dados com o servidor de backup deve ser realizada através de rede independente e que não concorra com o tráfego externo (acesso web).  O mesmo vale para os serviços de monitoramento.

Requisitos de Segurança de Dados

A solução deve possuir mecanismos de segurança da informação relacionados à integridade, privacidade e autenticidade dos dados. Deverá:

· Manter na íntegra todas as transações mesmo em quedas de energia ou falhas de software/hardware;

· Garantir a integridade referencial das tabelas durante as transações;

· Manter registro das operações efetuadas na base de dados, com no mínimo: usuário, data, hora, tipo de operação, conteúdo anterior e conteúdo atual;

· Possuir permissões de acesso individualizadas e por perfis. Poderá ser através de usuário e senha (preferencialmente a senha ser digitada em teclado virtual). Opcionalmente, a licitante poderá disponibilizar o acesso também através de certificado digital no padrão ICP-Brasil;

· Utilizar protocolo SSL que criptografa os dados trafegados através da Internet;

· Criptografar todas as senhas dos usuários da solução;

· Mostrar ao usuário somente as opções para as quais ele foi autorizado.

Características Gerais de Utilização

Esta seção descreve os requisitos associados às características de uso da interface com o usuário.

· O sistema deve ser de fácil utilização e que ofereça interface gráfica amigável;

· A interface com o usuário deve ser realizada por meio de um navegador (browser) tal como o Mozilla Firefox 2.0 (ou superior), Internet Explorer 6.0 (ou superior), Safari 3.0 (ou superior) ou similares;

· Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado;

· Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada;

· Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação;

· Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação de dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico, etc.;

· Utilizar ano com quatro algarismos;

· Utilizar a língua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários;

· Bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassarem o número máximo permitido para os campos de entrada de dados;

· Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou funções;

· Exibir mensagens de advertência ou avisos de erro que indiquem ao usuário uma situação de risco ao executar procedimentos. Nesses casos o sistema deverá solicitar a confirmação ou, em determinados casos, impedir que o usuário execute uma operação inválida;

· Ser parametrizável pelo usuário através de interface de fácil compreensão;

· Em processos de longa duração, permitir que o usuário acompanhe o andamento da execução;

· Permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente;

· Consistir o formato dos campos de entrada de dados;

· Possuir help online para ajudar o usuário a utilizá-lo. Este auxílio deve ser em português e de fácil leitura e entendimento, com descrição dos processos através de fluxo de dados e imagens;

· De maneira a auxiliar ao corpo de fiscalização o sistema deverá oferecer uma ferramenta que, a partir de informações de movimentação econômica do contribuinte, calcule valores de estimativa compatíveis com a atividade desempenhada e produção do respectivo contribuinte;

· Possuir módulo de cadastramento e atualização cadastral de forma a agilizar o processo de preenchimento e atualização das informações cadastrais dos contribuintes. É obrigatório que o módulo de cadastramento seja compatível com o Cadastro Nacional de Atividade Econômica (CNAE 2.0);

· Permitir o parcelamento de créditos tributários dos contribuintes, em atraso ou não, segundo os parâmetros de quantidade de parcelas mínima e máxima e valor mínimo de cada parcela definidos pelo Código Tributário Municipal;

· Possibilitar alteração de senha de usuário mediante o fornecimento da senha anterior.

Requisitos de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

Esta seção descreve os requisitos funcionais de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e segundo as orientações do Modelo Conceitual e Manual de Integração proposta pela Câmara Técnica da ABRASF, versão 2.02. A solução deverá:

· Estar de acordo com as orientações do Modelo Conceitual e Manual de Integração proposta pela Câmara Técnica da ABRASF, em sua versão 2.02;

· Estar preparada para integração com o cadastro sincronizado nos padrões estabelecidos pelo Cadastro Sincronizado - CadSin também conhecido como REDESIM

· Possuir mecanismo que permita o recadastramento, via Internet, antes da autorização para utilização da emissão da NFS-e;

· Registrar todas as informações inerentes à emissão de uma nota fiscal convencional, em papel e, ainda, permitir que se façam os registros de abatimentos e retenções de tributos, sob responsabilidade do contribuinte;

· Possuir elementos de segurança (alfanuméricos e gráficos) que comprovem a sua autenticidade perante a administração fazendária e elementos de verificação e conferência dos dados que comprovem sua validade pelos tomadores de serviços;

· Gerar as NFS-e através do portal eletrônico da Prefeitura (modalidade online), que deverá possuir código de verificação único no padrão definido no modelo ABRASF para cada NFS-e gerada no sistema;

· Permitir a consulta de documentos fiscais tomados por período, data de competência, CNPJ do tomador, inscrição do prestador ou do tomador do serviço.

· Permitir a consulta de NFS-e emitidas, canceladas ou substituídas por inscrição, data de emissão, data de competência, CPF/CNPJ e nome ou razão social do tomador do serviço; 

· A visualização, armazenamento e impressão da imagem das NFS-e emitidas deverá ser feita em arquivo formato PDF;

· Possuir recursos para cancelamento de NFS-e através de interface web services. Neste caso, a NFS-e deverá possuir algum elemento gráfico que identifique facilmente que a nota está cancelada;

· Possuir recursos para substituição de NFS-e através de interface web services. Neste caso, deverá ser registrado um vínculo entre a NFS-e substituída e a substituta;

· Permitir a verificação online e pública da autenticidade e validade de uma NFS-e através do fornecimento do CPF/CNPJ do prestador, número da NFS-e e o código de verificação do selo da NFS-e;

· Permitir autorizar e desautorizar um contribuinte a emitir NFS-e;

· Permitir a consulta pública dos prestadores de serviços autorizados pelo Município para emitir NFS-e;

· Emitir guia de recolhimento com possibilidade de seleção de NFS-e a ser paga;

· O sistema da licitante deverá possuir ferramenta que permita aos contribuintes selecionar as Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas – NFS-e – emitidas e/ou retidas a fim de se gerar a guia de recolhimento com os respectivos valores de ISSQN a serem recolhidos antecipadamente. Ao final do período de competência, o sistema deverá garantir a geração automática de guia complementar referente ao ISSQN de todas as NFS-e emitidas e/ou retidas cujos impostos ainda não tenham sido antecipados voluntariamente pelos contribuintes mantendo, assim, a consistência do movimento tributário de cada contribuinte.

· Permitir que cada NFS-e emitida pelo prestador, gere crédito proporcional ao valor do imposto para ser utilizado no abatimento do IPTU do tomador do serviço, conforme critérios a serem definidos pelo Município.

· Permitir, no caso de indisponibilidade de Internet, a emissão do Recibo Provisório de Serviços – RPS, conforme previsto no manual de Integração da ABRASF. O RPS poderá ser utilizado de três formas:

RPS em bloco de papel com impressão e layout autorizado pelo Município que deverá ser convertido pelo contribuinte em NFS-e pelo browser através do sistema da licitante disponibilizado no portal eletrônico do município, em modo síncrono;

RPS eletrônico emitido por aplicação própria do contribuinte utilizando a estrutura de web services em modo assíncrono. O sistema deverá disponibilizar, aos contribuintes que optarem por essa modalidade, uma série de interfaces para troca de mensagens XML. Essas mensagens poderão estar assinadas digitalmente (através de certificados digitais) ou não, dependendo da definição do Município para cada contribuinte;

RPS eletrônico emitido por aplicação em modo síncrono, contida na solução a ser contratada, que deverá ser distribuída gratuitamente aos contribuintes do Município. Esta aplicação deverá ter a capacidade de registrar os RPS eletrônicos mesmo sem conexão com a Internet, emitir e imprimir os comprovantes aos respectivos clientes. Esta aplicação deverá, também, ser capaz de converter, automaticamente, os RPS eletrônicos registrados em Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e – no momento em que a conexão com a Internet for restabelecida e o contribuinte logar no sistema.

5.6.   Requisitos de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Avulsa – NFS-e Avulsa

O Sistema deverá possuir módulo de solicitação de emissão remota de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa – NFS-e Avulsa contendo as seguintes funcionalidades:

Permitir que o prestador de serviço avulso solicite remotamente o cadastro de Contribuinte Avulso para a emissão de Notas Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa;

Garantir que o usuário somente poderá acessar o sistema para emissão Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa após a aprovação do cadastro pela autoridade fiscal e o recebimento dos códigos de login e senha;

O sistema deverá disponibilizar os campos abaixo para a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa, que deverá possuir todas as funcionalidades  e campos da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica citada no item 3.4.4.1:

•
Dados do Tomador do Serviço;

•
Dados do Intermediário;

•
Período de Competência;

•
Dados da Construção;

•
Município da Prestação do Serviço;

•
Tipo de Atividade;

•
CNAE;

•
Descrição do Serviço;

Possibilitar o preenchimento automático dos dados do Tomador do Serviço através do preenchimento do CNPJ ou do CPF;

Permitir que seja gerado um rascunho com as informações registradas e que o mesmo possa ser editado e com possibilidade de impressão, antes da emissão Nota Fiscal  de Serviços Avulsa;

Permitir a geração e impressão de DAM vinculado à Nota Fiscal  de Serviços Avulsa no padrão FEBRABAN para que o usuário possa realizar o pagamento do imposto em qualquer rede bancária; 

Garantir que a Nota Fiscal de Serviços Avulsa somente seja liberada para o usuário após o recebimento da baixa bancária contendo o pagamento do imposto consignado no DAM a ela vinculado;

Disponibilizar a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa para o contribuinte automaticamente após a leitura do arquivo de baixa bancária referente à quitação do DAM vinculado àNota Fiscal  de Serviços Avulsa;

Permitir que o usuário do sistema possa consultar e imprimir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa;

Possibilitar ao Tomador do Serviço comprovar a autenticidade da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa;

Permitir a exportação das informações em arquivos XML;

Possibilitar que a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica também possa ser emitida por servidores públicos do Município, cuja emissão deverá ocorrer em suas respectivas unidades administrativa.

5.7.   Requisitos de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e por Dispositivos Móveis.

É desejável que o sistema ofereça aos usuários a possibilidade da emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, através de dispositivos móveis, com as seguintes características:

Permitir que o acesso ao módulo de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica- NFS-e  seja realizado somente através de login e senha;

O acesso ao módulo de emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e deverá estar disponível para acesso por qualquer modelo de Smartphones ou Tablets que possua conexão com a Internet;

O módulo de emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica- NFS-e não deverá exigir do usuário o download de nenhum tipo de aplicativo;

O módulo de emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e deverá possibilitar ao usuário realizar as seguintes funções:

· Criar;

· Pesquisar;

· Editar;

· Cancelar;

· Substituir;

· Encaminhar via e-mail as Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e geradas, canceladas ou substituídas.

5.8.   Declaração Mensal de Serviços Eletrônica

· Permitir aos contribuintes e tomadores de serviços prestar informações relativas aos serviços prestados, serviços tomados e informações de cupons fiscais emitidos;

· Ser multi-plataforma, ou seja, independente do ambiente de utilização dos contribuintes;

· Possuir funcionalidades que operem em modo conectado à Internet ou sem conexão (off-line). 
· Oferecer possibilidades de instalação em modo de rede ou local;

· Utilizar, preferencialmente, tecnologia web services com o objetivo de evitar, por exemplo, bloqueios de firewall em redes corporativas;

· Possuir documentação de todas as rotinas operacionais relativas à declaração, sua entrega e segurança de informações para fornecimento aos contribuintes e usuários;

· Possibilitar ao contribuinte a capacidade para efetivo cadastramento das notas fiscais emitidas e recebidas, recibos, faturas e demais documentos para controle do cumprimento da obrigação de pagar e declarar o ISSQN, tipo de serviço prestado e alíquota correspondente;

· Permitir informar a retenção na fonte pelos tomadores de serviços tributáveis, na condição de Responsáveis ou Substitutos Tributários do ISSQN, nomeados pelo Município ou para atender as hipóteses da Lei Complementar 116/03; 

· Permitir o registro de documentos fiscais cancelados e extraviados;

· Permitir a impressão de Guia de recolhimento de ISSQN Próprio, Retido na Fonte ou antecipado de pessoa jurídica, estimado ou de sociedades civis de um mês qualquer, em formulário padrão com código de barras padrão FEBRABAN, em folha A4 utilizando impressora a laser ou jato de tinta;

· A Guia de Recolhimento de ISSQN deverá atender aos requisitos essenciais e funcionais necessários à efetivação do crédito tributário e apropriação da receita contábil e financeira, constando obrigatoriamente no código de barras, dados que possibilitem a identificação do contribuinte e do crédito tributário;

· Possibilitar a emissão de Guia de recolhimento do ISSQN, de qualquer mês em atraso calculando automaticamente os juros, multas, atualização monetária e descontos;

· Possibilitar a impressão de Recibo de Retenção sobre notas fiscais recebidas com imposto retido na fonte, de qualquer mês, em formulário padrão em folha A4, utilizando impressora a laser ou jato de tinta;

· Disponibilizar ao contribuinte a impressão eletrônica do Livro de Registro de Serviços Prestados;

· Permitir a visualização e impressão de relatório de movimento mensal por declarante, informando todas as notas fiscais emitidas e recebidas, identificando os tomadores e prestadores dos referidos serviços, com a descrição de sua respectiva natureza de operação;

· Deverá proporcionar facilidades para entrega da Declaração Mensal de Serviços na Prefeitura através de transmissão de arquivos via Internet;

· Permitir a emissão do protocolo de entrega da declaração pela Internet, bem como a sua 2ª via, se necessário;

· Possuir itens de segurança capazes de permitir a autenticação do usuário na conexão com o sistema via Internet, quando da Declaração Eletronica de Serviços;

· Possuir elementos de segurança que possibilitem a verificação da autenticidade do arquivo enviado pelo contribuinte;

· Possibilitar a troca de arquivos com outros sistemas de escrita fiscal utilizados pelas empresas prestadoras ou tomadoras de serviços ou seus prepostos, mediante padrão de configuração de dados (ou layout de arquivo);

· Permitir ao contribuinte retificar uma declaração mensal, sendo neste caso, necessário que o sistema mantenha o vinculo entre as declarações, permitindo o rastreamento da retificação;

· O aplicativo disponibilizado para o contribuinte deverá ser capaz de consultar a situação das declarações enviadas pelo contribuinte, mediante autenticação e apresentar instruções e/ou mensagens enviadas pelo corpo de fiscalização.

· Possibilitar ao prestador efetuar o requerimento de AIDF – Autorização de Impressão de Documentos Fiscais, inclusive com a identificação da gráfica, para aprovação pela autoridade fazendária;

· Registrar o movimento econômico diário das máquinas emissoras de Cupom Fiscal.

5.9.    Declaração Eletrônica de Serviços de Instituição Financeira – DES-IF

Trata-se de um documento fiscal de existência exclusivamente digital e tem por objetivo registrar a apuração do Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISS e as operações das Instituições Financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central - BACEN, obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.

 A geração da DES-IF será feita por meio de soluções informatizadas, disponibilizadas aos contribuintes para a importação de dados que a compõem, a sua validação e a assinatura e transmissão com certificação digital. 

É de responsabilidade do contribuinte o cumprimento da obrigação acessória que consiste em: 

Geração das informações, conforme periodicidade estabelecida na legislação tributária;

Entrega ao Fisco segundo periodicidade estabelecida pela respectiva legislação do Município; 

Guarda da DES-IF com o protocolo de entrega em meio digital;

Cliente/Módulo:

Validação estrutural do arquivo e critica dos dados, conforme o modelo conceitual da ABRASF, versão 2.2;

Importação e processamento do módulo Apuração Mensal do ISS;

Importação e processamento do módulo Informações Comuns aos Municípios e ao Distrito Federal;

Importação e processamento do módulo Demonstrativo Contábil;

Importação e processamento do módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis;

Emissão de relatório de erros, quando houver, e relatórios específicos para cada módulo criticado;

Assina digitalmente o arquivo, com certificação dos tipos A1 ou A3;

Salva ou envia o arquivo assinado para processamento;

Emite protocolo de envio, indicando o recebimento do arquivo a ser processado;

Emite Guia de Recolhimento automaticamente, após o processamento bem sucedido da declaração apresentada.

5.10.    Intimações e Autos de Infração Eletrônicos

É necessário que o sistema de gestão do ISSQN possua um módulo que auxilie o corpo de fiscalização na identificação de contribuintes que não estejam cumprindo com as obrigações principal e acessórias definidas pelo Código Tributário Municipal. Em caráter educativo, o sistema de gestão do ISSQN deverá ser capaz de identificar a obrigação omissa e gerar uma Intimação Eletrônica ao contribuinte enquadrando-o nos critérios definidos pela administração tributária para que entre em contato e coloque novamente sua situação em dia.

O sistema deverá ser capaz de identificar e emitir automaticamente Intimações e Autos de Infrações, com textos padronizados e aprovados pelo Município, para todos os contribuintes que se enquadrarem em várias situações, tais como:

Divergência das informações declaradas pelos prestadores e tomadores de serviços, inclusive apresentando a natureza da divergência;

Prestadores de Serviços, Responsáveis e Substitutos Tributários que não cumprem a obrigação de entregar a declaração mensal;

Prestadores de Serviços, Responsáveis e Substitutos Tributários que não cumprem a obrigação de recolher o ISSQN mensal;

Prestadores de Serviços que não efetuem o recadastramento eletrônico.

O sistema, ainda, deve ser capaz de incluir outras situações, de acordo com a demanda do corpo de fiscalização.

No caso de inobservância às respectivas Intimações por parte dos contribuintes, o sistema de gestão do ISSQN deve auxiliar o corpo de fiscalização na emissão automática dos Autos de Infração Eletrônicos citando a legislação específica.

O Sistema deverá possuir um módulo de administração que registre os eventos associados e de Auto de Infração Eletrônicos.

5.11.     Requisitos de Relatórios e Consultas

O sistema de gestão do ISSQN deve permitir a geração de relatórios que possibilitem ao corpo de fiscalização e a administração tributária acompanharem o comportamento da evolução de arrecadação do Município através dos históricos comparativos entre os exercícios fiscais e períodos de competência. Dentre as funcionalidades, destacam-se:

Gerar relatórios analíticos de apuração e arrecadação emitidos por mês de competência e de pagamento que proporcionem a realização de análises gerenciais e financeiras;

Apresentar informações de apuração e arrecadação sumarizadas por grupos bem definidos tais como: os maiores contribuintes do Município, as atividades econômicas de maior relevância; as classes de contribuintes existentes, os tipos de serviços prestados e outras de menor relevância; 

Apresentar informações que permitam ao corpo de fiscalização avaliar o cumprimento ou não das obrigações acessórias definidas no Código Tributário Municipal pelos contribuintes;

Identificar os contribuintes sem movimento econômico e os contribuintes inadimplentes;

Consultar os registros do Cadastro Econômico de Contribuintes;

Consultar as tabelas de atividades e alíquotas do Município;

Permitir que os arquivos no padrão FEBRABAN ou ficha de compensação definida pela Prefeitura, para baixa eletrônica das Guias, enviados pelos agentes arrecadadores (instituições financeiras conveniadas) sejam importados e suas informações disponibilizadas para consulta de forma amigável;

Visualizar todos os relatórios em tela, podendo ser impressos e/ou salvos na máquina do usuário;

Possuir ferramenta de geração de novos relatórios em regime por demanda, os quais serão solicitados pela contratante;

Respeitar o nível de acesso do usuário quando da geração dos relatórios e consultas às informações armazenadas no sistema;

5.12.   Simples Nacional

O sistema a ser fornecido pela licitante deverá permitir o registro e monitoramento dos contribuintes enquadrados no regime do Simples Nacional, nos termos da LC 123/06, confrontando e permitindo visualizar os dados das Notas Fiscais Eletrônicas emitidas ou Declaração Mensal de Serviços Eletrônica pelos respectivos contribuintes.

 O Sistema deverá ser capaz de realizar a importação e a leitura dos arquivos disponibilizados pela Receita Federal do Brasil (Documento de Arrecadação do Simples Declaratório – DAS-D) e do arquivo do Banco do Brasil (DAF607) assim como gerar as divergências entre o movimento econômico mensal apurado ou declarado e o valor declarado e recolhido constantes nos arquivos acima mencionados.

O Sistema deverá ser capaz de identificar e emitir automaticamente Intimações e Termos de Exclusão do Simples Nacional, com redação a ser inserida pela autoridade tributária responsável pela emissão, para todos os contribuintes que se enquadrarem nas seguintes situações:

Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratória - DAS-D e que não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e;

Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratória - DAS-D e que emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e;

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratória - DAS-D e não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e;

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratória - DAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e referente ao ISS próprio;

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratória - DAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e referente ao ISS retido;

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratória - DAS-D cujo pagamento não foi realizado.

O sistema deverá conter o módulo de administração que registre os eventos associados relativos ao Termo de Exclusão para possibilitar que o corpo de fiscalização do Município possa fazer a gestão do processo de exclusão do Contribuinte do Simples Nacional. Ao ser finalizado o Termo de Exclusão o sistema deverá registrar as informações e automaticamente alterar o cadastro do Contribuinte retirando a opção de Optante do Simples Nacional de acordo com os prazos definidos pela Lei Complementar nº 123/06. 

O sistema deverá disponibilizar relatórios gerenciais que possibilitem a visualização das divergências geradas entre o cruzamento das informações das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas com os arquivos disponibilizados pela Receita Federal e Banco do Brasil. 

O Sistema deverá gerar as seguintes informações:

Apresentar arrecadação mensal do Simples Nacional estratificada por faixa de valores pagos, tais como: até R$1.000,00; de R$1.000,01 até R$10.000,00; acima de R$10.000,00; dos contribuintes que estão enquadrados no regime do Simples Nacional;
Apresentar lista de contribuintes que não estão recolhendo as guias do Simples Nacional (DAS-D) por período de competência;

Apresentar lista de contribuintes enquadrados no regime do Simples Nacional no ano em exercício;

Apresentar lista de contribuintes que foram excluídos do regime do Simples Nacional em um determinado período de competência;

Mostrar quem já ultrapassou o limite ou o sublimite estadual bem como o limite dos contribuintes cadastrados como Micro Empresário Individual – M.E.I.; 

Apresentar lista com o valor total recolhido em determinado período de competência, dos contribuintes que estão no Simples Nacional agrupando pelo código de atividade principal (CNAE 2.0);

Mostrar em ordem decrescente os maiores contribuintes que estão no Simples Nacional em relação ao valor recolhido no ano em exercício; 

5.13.
Processamento de Arquivos SIAFI

O Sistema Integrado de Gestão do ISS do Município deverá possuir um módulo que permita o tratamento das informações de repasse do ISS obtidas através do Banco do Brasil, referente as retenções dos Órgãos Federais, conforme Anexo VI.

O sistema deverá ser capaz de:

· Importar os dados recebidos do Tesouro Nacional através de arquivos de retorno enviados pelo Banco do Brasil, relativos às retenções de ISS realizadas pelos Órgãos Públicos Federais;

· Realizar o processamento de forma automática das informações obtidas nos arquivos importados do Banco do Brasil;

· Realizar a escrituração automática dos documentos referentes às retenções pelos órgãos públicos federais, fazendo a consolidação dos dados;

· Permitir a consulta dos documentos de retenção que foram devidamente consolidados;

· Realizar o cruzamento de dados das NFS-e e Declarações Eletrônicas geradas pelos contribuintes com os dados disponibilizados pelo Banco do Brasil;

· Gerar relatórios referentes as divergências identificadas no cruzamento de dados.

5.14.
Requisitos de Atribuição de Créditos de IPTU

O sistema deverá ser capaz de acumular créditos de ISSQN em função do valor do imposto gerado e pago referente às Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas NFS-e requeridas pelos tomadores de serviço. Para levar a termos tal requisito, o sistema deverá apresentar as seguintes funcionalidades:

· Contabilizar os créditos de ISSQN aos tomadores de serviço em função do valor de ISSQN apurado e pago das respectivas notas eletrônicas recebidas;

· Permitir a consulta de créditos recebidos pelos tomadores através de extrato individualizado em que constem os valores de crédito gerados, recebidos e cancelados por Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e que tenha tomado no período;

· Permitir configurar regras de geração de crédito diferenciadas pelo tipo jurídico do tomador. Por exemplo, permitir especificar um percentual para pessoas físicas e, outro, para pessoas jurídicas;

· Permitir ao tomador indicar imóveis ao seu respectivo os créditos para os subsistemas de cobrança da Prefeitura através de arquivo, nos padrões txt, csv ou xml, referenciando os respectivos tomadores e imóveis;

· Permitir ao tomador as opções para realizar doações para entidades assistenciais devidamente aprovadas pelo Município ou receber o seu respectivo crédito através de Instituições Financeiras indicadas pelo mesmo.

5.15.
 Serviços Tomados de Fora do Município

O sistema deverá apresentar módulo exclusivo onde trata de forma diferenciada para estabelecer a relação mensal entre os prestadores de fora e tomadores do município, permitindo o controle, a apuração e a competência para o recolhimento do ISSQN. 

Critérios de Avaliação, que a empresa vencedora do certame deverá apresentar aos responsáveis pela Tributação no Municipio.
O processo de avaliação dos requisitos expostos neste Termo de Referência serão através de apresentação formal do sistema e será realizado em duas etapas:

PRIMEIRA ETAPA: 

a.1) - Avaliação da conformidade dos documentos em atendimento ao Modelo Conceitual e Manual de Integração da ABRASF será realizada através de demonstração da validação dos documentos XML contra o esquema XSD publicado e disponível no sítio http://www.abrasf.org.br. O programa de validação homologado por esta Comissão será o “Notepad++” disponível gratuitamente para utilização, no sítio http://notepad-plus-plus.org
a.1.1)  A licitante vencedora deverá proceder a validação do XML conforme os passos adiante descritos: 

1.
Baixar e instalar o aplicativo Notepad++ do site: http://www.notepad-plus-plus.org/;

2.
Configurar o Notepad++ para ser capaz de analisar esquemas XML de acordo com o manual anexo;

3.
Baixar o schema XML da NFS-e ABRASF V 2.02 do site: 

http://www.abrasf.org.br

4.
Gerar o XML de um RPS com informações fornecidas pela comissão de licitação;

4.1. A comissão deverá ditar um texto personalizado que deverá ser exposto no campo da NFS-e denominado DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS;

5.
Validar o respectivo XML contra o schema ABRASF através do Notepad++;

6.
Submeter o XML DO RPS para processamento e geração da NFS-e;

7.
Executar a consulta webservice que retorna o XML da NFS-e gerada a partir do RPS gerado no passo 4;

8.
Validar o XML da NFS-e contra o schema ABRASF através do Notepad++;

a.1.2) Para melhor visualização e exemplificação de como a licitante vencedora deverá proceder com a Validação de Schema XML através do Notepad++, segue o passo-a-passo descrito no Anexo V.

a.2) A licitante vencedora deverá demonstrar, no momento da apresentação, todos as funcionalidades previstas no Modelo Conceitual e Manual de Integração da NFS-e ABRASF nas modalidades On-line e Webservices, a saber: 

a.2.1) Modalidade On-line

•
Geração de NFS-e

•
Recepção e Processamento de lote de RPS 

•
Consulta de Situação de lote de RPS 

•
Consulta de NFS-e por RPS 

•
Consulta de NFS-e 

•
Cancelamento de NFS-e 

•
Substituição de NFS-e 

•
Consulta de Empresas Autorizadas a emitir NFS-e 

a.2.2) Modalidade Webservices

•
Recepção e Processamento de lote de RPS

•
Consulta de Situação de lote de RPS 

•
Consulta de NFS-e por RPS 

•
Consulta de lote de RPS 

•
Consulta de NFS-e 

•
Cancelamento de NFS-e 

a.3) No caso da modalidade Webservices é obrigatório que todos os arquivos XML utilizados para invocar os Webservices e as respectivas respostas sejam validados contra o schema pelo programa validador especificado na seção a.1, acima. 

a.4) Ressaltamos que a licitante vencedora deverá se certificar destas exigências, sendo que em caso de não validação do Schema a licitante será DESCLASSIFICADA.
SEGUNDA ETAPA:

b.1) - Consistirá na análise de todos os itens requeridos, através de apresentação formal do sistema onde a licitante vencedora deverá demonstrar objetivamente o cumprimento dos requisitos requeridos.

b.2) O Pregoeiro juntamente com a Comissão Especial de Licitação definirá a data de apresentação de todos os requisitos técnicos.

b.3) -Os equipamentos e conexões de acesso a Internet necessários à demonstração são de responsabilidade da licitante, ficando estabelecido o período de 01 (hum) dia para apresentação dos itens especificados nos Anexos I, II, III, IV, V e VI, conforme agendamento do Pregoeiro e da Comissão Especial de Licitação. 

O amplo leque de ações previstas para ser implementadas, assim como suas implicações nos âmbitos operacionais, técnico e financeiro exige uma ação conjunta entre todos os envolvidos mediante a formação de grupos de trabalho. Caberá a licitante vencedora conduzir sua parte do processo com uma equipe que tenha por ocasião da execução contratual, técnicos ou contratados especializados nestas áreas, quais sejam: tributação, legislação, fiscalização, administração, finanças e tecnologia da informação, realizando as seguintes atividades:

A implantação do sistema pela licitante vencedora deverá ocorrer dentro de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, e será executada conforme cronograma de ações definido conjuntamente pela licitante vencedora e o Município;

A licitante vencedora deverá fornecer modelo do ícone a ser disponibilizado no WEB site do Município, para acesso de todos os usuários do sistema;

A licitante vencedora deverá fornecer o layout contendo as especificações técnicas para o estabelecimento da interface, que contemple garantias de segurança e privacidade das informações trocadas além de preservar os históricos das movimentações;

O Município designará técnicos das áreas de informática, cadastros técnico e fiscal, mobiliários, contabilidade e fiscalização para apoio e suporte aos técnicos da licitante vencedora para implantação do sistema, bem como para gerir o sistema após sua implantação; 

Após a implantação do sistema da licitante vencedora, todos os outros mecanismos utilizados pelas empresas para recolhimento de ISSQN e emissão de Nota Fiscal, serão retirados de circulação pelo Município de acordo com cronograma a ser definido;

A licitante vencedora deverá analisar a legislação pertinente ao ISSQN (Código Tributário Municipal, Leis Complementares, Decretos e Atos Normativos) disponibilizada pelo Município;

Após análise da Legislação deverá ser realizada reunião entre os técnicos das partes para esclarecimentos sobre possíveis dúvidas e/ou interpretações sobre a Legislação;

A licitante vencedora deverá fornecer ao Município um layout de dados, demonstrando a estrutura correta na qual o Cadastro Mobiliário Municipal deverá lhe ser encaminhado, através de arquivo em meio magnético, para conversão dos dados no novo sistema; 

O Município se responsabiliza pela geração de arquivo de Banco de Dados no layout fornecido pela licitante vencedora a serem gerados pela atual empresa fornecedora de tecnologia responsável pela informatização das áreas de contabilidade e tributária do Município, dados estes sobre o Cadastro Mobiliário necessário visando possibilitar a realização do Cadastramento eletrônico dos Contribuintes;

O Município se responsabilizará pelo desenvolvimento de rotinas de importação de dados dos arquivos a serem disponibilizados pelo novo sistema da licitante vencedora a serem realizados pela atual empresa fornecedora de tecnologia responsável pela informatização das áreas de contabilidade e tributária do Município; 

Caso o Cadastro Mobiliário completo fornecido pelo Município não atenda às especificações constantes do layout de dados fornecido, a licitante vencedora deverá notificar formalmente o Município da ocorrência para, em caráter de urgência, providenciar um novo arquivo com as especificações constantes do layout fornecido;

Os dados cadastrais constantes dos cadastros técnico e fiscal fornecidos pelo Município deverão ser convertidos para o novo sistema da licitante vencedora, mesmo que os dados cadastrais fornecidos não contemplem todos os dados solicitados no layout de dados fornecido pelo Município, desde que não influencie nas funcionalidades mínimas do novo sistema; 

A licitante vencedora deverá analisar o arquivo em meio magnético enviado pelo Município e fornecer relatórios apontando as possíveis inconsistências e irregularidades encontradas; 

O Município será responsável pela análise e correção das possíveis inconsistências e irregularidades encontradas e apontadas nos relatórios fornecidos pela licitante vencedora; 

A licitante vencedora deverá disponibilizar no site do Município Manual de Orientação aos usuários do novo sistema de gestão do ISSQN; 

Durante a fase de Implantação, a licitante vencedora deverá reportar ao Município qualquer anormalidade observada, principalmente se comprometer o cumprimento de cronograma previamente estabelecido.

Treinamentos

Deverá ser realizado o treinamento de 02 (dois) servidores públicos do Município com plena capacitação técnica e legal para o acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados, bem como para concretização dos atos indelegáveis previstos no Código Tributário Municipal. 

Os servidores indicados pelo Município serão habilitados durante o período de 02 (duas) semanas, em local a ser designado pela licitante vencedora. Cumpre ressaltar que os servidores treinados serão os multiplicadores da metodologia no Município. É de responsabilidade do Município as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos seus servidores em local indicado pela licitante vencedora.

Apoio Técnico 

Durante a vigência do contrato a licitante vencedora deverá prestar apoio técnico remoto especializado nos seguintes termos:

· Prestar serviços de apoio técnico especializado para a conversão básico de dados existentes para os formatos exigidos pelo novo sistema. Isto requer o efetivo envolvimento da contratada para esclarecimentos às adaptações do formato dos dados a serem exportados e/ou importados para o sistema de informatização tributária do Município;

· Apoiar a formulação de planos de ações da fiscalização, em conjunto com os técnicos do Município, para definição das atividades que visem uma melhoria na sistemática dos trabalhos da fiscalização à partir das informações extraídas do novo sistema e a alocação dos recursos disponíveis da melhor maneira possível para realizar de forma eficiente a gestão do ISSQN;

· Apoiar o desenvolvimento das ações fiscais educativas, preventivas e punitivas buscando combater a sonegação fiscal através de uma nova relação entre o fisco e o contribuinte e, ao mesmo tempo, fortalecer as capacidades: gerencial, normativa, operacional e tecnológica dos técnicos da fiscalização tributária municipal;

· Apoiar a identificação pelo sistema através do monitoramento dos contribuintes que apresentarem dentre outras, as seguintes situações: Omissos da Entrega da Declaração, Sonegação de Serviços Prestados e Tomados, Diferença de Pagamento de ISSQN, Maiores Contribuintes, Contribuintes Importadores e Exportadores de serviços e Substitutos Tributários;

Assessoria Jurídica

Deverá ser prestados serviços de apoio técnico remoto especializado para a elaboração e atualização da legislação que irá amparar o sistema informatizado de registro de serviços e apuração do ISSQN, que será conduzido pelo Município com o apoio de Assessores Jurídicos da licitante vencedora. 

- Caso a licitante tenha dificuldades em abrir os arquivos dos Anexos II, III e IV abaixo, deverá baixar do próprio site da ABRASF através do Link:  

http://www.abrasf.org.br/pagina_simples.php?titulo=ARQUIVOS%20P%DABLICOS&pagina=arquivos_publicos
Anexo II – Modelo Conceitual da NFS-e ABRASF Versão 2.02
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Anexo III – Manual de Integração da NFS-e ABRASF Versão 2.02
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Anexo IV – Modelo Conceitual DES-IF ABRASF Versão 2.2
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- Caso a licitante tenha dificuldades em abrir o arquivo do Anexo V abaixo, deverá baixar através do Link:  http://notepad-plus-plus.org/
Anexo V – Validador do XML ABRASF 
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- Caso a licitante tenha dificuldades em abrir o arquivo do Anexo VI abaixo, deverá baixar do site do Tesouro Nacional através do Link: 
 http://www3.tesouro.gov.br/siafi/retencao_iss_siafi/download/PROTOCOLO_ISS.pdf
Anexo VI – SIAF
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ANEXO VII
PREÇO MÁXIMO ADMITIDO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 16/2017 
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	01
	Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, implantação e operacionalização de sistema de informática na modalidade ASP (application service provider), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas à disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e Declaração Mensal de Serviços Eletrônica, e apoio técnico especializado, conforme termo de referencia (ANEXO I), Modelo Conceitual da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e divulgado pela Associação Brasileira de Secretários e dirigentes de finanças dos municípios das capitais – ABRASF (ANEXO II), Manual de Integração NFS-e ABRASF (ANEXO III), Modelo Conceitual DES-IF ABRASF (ANEXO IV), Validação do Schema XML através do Notepad++ (ANEXO V) e SIAF (ANEXO VI), nos termos deste edital e seus anexos.
	12
	1.800,00
	21.600,00


ANEXO VIII
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF sob n.º ____________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Irineópolis - SC, na modalidade Pregão Presencial n.º ......./............., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______

____________________________________________

Assinatura do Credenciante

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017


DECLARAMOS sob as penas da lei (art. 299 CP) para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL n.º .........../............., que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 06 do edital convocatório (artigo 4º, inciso 7º, da Lei nº 10.520/02).

_____________, em ____ de ______

_______________________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO IX
MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017

Razão Social......................., estabelecida à Rua/Av. ..........................., nº .........., no Município de ........................................, Estado de .................................. inscrita no CNPJ/MF nº ..............., por intermédio de seu representante legal o Sr. ............, portador da Carteira de Identidade nº ............. e do CPF nº ..........., para execução do objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2014, vem apresentar a seguinte PROPOSTA DE PREÇO:

Nosso preço mensal a ser cobrado pela execução do objeto da presente Licitação é de R$ __________ (____________), definido a partir da tabela abaixo:

	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	01
	Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, implantação e operacionalização de sistema de informática na modalidade ASP (application service provider), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas à disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e Declaração Mensal de Serviços Eletrônica, e apoio técnico especializado, conforme termo de referencia (ANEXO I), Modelo Conceitual da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e divulgado pela Associação Brasileira de Secretários e dirigentes de finanças dos municípios das capitais – ABRASF (ANEXO II), Manual de Integração NFS-e ABRASF (ANEXO III), Modelo Conceitual DES-IF ABRASF (ANEXO IV), Validação do Schema XML através do Notepad++ (ANEXO V) e SIAF (ANEXO VI), nos termos deste edital e seus anexos.
	
	
	


Para atendimento aos requisitos editalícios, previstos no item “DA PROPOSTA DE PREÇOS”, e seus subitens, do Edital do presente Pregão Presencial a proponente DECLARA:

Declaração de que os serviços e/ou produtos ora propostos estão em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), Modelo Conceitual NFS-e (Anexo II), Manual de Integração NFS-e (Anexo III), Modelo Conceitual DES-IF ABRASF (Anexo IV), Validação do Schema XML através do Notepad++ (Anexo V) e SIAF (Anexo VI) do referido edital;

Que o preço proposto é firme e preciso e neles estão inclusos todos os impostos, taxas, e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento do objeto licitado, ressalvadas as hipóteses previstas no § 5º, do Art. 65 da Lei 8.666/93, e, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta Licitação, aos quais nos submetemos incondicional e integralmente;

Declara também que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta licitante ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados á partir da entrega da mesma ao Pregoeiro.

____________________, __ de ___________________ de ____

Representante da licitante (nome, cargo)
ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017

........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).

_______________________________________________

data

_______________________________________________

Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO XII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017

Ref.: Procedimento Licitatório n.º ...............

Modalidade Pregão Presencial ............

O signatário da presente, em nome da proponente __________________________, declara concordar com os termos da Licitação modalidade Pregão Presencial n.º .........., supramencionado e dos respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o(s) fornecimento(s) previsto(s).

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação, objeto do presente edital.

Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2.º e Artigo 97 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Local, _____ de ____________________ de 2017.

(nome e assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO XIII
MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017



Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º ..........., instaurado pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, que não incorremos em qualquer das condições impeditivas, conforme abaixo discriminado:

. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave,  no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

...................................., em..............de.............................de 2017.

(Assinatura do Representante Legal da Proponente)

ANEXO XIV
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2017

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Irineópolis e a .....................................

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, situada na Rua Paraná, nº 200, Centro, município de Irineópolis, Santa Catarina, neste ato, representada pelo Senhor Juliano Pozzi Pereira, casado, no exercício do Cargo de Prefeito, residente e domiciliado à rua Caetano Valões n.º 22, no centro do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º 455.173.049-15 e portador da cédula de identidade n.º 827.405-SC, a seguir denominada Contratante, e a empresa , Pessoa Jurídica de Direito Privado, sita na rua                                        , cidade de                     , Estado de                            , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º                             , neste ato representada pelo senhor ........., portador do CPF nº ............, e RG nº ..............., a seguir denominada Contratada, acórdão e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Procedimento de Licitação nº. 24/2017,  modalidade Pregão Presencial nº. 16/2017, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objetivo a contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, com implantação e operacionalização de sistema de informática na modalidade ASP (Application Service Provider), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas à disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, Declaração Mensal de Serviços Eletrônica, e apoio técnico especializado.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato, o valor referente aos serviços efetivamente executados e atestados, conforme proposta de preço apresentada nos termos do edital de Pregão Presencial nº 16/2017 promovido para a execução do objeto deste contrato, respeitados os seguinte item abaixo transcrito:

	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	01
	Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos, implantação e operacionalização de sistema de informática na modalidade ASP (application service provider), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas à disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica e Declaração Mensal de Serviços Eletrônica, e apoio técnico especializado, conforme termo de referencia (ANEXO I), Modelo Conceitual da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e divulgado pela Associação Brasileira de Secretários e dirigentes de finanças dos municípios das capitais – ABRASF (ANEXO II), Manual de Integração NFS-e ABRASF (ANEXO III), Modelo Conceitual DES-IF ABRASF (ANEXO IV), Validação do Schema XML através do Notepad++ (ANEXO V) e SIAF (ANEXO VI), nos termos deste edital e seus anexos.
	
	
	



A CONTRATADA será remunerada nas condições estabelecidas neste contrato, e o valor será referente aos serviços efetivamente executados e atestados, conforme proposta de preço apresentada nos termos do ANEXO IX do edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, após a entrega e emissão do respectivo documento fiscal. No documento fiscal deverá ser discriminando o objeto licitado, o número do processo licitatório e o número do respectivo contrato.


Para os casos de rejeição na execução do objeto contratado, e de sua substituição, os vencimentos das Notas Fiscais/Faturas serão automaticamente prorrogados, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE.


Nenhum pagamento será efetuado, à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada.

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO


A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma direta, não podendo a contratada, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO

Para cobrir a despesa decorrente do fornecimento do objeto deste Contrato, será empregada a dotação orçamentária: 
· Projeto Atividade 2001 – Manutenção do Gabinete do Prefeito: 3.3.90.39.00.00.00.0100 (02) – Aplicações Diretas

· Projeto Atividade 2002 – Manutenção da Secretaria da Administração: 3.3.90.39.00.00.00.0100 (08) – Aplicações Diretas

· Projeto Atividade 2004 – Manutenção da Secretaria da Fazenda: 3.3.90.39.00.00.00.0100 (26) – Aplicações Diretas

CLÁUSULA SEXTA  - CRITÉRIO DE REAJUSTE



O preço estipulado na cláusula segunda será reajustado a cada período de um ano, contado a partir da data de sua vigência, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.
CLÁUSULA SETIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO



A fiscalização será de competência e responsabilidade da Secretaria Municipal da Administração e Fazenda, através de seus secretários ou servidores designados para este fim,  aos quais caberá verificar se estão sendo cumpridos os termos deste Contrato.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 A CONTRATADA responderá pelas despesas oriundas da execução das atividades vinculadas a área tributária da CONTRATANTE e definidas no Edital desta Licitação, a saber:

· Executar perfeitamente os serviços, em conformidade com as especificações técnicas, funcionais e de qualidade estabelecidas, observando rigorosamente os prazos fixados;

· Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

· Instalação, manutenção e atualizações do Sistema Contratado, com seus processos e procedimentos descritos na geração e controle do Documento Fiscal, implementação da Nota Fiscal de Serviços eletrônica – NFS-e e pelos cruzamentos de dados eletrônicos gerados pela Declaração Fiscal Periódica do Contribuinte;

· Resolver ou corrigir, às suas expensas e nos prazos estipulados, as imperfeições, omissões ou quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços para correção de situações adversas e para o atendimento imediato das reclamações e/ou solicitações da CONTRATANTE;

· Proceder, às suas expensas, todas as melhorias e novos desenvolvimentos do Sistema Contratado, visando à redução da evasão fiscal, agregando novos módulos ou sistemas, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

· Proceder às alterações no Sistema Contratado, inerentes a qualquer mudança na legislação federal, estadual ou municipal que por ventura reflitam no sistema, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

· Solicitações para desenvolvimento ou personalizações específicas deverão ser formalizadas a CONTRATADA, que analisará o requerimento e sendo passível de desenvolvimento, será apresentada a proposta com os custos relativos.

· Permitir, para fins de fiscalização, acesso irrestrito a funcionários exclusivamente indicados pela CONTRATANTE, às instalações onde serão realizados os serviços;

· Disponibilizar apoio técnico especializado jurídico à CONTRATANTE, relativos exclusivamente ao objeto da presente contratação.

· Realizar ações de suporte periódicas de apoio e auxílio á CONTRATANTE nas definições de estratégias e ações a serem realizadas pela sua equipe Fiscal, com foco no incremento da arrecadação e redução da evasão fiscal.

· Ministrar treinamento do sistema para os funcionários da CONTRATANTE designados para atender na Central de Atendimento do ISSQN;

· Elaborar e orientar a CONTRATANTE na elaboração de cartilhas de orientação e informações aos contribuintes do Município, e franquear seu acesso para download através da página de Internet fornecida pela CONTRATANTE;

· Manter corpo técnico especializado de informática, tributário e operacional para suporte remoto ao Sistema Contratado;

· Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente;

· Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços, cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente de qualquer descumprimento, sem prejuízo da fiscalização a ser exercida pela CONTRATANTE;

· Adotar todos os meios necessários de forma a impedir a interrupção da prestação dos serviços;

· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação, sem a autorização da CONTRATANTE;

· Disponibilidade do Sistema Contratado através de um Data Center a ser operado na modalidade ASP com toda a segurança. 

· Geração de relatórios.
· Prestar os serviços objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;

· Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos;

· Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

· Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  do contrato.
· Prestar os serviços no preço, prazo e forma estipulada na proposta;

· Prestar os serviços de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital;

· A contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se  a realizar a entrega do objeto em compatibilidade com este Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato;

· A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na prestação dos serviços, cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários.

· A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

· Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

9.1. A CONTRATANTE responderá pelas despesas oriundas da execução das atividades vinculadas a esta nova sistemática de arrecadação e definidas no Edital da Licitação, a saber:

· Todos os recursos, mencionados no processo de contratação, para permitir à CONTRATADA, o inicio dos seus trabalhos, especialmente na Central de Atendimento do ISSQN. 

· Permitir acesso de representantes credenciados da CONTRATADA às suas dependências, com o propósito de instalação, manutenção ou qualquer atividade relativa à implantação e execução do sistema. 

· Disponibilizar, no prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, dados técnicos necessários à alimentação e inputs no sistema, tais como: cadastro completo do contribuinte, constando o nome do contribuinte, inscrição municipal, nome fantasia, endereço, inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, indicação da atividade, nome e qualificação dos sócios, bem como os demais dados cadastrais necessários ao desempenho execução dos serviços contratados, valores da arrecadação nos últimos 24 (vinte e quatro) meses de cada contribuinte com respectivo histórico, em formato texto e em arquivo eletrônico;

· Responsabilizar-se pela da geração de arquivo de Banco de Dados no layout fornecido pela CONTRATADA a serem gerados pela atual empresa fornecedora de tecnologia responsável pela informatização das áreas de contabilidade e tributária da CONTRATANTE, dados estes sobre o Cadastro Mobiliário necessário para realização do Cadastramento eletrônico Contribuintes, cujas descrições estão citadas no item acima. 

· Responsabilizar-se pelo desenvolvimento de rotinas de importação de dados dos arquivos a serem disponibilizados pelo Sistema da CONTRATADA a serem realizados pela atual empresa fornecedora de tecnologia responsável pela informatização das áreas de contabilidade e tributária da CONTRATANTE; 

· Abrir uma conta específica do ISSQN e autorizar à CONTRATADA o fornecimento diário, por via eletrônica, das informações referentes aos pagamentos do ISSQN bem como disponibilizar pelos mesmos meios, as informações dos pagamentos efetuados na Tesouraria da CONTRATANTE;

· Deverá ainda, franquear o acesso ao extrato bancário da conta específica do ISSQN, a um servidor público que será o responsável pela Coordenação dos Trabalhos na Central de Atendimento do ISSQN;

· Coordenar, fiscalizar e acompanhar a execução do presente contrato, bem como gerenciar todo o processo de arrecadação do ISSQN;

· Responsabilizar-se pela confecção e divulgação de publicidade em mídia como jornal, outdoor, manuais aos contribuintes para divulgação do novo sistema, além do envio de correspondências (mala direta, avisos de cobrança, guia de recolhimento, Autos de Infração, etc.);

· Aprovar os modelos e padrões dos documentos administrativos e fiscais de uso exclusivo do Sistema da CONTRATADA e de normas que alterem procedimentos ou formulários vinculados à execução dos serviços contratados;

· Designar, sem ônus para a CONTRATADA, 02 (dois) servidores públicos com plena capacitação técnica e legal para o acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados, bem como para realização dos atos indelegáveis previstos no Código Tributário Municipal; 

· Manter órgão próprio ou designar servidores para processar e julgar recursos administrativos impetrados pelos contribuintes;

· Disponibilizar inspetores de tributos para realizarem diligências aos contribuintes e responsáveis tributários, munidos de relatórios obtidos a partir do sistema contratado, ou ainda, mediante equipamentos de informática para acesso remoto ao Sistema da CONTRATADA; 

· Responsabilizar-se por qualquer dano provocado por seus funcionários ao Sistema da CONTRATADA, ressarcindo-a de todos os prejuízos decorrentes, quando for o caso;

· Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com as condições estipuladas nesta Proposta e emitir termo de aceite dos serviços executados no documento de cobrança respectivo ou recusá-lo, por meio de manifestação formal, com motivação e fundamentação para justificar essa decisão;

· Promover o acompanhamento, ampla fiscalização e auditando, sempre que julgar necessário, todos os documentos, inclusive os de natureza contábil, referentes aos serviços executados, por sua conta e em poder da CONTRATADA; 

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA, relativos ao sistema, inclusive providenciar contratação de serviços de integração de sistemas, sempre que necessário.  

· Disponibilizar uma sala para treinamento com capacidade mínima de 20 pessoas para capacitação sobre a utilização da NFS-e - Nota Fiscal de Serviços eletrônica, Declaração Fiscal Periódica do Contribuinte e do Sistema Contratado, para os funcionários da CONTRATANTE, contabilistas e substitutos tributários. A previsão de utilização deste ambiente será de 01 a 02 (dois) meses com treinamentos pela manhã, tarde e se necessário à noite.

· Disponibilizar 02 (dois) funcionários da CONTRATANTE para atuarem como atendentes exclusivas do ISSQN, que deverão ser capacitados por 02 (duas) semanas em local a ser designado pela CONTRATADA, a expensas da CONTRATANTE, os quais serão os multiplicadores da tecnologia no MUNICÍPIO;

CLÁUSULA DÉCIMA - VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato vincula-se ao Edital de Pregão Presencial nº. 16/2017, PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 24/2017, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal n.º 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

            Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a previa defesa, aplicar a  CONTRATADA as  sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, sendo  que  em caso de multa  esta  corresponderá  a 10% (dez por cento)  sobre o valor  total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL



O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e pêlos Preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS



A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de Protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA



A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do presente instrumento.

O prazo de vigência poderá ser prorrogado, sucessivamente, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, caso seja de interesse da Prefeitura Municipal, conforme autoriza o artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO SIGILO

A CONTRATADA obriga-se por si e por seus empregados e prepostos, a garantir e manter sigilo sobre todas as informações técnicas ou contidas nos bancos de dados e documentos, a que tiver conhecimento pela realização dos serviços.

A Inobservância do disposto nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA à reparação de danos, sem prejuízo da responsabilidade criminal e outras cominações legais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DOS CASOS OMISSOS



Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE



Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no Órgão Oficial do Município, pela CONTRATANTE, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO



Fica eleito o Foro da Comarca de Porto União - SC, para dirimir dúvidas ou questões decorrentes deste contrato, com renuncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98.



E, para que este Contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), ___ de __________________de ______________
	Município de Irineópolis
	

	Juliano Pozzi Pereira
	

	Contratante
	Contratada

	
	

	Testemunhas:
	

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:
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1 INTRODUÇÃO 


Este manual tem como objetivo apresentar as especificações e 
critérios técnicos necessários para utilização do Web Service 
disponibilizado pelas Administrações Tributárias Municipais para 
as empresas prestadoras e/ou tomadoras de serviços. 


Utilizando o Web Service as empresas poderão integrar seus 
próprios sistemas de informações com o Sistema de Notas 
Fiscais de Serviço Eletrônicas das Administrações Tributárias 
Municipais. Desta forma, consegue-se automatizar o processo de 
geração, consulta e cancelamento de NFS-e. 
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2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


O projeto Nota Fiscal de Serviços Eletrônica está sendo concebido 
em reuniões das áreas de Negócio e Tecnologia da Informação com 
os representantes dos municípios integrantes da Câmara Técnica 
da Associação Brasileira de Secretários e Dirigentes das Finanças 
dos Municípios das Capitais (ABRASF), que tiveram como principal 
objetivo a geração de um modelo de processo que considerasse as 
necessidades e as legislações de cada município. 


O projeto tem como objetivo atender ao “Protocolo de Cooperação 
ENAT nº 01/2006 - III ENAT”, que instituiu a Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e com vistas ao compartilhamento de informações 
entre os fiscos municipais, estaduais e federal, por meio do 


desenvolvimento de uma solução para a geração desse documento fiscal eletrônico como 
instrumento de controle da arrecadação e fiscalização do ISS. 


Visa a beneficiar as administrações tributárias padronizando e melhorando a qualidade das 
informações, racionalizando os custos e gerando maior eficácia, bem como aumentar a 
competitividade das empresas brasileiras pela racionalização das obrigações acessórias 
(redução do “custo-Brasil”), em especial a dispensa da emissão e guarda de documentos em 
papel. 


2.1 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 


A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) é um documento de existência 
exclusivamente digital, gerado e armazenado eletronicamente pela 
Administração Tributária Municipal ou por outra entidade conveniada, para 
documentar as operações de prestação de serviços. 


A geração da NFS-e será feita, automaticamente, por meio de serviços 
informatizados, disponibilizados aos contribuintes. Para que sua geração seja efetuada, 
dados que a compõem serão informados, analisados, processados, validados e, se corretos, 
gerarão o documento. 


A responsabilidade pelo cumprimento da obrigação acessória de emissão da NFS-e e pelo 
correto fornecimento dos dados à Administração Tributária Municipal, para a geração da 
mesma, é do contribuinte. 


2.2 Recibo Provisório de Serviço - RPS 


A NFS-e somente será gerada com a utilização dos serviços informatizados disponibilizados 
pelas Administrações Tributárias Municipais. Esse tipo de serviço pressupõe riscos inerentes 
à ininterrupta disponibilidade, podendo, eventualmente, em alguns momentos tornar-se 
indisponível. 


Visando manter as atividades dos contribuintes ininterruptas, independente de os serviços 
informatizados disponibilizados pelas Administrações Tributárias Municipais estarem 
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disponíveis, a administração poderá criar, segundo a sua conveniência, o Recibo Provisório 
de Serviços (RPS), que é um documento de posse e responsabilidade do contribuinte, que 
deverá ser gerado manualmente ou por alguma aplicação local, possuindo uma numeração 
sequencial crescente e devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado pela 
legislação tributária municipal. 


Por opção da Administração Tributária Municipal, um RPS poderá ser reenviado. Nesse 
caso, será entendido como uma retificação do RPS anteriormente enviado. Nessa situação, 
se o RPS reenviado for idêntico ao anterior, será ignorado. Se for diferente do anterior, será 
emitida uma nova NFS-e substituta e cancelada a anterior. Esta funcionalidade deverá ser 
implementada quando for prevista a circulação do RPS. 
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3 ARQUITETURA DE COMUNICAÇÃO COM O CONTRIBUINTE 


3.1 Modelo Conceitual 


Utilizando Web Service, o Sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas das 
Administrações Tributárias Municipais disponibilizará serviços que poderão ser acessados 
pelos sistemas dos contribuintes. A seguir, estão resumidos os serviços disponíveis e suas 
respectivas funcionalidades básicas. 


3.1.1 Recepção e Processamento de Lote de RPS 


Esse serviço compreende a recepção do Lote de RPS, a resposta com o número do 
protocolo gerado para esta transação e o processamento do lote. Quando efetuada a 
recepção, o Lote entrará na fila para processamento posterior quando serão feitas as 
validações necessárias e geração das NFS-e. 


 
XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: EnviarLoteRpsEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: EnviarLoteRpsResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Recepção e Processamento de Lote de RPS” 
enviando o lote de RPS (fluxo “b”). 


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service que grava as informações 
recebidas e gera o número de protocolo de recebimento (fluxo “c”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço (fluxo “d”). 


3.1.2 Enviar Lote de RPS Síncrono 


Esse serviço compreende a recepção do Lote de RPS. Quando efetuada a recepção, o Lote 
será processado e serão feitas as validações necessárias e geração das NFS-e. 


 


Prestador 


Aplicação Cliente  


b 


RPS 


a 


<XML> 


Mensagem 


<XML> 


  Lote de RPS 


Administração Tributária Municipal 


d Web Services 
NFS-e 


c 


Fila de Processos 


NFS-e 


e 
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 XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: EnviarLoteRpsSincronoEnvio  
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: EnviarLoteRpsSincronoResposta  


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Enviar Lote de RPS Síncrono” enviando o lote (fluxo 
“2.b”). 


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service que grava as informações 
recebidas e processa o lote (fluxo “2.c”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem (a estrutura com a lista da NFS-e geradas ou 
as mensagens de erro) com o resultado do processamento do serviço (fluxo “2.d”). 


3.1.3 Geração de NFS-e  


Esse serviço compreende a recepção do RPS. Quando efetuada a recepção, e serão feitas 
as validações necessárias do RPS e geração das NFS-e. 


 
XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: GerarNfseEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: GerarNfseResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Geração de NFS-e” enviando o RPS (fluxo “2.b”). 
2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service que grava as informações 


recebidas e processa o RPS (fluxo “2.c”). 
3. O Web Service retorna uma mensagem (a estrutura com a lista da NFS-e geradas ou 


as mensagens de erro) com o resultado do processamento do serviço (fluxo “2.d”). 


Administ ração Tributária Municipal  
 


2.e Web Services NFS-e Processamento 


Consistência 


??  


Resultado 


2.c 


2.d 


Prestador  


<XML> 


Lote de RPS 


<XML> 


NFS-e / Mensag.  


 


Aplicação Cliente  


2.a 


2.b 


Administração Tributária Municipal  
 


2.e Web Services NFS-e Processamento 


Consistência 


??  


Resultado 


2.c 


2.d 


Prestador  


<XML> 


RPS 


<XML> 


NFS-e / Mensag.  


 


Aplicação Cliente  


2.a 


2.b 
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3.1.4 Cancelamento de NFS-e 


Esse serviço permite o cancelamento direto de uma NFS-e sem a sua substituição por outra. 


 
XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: CancelarNfseEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: CancelarNfseResposta 
 
Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Cancelamento de NFS-e” e submete os dados para 
processamento (fluxo “2.b”). 


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos, identifica a NFS-e correspondente e efetua o seu cancelamento (fluxo 
“2.c”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço (fluxo “2.d”). 


3.1.5 Substituição de NFS-e 


Esse serviço permite o cancelamento de uma NFS-e com sua substituição por outra. 


 
 
XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: SubstituirNfseEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: SubstituirNfseResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Substituição de NFS-e” e submete os dados para 
processamento (fluxo “2.b”). 
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2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
fornecidos, identifica a NFS-e correspondente, processa o RPS,  gera a nova NFS-e 
e efetua o cancelamento da NFS-e substituída (fluxo “2.c”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem (a estrutura com NFS-e gerada e a 
substituída ou as mensagens de erro) como resultado do processamento do serviço 
(fluxo “2.d”). 


3.1.6 Consulta de Lote de RPS 


Esse serviço permite que contribuinte obtenha as NFS-e que foram geradas a partir do Lote 
de RPS enviado, quando o processamento ocorrer sem problemas; ou que obtenha a lista 
de erros e/ou inconsistências encontradas nos RPS. 


Na validação do lote, devem ser retornados todos os erros verificados. Excepcionalmente, 
havendo uma excessiva quantidade de erros, poderá ser definido um limitador para a 
quantidade de erros retornados. 


 
XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarLoteRpsEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarLoteRpsResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Consulta de Lote de RPS” e submete os dados para 
processamento (fluxo “b”).  


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes (fluxos “c” e “d”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem (a estrutura com a lista da NFS-e geradas ou 
as mensagens de erro) com o resultado do processamento do serviço (fluxo “e”). 


3.1.7 Consulta de NFS-e por RPS 


Esse serviço efetua a consulta de uma NFS-e a partir do número de RPS que a gerou. 


 


Prestador  Administração Tributária Municipal  
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XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarNfseRpsEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarNfseRpsResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e por RPS” e submete os dados 
para processamento (fluxo “2.b”). 


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica a NFS-e correspondente (fluxos “2.c” e “2.d”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço (fluxo “2.e”). 


3.1.8 Consulta de NFS-e – Serviços Prestados 


Esse serviço permite a obtenção de determinada NFS-e já gerada. 


 


XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarNfseServicoPrestadoEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd:  


ConsultarNfseServicoPrestadoResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e” e submete os dados para 
processamento (fluxo “2.B”).  


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes (fluxos “2.C” e “2.D”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço (fluxos “2.E”). 
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3.1.9 Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou Inter mediados 


Esse serviço permite a obtenção de determinada NFS-e já gerada. 


 
XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarNfseServicoTomadoEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd:  


ConsultarNfseServicoTomadoResposta 


Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e” e submete os dados para 
processamento (fluxo “2.B”).  


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes (fluxos “2.C” e “2.D). 


3. O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço (fluxos “2.E”). 


3.1.10 Consulta de NFS-e por faixa 


Esse serviço permite a obtenção de determinada NFS-e já gerada. 


 


XML de Envio é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarNfseFaixaEnvio 
XML de Resposta é validado pelo elemento do schema do arquivo nfse.xsd: ConsultarNfseFaixaResposta 
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Passos para execução 


1. A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e por faixa” e submete os dados 
para processamento (fluxo “2.b”).   


2. A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes (fluxos “2.c” e “2.d”). 


3. O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço (fluxos “2.e”). 


3.2 Padrões Técnicos 


3.2.1 Padrão de Comunicação 


O meio físico de comunicação utilizado entre os sistemas de informação dos contribuintes e 
o Sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas das Administrações Tributárias Municipais 
será a Internet, com o uso do protocolo SSL, que além de garantir um duto de comunicação 
seguro na Internet, permite a identificação do servidor e do cliente com a utilização de 
certificados digitais, eliminando a necessidade de identificação do usuário com a utilização 
de nome ou código de usuário e senha. 


O modelo de comunicação segue o padrão de Web Services definido pelo WS-I Basic 
Profile. 


A troca de mensagens entre o Web Service do Sistema de Notas Fiscais de Serviço 
Eletrônicas das Administrações Tributárias Municipais e o sistema do contribuinte será 
realizada no padrão SOAP, com troca de mensagens XML no padrão Style/Enconding: 
Document/Literal, wrapped. A opção “wrapped” representa a chamada aos métodos 
disponíveis com a passagem de mais de um parâmetro. Para descrever os serviços 
disponibilizados, será utilizado um documento WSDL (Web Service Description Language). 
O WSDL é o padrão recomendado para descrição de serviços SOAP. 


CONTRIBUINTE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL  


REQUISIÇÃO 


HTTPS 
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As chamadas aos serviços serão feitas enviando como parâmetro um documento XML a ser 
processado pelo sistema. Esse documento não fará parte da descrição do serviço (arquivo 
WSDL), e o formato do XML correspondente ao serviço está definido neste manual de 
integração, seção 4.5. 


3.2.2 Padrão de Certificado Digital 


Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de Serviço 
Eletrônicas das Administrações Tributárias Municipais, serão emitidos por 
Autoridade Certificadora credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas 


Brasileira – ICP-Brasil, de pessoa física ou jurídica, dos tipos A1 ou A3. 


Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-á que o certificado digital 
seja de quaisquer dos estabelecimentos da empresa. 


Os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) momentos distintos para a integração 
entre o sistema do contribuinte e o Web Service das Administrações Públicas Municipais: 


 
• Assinatura de Mensagens: O certificado digital utilizado para essa função deverá 


conter o CNPJ do estabelecimento emissor da NFS-e ou o CNPJ do estabelecimento 
matriz ou CPF quando o prestador de serviços for pessoa física. O certificado digital 
deverá ter o “uso da chave” previsto para a função de assinatura digital, respeitando 
a Política do Certificado. 


• Transmissão (durante a transmissão das mensagens entre os servidores do 
contribuinte e os serviços disponibilizados pelas Administrações Públicas Municipais. 
O certificado digital utilizado para identificação do aplicativo do contribuinte deverá 
conter o CNPJ do responsável pela transmissão das mensagens, mas não necessita 
ser o mesmo CNPJ do estabelecimento ou CPF, quando o prestador de serviços for 
pessoa física, emissor da NFS-e, devendo ter a extensão extended Key Usage com 
permissão de "Autenticação Cliente". 


3.2.3 Padrão de Assinatura Digital 


As mensagens enviadas aos serviços disponibilizados pelas Administrações Tributárias 
Municipais são documentos eletrônicos elaborados no padrão XML e devem ser assinados 
digitalmente com um certificado digital que contenha o CNPJ do estabelecimento matriz ou o 
CNPJ do estabelecimento ou o CPF do prestador de serviços emissor da NFS-e objeto do 
pedido. 


SOAP 


Provedor 
do Serviço  


Requerente 
do Serviço  
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Para garantir minimamente a integridade das informações prestadas e a correta formação 
dos arquivos XML, o contribuinte deverá submeter as mensagens XML para validação pela 
linguagem de Schema do XML (XSD – XML Schema Definition), disponibilizada pelas 
Administrações Tributárias Municipais antes de seu envio. 


Os elementos abaixo estão presentes dentro do certificado do contribuinte tornando 
desnecessária a sua representação individualizada no arquivo XML. Portanto, o arquivo XML 
não deve conter os elementos: 


<X509SubjectName> 
<X509IssuerSerial> 
<X509IssuerName> 
<X509SerialNumber> 
<X509SKI> 


Deve-se evitar o uso das TAGs abaixo, pois as informações serão obtidas a partir do 
certificado do emitente: 


<KeyValue> 
<RSAKeyValue> 
<Modulus> 
<Exponent> 


O Projeto NFS-e utiliza um subconjunto do padrão de  assinatura XML definido pelo 
http://www.w3.org/TR/xmldsig-core/, que tem o seguinte leiaute: 


# Campo Elemento Pai Tipo Ocorrência Descrição 


XS01 Signature Raiz     


XS02 Id A XS01 C 1-1  


XS03 SignedInfo G XS01  1-1 Grupo da Informação da assinatura 


XS04 CanonicalizationMethod G XS03  1-1 Grupo do Método de Canonicalização 


XS05 Algorithm A XS04 C 1-1 Atributo Algorithm de 
CanonicalizationMethod: 
http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-
c14n-20010315 


XS06 SignatureMethod G XS03  1-1 Grupo do Método de Assinatura 


XS07 Algorithm A XS06 C 1-1 Atributo Algorithm de SignedInfo: 
http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rs
a-sha1 


XS08 Reference G XS03  1-1 Grupo do Método de Reference 


XS09 URI A XS08 C 1-1 Atributo URI da tag Reference 


XS10 Transforms G XS08  1-1 Grupo do algorithm de Transform 


XS11 Unique_Transf_Alg RC XS10  1-1 Regra para o atributo Algorithm do 
Transform ser único 


XS12 Transform G XS10  2-2 Grupo de Transform 


XS13 Algorithm A XS12 C 1-1 Atributos válidos Algorithm do 
Transform: 
http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-
c14n-20010315  
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# Campo Elemento Pai Tipo Ocorrência Descrição 


http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#e
nveloped-signature 


XS14 Xpath E XS12 C 0-N Xpath 


XS15 DigestMethod G XS08  1-1 Grupo do Método de DigestMethod 


XS16 Algorithm A XS15 C 1-1 Atributo Algorithm de DigestMethod: 
http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sh
a1 


XS17 DigestValue E XS08 C 1 Digest Value (Hash SHA-1 – Base64) 


XS18 SignatureValue G XS01  1-1 Grupo do Signature Value 


XS19 KeyInfo G XS01  1-1 Grupo do KeyInfo 


XS20 X509Data G XS19  1-1 Grupo X509 


XS21 X509Certificate E XS20 C 1-1 Certificado Digital x509 em Base64b 


 


Observação:  


Os RPS’s e lote devem ser assinados conforme os seguintes passos: 


1. Assinatura do RPS isoladamente � neste momento deve ser identificado o 
namespace (http://www.abrasf.org.br/nfse.xsd) em cada RPS que será assinado  


2. Agrupar todos os RPS assinados em um único lote 
3. Assinar o lote com os RPS's, também identificando o namespace 


http://www.abrasf.org.br/nfse.xsd 


3.2.4 Validação de Assinatura Digital pelo Sistema NFS-e 


Para a validação da assinatura digital, seguem as regras que serão adotadas pelas 
Administrações Tributárias Municipais: 


1. Extrair a chave pública do certificado; 
2. Verificar o prazo de validade do certificado utilizado; 
3. Montar e validar a cadeia de confiança dos certificados validando também a LCR 


(Lista de Certificados Revogados) de cada certificado da cadeia; 
4. Validar o uso da chave utilizada (Assinatura Digital) de tal forma a aceitar certificados 


somente do tipo A (não serão aceitos certificados do tipo S); 
5. Garantir que o certificado utilizado é de um usuário final e não de uma Autoridade 


Certificadora; 
6. Adotar as regras definidas pelo RFC 3280 para LCRs e cadeia de confiança; 
7. Validar a integridade de todas as LCR utilizadas pelo sistema; 
8. Prazo de validade de cada LCR utilizada (verificar data inicial e final). 


A forma de conferência da LCR fica a critério de cada Administração Tributária Municipal, 
podendo ser feita de 2 (duas) maneiras: On-line ou Download periódico. As assinaturas 
digitais das mensagens serão verificadas considerando o horário fornecido pelo Observatório 
Nacional. 
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3.2.5 Uso de Assinatura com Certificado Digital 


Para garantir a autenticidade dos dados gerados, algumas informações poderão ser 
assinadas digitalmente, conforme determinação Administração Tributária Municipal. Abaixo 
seguem as informações que poderão ser assinadas e quem deverá fazê-lo em cada 
momento: 


• O RPS, pelo contribuinte, antes do envio do Lote de RPS que o contenha; 
• O Lote de RPS, pelo contribuinte, antes do seu envio; 
• A NFS-e: 


o Pela Administração Tributária Municipal e pelo contribuinte, quando gerada 
pela Aplicação On Line; 


o Pela Administração Tributária Municipal nos demais casos; 
• O Pedido de cancelamento da NFS-e, pelo contribuinte; 
• A Confirmação de cancelamento da NFS-e, pela Administração Tributária Municipal; 
• A Confirmação de substituição da NFS-e, pela Administração Tributária Municipal. 


3.3 Padrão das Mensagens XML 


A especificação adotada para as mensagens XML é a recomendação W3C para XML 1.0, 
disponível em www.w3.org/TR/REC-xml e a codificação dos caracteres será em UTF-8. 


As chamadas dos Web Services disponibilizados Administrações Tributárias Municipais e os 
respectivos resultados do processamento são realizadas com utilização de mensagens com 
o seguinte padrão: 


• Área de Cabeçalho  – estrutura XML padrão para todas as mensagens de chamada 
e retorno de resultado dos Web Services disponibilizados pelas Administrações 
Tributárias Municipais, que contêm os dados de controle da mensagem. A área de 
cabeçalho está sendo utilizada para armazenar a versão do leiaute da estrutura XML 
informada na área de dados 


• Área de Dados  – estrutura XML variável definida na documentação do Web Service 
acessado. 


3.3.1 Área do Cabeçalho 


Abaixo, o leiaute da Área de Cabeçalho padrão: 


# Nome Elemento Pai Tipo Ocorrência  Tamanho  Descrição 


1 cabecalho G   1-1  TAG raiz do cabeçalho da 
mensagem. 


 Versão A 1 N 1-1 4 Versão do leiaute. 


2 versaoDados E 1 N 1-1 4 O conteúdo deste campo indica a 
versão do leiaute XML da estrutura 
XML informada na área de dados da 
mensagem. 
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O campo versaoDados deve conter a informação da versão do leiaute da estrutura XML 
armazenada na área de dados da mensagem. 


 A estrutura XML armazenada na área de dados está definida na documentação do Web 
Service acessado. 


3.3.2 Validação da estrutura das Mensagens XML 


Para garantir minimamente a integridade das informações prestadas e a 
correta formação das mensagens XML, o contribuinte deverá submeter 
cada uma das mensagens XML de pedido de serviço para validação pelo 
seu respectivo arquivo XSD (XML Schema Definition, definição de 
esquemas XML) antes de seu envio. Neste manual utilizaremos a 
nomenclatura Schema XML para nos referir a arquivo XSD.  


Um Schema XML define o conteúdo de uma mensagem XML, 
descrevendo os seus atributos, seus elementos e a sua organização, 
além de estabelecer regras de preenchimento de conteúdo e de 
obrigatoriedade de cada elemento ou grupo de informação.  


A validação da estrutura da mensagem XML é realizada por um 
analisador sintático (parser) que verifica se a mensagem XML atende às definições e regras 
de seu respectivo Schema XML. 


Qualquer divergência da estrutura da mensagem XML em relação ao seu respectivo Schema 
XML, provoca um erro de validação do Schema XML. Neste caso o conteúdo da mensagem 
XML de pedido do serviço não poderá ser processado. 


A primeira condição para que a mensagem XML seja validada com sucesso é que ela seja 
submetida ao Schema XML correto. 


Assim, os sistemas de informação dos contribuintes devem estar preparados para gerar 
mensagens XML em seus respectivos Schemas XML em vigor. 


3.3.3 Schemas XML (arquivos XSD) 


O Schema XML (arquivo XSD) correspondente a cada uma das mensagens XML de pedido 
e de retorno utilizadas pelo Web Service pode ser obtido na internet acessando o Portal do 
Sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas das Administrações Tributárias Municipais. 


3.3.4 Versão dos Schemas XML 


Toda mudança de layout das mensagens XML do Web Service implica a atualização do seu 
respectivo Schema XML.  


A identificação da versão dos Schemas XML será realizada com o acréscimo do número da 
versão com dois dígitos no nome do arquivo XSD precedida da literal ‘_v’, como segue: 


<Nome do Arquivo>_v<Número da Versão>.xsd 
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Exemplo: 


EnvioLoteRps_v01.xsd 


A maioria dos Schemas XML definidos para a utilização do Web Service do Sistema de 
Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas das Administrações Tributárias Municipais utilizam as 
definições de tipos simples ou tipos complexos que estão definidos em outros Schemas 
XML. Nesses casos, a modificação de versão do Schema básico será repercutida no 
Schema principal. 


As modificações de layout das mensagens XML do Web Service podem ser causadas por 
necessidades técnicas ou em razão da modificação de alguma legislação. As modificações 
decorrentes de alteração da legislação deverão ser implementadas nos prazos previstos no 
ato normativo que introduziu a alteração. As modificações de ordem técnica serão 
divulgadas pelas Administrações Tributárias Municipais e ocorrerão sempre que se fizerem 
necessárias. 
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4 ESTRUTURA DE DADOS DO WEB SERVICE 


Existirá um único Web Service com todos os serviços apresentados no item 3.1. O fluxo de 
comunicação é sempre iniciado pelo sistema do contribuinte com o envio de uma mensagem 
XML ao Web Service com o pedido do serviço desejado. 


4.1 Modelo Operacional 


A forma de processamento das solicitações de serviços no projeto Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica pode ser síncrona, caso o atendimento da solicitação de serviço seja realizada na 
mesma conexão ou assíncrona, quando o processamento do serviço solicitado não é 
atendido na mesma conexão, devido a uma demanda de processamento de grande 
quantidade de informação. Nessa situação torna-se necessária a realização de mais uma 
conexão para a obtenção do resultado do processamento. 


As solicitações de serviços que exigem processamento intenso serão executadas de forma 
assíncrona e as demais solicitações de serviços de forma síncrona. 


Assim, os serviços da NFS-e serão implementados da seguinte forma: 


Serviço Implementação 


Recepção e Processamento de Lote de RPS Assíncrona 


Enviar Lote de RPS Síncrono Síncrona 


Geração de NFS-e Síncrona 


Cancelamento de NFS-e Síncrona 


Substituição de NFS-e Síncrona 


Consulta de Lote de RPS Síncrona 


Consulta de NFS-e por RPS Síncrona 


Consulta de NFS-e – Serviços Prestados Síncrona 


Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou Intermediados Síncrona 


Consulta de NFS-e por faixa Síncrona 


4.1.1 Serviços Síncronos 


As solicitações de serviços de implementação síncrona são processadas imediatamente e o 
resultado do processamento é obtido em uma única conexão. 


Abaixo, o fluxo simplificado de funcionamento: 


Etapas do processo ideal: 


1. O aplicativo do contribuinte inicia a conexão enviando uma mensagem de solicitação 
de serviço para o Web Service; 
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2. O Web Service recebe a mensagem de solicitação de serviço e encaminha ao 
aplicativo da NFS-e que irá processar o serviço solicitado; 


3. O aplicativo da NFS-e recebe a mensagem de solicitação de serviços e realiza o 
processamento, devolvendo uma mensagem de resultado do processamento ao Web 
Service; 


4. O Web Service recebe a mensagem de resultado do processamento e o encaminha 
ao aplicativo do contribuinte; 


5. O aplicativo do contribuinte recebe a mensagem de resultado do processamento e 
caso não exista outra mensagem, encerra a conexão. 


4.1.2 Serviços Assíncronos 


As solicitações de serviços de implementação assíncrona são processadas de forma 
distribuída por vários processos e o resultado do processamento somente é obtido na 
segunda conexão. 


Abaixo, o fluxo simplificado de funcionamento: 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
Etapas do processo ideal: 


Solicitação e processamento: 


  
1. O aplicativo do contribuinte inicia a conexão enviando uma mensagem de solicitação 


de serviço para o Web Service de recepção de solicitação de serviços; 
2. O Web Service de recepção de solicitação de serviços recebe a mensagem de 


solicitação de serviço e a coloca na fila de serviços solicitados, acrescentando o 
CNPJ ou CPF do transmissor obtido do certificado digital do transmissor; 


3. O Web Service de recepção de solicitação de serviços retorna o protocolo da 
solicitação de serviço e a data e hora de gravação na fila de serviços solicitados ao 
aplicativo do contribuinte; 


4. O aplicativo do contribuinte recebe o protocolo; 
5. Na estrutura interna do aplicativo de NFS-e a solicitação de serviços é retirada da fila 


de serviços solicitados pelo aplicativo da NFS-e em momento específico, definido 
pela equipe técnica da NFS-e; 


6. O serviço solicitado é processado pelo aplicativo da NFS-e e o resultado do 
processamento é colocado na fila de serviços processados; 


Prestador  


<XML> 


Resultado 


<XML> 


Solicitação 


Administração Tributária Municipal 


Web Service 


Fila de Processos 







 
 


 


Página 22 de 42 
 


Revisão 2.02 
 


    
 


 22


 


Obtenção do resultado do serviço: 


1. O aplicativo do contribuinte, utilizando o protocolo recebido, envia uma consulta ao 
serviço que retornará o resultado do processamento daquele protocolo, iniciando 
uma conexão com o Web Service; 


2. O Web Service recebe a mensagem de consulta e localiza o resultado de 
processamento da solicitação de serviço; 


3. O Web Service devolve o resultado do processamento ao aplicativo contribuinte; 
4. O aplicativo do contribuinte recebe a mensagem de resultado do processamento e, 


caso não exista outra mensagem, encerra a conexão. 


4.2 Formatos e Padrões Utilizados 


Abaixo seguem algumas formatações de dados que devem ser seguidas para geração 
correta na estrutura dos arquivos. 


Formato Observação 


Data (date) Formato: AAAA-MM-DD 
onde: 
AAAA = ano com 4 caracteres 
MM = mês com 2 caracteres 
DD = dia com 2 caracteres 


Data/Hora (datetime) Formato AAAA-MM-DDTHH:mm:ss 
onde: 
AAAA = ano com 4 caracteres 
MM = mês com 2 caracteres 
DD = dia com 2 caracteres 
T = caractere de formatação que deve existir separando a data da hora 
HH = hora com 2 caracteres 
mm: minuto com 2 caracteres 
ss: segundo com 2 caracteres 


Valores Decimais 
(decimal) 


Formato: 0.00 
Não deve ser utilizado separador de milhar. O ponto (.) deve ser utilizado para 
separar a parte inteira da fracionária. 
Exemplo: 
48.562,25 = 48562.25 
1,00 = 1.00 ou 1 
0,50 = 0.50 ou 0.5 


Prestador  


Administração Tributária Municipal  
 


Processamento 


Web Services <XML> 


Solicitação 


<XML> 


Resultado 
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Formato Observação 


Valores Percentuais 
(decimal) 


Formato 00.00 
O formato em percentual presume o valor percentual em sua forma fracionária, 
contendo 5 dígitos. O ponto (.) separa a parte inteira da fracionária. 
Exemplo: 
62% = 62 
15% = 15 
25,32 = 25.32 


 
Não deve ser inserido caractere não significativo para preencher o tamanho completo do 
campo, ou seja, zeros antes de número ou espaço em branco após a cadeia de caracteres. 
A posição do campo é definida na estrutura do documento XML através de TAGs 
(<tag>conteúdo</tag>). 


A regra constante do parágrafo anterior deverá estender-se para os campos para os quais 
não há indicação de obrigatoriedade e que, no entanto, seu preenchimento torna-se 
obrigatório seja condicionado à legislação específica ou ao negócio do contribuinte. Nesse 
caso, deverá constar a TAG com o valor correspondente e, para os demais campos, deverão 
ser eliminadas as TAGs. 


Para reduzir o tamanho final do arquivo XML da NFS-e alguns cuidados de programação 
deverão ser assumidos: 


• não incluir "zeros não significativos" para campos numéricos; 
• não incluir "espaços" no início ou no final de campos numéricos e alfanuméricos; 
• não incluir comentários no arquivo XML; 
• não incluir anotação e documentação no arquivo XML (TAG annotation e TAG 


documentation); 
• não incluir caracteres de formatação no arquivo XML ("line-feed", "carriage return", 


"tab", caractere de "espaço" entre as TAGs); 
• para quebra de linha na exibição para os campos contendo caracteres Discriminacao 


e Outrasinformacoes, utilizar a sequência “\s\n”. 


As TAGs que permitirem valores nulos devem ser omitidas da estrutura XML a ser enviada 
quando seus valores forem nulos. 


4.3 Tipos Simples 


A seguir encontra-se a tabela com a lista dos tipos simples que serão utilizados como tipos 
de dados. A tabela está dividida em 4 colunas, a saber: 


• Campo: nome do tipo simples; 
• Tipo: tipo primitivo de dados utilizados pelo campo: 


o C: Caractere; 
o N: Número; 
o D: Data ou Data/Hora; 
o T: Token 


• Descrição: descreve informações sobre o campo; 
• Tam.: tamanho do campo: 
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o Quando forem caracteres o tamanho define a quantidade máxima de 
caracteres que o texto poderá ter; 


o Quando for numérico o tamanho pode ser representado das seguintes formas 
� Número inteiro, que define o total de dígitos existente no número. 


Exemplo: “15” significa que o número poderá ter, no máximo, 15 
dígitos; 


� Número fracionário, que define o total de dígitos e quantos deles serão 
designados para a parte fracionária. Exemplo: “15,2” significa que o 
número poderá ter, no máximo, 15 dígitos sendo 2 deles a da parte 
fracionária. A parte fracionária não é obrigatória quando assim 
definido; 


o Quando for data, não haverá definição de tamanho. 


Campo Tipo Descrição Tam. 


tsNumeroNfse N Número da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, 
formado por um número seqüencial com 15 
posições  


15 


tsCodigoVerificacao C Código de verificação do número da nota 9 


tsStatusRps N Código de status do RPS 
1 –  Normal 
2 –  Cancelado 


1 


tsStatusNfse N Código de status da NFS-e 
1 –  Normal 
2 –  Cancelado 


1 


tsExigibilidadeIss N Código de natureza da operação 
1 –  Exigível; 
2 –  Não incidência; 
3 –  Isenção; 
4 –  Exportação; 
5 –  Imunidade; 
6 –  Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial; 
7 –  Exigibilidade Suspensa por Processo 


Administrativo 


2 


tsNumeroProcesso C Número do processo judicial ou administrativo de 
suspensão da exigibilidade 


30 


tsRegimeEspecialTributacao N Código de identificação do regime especial de 
tributação 
1 –  Microempresa municipal 
2 –  Estimativa 
3 –  Sociedade de profissionais 
4 –  Cooperativa 
5 –  Microempresário Individual (MEI) 
6 –  Microempresário e Empresa de Pequeno 


Porte (ME EPP) 


2 


tsSimNao N Identificação de Sim/Não 
1 –  Sim 
2 –  Não 


1 


tsResponsavelRetencao N Identificação do responsável pela retenção do 
ISS 
1 –  Tomador 
2 –  Intermediário 


1 


tsPagina N Número da página da consulta 6 


tsNumeroRps N Número do RPS 15 







 
 


 


Página 25 de 42 
 


Revisão 2.02 
 


    
 


 25


Campo Tipo Descrição Tam. 


tsSerieRps C Número de série do RPS 5 


tsTipoRps N Código de tipo de RPS 
1 –  RPS 
2 –  Nota Fiscal Conjugada (Mista) 
3 –  Cupom 


1 


tsOutrasInformacoes C Informações adicionais ao documento. 255 


tsValor N Valor monetário. 
Formato: 0.00 (ponto separando casa decimal) 
Ex: 1.234,56 = 1234.56 
      1.000,00 = 1000.00 
      1.000,00 = 1000 


15,2 


tsItemListaServico C Código de item da lista de serviço 5 


tsCodigoCnae N Código CNAE 7 


tsCodigoTributacao C Código de Tributação 20 


tsAliquota N Alíquota. Valor percentual. 
Formato: 00.00 
Ex: 1% = 1 
      25,5% = 25.5 
      10% = 10 


4,2 


tsDiscriminacao C Discriminação do conteúdo da NFS-e 2000 


tsCodigoMunicipioIbge N Código de identificação do município conforme 
tabela do IBGE 


7 


tsInscricaoMunicipal C Número de inscrição municipal 15 


tsRazaoSocial C Razão Social do contribuinte 150 


tsNomeFantasia C Nome fantasia 60 


tsCnpj C Número CNPJ 14 


tsEndereco C Tipo e nome do logradouro (Av.., Rua..., ...) 125 


tsNumeroEndereco C Número do imóvel 10 


tsComplementoEndereco C Complemento de endereço 60 


tsBairro C Bairro 60 


tsUf C Sigla da unidade federativa 2 


tsCodigoPaisBacen C Código de identificação do município conforme 
tabela do BACEN 


4 


tsCep C Número do CEP 8 


tsEmail C E-mail 80 


tsTelefone C Telefone 20 


tsCpf C Número de CPF 11 


tsCodigoObra C Código de Obra 15 


tsArt C Código ART 15 


tsNumeroLote N Número do Lote de RPS 15 


tsNumeroProtocolo C Número do protocolo de recebimento do lote RPS 50 
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Campo Tipo Descrição Tam. 


tsSituacaoLoteRps N Código de situação de lote de RPS 
1 –  Não Recebido 
2 –  Não Processado 
3 –  Processado com Erro 
4 –  Processado com Sucesso 


1 


tsQuantidadeRps N Quantidade de RPS do Lote 4 


tsCodigoMensagemAlerta C Código de mensagem de retorno de serviço. 4 


tsDescricaoMensagemAlerta C Descrição da mensagem de retorno de serviço. 200 


tsCodigoCancelamentoNfse C Código de cancelamento com base na tabela de 
Erros e alertas. 
1 –  Erro na emissão 
2 –  Serviço não prestado 
3 –  Erro de assinatura 
4 –  Duplicidade da nota 
5 –  Erro de processamento 


Importante: Os códigos 3 (Erro de assinatura) e 
5 (Erro de processamento) são de uso restrito da 
Administração Tributária Municipal 


4 


tsIdTag C Atributo de identificação da tag a ser assinada no 
documento XML 


255 


tsVersao T Versão do leiaute.  
Formato: [1-9]{1}[0-9]{0,1}\.[0-9]{2} 


 


4.4 Tipos Complexos 


A seguir são detalhadas as tabelas de cada tipo composto e seus campos. A tabela está 
dividida da seguinte forma: 


(1) 


(2) 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


(4) (5) (6) (7) 
(3) 


(4) (5) (6) (7) 


 
Legenda da tabela:  


(1)  Nome do tipo complexo; 
(2)  Descrição do tipo complexo; 
(3)  Identifica se a seqüência de campos fará parte de uma escolha (Choice); 
(4)  Nome do campo que faz parte do tipo complexo; 
(5)  Tipo do campo, que pode ser simples ou complexo; 
(6)  Quantas vezes o campo se repete na estrutura de dados: 


a. Formato: “x-y” onde “x” é a quantidade mínima e “y” a quantidade máxima. Se a 
quantidade máxima for indefinida, será utilizado “N” no lugar do “y”; 


(7) Descrição do campo. 
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tcCpfCnpj 


Número de CPF ou CNPJ 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Cpf tsCpf 1-1 Número do Cpf 
Choice 


Cnpj tsCnpj 1-1 Número do Cnpj 


 
tcEndereco 


Representação completa do endereço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Endereco tsEndereco 0-1 Tipo e nome do logradouro  


Numero tsNumeroEndereco 0-1 Número do imóvel 


Complemento tsComplementoEndereco 0-1 Complemento do Endereço 


Bairro tsBairro 0-1 Nome do bairro 


CodigoMunicipio tsCodigoMunicipioIbge 0-1 Código da cidade 


Uf tsUf 0-1 Sigla do estado 


CodigoPais tsCodigoPaisBacen 0-1 Código do país 


Cep tsCep 0-1 CEP da localidade 


 
tcContato 


Representa forma de contato com a pessoa (física/jurídica) 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Telefone tsTelefone 0-1  


Email tsEmail 0-1  


 
tcIdentificacaoOrgaoGerador 


Representa dados para identificação de órgão gerador 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CodigoMunicipio tsCodigoMunicipioIbge 1-1  


Uf tsUf 1-1  


 
tcIdentificacaoRps 


Dados de identificação do RPS 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Numero tsNumeroRps 1-1  


Serie tsSerieRps 1-1  


Tipo tsTipoRps 1-1  
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tcIdentificacaoPrestador 


Representa dados para identificação do prestador de serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CpfCnpj tcCpfCnpj 1-1  


InscricaoMunicipal tsInscricaoMunicipal 0-1  


 
tcIdentificacaoTomador 


Representa dados para identificação do tomador de serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CpfCnpj tcCpfCnpj 0-1  


InscricaoMunicipal tsInscricaoMunicipal 0-1  


 
tcIdentificacaoConsulente 


Representa dados para identificação do prestador de serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CpfCnpj tcCpfCnpj 1-1  


InscricaoMunicipal tsInscricaoMunicipal 0-1  


 
tcIdentificacaoIntermediario 


Representa dados para identificação do tomador de serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CpfCnpj tcCpfCnpj 0-1  


InscricaoMunicipal tsInscricaoMunicipal 0-1  


 
tcDadosTomador 


Representa dados do tomador de serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


IdentificacaoTomador tcIdentificacaoTomador 0-1  


RazaoSocial tsRazaoSocial 0-1  


Endereco tcEndereco 0-1  


Contato tcContato 0-1  


 
tcDadosIntermediario 


Representa dados para identificação de intermediário do serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


IdentificacaoIntermediario tcIdentificacaoIntermediario 1-1  


RazaoSocial tsRazaoSocial 1-1  
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tcValoresDeclaracaoServico 


Representa um conjunto de valores que compõe a declaração do serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


ValorServicos tsValor 1-1  


ValorDeducoes tsValor 0-1  


ValorPis tsValor 0-1  


ValorCofins tsValor 0-1  


ValorInss tsValor 0-1  


ValorIr tsValor 0-1  


ValorCsll tsValor 0-1  


OutrasRetencoes tsValor 0-1  


ValorIss tsValor 0-1  


Aliquota tsAliquota 0-1  


DescontoIncondicionado tsValor 0-1  


DescontoCondicionado tsValor 0-1  


 
tcValoresNfse 


Representa um conjunto de valores que compõe o documento fiscal 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


BaseCalculo tsValor 0-1 (Valor dos serviços - Valor 
das deduções - descontos 
incondicionados) 


Aliquota tsAliquota 0-1  


ValorIss tsValor 0-1  


ValorLiquidoNfse tsValor 1-1 (ValorServicos - ValorPIS - 
ValorCOFINS - ValorINSS - 
ValorIR - ValorCSLL - 
OutrasRetençoes - 
ValorISSRetido -  
DescontoIncondicionado -  
DescontoCondicionado) 
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tcDadosServico 


Representa dados que compõe o serviço prestado 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Valores tcValoresDeclaracaoServico 1-1  


IssRetido tsSimNao 1-1  


ResponsavelRetencao tsResponsavelRetencao 0-1  


ItemListaServico tsItemListaServico 1-1  


CodigoCnae tsCodigoCnae 0-1  


CodigoTributacaoMunicipio tsCodigoTributacao 0-1  


Discriminacao tsDiscriminacao 1-1  


CodigoMunicipio tsCodigoMunicipioIbge 1-1  


CodigoPais tsCodigoPaisBacen 0-1  


ExigibilidadeISS tsExigibilidadeISS 1-1  


MunicipioIncidencia tsCodigoMunicipioIbge 0-1  


NumeroProcesso tsNumeroProcesso 0-1  


 
tcDadosConstrucaoCivil 


Representa dados para identificação de construção civil 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CodigoObra tsCodigoObra 0-1  


Art tsArt 1-1  


 
tcDadosPrestador 


Representa dados do prestador do serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


IdentificacaoPrestador tcIdentificacaoPrestador 1-1  


RazaoSocial tsRazaoSocial 1-1  


NomeFantasia tsNomeFantasia 0-1  


Endereco tcEndereco 1-1  


Contato tcContato 0-1  
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tcInfDeclaracaoPrestacaoServico 


Representa dados do da declaração do prestador do serviço 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Rps tcInfRps 0-1  


Competencia Date 1-1  


Servico tcDadosServico 1-1  


Prestador tcIdentificacaoPrestador 1-1  


TomadorServico tcDadosTomador 0-1  


Intermediario tcDadosIntermediario 0-1  


ConstrucaoCivil tcDadosConstrucaoCivil 0-1  


RegimeEspecialTributacao tsRegimeEspecialTributacao 0-1  


OptanteSimplesNacional tsSimNao 1-1  


IncentivoFiscal tsSimNao 1-1  


Id tsIdTag  Identificador da TAG a 
ser assinada 


 
tcDeclaracaoPrestacaoServico 


Representa a estrutura da declaração da prestação do serviço assinada 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


InfDeclaracaoPrestacaoServico tcInfDeclaracaoPrestacaoServico 1-1  


Signature dsig:Signature 0-1  


 
tcIdentificacaoNfse 


Representa dados que identificam uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Numero tsNumeroNfse 1-1  


CpfCnpj  tcCpfCnpj  1-1  


InscricaoMunicipal tsInscricaoMunicipal 0-1  


CodigoMunicipio tsCodigoMunicipioIbge 1-1  


tcInfRps 


Representa dados informativos do Recibo Provisório de Serviço (RPS) 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


IdentificacaoRps tcIdentificacaoRps 1-1  


DataEmissao Date 1-1  


Status tsStatusRps 1-1  


RpsSubstituido tcIdentificacaoRps 0-1  


Id tsIdTag  Identificador da TAG a ser 
assinada 
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tcInfNfse 


Representa os dados informativos da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Numero tsNumeroNfse 1-1  


CodigoVerificacao tsCodigoVerificacao 1-1  


DataEmissao Datetime 1-1  


NfseSubstituida tsNumeroNfse 0-1  


OutrasInformacoes tsOutrasInformacoes 0-1  


ValoresNfse tcValoresNfse 1-1  


ValorCredito tsValor 0-1  


PrestadorServico tcDadosPrestador 1-1  


OrgaoGerador tcIdentificacaoOrgaoGerador 1-1  


DeclaracaoPrestacaoServico tcDeclaracaoPrestacaoServico 1-1 Dentro dessa estrutura 
está o RPS, como não 
obrigatório 


Id tsIdTag  Identificador da TAG a ser 
assinada 


 
tcNfse 


Representa a estrutura da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica assinada 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


InfNfse tcInfNfse 1-1  


Signature Dsig:Signature 0-1  


versao tsVersao 1-1  


 
tcInfPedidoCancelamento 


Representa a estrutura de dados do pedido de cancelamento enviado pelo prestador ao cancelar uma Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


IdentificacaoNfse tcIdentificacaoNfse 1-1  


CodigoCancelamento tsCodigoCancelamentoNfse 0-1  


Id tsIdTag  Identificador da TAG a ser 
assinada 


 
tcPedidoCancelamento 


Representa a estrutura de Pedido de Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica assinada 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


InfPedidoCancelamento tcInfPedidoCancelamento 1-1  


Signature Dsig:Signature 0-1  
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tcConfirmacaoCancelamento 


Representa a estrutura de Confirmação de Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica assinada 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Pedido tcPedidoCancelamento 1-1  


DataHora datetime 1-1  


Id tsIdTag  Identificador da TAG a ser 
assinada 


 
tcCancelamentoNfse 


Representa a estrutura completa (pedido + confirmação) de cancelamento de NFS-e 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Confirmacao tcConfirmacaoCancelamento 1-1  


Signature Dsig:Signature 0-1  


versao tsVersao 1-1  


 
tcRetCancelamento 


Representa a estrutura de Confirmação de Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica assinada 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


NfseCancelamento tcCancelamentoNfse 1-1  


 
tcInfSubstituicaoNfse 


Representa os dados de registro de substituição de NFS-e. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


NfseSubstituidora tsNumeroNfse 1-1  


Id tsIdTag  Identificador da TAG a ser 
assinada 


 
tcSubstituicaoNfse 


Representa a estrutura de substituição de NFS-e. 


SubstituicaoNfse tcInfSubstituicaoNfse 1-1 SubstituicaoNfse 


Signature dsig:Signature 0-2 Signature 


versao tsVersao 1-1 versao 
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tcCompNfse 


Representa a estrutura de compartilhamento de dados de uma NFS-e. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Nfse tcNfse 1-1  


NfseCancelamento tcCancelamentoNfse 0-1  


NfseSubstituicao tcSubstituicaoNfse 0-1  


 
tcMensagemRetorno 


Representa a estrutura de mensagem de retorno de serviço. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


Codigo tsCodigoMensagemAlerta 1-1  


Mensagem tsDescricaoMensagemAlerta 1-1  


Correcao tsDescricaoMensagemAlerta 0-1  


 
tcMensagemRetornoLote 


Representa a estrutura de mensagem de retorno de serviço. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


IdentificacaoRps tcIdentificacaoRps 1-1  


Codigo tsCodigoMensagemAlerta 1-1  


Mensagem tsDescricaoMensagemAlerta 1-1  


 
tcLoteRps 


Representa a estrutura do lote de RPS para fila de processamento 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


NumeroLote tsNumeroLote 1-1  


CpfCnpj tcCpfCnpj 1-1  


InscricaoMunicipal tsInscricaoMunicipal 0-1  


QuantidadeRps tsQuantidadeRps 1-1  


ListaRps  1-1  


Rps tcDeclaracaoPrestacaoServico 1-N  


Id tsIdTag  Identificador da TAG a ser 
assinada 


versao tsVersao 1-1  


 
ListaMensagemRetornoLote 


Representa a estrutura de mensagem de retorno de serviço. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


MensagemRetorno tcMensagemRetornoLote 1-N  
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ListaMensagemRetorno 


Representa a estrutura de mensagem de retorno de serviço. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


MensagemRetorno tcMensagemRetorno 1-N  


 
ListaMensagemAlertaRetorno 


Representa a estrutura de mensagem de retorno de serviço. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


MensagemRetorno tcMensagemRetorno 1-N  


 
cabecalho 


Representa a estrutura do cabeçalho 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


versaoDados tsVersao 1-1  


versao tsVersao   


 
CompNfse 


Representa a estrutura da NFS-e. 


Nome Tipo Ocorrência Descrição 


CompNfse tcCompNfse 1-1  


4.5 Serviços 


A seguir estão os serviços relacionados disponíveis, conforme descritos no item 3.1, no 
WebService e seus XML Schema. O XML Schema define a estrutura e formatação do 
arquivo XML que conterá os dados a serem trafegados. Esses documentos serão enviados 
de forma textual (como uma string) como parâmetros do serviço oferecido pelo Web Service, 
como descrito em 3.2.1. 


As tabelas que detalham cada XML Schema estão divididas da seguinte forma: 


(1) 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


(2) (3) (4) (5) (6) (7) 


    


    
(8) (9) 


 
Legenda da tabela:  


(1)  Elemento 
(2)  Número identificador do campo, quando este contiver subitens; 
(3)  Nome do campo; 
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(4)  Nome do tipo do campo que pode ser do tipo primitivo, simples ou complexo; 
(5)  Indica qual é o campo pai, para definição da hierarquia; 
(6)  Quantas vezes o campo se repete na estrutura de dados: 


a. Formato: “z-y” onde “x” é a quantidade mínima e “y” a quantidade máxima. Se a 
quantidade máxima for indefinida, será utilizado “N” no lugar do “y”; 


(7)  Descreve alguma observação pertinente; 
(8)  Formato de grupo, utilizado para definição de uma escolha (ver próximo item); 
(9) Identifica os campos ou grupos que farão parte de uma escolha (Choice). 


4.5.1 Recepção de Lote de RPS 


Esse serviço será executado, pelo o método RecepcionarLoteRps , passando a mensagem 
XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


EnviarLoteRpsEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 EnviarLoteRpsEnvio     


 LoteRps tcLoteRps 1 1-1  


 Signature dsig:Signature 1 0-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


EnviarLoteRpsResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 EnviarLoteRpsResposta   1-1  


 NumeroLote tsNumeroLote 1 


 DataRecebimento Datetime 1 


 Protocolo tsNumeroProtocolo 1 


1-1 


2 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


Choice 


 
O lote será processado posteriormente, sendo o seu resultado disponibilizado para consulta. 


4.5.2 Enviar Lote de RPS Síncrono 


Esse serviço será executado, inicialmente, pelo método RecepcionarLoteRpsSincrono , 
passando a mensagem XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


EnviarLoteRpsSincronoEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 EnviarLoteRpsSincronoEnvio   1-1  


 LoteRps tcLoteRps 1 1-1  


 Signature dsig:Signature 1 0-1  
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Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


EnviarLoteRpsSincronoResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 EnviarLoteRpsSincronoResposta   1-1  


 NumeroLote tsNumeroLote 1 0-1  


 DataRecebimento Datetime 1 0-1  


 Protocolo tsNumeroProtocolo 1 0-1  


2 ListaNfse ListaNfse 1 


 CompNfse CompNfse 2 


 ListaMensagemAlertaRetorno ListaMensagemAlertaRetorno 2 


1-1 


1-N 


0-1 


3 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


4 ListaMensagemRetornoLote ListaMensagemRetornoLote 1 1-1 


Choice 


4.5.3 Geração de NFS-e 


Esse serviço será executado, inicialmente, pelo método GerarNfse , passando a mensagem 
XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


GerarNfseEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 GerarNfseEnvio   1-1  


 RPS tcDeclaracaoPrestacaoServico 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


GerarNfseResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 GerarNfseResposta   1-1  


2 ListaNfse ListaNfse 1 


 CompNfse CompNfse 2 


 ListaMensagemAlertaRetorno ListaMensagemAlertaRetorno 2 


 


1-1 


0-1 


2 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


 


 


Choice 


 


 


4.5.4 Cancelamento NFS-e 


Esse serviço será executado através da chamada ao método CancelarNfse , passando a 
mensagem XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 
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CancelarNfseEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 CancelarNfseEnvio   1-1  


 Pedido tcPedidoCancelamento 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


CancelarNfseResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 CancelarNfseResposta     


 RetCancelamento tcRetCancelamento 1 1-1 


 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 
Choice 


4.5.5 Substituição NFS-e 


Esse serviço será executado pelo método SubstituirNfse , passando a mensagem XML 
como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


SubstituirNfseEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 SubstituirNfseEnvio     


2 SubstituicaoNfse  1 1-1  


 Pedido tcPedidoCancelamento 2 1-1  


 Rps tcDeclaracaoPrestacaoServico 2   


 Id tsIdTag 2 0-1  


 Signature dsig:Signature 1 0-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


SubstituirNfseResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 SubstutuirNfseResposta     


2 RetSubstituicao  1 


3 NfseSubstituida  2 


 CompNfse CompNfse 3 


 ListaMensagemAlertaRetorno ListaMensagemAlertaRetorno 3 


4 NfseSubstituidora  2 


 CompNfse CompNfse 4 


1-1 


1-1 


1-1 


0-1 


1-1 


1-1 


5 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


 


 


 


Choice 
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4.5.6 Consulta de Lote de RPS 


Esse serviço será executado pelo método ConsultarLoteRps , passando a mensagem XML 
como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


ConsultarLoteRpsEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarLoteRpsEnvio   1-1  


 Prestador tcIdentificacaoPrestador 1 1-1  


 Protocolo tsNumeroProtocolo 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


ConsultarLoteRpsResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarLoteRpsResposta   1-1  


2 Situação tsSituacaoLoteRps 1 1-1  


3 ListaNfse ListaNfse 1 


 CompNfse CompNfse 3 


 ListaMensagemAlertaRetorno ListaMensagemAlertaRetorno 3 


1-1 


1-N 


0-1 


4 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


5 ListaMensagemRetornoLote ListaMensagemRetornoLote 1 1-1 


Choice 


4.5.7 Consulta de NFS-e por RPS 


Esse serviço será executado pelo método ConsultarNfsePorRps , passando a mensagem 
XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


ConsultarNfseRpsEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseRpsEnvio     


 IdentificacaoRps tcIdentificacaoRps 1 1-1  


 Prestador tcIdentificacaoPrestador 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


ConsultarNfseRpsResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseRpsResposta     


 CompNfse CompNfse 1 1-1 


2 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 
Choice 
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4.5.8 Consulta de NFS-e – Serviços Prestados 


Esse serviço será executado pelo método ConsultarNfseServicoPrestado , passando a 
mensagem XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


ConsultarNfseServicoPrestadoEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseEnvio   1-1  


 Prestador tcIdentificacaoPrestador 1 1-1  


 NumeroNfse tsNumeroNfse 1 0-1  


2 PeriodoEmissao  1 


 DataInicial date 2 


 DataFinal date 2 


0-1 


1-1 


1-1 


3 PeriodoCompetencia  1 


 DataInicial date 3 


 DataFinal date 3 


0-1 


1-1 


1-1 


Choice 


 Tomador tcIdentificacaoTomador 1 0-1  


 Intermediario tcIdentificacaoIntermediario 1 0-1  


4 Pagina tsPagina 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


ConsultarNfseServicoPrestadoResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseResposta   1-1  


2 ListaNfse  1 


 CompNfse CompNfse 2 


 Pagina tsPagina 2 


1-1 


1-50 


1-1 


3 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


Choice 


4.5.9 Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou Inter mediados 


Esse serviço será executado pwlométodo ConsultarNfseServicoTomado , passando a 
mensagem XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


Observação:  


1. A identificação do Tomador ou a identificação do Intermediário deve ser igual à 
identificação do Consulente 


2. A identificação do Tomador ou a identificação do Intermediário deve ser informada 
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ConsultarNfseServicoTomadoEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseEnvio   1-1  


 Consulente tcIdentificacaoConsulente 1 1-1  


 NumeroNfse tsNumeroNfse 1 0-1  


2 PeriodoEmissao  1 


 DataInicial date 2 


 DataFinal date 2 


0-1 


1-1 


1-1 


3 PeriodoCompetencia  1 


 DataInicial date 3 


 DataFinal date 3 


0-1 


1-1 


1-1 


 


 


Choice 


 Prestador tcIdentificacaoPrestador 1 0-1  


 Tomador tcIdentificacaoTomador 1 0-1  


 Intermediario tcIdentificacaoIntermediario 1 0-1  


4 Pagina tsPagina 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 


ConsultarNfseServicoTomadoResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseResposta   1-1  


2 ListaNfse  1 


 CompNfse CompNfse 2 


 Pagina tsPagina 2 


1-1 


1-50 


1-1 


3 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


Choice 


4.5.10 Consulta de NFS-e por faixa 


Esse serviço será executado pelo método ConsultarNfseFaixa , passando a mensagem 
XML como parâmetro com a estrutura definida na tabela que segue. 


ConsultarNfseFaixaEnvio 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseFaixaEnvio   1-1  


 Prestador tcIdentificacaoPrestador 1 1-1  


2 Faixa  1 0-1  


 NumeroNfseInicial tsNumeroNfse 2 1-1  


 NumeroNfseFinal tsNumeroNfse 2 1-1  


3 Pagina tsPagina 1 1-1  


 
Em resposta a chamada do serviço será devolvida a estrutura definida na tabela a seguir. 
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ConsultarNfseFaixaResposta 


# Nome Tipo Pai Ocorrência Observação 


1 ConsultarNfseFaixaResposta   1-1  


2 ListaNfse  1 


 CompNfse CompNfse 2 


 Pagina tsPagina 2 


1-1 


1-50 


1-1 


3 ListaMensagemRetorno ListaMensagemRetorno 1 1-1 


Choice 
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ANEXO IV - VALIDAÇÃO DE SCHEMA XML ATRAVÉS DO NOTEPAD++ 


 


A licitante deverá renomear o pacote de instalação e execute o instalador do 


Notepad++ e siga os passos exatamente conforme configurado nas janelas abaixo. 


 


PASSO 1: Tela de boas-vindas do instalador. 
 


 
 
 


PASSO 2: Aceitar o acordo de licença.


  
 


 


 


 


 







PASSO 3: Local de instalação. Pode deixar no local padrão do Instalador. 


 


 
 


PASSO 4: Escolha dos componentes. Pode manter os pacotes padrão. 
 


   
 


 


 


 


 


 


 


 







 


 


PASSO 5: Marque para criar um atalho no desktop.  


 


 
 
 


                    PASSO 6: Concluir a instalação. 
 


 
 


 


 


 


 


 


 







 
 


 
 


 


 


Ao concluir a instalação o programa será aberto automaticamente. O próximo 


passo é configurar os plug-ins de validação de arquivos XML conforme o 


segundo manual: Instalando e configurando XML Tools no Notepad++.pdf. 


 


Validação de Schema XML através do Notepad++ 
 
 


Instalação do Plugin 
 
Plugins → Plugin Manager → Show Plugin Manager 


 


 
 
 
 
 


 


 


 


 


Selecione os plugins para instalação: SolutionHub, SolutionHubUI e XML Tools. 
 


Utilização 
 


Plugins → XML Tools 


 
 
 


 







 
 


 


Abra o arquivo XML que deseja validar, selecione a opção “Validate Now”, do plugin 


XML Tools.  Será aberta a janela que pede para indicar a localização do arquivo de 


schema. 


Validando Schema 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


 


 


 


Figura 1: Chamando o schema para validação 


 
 
 
 


 
 


Figura 2: Resultado da validação, com os erros de schema 
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INTRODUÇÃO 


 
1.1 OBJETIVO 
 


Especificar a sistemática a ser adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN 
para recolhimento do ISS devido pelos prestadores de serviços aos órgãos públicos 
federais e demais entidades integrantes da Conta Única do Tesouro Nacional, bem 
como o ISS em que estes sejam sujeitos passivos.  
 
 


 
1.2 VISÃO GERAL DO PROCESSO  
 


A STN – Secretaria do Tesouro Nacional, passa a integrar a rede arrecadadora de 
tributos municipais.  
 
As prefeituras interessadas em aderir a esta sistemática de substituição tributária 
deverão procurar agência do Banco do Brasil e assinar Termo de Adesão ao 
convênio celebrado entre a Secretaria do Tesouro Nacional e o Banco do Brasil para 
repasse dos recursos arrecadados dessa forma. 
 
Diariamente, os órgãos públicos federais e demais entidades integrantes da Conta 
Única do Tesouro Nacional, ao efetuarem os pagamentos aos prestadores de 
serviços, deverão fazê-lo pelo valor líquido do ISS devido às respectivas prefeituras. 
O valor do ISS deverá ser recolhido em Documento  de Arrecadação de Receitas 
Municipais e Estaduais – DAR, por meio do SIAFI, para posterior repasse às 
prefeituras. 
 


2. NORMAS E PROCEDIMENTOS 
 


 
2.1 PRAZO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES e DE REPASSE DA 
ARRECADAÇÃO 
 


 
O Banco do Brasil, instituição financeira responsável pelo repasse dos recursos, 
efetuará, decendialmente, o crédito da arrecadação às contas dos municípios e do 
Distrito Federal conforme os seguintes prazos: 


_____________________________________________________________ 
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I – os recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês serão creditados 
no dia 20 ou dia útil imediatamente posterior; 
II – os recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês serão 
creditados no dia 30 ou dia útil imediatamente posterior; 
III – os recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês serão 
creditados no dia 10 ou dia útil imediatamente posterior. 
 
A STN enviará os recursos relativos à arrecadação de ISS no SIAFI à instituição 
financeira responsável pelo repasse no dia útil imediatamente anterior ao crédito das 
contas dos Municípios e do Distrito Federal. 
 
O arquivo com os dados dos sujeitos passivos serão repassados pela instituição 
financeira às prefeituras juntamente com o repasse do financeiro. 
 
A STN, após o encerramento de cada decêndio, enviará à instituição financeira, no 
prazo de dois dias úteis, o arquivo com as informações referentes aos DAR emitidos 
em decorrência das retenções do ISS. 
  
A instituição financeira comunicará à STN a ocorrência de qualquer problema, como 
falha de teleprocessamento, erro estrutural do arquivo e/ou erro de consistência, que 
venha a comprometer ou impedir a atualização das bases de dados e ou/transferência 
dos recursos.  
 
 


2.2 INFORMAÇÕES SOBRE O ARQUIVO 
 
2.2.1 ARQUIVO DE MEIO MAGNÉTICO  


 
Cada arquivo corresponderá a uma REMESSA que será identificada pelo código do 
centro de processamento e deverá receber um número seqüencial e consecutivo + 1, 
iniciando em 00000001.  
 
A remessa terá periodicidade decendial. E, no caso da inexistência de lançamentos  
no dia, será gerada uma remessa com registro de aviso. 
 
Cada remessa conterá registros detalhe referentes às transações  do decêndio 
anterior. 
 
Poderá existir mais de uma remessa por decêndio. 
 


_____________________________________________________________ 
 


Página: 3/7 







 


                                                         


 


 
                                                                                                        Protocolo 
                                                                                                                        
________________________________________________________________ 
 


O arquivo deverá ser encaminhado via teleprocessamento. Na eventual 
impossibilidade da transmissão do arquivo via TP, o arquivo poderá ser entregue, 
como contingência, em fita magnética ou disquete. 
 
Quando em Fita, esse arquivo poderá ser constituído de um ou mais volumes 
contendo o mesmo número da remessa e quando em disquete cada volume 
corresponderá a uma única remessa. 
 
Conteúdo do Arquivo: 
 
• Registro de  abertura (tipo 01), com dados de identificação da própria remessa.  
• Registros detalhe de arrecadação  (tipo 03), com as informações que 


identificam os sujeitos passivos. 
• Registro informativo de ausência (tipo 08), registro informativo da inexistência 


de mensagens para a data de movimento a que se refere a remessa. Constará do 
arquivo, quando não existir registro detalhe do processo no arquivo.  


• Registro de  fechamento (tipo 99), com as totalizações correspondentes ao 
conteúdo do arquivo.  


 
 


2.2.2 SUBSTITUIÇÃO DE REMESSA  
 


Caso a STN necessite substituir qualquer remessa deverá encaminhar solicitação de 
exclusão da remessa a ser substituída à instituição financeira. 
 


2.2.3 ENTREGA DO MEIO MAGNÉTICO 
 


 
A STN encaminhará os arquivos através de Teleprocessamento, ficando dispensada 
da apresentação do protocolo. 
 
Na impossibilidade da entrega dos arquivos por Teleprocessamento, por problemas 
técnicos, a STN deverá entregar os mesmos em MEIO MAGNÉTICO diretamente à 
instituição financeira, devidamente etiquetados, acompanhados de um documento 
de Protocolo, contendo os seguintes dados, conforme layout específico, em anexo. 


 
• Nome: STN 
• Código do Centro de Processamento:   
• Endereço: 
• Nome, telefone e fax para contato: 
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• Meio(s) Magnético(s) utilizado(s) e respectiva quantidade de  volumes: 
• Nome do arquivo: 
• Número da  remessa, ano da remessa, número  físico  de cada  volume,  


quantidade de  documentos  e valor total; 
• Expedição Data / Hora / Nome do Responsável / Matrícula / Assinatura  e 


Carimbo; 
• Recepção  Banco: Data / Hora / Nome    do  Recebedor / Matrícula /  
 


O arquivo encaminhado pela STN será considerado  “ACEITO” quando o processo 
de validação do mesmo emitir diagnóstico de “ZERO ERRO” em relação ao 
conteúdo do arquivo (estrutura)  e dos documentos (críticas) conforme 
especificações técnicas. 
 
O arquivo  será considerado “REJEITADO” quando o processo de validação  emitir  
diagnóstico que  indique divergência(s) em relação às  especificações  técnicas. 
 
No  caso  de  devolução da  Remessa, a  instituição financeira informará à STN o 
motivo da Rejeição. 


 
 
2.3  PRAZO DE GUARDA  


 


• DO CONTEÚDO DOS ARQUIVOS MAGNÉTICOS. 
90 (noventa) dias após aceitação do arquivo “Meio Magnético”; 


 
 


• CONSIDERAÇÕES GERAIS 
O fornecimento dos “Meios Magnéticos”  para a prestação de contas, é de 
responsabilidade da STN. 
 
 
 
 


2.4  COMPETE À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
 


Verificar a recepção dos arquivos e comunicar à Secretaria do Tesouro Nacional 
ausência ou falha na recepção das remessas. 
No caso de contingência, recepcionar as mídias entregues em disquete ou fita. 
Repassar os recursos às prefeituras e ao Governo do Distrito Federal no dia útil 
imediatamente posterior ao recebimento dos recursos da STN. 
Repassar, na mesma data do crédito da arrecadação às prefeituras e ao Distrito 
Federal, arquivo com os dados constantes dos DAR emitidos no SIAFI. 
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2.5  COMPETE ÀS PREFEITURAS  
 


Assinar Termo de Adesão à sistemática de arrecadação de ISS por meio do SIAFI, 
reconhecendo a Secretaria do Tesouro Nacional como integrante da rede arrecadadora 
de tributos municipais. 
Solicitar à instituição financeira a regularização das eventuais inconsistências nas 
remessas e/ou transferências dos valores. 
Manter contato com as Unidades Gestoras Federais localizadas em seus municípios, 
fornecendo treinamento aos servidores sobre a legislação municipal concernente ao 
ISS e esclarecendo eventuais dúvidas.  


 
2.6  COMPETE A STN  
 


Promover as alterações tecnológicas no SIAFI, de forma a viabilizar a substituição 
tributária referente ao ISS. 
Definir, no SIAFI, padrão de Documento  de Arrecadação de Receitas Municipais e 
Estaduais- DAR.  
Enviar os recursos relativos à arrecadação de ISS no SIAFI à instituição financeira 
responsável pelo repasse no dia útil imediatamente anterior ao crédito das contas dos 
Municípios e do Distrito Federal. 
Disponibilizar à instituição financeira as informações sobre os sujeitos passivos do 
ISS no segundo dia útil após o encerramento de cada decêndio, de acordo com leiaute 
predefinido pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
Orientar as unidades gestoras sobre o procedimento interno para recolhimento do ISS 
sobre os serviços contratados. 
 


2.7 COMPETE À STN / PREFEITURAS / INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
 


Negociar soluções para as situações especiais de divergências encontradas. 
 


3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ARQUIVO MAGNÉTICO 
 
REGISTRO HEADER  


 
NOME DO ARQUIVO : FITA DAR PARA O BANCO DO BRASIL 
================================================= 
 
NOME/TIPO DO REGISTRO : HEADER 
------------------------------ 
 
INICIAL FINAL TAMANHO FORMATO CONTEUDO/OBSERVACAO 
------- ----- ------- ------- ---------------------------------------------------- 
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 00001  00001  00001  ALFANUM CODIGO DO REGISTRO, CONSTANTE = 1 
 00002  00009  00008  NUM     SEQUENCIAL DO REGISTRO 
 00010  00029  00020  ALFANUM CODIGO DO CONVENIO. PREENCHER COM NUMERO DO CONVENIO 
                              ENTRE O BANCO DO BRASIL E A STN 
 00030  00037  00008  NUM     DATA DA GERECAO DO ARQUIVO (AAAAMMDD) 
 00038  00043  00006  NUM     NUMERO DA REMESSA 
 00044  00045  00002  NUM     NUMERO DA VERSAO. VERSAO ATUAL = 01 
 00046  00067  00022  ALFANUM FILLER (RESERVADO PARA O BANCO DO BRASIL) 
 00068  00075  00008  NUM     DECENDIO DE REFERENCIA (AAAAMMNN) ONDE: AAAA = ANO 
                              MM = MES E NN = DECENDIO (01, 02 OU 03) 
 00076  00500  00425  ALFANUM FILLER 
 
 
NOME/TIPO DO REGISTRO : DETALHE 
------------------------------- 
 
INICIAL FINAL TAMANHO FORMATO CONTEUDO/OBSERVACAO 
------- ----- ------- ------- ---------------------------------------------------- 
 00001  00001  00001  ALFANUM CODIGO DO REGISTRO,CONSTANTE = 2 
 00002  00009  00008  NUM     SEQUENCIAL DO REGISTRO 
 00010  00017  00008  NUM     DATA DE EMISSAO DO DOCUMENTO (AAAAMMDD) 
 00018  00025  00008  ALFANUM DATA DE VENCIMENTO DO DOCUMENTO (AAAAMMDD) 
 00026  00037  00012  ALFANUM NUMERO DO DOCUMENTO (AAAADRNNNNNN) ONDE AAAA = ANO, 
                              DR = CONSTANTE (SIGLA DO DOCUMENTO) NNNNNN = NUMERO 
                              SEQUENCIAL DO DOCUMENTO 
 00038  00043  00006  NUM     CODIGO DA UNIDADE GESTORA EMITENTE 
 00044  00048  00005  NUM     CODIGO DA GESTAO EMITENTE 
 00049  00054  00006  NUM     CODIGO DA UNIDADE GESTORA TOMADORA 
 00055  00068  00014  NUM     NUMERO DO CNPJ DA UNIDADE GESTORA TOMADORA 
 00069  00074  00006  NUM     CODIGO DO MUNICIPIO DA UNIDADE GESTORA TOMADORA PRE- 
                              CEDIDO DE 98 
 00075  00088  00014  NUM     NUMERO DO CNPJ OU CPF DO SUBSTITUIDO 
 00089  00094  00006  NUM     CODIGO DO MUNICIPIO DA NOTA FISCAL, PRECEDIDO DE 98 
 00095  00099  00005  NUM     CODIGO DA RECEITA 
 00100  00100  00001  ALFANUM ESFERA DA RECEITA ( E - ESTADUAL M - MUNICIPAL) 
 00101  00106  00006  NUM     COMPETENCIA (AAAAMM) 
 00107  00123  00017  NUM     VALOR PRINCIPAL (N15,2) 
 00124  00140  00017  NUM     VALOR DA MULTA (N15,2) 
 00141  00157  00017  NUM     VALOR DOS JUROS (N15,2) 
 00158  00167  00010  NUM     NUMERO DA NOTA FISCAL/RECIBO 
 00168  00172  00005  ALFANUM SERIE DA NOTA FISCAL 
 00173  00174  00002  NUM     SUB-SERIE DA NOTA FISCAL 
 00175  00182  00008  NUM     DATA DE EMISSAO DA NOTA FISCAL/RECIBO (AAAAMMDD) 
 00183  00199  00017  NUM     VALOR DA NOTA FISCAL/RECIBO (N15,2) 
 00200  00204  00005  NUM     ALIQUOTA (N2,3) 
 00205  00221  00017  NUM     VALOR BASE DE CALCULO = ((PRINCIPAL/ALIQUOTA) * 100) 
 00222  00455  00234  ALFANUM OBSERVACAO 
 00456  00461  00006  NUM     CODIGO DO MUNICIPIO FAVORECIDO, PRECEDIDO DE 98 
 00462  00500  00039  ALFANUM FILLER 
 
 
NOME/TIPO DO REGISTRO : TRAILER 
------------------------------- 
 
INICIAL FINAL TAMANHO FORMATO CONTEUDO/OBSERVACAO 
------- ----- ------- ------- ---------------------------------------------------- 
 00001  00001  00001  ALFANUM CODIGO DO REGISTRO, CONSTANTE = 9 
 00002  00009  00008  NUM     SEQUENCIAL DO REGISTRO 
 00010  00015  00006  NUM     TOTAL DE REGISTROS GRAVADOS(INCLUSIVE HEADER E 
                              TRAILER) 
 00016  00032  00017  NUM     VALOR TOTAL RECEBIDO (PRINCIPAL + MULTA + JUROS) 
 00033  00500  00468  ALFANUM FILLER 


_____________________________________________________________ 
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2 APRESENTAÇÃO 


Este documento apresenta o modelo conceitual para o desenvolvimento do Aplicativo da 
Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF, para nas 
Secretarias Municipais, capaz de viabilizar o sincronismo de informações entre contribuintes 
e municípios, e destes entre si e com outros órgãos de governo das esferas federal e 
estaduais. 


A partir da implementação dos sistemas de DES-IF, as Administrações Tributárias 
Municipais poderão atuar de forma integrada com o compartilhamento de informações que 
viabilizarão o controle fiscal e de arrecadação do ISS de Instituições Financeiras, como 
forma de se adequarem à nova realidade tributária. 


As bases para o desenvolvimento deste modelo foram definidas em reuniões presenciais 
entre os representantes das áreas de Tecnologia da Informação - TI e de Negócios, 
designados pelos municípios integrantes da Câmara Técnica Permanente da Associação 
Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais – CTP/ABRASF, para o 
desenvolvimento da DES-IF, com foco na geração de um modelo que considerasse as 
necessidades e a legislação de cada município. 


O modelo conceitual proposto não substitui as metodologias de desenvolvimento de 
sistemas aplicadas pelas áreas de TI de cada município. Destina-se à especificação de uma 
padronização da estrutura de dados, dos processos e a prover um sincronismo de 
informações. 
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3 CONCEITO 


A Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras (DES-IF) é um documento 
fiscal de existência exclusivamente digital. Objetiva registrar a apuração do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e as operações das Instituições Financeiras e 
equiparadas autorizadas a funcionar pelo Banco Central (BACEN), obrigadas a utilizar o 
Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). 


A geração da DES-IF será feita por meio de  soluções informatizadas, disponibilizadas aos 
contribuintes para a importação de dados que a compõem, a sua validação e a assinatura e 
transmissão com certificação digital. 


É de responsabilidade do contribuinte o cumprimento da obrigação acessória que consiste 
em: 


 Geração das informações, conforme periodicidade estabelecida neste modelo; 


 Entrega ao Fisco segundo periodicidade estabelecida pela respectiva legislação 
municipal; 


 Guarda da DES-IF com o protocolo de entrega em meio digital. 
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4 PREMISSAS E REGRAS DE NEGÓCIO 


4.1  Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras 
– DES-IF 


A DES-IF tem as seguintes finalidades básicas derivadas dos registros contábeis:  


 Escriturar eletronicamente todas as contas de resultado com identificação das 
receitas dos serviços prestados 


 Escriturar eletronicamente a apuração do imposto devido  


É composta de quatro módulos validados pelo aplicativo disponibilizado pelo Fisco 
Municipal, com geração definida neste Modelo e entrega discriminada pela respectiva 
legislação municipal, constituídos das seguintes informações: 


4.1.1 Módulo 3 - Informações Comuns aos Municípios 


Periodicidade de geração: Anual e quando houver alteração  


Composto dos seguintes registros: 


 Identificação da declaração  


 Plano geral de contas comentado – PGCC  


 Tabela de tarifas de serviços da instituição 


 Tabela de identificação de serviços de remuneração variável 


4.1.2 Módulo 1 - Demonstrativo Contábil 


Periodicidade de geração: Anual 


Composto dos seguintes registros: 


 Identificação da declaração  


 Identificação da dependência 


 Balancete analítico mensal  


 Demonstrativo de rateio de resultados internos 


4.1.3 Módulo 2 - Apuração Mensal do ISSQN 


Periodicidade de geração: Mensal 


Composto dos seguintes registros: 


 Identificação da declaração  


 Identificação da dependência 


 Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por 
Subtítulo 


 Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher 
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4.1.4 (Módulo 4 - Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos 
Contábeis 


Periodicidade de entrega: Sob demanda, conforme solicitação do Fisco MunicipalComposto 
do seguinte registro: 


 Demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis 


4.2 Definição dos registros que compõem a DES-IF 


4.2.1 Identificação da Declaração (IDC) 


É o conjunto de informações que identificam a Instituição, competência da declaração e 
registros que a compõem. 


4.2.2 Plano Geral de Contas Comentado – PGCC 


Plano geral de contas comentado – PGCC analítico de todas as Contas de resultado 
credoras, e a critério do Município também devedoras, com vinculação das Contas internas 
à codificação do COSIF. Também prevê o enquadramento das contas tributáveis na lista de 
serviços da Lei Complementar 116/03 (LC 116/03) e a descrição detalhada da natureza das 
operações registradas nos Subtítulos. 


O PGCC deve conter todos os Grupos do COSIF, sendo obrigatório somente para o grupo 
contábil 7.0.0.00.00-9, o detalhamento dos respectivos Subgrupos, desdobramento do 
Subgrupo, Título e Subtítulo. Se for o caso, também se aplica ao grupo contábil 8.0.0.00.00-
6, nos termos da respectiva legislação municipal.  


Os Subtítulos deverão conter exclusivamente lançamentos de mesma natureza, no nível 
mais analítico, segregando os valores por espécie. Exemplos: juros, multas, amortizações, 
correção monetária, comissões pela intermediação na venda de seguro, comissões pela 
intermediação na venda de pacote turístico, comissões pela intermediação na venda de 
cartão de crédito, tarifas de emissão de cheque, tarifas de manutenção de Contas, tarifa de 
abertura de crédito, bonificações, honorários e taxas.  


4.2.3 Tabela de Tarifas de Serviços da Instituição 


Tabela de tarifas de produtos e serviços da Instituição com suas vinculações aos 
respectivos Subtítulos de lançamento contábil. Este registro é obrigatório apenas às 
Instituições que têm o dever de possuí-la, conforme disciplina do BACEN. 


4.2.4 Tabela de Identificação de Serviços de Remuneração Variável 


Tabela na qual são identificados os subtítulos onde são escrituradas as receitas dos 
serviços constantes na Tabela de Serviços de Remuneração Variável (Anexo 9). 


4.2.5 Identificação da Dependência (IDP) 


É o conjunto de informações que identifica as dependências na estrutura da Instituição:o 
detalhamento dos dados cadastrais, inclusive o tipo  (Anexo 8). 
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4.2.6 Balancete Analítico Mensal (BAM) 


Balancetes analíticos mensais das Contas de resultado por CNPJ de cada dependência da 
Instituição localizada no Município.  


Os balancetes de cada CNPJ Unificador devem integrar os registros das operações das 
unidades a eles vinculadas. 


Todas as contas de resultado com movimentação no período devem constar no balancete.  


4.2.7 Demonstrativo de Rateio de Resultados Internos (RRI) 


Demonstra os valores por natureza de receita lançados de forma consolidada no título 
“Rateio de Resultados Internos” ou nos relatórios gerenciais de rateio. 


Obrigatório para todas as dependências cujo título “Rateio de Resultados Internos” possui 
lançamento em seus balancetes. 


O somatório por competência de Receita Rateada deve ser igual ao valor lançado no 
Registro de Balancete Analítico Mensal para o título “Rateio de Resultados Internos” 
correspondente ao COSIF. 


4.2.8 Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável e do ISSQN 
Mensal Devido por Subtítulo (DAS) 


Demonstrativo da apuração, por subtítulo, da receita tributável mensal por alíquota e 
imposto devido. 


Deverão ser informados mensalmente todos os subtítulos sujeitos à incidência do ISSQN 
que tiveram movimentação no período. 


4.2.9 Demonstrativo da Apuração do ISSQN Mensal a Recolher (DAIR) 


Demonstrativo da apuração do ISSQN mensal a recolher com as devidas deduções e 
ajustes na receita declarada, incentivos autorizados em lei e depósitos judiciais. 


Os créditos a compensar só poderão ser referentes a pagamento a maior de ISSQN em 
competências anteriores ao aproveitamento do crédito, nos termos da legislação municipal. 


É o resultado da consolidação dos registros do “Demonstrativo da Apuração da Receita 
Tributável e do ISSQN Mensal Devido por Subtítulo” (DAS), agrupados conforme definido 
em legislação municipal, e informado no campo tipo da consolidação (“Tipo_Cnso”) do 
registro “Identificação da Declaração”, a saber:  


 


TIPO DE 


CONSOLIDAÇÃO 
DESCRIÇÃO CAMPO DE AGRUPAMENTO 


1 Instituição e alíquota Aliq_ISSQN 


2 Instituição, alíquota e código de 
tributação DES-IF 


Aliq_ISSQN e Cod_Trib_DES-IF 


3 Dependência e alíquota CNPJ_Unif e Aliq_ISSQN 


4 Dependência, alíquota e código 
de tributação DES-IF 


CNPJ_Unif e Aliq_ISSQN e 
Cod_Trib_DES-IF 
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4.2.9.1 Da declaração sem movimento 


Lembrete: A Instituição Financeira que tiver dependência sem movimento informará 
normalmente: 


 Registros 0430 de todas as contas tributáveis; 


 Registros 0440 conforme o tipo de consolidação adotado pelo Município. Caso não 
existam registros 0430, zerar a alíquota (0,00) no campo 10 do Registro 0440 e não 
preencher código de tributação no campo 4 do Registro 0440.  


 


4.2.10 Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis 


O “Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis” contém as informações do 
Razão Analítico ou Ficha de Lançamentos. A Instituição Financeira deve apresentar ao 
Fisco Municipal, em meio magnético, sempre que demandada, conforme os seguintes 
critérios: 


 Para um período 


 Para um conjunto de Subtítulos 


 Para o Tipo de Partida: 


 Com todos os lançamentos 


 Somente com os lançamentos a crédito 


 Somente com os lançamentos a débito. 


Para um mesmo lançamento, a soma das partidas a débito deve ser igual à soma das 
partidas a crédito. 


Sempre que solicitado, deverão ser entregues ao Município demandante todos os 
lançamentos onde este for o Município Contábil ou Município Vinculado. 
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5 ESTRUTURA DOS APLICATIVOS 


O funcionamento do sistema de Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 
Financeiras consiste em uma série de serviços informatizados, fornecidos às Instituições. 


Será disponibilizado Aplicativo para o atendimento, no mínimo, dos seguintes serviços: 
importação de arquivos, validação de registros, relatórios, assinatura digital, transmissão via 
protocolo TCP-IP, e recebimento de protocolo. 


5.1 Fluxo da solução 


1. A Instituição verifica a existência de nova versão do Aplicativo e o atualiza, desde 
que Aplicativo não faça a atualização automaticamente; 


2. A Instituição extrai de sua contabilidade, através de sistemas próprios, o arquivo 
conforme a estrutura deste documento; 


3. O Aplicativo importa o arquivo gerado pela Instituição; 


4. O Aplicativo executa as rotinas de consistências necessárias através do cruzamento 
das informações contidas no arquivo e tabelas disponibilizadas pelo Fisco Municipal; 


5. A Instituição, através do Aplicativo, visualiza resumo e informações do arquivo 
importado; 


6. O representante legal da Instituição, através do Aplicativo, assina digitalmente o 
arquivo gerado pela Instituição; 


7. O Aplicativo envia a DES-IF para o Fisco Municipal; 


8. O Fisco Municipal verifica a versão do Aplicativo, autenticidade (Certificação Digital) 
e autorização do remetente (Procuração) da DES-IF e retorna o protocolo de 
recebimento. 


5.2 Serviços Disponíveis 


5.2.1 Aplicativo  


VISUALIZAÇÃO DE ROTEIRO (MANUAL ON-LINE) 


Visualização do roteiro para: 


 Elaboração da DES-IF, construção do(s) arquivo(s), procedimentos (serviços 
oferecidos), utilização do Aplicativo para identificação e correção de erros 


 Utilização do Aplicativo para gravação e transmissão do arquivo para o Fisco 
Municipal. 


IMPORTAÇÃO DE ARQUIVOS 


Importação do(s) arquivo(s) com os dados da DES-IF, conforme leiaute definido. 


VALIDAÇÃO DA DES-IF 


Rotinas de validação dos registros que compõem a DES-IF 


SEGURANÇA 


Rotinas de assinatura, certificação e criptografia da DES-IF  
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CONTROLE DE ENVIO 


Rotinas de envio ao Fisco e controle de envio 


VISUALIZAÇÃO DA DES-IF 


Visualização dos módulos e registros que compõem a DES-IF (Balancete Analítico Mensal, 
Plano Geral de Contas Comentado etc.) 


RELATÓRIOS 


Visualização de relatórios de erros  


TRANSMISSÃO DA DES-IF 


Procedimentos de verificação da certificação e assinatura digital no envio da DES-IF, 
recebimento de Protocolo de Entrega ou Notificação de Rejeição, caso certificação digital 
esteja expirada ou remetente não seja autorizado. 


ATUALIZAÇÃO DE TABELAS DO FISCO 


Procedimentos de recebimento e atualização de tabelas do Fisco pelo Aplicativo do 
contribuinte. 


VISUALIZAÇÃO DO TOTAL DO ISSQN MENSAL A RECOLHER 


Visualização dos valores totalizados e agrupados do ISSQN mensal a recolher das 
dependências para emissão da guia. 


5.3 Segurança 


O modelo prevê como segurança para a transmissão da DES-IF e acesso às consultas no 
site do Fisco Municipal a utilização de Certificado Digital para assinatura e identificação da 
Instituição ou Representante Legal. A Assinatura Digital deve ser fornecida por Entidade 
Certificadora vinculada ao ICP-Brasil. A DES-IF deverá ser assinada digitalmente pela 
Instituição ou Representante Legal.  
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6 ESTRUTURA DO ARQUIVO 


6.1 Formato do arquivo 


Arquivo único por módulo de declaração contendo os registros conforme leiaute definido, 
padrão de codificação UTF-8, no formato txt, com as seguintes delimitações: 


 


Tipo Delimitador 


Símbolo Descrição 


Campo | Pipeline (barra vertical) 


Multivalor § Parágrafo 


Subvalor £ Libra 


 


6.2 Módulo Informações Comuns aos Municípios 
 
 


 


 
 


Registro 0000: 
Identificação 
declaração 


Registro 0100: Plano 
geral de contas 


comentado – PGCC 


Registro 0200: Tabela 
de tarifas de serviços 


da instituição 


Registro 0300: Tabela 
de identificação de 


serviços de 
remuneração variável 
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6.3 Módulo Demonstrativo Contábil 
 


 
 
 
 
 


  


Registro 0000: 
Identificação 
declaração 


Registro 0400: 
Identificação da 


dependência 


Registro 0410: 
Balancete 


analítico mensal 


Registro 0420: 
Demonstrativo de 
rateio de receitas 
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6.4 Módulo Apuração Mensal do ISSQN 
 


 
 


6.5 Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos 
Contábeis 


 
 


 
 


Registro 0000: Identificação 
da declaração 


Registro 0400: Identificação 
da dependência 


Registro 0430: 
Demonstrativo da apuração 


da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por 


Subtítulo 


Registro 0440: 
Demonstrativo do ISSQN 


mensal a recolher 


Registro 1000:  


Demonstrativo das 
partidas dos lançamentos 


 contábeis 
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6.6 Leiaute dos registros 


6.6.1 Legenda 


TÍTULO NOME DESCRIÇÃO 


Nº Número Indica o número do campo. 


Campo Campo Indica o mnemônico do campo. 


Descrição Descrição Indica a descrição da informação requerida no campo respectivo. 


Oc Ocorrência  Número de vezes que a informação pode ser apresentada. 


Obr Obrigatório  Obrigatoriedade de preenchimento. 


Tipo  Tipo  N – Numérico  


C – Caracteres  


D – A data completa equivale a numérico de 8 caracteres, padrão “AnoMesDia”, formato aaaammdd, 
excluindo-se quaisquer caracteres de separação (tais como “.”, “/“, “-” etc.) 


Campos cujo padrão é  “AnoMes” (aaaamm), excluindo-se quaisquer caracteres de separação (tais como 
“.”, “/“, “-”); 


Devem ser informados conforme o padrão “Ano” (aaaa); 


Tam  Tamanho  Quantidade máxima de caracteres ou precisão numérica, dependendo do tipo de informação. 


16,2 = 14 inteiros e 2 decimais - Formato: 99999999999999,99. Utilizar “,” (vírgula) como separador de casa 
decimal e “-“ (traço) para identificar valor negativo. Não utilizar separadores de milhar ou quaisquer outros 
caracteres 


IMPORTANTE: Para cálculo do imposto, o resultado da operação deve ter somente dois dígitos decimais. O 
uso do arredondamento é definido pelo município e deve ser indicado no campo 15 do Registro 0000 
(Tipo_Arred) , sendo 1 – Arredondado e 2 - Truncado. 
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TÍTULO NOME DESCRIÇÃO 


 


Exemplos: 


 


 


 


 


 


 


Resultado Arredondado Truncado 


0,0049999 0,00 0,00 


0,005 0,01 0,00 


0,008 0,01 0,00 


Regra de 
preenchimento 


Regra de 
preenchimento 


Descrição das regras complementares para preenchimento do campo. 


Erro Alerta Erro Alerta Código da mensagem de erro ou alerta, conforme Anexo 10 – Tabela de Mensagens de Erro e Alerta 


Códigos começados com “E” representam „Erro‟ e “A”, „Alerta‟, sendo que o erro impede a transmissão da 
Declaração e o alerta não impede. 
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6.6.2 Erros de Importação/Estrutura 


CÓDIGO MENSAGEM 


EG003 Número da linha no arquivo TXT fora de sequência. Não corresponde ao número sequencial que a linha ocupa no arquivo 
TXT. 
Numero da linha errado ####  


EG008 Valor inválido 
Tipo de registro e valor inválido informados #### 


EG009 Tamanho do campo diferente do especificado no leiaute.  
Tipo de registro, campo e tamanho do campo com erro #### 


EG012 Tipo de registro inválido ou não informado. Não existe esse tipo de registro previsto na DES-IF. 
Tipo de registro informado #### 


EG013 Existe ocorrência sem número da linha no(s) Registro(s) #### 


EG014 O número de colunas está diferente do definido no leiaute para o Registro #### 


EG018 Arquivo vazio 


EG019 Caracteres inválidos 


EG020 Arquivo possui caracteres inválidos como separadores de linha (verificar CR+LF) 


 


6.6.3 Identificação da declaração 


Registro 0000: Abertura do arquivo digital, identificação da Instituição e da declaração 


Observações: 


 Módulo da declaração: Informações Comuns aos Municípios, Demonstrativo Contábil e Apuração Mensal de ISSQN 


 Registro obrigatório 


 Nível hierárquico – 0 


 Ocorrência: um (por arquivo) 


 Conjunto de campos único por linha no arquivo: não há 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009 


 
 
 
 
 
 
 


2 Reg Texto fixo contendo „0000‟ 1-1 S C 4  ED035 
EG009 


 
EG014 
ED037 


3 CNPJ Identificação da Instituição composta 
dos 8 primeiros algarismos do CNPJ 


1-1 S  
N 


8 Sem máscara de formatação ED001 
EG009 
EG008 
ED058 


4 Nome Razão Social da Instituição 1-1 S C 100  ED002 
EG009 
A011 


5 Tipo_Inti Identifica o tipo de Instituição a qual se 
refere esta declaração, conforme 
Tabela de Títulos (Anexo 2) 


1-1 S C 1 Deve pertencer à Tabela de Títulos 
(Anexo 2) 


ED003 
ED020 
EG009 


6 Cod_Munc Código do município onde será 
entregue a declaração (Tabela de 
Municípios do IBGE) 


1-1 S N 7 Deve existir na Tabela de Municípios 
do IBGE (Anexo 5) 


EG001 
  EG008 
EG009 
EG010 
ED059 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


7 Ano_Mes_Inic_Cmp
e 


Ano e mês de início competência da 
declaração. Formato: aaaamm 


1-1 S D 6 Ano e mês válidos  
Modu_Decl = 1  Mês deve ser igual a 
01 (janeiro), exceto para início de 
atividades em mês diferente de janeiro. 
Modu_Decl = 3  Mês deve ser igual a 
01 (janeiro), exceto para:  


 início de atividades em mês 
diferente de janeiro 


 em caso de alteração do PGCC e 
tabelas dentro do exercício, 
informar início da vigência.  


Ano não pode ser inferior a 10 anos ou 
maior que o corrente  


 
A007 


ED004 
ED005 


 
EG007 
EG009 
ED060 
EG024 


8 Ano_Mes_Fim_Cm
pe 


Ano e mês de fim da competência da 
declaração. Formato: aaaamm 


1-1 S D 6 Ano e mês válidos 
Modu_Decl = 1 ou 3 Mês deve ser 
igual a 12 (dezembro) e ano igual ao 
ano de Ano_Mes_Inic_Cmpe, exceto 
para empresa que encerrou sua 
atividade antes do mês de dezembro 
Modu_Decl = 2  deve ser igual a 
Ano_Mes_Inic_Cmpe 


A001 
ED004 


 
ED023 
ED052 
ED054 
EG007 
EG009 
EG023 
EG025 
EG028 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


9 Modu_Decl Módulo da declaração. 
1 – Demonstrativo Contábil 
2 – Apuração Mensal do ISSQN 
3 – Informações Comuns aos 


Municípios 


1-1 S N 1 As mensagens ED065, ED066, A012 
e A013 dependem da parametrização 
do município quanto à exigência da 
entrega sequencial DES-IF 


EC021 
ED014 
ED015 
ED065 
ED066 
EG008 
EG009 
EG022 
A012 
A013 
EI030 


 
 


10 Tipo_Decl Identificação do tipo da declaração 
1 – Normal 
2 – Retificadora  


1-1 S N 1 Modu_Decl = 3  Tipo deve ser igual a 
1 (Normal) 


ED006 
ED018 
ED046 
EG008 
EG009 
EG021 


 


11 Prtc_Decl_Ante Protocolo da declaração a ser retificada 
ou complementada 


0-1 N C 30 Obrigatório para Tipo_Decl igual a 2 
(Retificadora)  
Não deve ser informado para 
Tipo_Decl igual a 1 (Normal) 


ED024 
ED025 
ED026 
EG009 
EG026 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


12 Tipo_Cnso Indica o tipo da consolidação para fins 
de apuração do imposto mensal a 
recolher 
1 – Instituição e alíquota 
2 – Instituição, alíquota e código de 


tributação DES-IF 
3 – Dependência e alíquota 
4 – Dependência, alíquota e código de 


tributação DES-IF 


0-1 N N 1 Modu_Decl = 1 ou 3  Tipo não deve 
ser informado 
Modu_Decl = 2  Tipo deve ser 
informado.  


ED012 
ED021 
ED022 
ED031 
EG008 
EG009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


13 CNPJ_Resp_Rclh Dependência com responsabilidade 
pelo recolhimento do ISSQN. 
Identificação da dependência composta 
dos 6 últimos algarismos do CNPJ da 
dependência responsável pelo 
recolhimento do ISSQN, inclusive dígito 
verificador e sem máscara de 
formatação.  


0-1 N  
N 


6 Modu_Decl = 1 ou 3  CNPJ 
responsável pelo recolhimento não 
deve ser informado 
Modu_Decl = 2  CNPJ responsável 
pelo recolhimento deve ser informado 
conforme regra de tipo de 
consolidação.  
Validar dígito verificador, concatenando 
com CNPJ do Registro de Identificação 
da declaração para formação do 
número completo. 
Deve existir no Registro de 
Identificação da dependência, com 
contabilidade própria e pertencer ao 
município da entrega da declaração 
Obrigatório se Tipo_Cnso igual a 1 – 
“Instituição e alíquota” ou 2 – 
“Instituição, alíquota e código de 
tributação DES-IF”  
Não informar se Tipo_Cnso igual 3 – 
“Dependência e alíquota” ou 4 – 
“Dependência, alíquota e código de 
tributação DES-IF”  
A mensagem EG027 depende da 
parametrização do município quanto à 
atualização cadastral via DES-IF 


ED013 
ED019 
ED032 
ED033 
ED048 
ED051 
EG004 
EG008 
EG009 
EG027 


 


14 Idn_Versao Identificador da versão da DES-IF 1-1 S C 10 Deve conter o número da versão atual 
da DES-IF no município 


ED042 
ED043 
EG009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


15 Tipo_Arred Tipo do arredondamento de cálculo dos 
valores: 
1 – Arredondado 
2 – Truncado  


0-1 N N 1 Modu_Decl = 1 ou 3  Tipo não deve 
ser informado 
Modu_Decl = 2  Tipo deve ser 
informado.  


ED044 
ED045 
ED049 
EG008 
EG009 
ED061 
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6.6.4 Plano geral de contas comentado – PGCC  


Registro 0100: Plano geral de contas comentado – PGCC 


Observações: 


 Módulo da declaração: Informações Comuns aos Municípios 


 Registro obrigatório  


 Nível hierárquico – 1 


 Ocorrência: vários (por arquivo) 


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 Conta 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0100‟ 1-1 S C 4  EG009 
 


EG014 
EI023 
EI030 


3 Conta Código do Grupo, Subgrupo, 
desdobramento do Subgrupo, Título e 
Subtítulo de acordo com o Plano de 
Contas – PGCC interno.  


1-1 S  
N 


30 Sem uso de máscara de formatação. 
Deve ter uma ocorrência por 
declaração.  


EG008 
EG009 
EG016 
EI001 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


4 Nome Nome do Grupo, Subgrupo, 
desdobramento do Subgrupo, Título e 
Subtítulo de acordo com o PGCC 
interno 


1-1 S C 100  EG009 
EI003 


 


5 Desc_Conta Descrição detalhada que permita a 
identificação a natureza da operação 
nela contabilizadas. Obrigatório 
somente para Subtítulos mais analíticos 
(que recebem os lançamentos 
contábeis) 


0-1 N C 600 Obrigatório se não for referenciada no 
campo Conta_Supe do PGCC 


EG009 
EI004 


 


6 Conta_Supe Código da Conta hierárquica e 
imediatamente superior. Não preencher 
se, e somente se, Grupo inicial (topo).  


0-1 N  
N 


30 Sem uso de máscara de formatação. 
Deve existir como Conta no Registro de 
Plano geral de contas comentado – 
PGCC  
É obrigatório sempre que 
Conta_COSIF não for um Grupo da 
Tabela COSIF 
Deve existir pelo menos um Grupo 
inicial 
Não pode haver mais que dois Grupos 
iniciais (Grupos 7 e 8 do COSIF)  


EG008 
EG009 
EI005 
EI006 
EI007 
EI031 


 


7 Conta_COSIF Código da conta de mesmo nível 
hierárquico ou do Subtítulo mais 
analítico do COSIF relacionado a esta 
Conta do PGC interno.  


1-1 S  
N 


20 Sem máscara de formatação. 
Deve existir na Tabela do COSIF 
(Anexo 3)  
Deve seguir a mesma estrutura 
hierárquica do COSIF 
Conta COSIF deve estar vigente na 
competência da declaração 


EG008 
EG009 
EI008 
EI009 
EI018 
EI027 
EI028 
EI029 
EI032 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


8 Cod_Trib_DES-IF Código de tributação DES-IF.  0-1 N  
N 


20 Devem ser informados para todos os 
subtítulos em que são contabilizadas 
receitas de prestação de serviços 
tributáveis. Não pode ser informado 
para subtítulos que são referenciados 
no campo Conta_Supe do registro 0100 
Deve existir na Tabela de Códigos de 
Tributação da DES-IF (Anexo 6) e 
Tabela Códigos de Tributação do 
Município (Anexo 7) dentro da vigência 
da declaração  


EI010 
EG008 
EG009 
EG011 
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6.6.5 Tabela de tarifas de serviços da instituição 


Registro 0200: Tabela de Tarifas de Serviços da Instituição 


Observações: 


 Módulo da declaração: Informações Comuns aos Municípios 


 Registro não obrigatório 


 Nível hierárquico – 1 


 Ocorrência: vários (por arquivo) 


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 Idto_Tari 


 Sub_Titu 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


 
EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0200‟ 1-1 S C 4 Registro obrigatório quando Instituição 
cujo Tipo da instituição (Tipo_Inti no 
Registro Identificação da declaração) 
refere-se ao Anexo 2 – Tabela de 
Títulos com atributo Tabela de Tarifas 
obrigatória igual a “Sim” 


EG009 
EG014 
EI024 
EI030 


 


3 Idto_Tari Código de identificação da tarifa, 
atribuído pela instituição.  


1-1 S C 20 Sem uso de máscara de formatação. 
Não pode ter mais de uma ocorrência 
para o mesmo Subtítulo para a mesma 
vigência 


EG009 
EI011 
EI015 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


4 Desc_Tari Descrição da tarifa 1-1 N C 100 Obrigatório somente a primeira 
ocorrência para o mesmo período 


EI012 
EI020 
EG009 


5 Sub_Titu Código do Subtítulo, de acordo com o 
PGCC interno, no qual a receita da 
tarifa é escriturada.   


1-1 S  
N 


30 Sem uso de máscara de formatação. 
Deve existir no Registro de Plano geral 
de contas comentado PGCC  
como subtítulo analítico 


EG008 
EG009 
EG015 
EI002 
EI013 
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6.6.6 Tabela de identificação de serviços de remuneração variável 


Registro 0300: Tabela de identificação de serviços de remuneração variável 


Observações: 


 Módulo da declaração: Informações Comuns aos Municípios 


 Registro não obrigatório 


 Nível hierárquico – 1 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 Idto_Serv_Remn_Varl 


 Sub_Titu 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0300‟ 1-1 S C 4 Registro obrigatório para as instituições 
que executam pelo menos uma das 
atividades definidas na Tabela de 
Serviços de Remuneração Variável 
(Anexo 9) 


EG009 
EG014 
EI030 


3 Idto_Serv_Remn_V
arl 


Código de identificação do serviço de 
remuneração variável.  


1-1 S N 6 Deve existir na Tabela de Serviços de 
Remuneração Variável (Anexo 9). 
Não pode ter mais de uma ocorrência 
para o mesmo Subtítulo para a mesma 
vigência. Sem máscara de formatação. 


EG008 
EG009 
EI016 
EI017 
EI019 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


4 Desc_Compl_Serv_
Remn_Varl 


Descrição complementar do serviço de 
remuneração variável 


0-1 N C 255 Obrigatório somente se Indicador de 
obrigatoriedade de descrição 
complementar = “Sim” na Tabela de 
Serviços de Remuneração Variável 
(Anexo 9) e na primeira ocorrência para 
o mesmo período 


EG009 
EI022 


 


5 Sub_Titu Código do subtítulo analítico, de acordo 
com o PGCC interno, no qual o serviço 
é escriturado.   


1-1 S  
N 


30 Sem uso de máscara de formatação. 
Deve existir no Registro de Plano geral 
de contas comentado – PGCC como 
subtítulo analítico 


EG008 
EG009 
EG015 
EI025 
EI026 
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6.6.7 Identificação da dependência 


Registro 0400: Identificação da dependência 


Observações: 


 Módulo da declaração: Demonstrativo Contábil e Apuração Mensal de ISSQN 


 Registro obrigatório 


 Nível hierárquico – 1 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 Cod_Depe 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0400‟ 1-1 S C 4  ED036 
ED050 
ED063 
ED070 
EG009 
EG014 


3 Cod_Depe Inscrição Municipal da Dependência. 
Caso não exista Inscrição Municipal, 
deve ser utilizado o código interno de 
identificação da dependência, sendo 
único por dependência, para todas as 
declarações dentro do exercício de 
apuração de resultado 


1-1 S C 15 Não pode ter mais de uma ocorrência 
para a declaração 


EG002 
EG009 
ED028 


  ED039 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


4 Indr_Insc_Munl 


 
Indica se Inscrição Municipal foi 
informada no campo Cod_Depe 
1 – Inscrição Municipal 
2 – Código interno da Instituição 


1-1 S N 1  ED007 
ED041 
ED068 
EG008 
EG009 


5 CNPJ_Proprio Identificação da dependência composta 
dos 6 últimos algarismos do CNPJ da 
dependência, inclusive com dígito 
verificador e sem máscara de 
formatação.  


0-1 N  
N 
 


6 Validar dígito verificador, concatenando 
com CNPJ do Registro de Identificação 
da declaração para formação do 
número completo 


EG004 
EG008 
EG009 
ED029 
ED067 
ED069 


 
 


6 Tipo_Depe Identificação do tipo de dependência da 
Instituição, conforme Tabela de Tipos 
de Dependência  


1-1 S N 2 Deve existir na Tabela de Tipos de 
Dependência (Anexo 8) 


ED008 
ED017 
EG008 
EG009 
ED062 


7 Endr_Depe Endereço (logradouro, número, 
complemento, bairro).  


0-1 N C 100 Obrigatório se Indr_Insc_Munl igual a 2 
(Código interno da Instituição) 


ED009 
EG009 


8 CNPJ_Unif Identificação da dependência composta 
dos 6 últimos algarismos do CNPJ da 
dependência responsável junto ao 
BACEN, inclusive com dígito verificador 
e sem máscara de formatação.  


1-1 S  
N 


6 Validar dígito verificador, concatenando 
com CNPJ do Registro de Identificação 
da declaração para formação do 
número completo 


ED038 
ED040 
EG004 
EG008 
EG009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


9 Cod_Munc Código do município onde está 
estabelecida a dependência unificadora 
(Tabela de Municípios do IBGE), se 
exterior colocar 9999999 


1-1 S N 7 Deve existir na Tabela de Municípios 
do IBGE (Anexo 5), se diferente de 
9999999 


EG001 
EG008 
EG009 
EG010 
ED057 


10 Ctbl_Propria Identifica se declarante possui 
contabilidade própria 
1 – Sim  
2 – Não 


1-1 S C 1 Se CNJP_Propria igual CNPJ_Unif 
Ctbl_Propria deve ser igual a 1 (Sim), 
Ou se CNPJ_Proprio diferente do 
CNPJ_Unif, Ctbl_Propria deve ser igual 
a 2 (Não) 


ED055 
ED016 
EG009 
EM010 


11 Dat_Inic_Para Data de início da paralisação 
comunicada ao BACEN. Formato: 
aaaammdd 


0-1 N D  Data válida 
Deve ser anterior à 
Ano_Mes_Fim_Cmpe do Registro de 
Identificação da declaração  
Data não pode ser superior a 10 anos 
que o corrente 
Preencher somente quando se tratar de 
declaração do módulo de apuração 
mensal do ISSQN. 


A006 
EG005 
EG009 
ED030 
ED064 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


12 Dat_Fim_Para Data de fim da paralisação comunicada 
ao BACEN. Formato: aaaammdd 


0-1 N D  Data válida.  
Preenchido somente se Dat_Inic_Para 
for informada 
Deve ser superior a Dat_Inic_Para 
Deve ser anterior a 
Ano_Mes_Fim_Cmpe do Registro de 
Identificação da declaração 
Diferença entre Dat_Inic_Para e 
Dat_Fim_Para não pode ser superior a 
180 dias  
Preencher somente quando se tratar de 
declaração do módulo de apuração 
mensal do ISSQN. 


  ED010 
ED011 
ED027 
ED056 
ED064 
EG005 
EG009 
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6.6.8 Balancete analítico mensal 


Registro 0410: Balancete analítico mensal 


Observações: 


 Módulo da declaração: Demonstrativo Contábil 


 Registro obrigatório 


 Nível hierárquico – 2 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 Cod_Depe 


 Ano_Mes_Cmpe 


 Conta 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0410‟ 1-1 S C 4  EC002 
EC012 
EC021 
EG009 
EG014 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


3 Cod_Depe Inscrição Municipal da Dependência. 
Caso não exista Inscrição Municipal, 
deve ser utilizado o código interno de 
identificação da dependência, sendo 
único por dependência, para todas as 
declarações dentro do exercício de 
apuração de resultado 


1-1 S C 15 Deve ter sido informado no Registro de 
Identificação da dependência. 


EC001 
EG002 
EG006 
EG009 


 


4  Ano_Mes_Cmpe Mês e ano de competência do 
balancete. Formato: aaaamm 


1-1 S D 6 Ano e mês válidos 
Deve estar compreendido no período 
de competência da declaração, ou seja, 
maior ou igual a Ano_Mes_Inic_Cmpe 
e menor ou igual a 
Ano_Mes_Fim_Cmpe ambos no 
Registro de Identificação da declaração 


EC014 
EG007 
EG009 


 


5 Conta Código do Grupo ou Subgrupo ou 
desdobramento do Subgrupo ou Título 
ou Subtítulo de acordo com o PGC.  


1-1 S  
N 


30 Sem uso de máscara de formatação  
Deve existir no Registro Plano geral de 
contas comentado – PGCC  
Deve ter ocorrência mensal para todo o 
período da declaração 


EC013 
EG008 
EG009 
EG016 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


6 Sald_Inic Valor do saldo inicial da Conta no mês 
em R$ 


1-1 S N 16,2 Deve ser sempre igual ao Sald_Final 
do Ano_Mes_Cmpe anterior, exceto 
para as incidências JAN e JUL, ou as 
demais quando mês de início de 
atividade da dependência. . 
O Sald_Inic de um Grupo, Subgrupo, 
desdobramento do Subgrupo, Título ou 
Subtítulo, para uma competência, deve 
ser igual a soma dos respectivos 
Sald_Inic dos Subgrupos, 
desdobramento do Subgrupo, Títulos 
ou Subtítulos imediatamente abaixo, 
conforme Registro de Plano geral de 
contas comentado – PGCC, para a 
mesma competência. 
Valores dos meses janeiro e julho são 
iguais a zero  


EC003 
EC004 
EC005 
EG008 
EG009 


 


7 Valr_Debt Valor total de lançamentos a débito no 
mês em R$, em valor absoluto sem 
sinal 


1-1 S N 16,2 O Debito de um Grupo, Subgrupo, 
desdobramento do Subgrupo, Título ou 
Subtítulo, para uma competência, deve 
ser igual à soma dos respectivos 
Valr_Debt dos Subgrupos, 
desdobramento do Subgrupo, Títulos 
ou Subtítulos, imediatamente abaixo, 
conforme Registro de Plano geral de 
contas comentado – PGCC, para a 
mesma competência. 
Deve ser em valor absoluto, sem sinal. 


EC006 
EC007 
EG008 
EG009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


8 Valr_Cred Valor total de lançamentos a crédito no 
mês em R$, em valor absoluto sem 
sinal. 


1-1 S N 16,2 O Credito de um Grupo, Subgrupo, 
desdobramento do Subgrupo, Título ou 
Subtítulo, para uma competência, deve 
ser igual à soma dos respectivos 
Valr_Cred dos Subgrupos, 
desdobramento do Subgrupo, Títulos 
ou Subtítulos, imediatamente abaixo, 
conforme Registro de Plano geral de 
contas comentado – PGCC, para a 
mesma competência. 
Deve ser em valor absoluto, sem sinal. 


EC008 
EC009 
EG008 
EG009 


 


9 Sald_Final Valor do saldo final da Conta no mês 
em R$ 


1-1 S N 16,2 Deve ser sempre igual ao Sald_Inic 
mais Valr_Cred menos Valr_Debt 
O Sald_Final de um Grupo, Subgrupo, 
desdobramento do Subgrupo, Título ou 
Subtítulo, para uma competência, deve 
ser igual a soma dos respectivos 
Sald_Final dos Subgrupos, 
desdobramento do Subgrupo, Títulos 
ou Subtítulos, imediatamente abaixo, 
conforme Registro de Plano geral de 
contas comentado – PGCC, para a 
mesma competência. Os saldos das 
incidências JUN e DEZ devem refletir 
os valores acumulados antes da 
apuração do resultado. 


EC010 
EC011 


 
EG008 
EG009 
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6.6.9 Demonstrativo de rateio de resultados internos 


Registro 0420: Demonstrativo de rateio de resultados internos 


Observações: 


 Módulo da declaração: Demonstrativo Contábil 


 Registro não obrigatório 


 Nível hierárquico – 2 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo: não há 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0420‟ 1-1 S C 4 Obrigatório se existir movimentação no 
Balancete para Conta no Registro de 
Plano geral de contas comentado – 
PGCC cuja Conta_COSIF igual 
7.8.0.00.00-1 


EC021 
EG009 
EG014 


 


3 Cod_Depe Inscrição Municipal da Dependência. 
Caso não exista Inscrição Municipal, 
deve ser utilizado o código interno de 
identificação da dependência, sendo 
único por dependência, para todas as 
declarações dentro do exercício de 
apuração de resultado 


1-1 S C 15  EG002 
EG006 
EG009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


4  Ano_Mes_Cmpe Ano e mês de competência do 
balancete. Formato: aaaamm 


1-1 S D 6 Ano e mês válidos 
Deve estar compreendido no período 
de competência da declaração, ou seja, 
maior ou igual a Ano_Mes_Inic_Cmpe 
e menor ou igual a 
Ano_Mes_Fim_Cmpe ambos no 
Registro de Identificação da declaração 


EC014 
EG007 
EG009 


 


5 Desc_Rate Descrição detalhada da receita rateada  1-1 S C 255  EC015 
EG009 


6 Valr_Rate Valor da receita rateada. 1-1 S N 16,2 Maior do que zero 
O somatório por competência de 
Valr_Rate deve ser igual ao valor 
lançado no Balancete para o Título 
“Rateio de Resultados Internos”, isto é, 
somente para Conta do balancete 
(Conta) com Conta do COSIF 
(Conta_COSIF no Registro Plano geral 
de contas comentado – PGCC) igual a 
“7.8.0.00.00-1”.  Somatório do Valor do 
rateio (Valr_Rate) menor que diferença 
entre Valor de crédito e Valor de débito 
(Valr_Cred – Valr_Debt no Registro 
Balancete analítico mensal) para a 
Dependência (Cod_Depe) e para Ano e 
mês de competência (Ano_Mes_Cmpe) 


EC016 
EG008 
EG009 


7 Tipo_Prda Tipo da partida: 
1 – Crédito 
2 – Débito 


1-1 S N 1  EG008 
EG009 
EG017 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


8 Cod_Evto Código do evento conforme Tabela de 
Eventos Contábeis em Contas de 
resultado (Anexo 1) – Grupo 
Apropriação de Receitas.   


1-1 S N 3 Deve existir na Tabela de Eventos 
Contábeis em Contas de resultado 
(Anexo 1) e ser diferente do código 
“113 – Valor referente a rateio de 
receitas por  prestação de serviços” 


EC018 
EC019 
EC020 
EG008 
EG009 
EC022  
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6.6.10 Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo 


Registro 0430: Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo 


Observações: 


 Módulo da declaração: Apuração Mensal de ISSQN 


 Registro não obrigatório 


 Nível hierárquico – 2 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Todas as Contas referentes a receitas de serviços tributáveis devem ser informadas, independentemente de não haver sido 
movimentadas no período declarado (os campos de conta tributável sem movimento devem ser preenchidos com zero).  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 Cod_Depe 


 Sub_Titu 


 Cod_Trib_DES-IF 


 Aliq_ISSQN 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0430‟ 1-1 S C 4 Obrigatório se dependência tiver 
contabilidade própria e houver contas 
tributáveis. 


EG009 
EG014 
EM095 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


3 Cod_Depe 
 


Inscrição Municipal da Dependência. 
Caso não exista Inscrição Municipal, 
deve ser utilizado o código interno de 
identificação da dependência, sendo 
único por dependência, para todas as 
declarações dentro do exercício de 
apuração de resultado 


1-1 S C 15 Deve ter sido informado no Registro de 
Identificação da dependência. 


EG002 
EG006 
EG009 
EM019 


 


4 Sub_Titu Código do Subtítulo analítico, conforme 
o PGCC interno, com incidência de 
ISSQN. Sem uso de máscara de 
edição. 


1-1 S  
N 


30 Informar obrigatoriamente todas as 
contas tributáveis, ainda que não 
tenham sido movimentadas no mês. 


EG008 
EG009 
EG015 
EM071 


 


5 Cod_Trib_DES-IF  Código de tributação DES-IF 1-1 S  
N 


20 Deve existir na Tabela de Códigos de 
Tributação da DES-IF (Anexo 6)  
Deve existir na Tabela Códigos de 
Tributação do Município (Anexo 7) 
dentro da vigência da declaração 


EG008 
EG009 
EG011 
EM004 


 


6 Valr_Cred_Mens Valor total dos lançamentos a crédito 
do Subtítulo 


1-1 S N 16,2 O valor deve ser maior ou igual a zero. EG008 
EG009 
EM026  
EM061 


7 Valr_Debt_Mens Valor total dos lançamentos a débito do 
Subtítulo 


1-1 S N 16,2 O valor deve ser maior ou igual a zero. EG008 
EG009 
EM027  
EM062 


8 Rece_Decl Valor da receita tributável pelo ISSQN 
do Subtítulo, no mês de competência, 
em R$ 


1-1 S N 16,2 Deve ser maior ou igual a zero 
Caso resultado seja negativo, 
Rece_Decl igual a zero 


EG008 
EG009 
EM021 
EM063 
EM096 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


9 Dedu_Rece_Decl Valor total de deduções legais da 
receita declarada, em R$. 


0-1 N N 16,2 Deve ser menor ou igual a Rece_Decl EG008 
EG009 
EM028 
EM064 


10 Desc_Dedu Discriminação das deduções da receita 
declarada (descrição e valor em R$) 


0-1 N C 255 Obrigatório se Dedu_Rece_Decl for 
informado 


EG009 
EM029 
EM072 


11 Base_Calc Valor da base de cálculo do ISSQN 
(Rece_Decl –  Dedu_Rece_Decl), em 
R$. 


1-1 S N 16,2 Deve ser igual a (Rece_Decl – 
Dedu_Rece_Decl) 
Deve ser maior ou igual a zero 
Caso resultado seja negativo, 
Base_Calc igual a zero 


EG008 
EG009 
EM030 
EM032 
EM033 


12 Aliq_ISSQN Alíquota que se aplica à base de 
cálculo. 


1-1 S N 5,2 Aliq_ISSQN deve ser igual a alíquota 
para o Cod_Trib_DES-IF do município 
de entrega e vigência da declaração, 
conforme Tabela de Códigos de 
Tributação do Município (Anexo 7)  


EG008 
EG009 
EM038 
EM046 
EM059 
EM074 


13 Inct_Fisc Valor do incentivo fiscal, em R$. 0-1 N N 16,2  EG008 
EG009 
EM034 
EM076 
EM097 


14 Desc_Inct_Fisc Discriminação da fundamentação legal 
do incentivo fiscal (descrição e valor em 
R$) 


0-1 N C 255 Obrigatório se Inct_Fisc for informado EG009 
EM035 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


15 Motv_Nao_Exig Motivo da não exigibilidade 
1- Exigibilidade suspensa por decisão 


Judicial;  
2- Exigibilidade suspensa por 


procedimento administrativo 


0-1 N N 1  EG008 
EG009 
EM016 


 


16 Proc_Motv_Nao_Ex
ig 


Número do processo que estabeleceu a 
suspensão da exigibilidade 


0-1 N C 20 Obrigatório se Motv_Nao_Exig 
informado for igual a 1 (Exigibilidade 
suspensa por decisão Judicial) ou 2 
(Exigibilidade suspensa por 
procedimento administrativo) 


EG009 
EM044 
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6.6.11 Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher 


Registro 0440: Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher 


Observações: 


 Módulo da declaração: Apuração Mensal de ISSQN 


 Registro obrigatório 


 Nível hierárquico – 2 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo:  


 CNPJ 


 Aliq_ISSQN 


 Cod_Trib_DES-IF (Se tipo de consolidação igual a “2” -  Instituição, alíquota e código de tributação ou “4” – Dependência, 
alíquota e código de tributação) 


 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para 
todos os demais registros 


EG008 
EG009  


 


2 Reg Texto fixo contendo „0440‟ 1-1 S C 4  EG009 
EG014 
EM066 
EM067 
EM068 
EM069 
EM079 
EM095 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


3 CNPJ Identificação da dependência composta 
dos 6 últimos algarismos do CNPJ 
unificador estabelecido no município, 
inclusive dígito verificador e sem 
máscara de formatação. 


1-1 S  
N 


6 Validar dígito verificador, 
concatenando com CNPJ do Registro 
de Identificação da declaração para 
formação do número completo.  
Deve ter sido informado no Registro 
de Identificação da dependência. 
Deve ser igual a CNPJ_Resp_Rclh no 
Registro Identificação da declaração 
se Tipo_Cnso igual a 1 – “Instituição e 
alíquota” ou 2 – “Instituição, alíquota e 
código de tributação DES-IF”  
 


EG004 
EG008 
EG009 
EM013 
EM037 


 


4 Cod_Trib_DES-IF  Código de tributação DES-IF.  0-1 N C 
N 


20 Deve existir para o município de 
entrega e estar na vigência da 
declaração, conforme Tabela de 
Códigos de Tributação do Município 
(Anexo 7) 
Informado e obrigatório somente se 
Registro Identificação da declaração 
se Tipo_Cnso igual a 2 – “Instituição, 
alíquota e código de tributação” ou 4 – 
“Dependência, alíquota e código de 
tributação”  


EG008 
EG009 
EG011 
EM020 
EM078 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


5 Rece_Decl_Cnso Somatório de Rece_Decl do Registro 
de Demonstrativo da apuração da 
receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo agrupado 
conforme definição de Tipo_Cnso no 
Registro de Identificação da declaração  


1-1 S N 16,2 Rece_Decl_Cnso igual ao somatório 
Rece_Decl no Registro de 
Demonstrativo da apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido 
por Subtítulo conforme definido em 
Tipo_Cnso no Registro de 
Identificação da declaração 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
deve ser preenchido com zero 


EG008 
EG009 
EM039 
EM047 
EM048 
EM049 
EM050 


 


6 Dedu_Rece_Decl_
Sub_Titu 


Valor total da dedução por subtítulo em 
R$ 


0-1 N N 16,2 Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu igual ao 
somatório de Dedu_Rece_Decl no 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo 
consolidado conforme definido em 
Tipo_Cnso no Registro de 
Identificação da declaração 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido  


EG008 
EG009 
EM022 
EM023 
EM024 
EM025 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


7 Dedu_Rece_Decl_
Cnso 


Valor de dedução da receita declarada 
conforme tipo de consolidação da 
apuração de ISSQN, em R$. 


0-1 N N 16,2 Deve ser menor do que ou igual  a  
Rece_Decl_Cnso – 
Dedu_Rec_Decl_Sub_Titu 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM051 


 


8 Desc_Dedu Identificação das deduções da receita 
declarada (descrição e valor em R$) 


0-1 N C 255 Obrigatório se 
Dedu_Rece_Decl_Cnso informado 


EG009 
EM052 
EM073 


9 Base_Calc Valor diferença entre Rece_Decl_Cnso 
e Dedu_Rece_Decl_Cnso e 
Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu, em R$. 


1-1 S N 16,2 Deve ser igual à diferença entre 
Rece_Decl_Cnso e 
Dedu_Rece_Decl_Cnso e 
Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
deve ser preenchido com zero 


EG008 
EG009 
EM031 
EM053 
EM070 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


10 Aliq_ISSQN Alíquota que se aplica à base de 
cálculo. 


1-1 S N 5,2 Deve existir no Registro de 
Demonstrativo da apuração, da 
receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo 
A Aliq_ISSQN deve ser igual a 
alíquota para o Cod_Trib_DES-IF (se 
informado) do município de entrega e 
estar na vigência da declaração, 
conforme Tabela de Códigos de 
Tributação do Município (Anexo 7) 
Se não houver ocorrências do  
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
deve ser preenchido com zero 


A004 
EG008 
EG009 
EM001 
EM002 
EM003 
EM038 
EM046 
EM060 
EM075 
EM081 
EM093  


 


11 Valr_ISSQN_Devd  Resultado do cálculo: (Base_Calc 
vezes a Aliq_ISSQN dividida por 100 
(cem)), em R$. 


1-1 S N 16,2 Deve ser igual ao valor da (Base_Calc 
vezes a Aliq_ISSQN dividida por 100 
(cem))  
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
deve ser preenchido com zero 
Arredondar ou truncar o resultado 
em duas casas decimais, conforme 
determinado pelo município e 
indicado no campo Idn_Arred no 
Registro Identificação da 
declaração 


EG008 
EG009 
EM041 
EM054 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


12 Valr_ISSQN_Retd  Valor mensal do ISSQN retido 
conforme consolidação definida no 
campo Tipo_Cnso no Registro 
Identificação da declaração, em R$. 


0-1 N N 16,2 Deve ser menor do que ou igual ao 
(Valr_ISSQN_Devd – Inct_Fisc – 
Inct_Fisc_Sub_Titu) 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM055 
EM099 


13 Inct_Fisc_Sub_Titu Valor total do incentivo fiscal por 
Subtítulo em R$ 


0-1 N N 16,2 Inct_Fisc_Sub_Titu igual ao somatório 
de Inct_Fisc no Registro de 
Demonstrativo da apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido 
por Subtítulo consolidado conforme 
definido em Tipo_Cnso no Registro de 
Identificação da declaração 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM005 
EM006 
EM007 
EM008 


 


14 Inct_Fisc Valor do incentivo fiscal por 
Aliq_ISSQN ou Cod_Trib_DES-IF, em 
R$. 


0-1 N N 16,2 Deve ser menor ou igual ao  
(Valr_ISSQN_Devd-
Inct_Fisc_Sub_Titu) 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM056 
EM077 
EM097 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


15 Desc_Inct_Fisc Discriminação da fundamentação legal 
do incentivo fiscal (descrição e valor em 
R$) 


0-1 N C 255 Obrigatório se Inct_Fisc informado EG009 
EM042 
EM057 


16 Valr_A_Cmpn Valor do crédito para abater no 
pagamento do imposto devido, em R$. 


0-1 N N 16,2 Não pode ser maior que 
(Valr_ISSQN_Devd – 
Valr_ISSQN_Retd – Inct_Fisc-
Inct_Fisc_Sub_Titu) 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM015 
EM058 


 


17 Orig_Cred_A_Cmp
n 


Discriminação do crédito a ser 
compensado (competência e valor em 
R$).  


0-N N  Obrigatório, pelo menos uma 
ocorrência, se Valr_A_Cmpn 
informado 


EM018 
EM017 


17.
1 


Cmpe_Orig_Cred Competência do crédito a ser 
compensado: Formato: aaaamm 


0-1 N D 6 Ano e mês validos 
Ano e mês anteriores à competência 
da declaração 


EG009 
EM011 
EM014 
EM065 


17.
2 


Valr_Orig_Cred Valor do crédito a ser compensado 0-1 N N 16,2 Somatório das ocorrências deve ser 
igual a Valr_A_Cmpn 


EG008 
EG009 
EM036 
EM045 


18 Valr_ISSQN_Rclh  Valor do imposto recolhido no mês em 
R$ 


0-1 N N 16,2 Não pode ser menor que zero  
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


19 Motv_Nao_Exig Motivo de não exigibilidade 
1- Exigibilidade suspensa por decisão 


Judicial;  
2- Exigibilidade suspensa por 


procedimento administrativo 


0-1 N N 1 Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM016 


 


20 Proc_Motv_Nao_Ex
ig 


Número do processo que estabeleceu a 
suspensão da exigibilidade 


0-1 N C 20 Obrigatório se Motv_Nao_Exig 
informado for igual a 1(Exigibilidade 
suspensa por decisão Judicial) ou 2 
(Exigibilidade suspensa por 
procedimento administrativo) 


EG009 
EM044 


21 ISSQN_A_Relh Resultado do cálculo 
(Valr_ISSQN_Devd – 
Valr_ISSQN_Retd – Inct_Fisc – 
Valr_A_Cmpn – Val_ISSQN_Rclh), em 
R$. 
 


0-1 N N 16,2 Resultado do cálculo 
(Valr_ISSQN_Devd – 
Valr_ISSQN_Retd – Inct_Fisc – 
Valr_A_Cmpn – Val_ISSQN_Rclh) 
Deve ser igual a zero se 
Motv_Nao_Exig for informado  
Se o resultado da expressão for 
negativo, deve ser zero. 
Se não houver ocorrências do 
Registro de Demonstrativo da 
apuração da receita tributável e do 
ISSQN mensal devido por Subtítulo, 
não deve ser preenchido 


EG008 
EG009 
EM012 
EM040 
EM043 
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6.6.12 Demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis 


Registro 1000: Demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis 


Observações: 


 Módulo da declaração: Demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis 


 Registro obrigatório 


 Nível hierárquico – 0 


 Ocorrência: vários (por arquivo)  


 Conjunto de campos único por linha no arquivo: não há 
 


Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


1 Num_Linha Número sequencial que identifica a 
linha do arquivo.  


1-1 S N 6 Iniciada com 1 no primeiro registro e 
mantida a sequência em +1 para todos 
os demais registros 


EG008 
EG009  


 
 
 


2 Reg Texto fixo contendo „1000‟ 1-1 S C 4  EG009 
EG014 
EL007 


3 CNPJ_Ctbl Identificação da dependência composta 
dos 14 algarismos do CNPJ da 
dependência onde foi contabilizada a 
partida do lançamento, inclusive dígito 
verificador e sem máscara de 
formatação.  


1-1 S  
N 


14 Validar dígito verificador. 
 


EG004 
EG008 
EG009 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


4 Cod_Munc_Ctbl Código do município onde está situada 
a CNPJ_Ctbl (Tabela de Municípios do 
IBGE), se exterior colocar 9999999 


1-1 S N 7 Deve existir na Tabela de Municípios 
do IBGE (Anexo 5) 


EG001  
EG008 
EG009 
EG010 


5 Idto_Lanc Número de identificação do 
lançamento, único por lançamento.  


1-1 S C 50 Mesma adotada pela contabilidade 
para atender ao que estabelece o 
COSIF  


EG009 
EL004 


6 Dat_Lanc Data do lançamento. Formato: 
aaaammdd 


1-1 S D  Data válida  
 


EG005 
EG009 
EL003 


 


7 Valr_Prda_Lanc Valor da partida do lançamento 1-1 S N  16,2 Para um mesmo lançamento, a soma 
das partidas a débito (Tipo_Prda igual a 
2 – Débito) deve ser igual a soma das 
partidas a crédito (Tipo_Prda igual a 1 
– Crédito) 


EG008 
EG009 
EL002 
EL005 


 


8 Sub_Titu  Código do Subtítulo de acordo com o 
PGCC interno.  Sem uso de máscara 
de edição. 


1-1 S  
N 


30  EG008 
EG009 
EG015 


9 Tipo_Prda Tipo da partida: 
1 – Crédito 
2 – Débito 


1-1 S N 1  EG008 
EG009 
EG017 


10 Cod_Evto Código do evento da partida conforme 
Tabela de Eventos Contábeis em 
Contas de resultado (Anexo 1) 


0-1 N N 3  EG008 
EG009 
EL001 
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Nº CAMPO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 
 


REGRA DE PREENCHIMENTO ERRO 
ALERTA 


11 Munc_Vinc Código do município onde está situada 
a dependência na qual o cliente possui 
vínculo como correntista da instituição. 
Caso o cliente não seja correntista da 
Instituição, informar a identificação da 
dependência onde foi adquirida / 
contratada / iniciada a operação / 
transação / aquisição que deu origem 
ao lançamento contábil,  (Tabela de 
Municípios do IBGE), se exterior 
colocar 9999999 


1-1 S N 7 Deve existir na Tabela de Municípios 
do IBGE (Anexo 5) 


EG001 
EG008 
EG009 
EG010 


 


12 Hist_Prda Descrição detalhada da operação que 
deu origem à partida do lançamento 
contábil 


1-1 S C 255  EG009 
EL006 
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7 GLOSSÁRIO 


TERMO CONCEITO 


Alerta Ocorrência na validação do arquivo da declaração que indica 
alguma inconsistência que não invalida o seu envio à Secretaria 
Municipal de Finanças – Aviso do Aplicativo  


Aplicativo  Aplicativo disponibilizado pelo Fisco Municipal para ser instalado 
no ambiente do contribuinte 


Assinatura Digital Código de criptografia (chave privada) anexado ou logicamente 
associado a uma mensagem eletrônica que permite de forma 
única e exclusiva a comprovação da autoria de um determinado 
conjunto de dados de computador (um arquivo, um e-mail ou uma 
transação). A assinatura digital comprova que a pessoa criou ou 
concorda com um documento assinado digitalmente, como a 
assinatura de próprio punho comprova a autoria de um documento 
escrito. A verificação da origem do dado é feita com a chave 
pública do remetente. 


BACEN Banco Central do Brasil 


Certificação Digital É a atividade de reconhecimento em meio eletrônico, que se 
caracteriza pelo estabelecimento de uma relação única, exclusiva 
e intransferível entre uma chave de criptografia, inserida em um 
Certificado Digital; uma pessoa física, jurídica, máquina ou 
aplicação e a Autoridade Certificadora. 


Certificado Digital (1) É um documento contendo dados de identificação da pessoa 
ou instituição que deseja, por meio deste, comprovar, perante 
terceiros, a sua própria identidade. Serve igualmente para conferir 
a identidade de terceiros. 
(2) É um conjunto de dados de computador, gerados em 
observância à Recomendação Internacional ITU-T X.509, que se 
destina a registrar, de forma única, exclusiva e intransferível, a 
relação existente entre uma chave de criptografia, uma pessoa 
física, jurídica, máquina ou aplicação e a Autoridade Certificadora. 
O Certificado Digital pode ser armazenado em um software ou em 
um hardware. 


Contabilidade própria Dependência que possui escrituração de balancetes para registro 
de suas atividades 


Cliente Tomador do serviço ou comprador do produto 


CNPJ Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 


COSIF Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
e conjunto de normas e códigos de escrituração contábil 


Dedução Valor de redução da base de cálculo 


Dependência Ver Anexo 8 – Tabela de Tipos de Dependências 


Dependência 
responsável junto ao 
BACEN 


Dependência com contabilidade e CNPJ próprios a qual se 
vinculam outras dependências 


Detalhamento imediato Detalhamento imediato de uma Conta é o conjunto das Contas do 
Plano geral de contas comentado que a referenciam como Conta   
Superior 


Erro Ocorrência na validação do arquivo da declaração que invalida o 
seu envio à Secretaria Municipal de Finanças – Erro fatal 
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TERMO CONCEITO 


Hash É o resultado da ação de algoritmos que fazem o mapeamento de 
uma sequência de bits de tamanho arbitrário para uma sequência 
de bits de tamanho fixo menor – conhecido como resultado hash – 
de forma que seja muito difícil encontrar duas mensagens 
produzindo o mesmo resultado hash (resistência à colisão), e que 
o processo reverso também não seja realizável (dado um hash, 
não é possível recuperar a mensagem que o gerou). 


IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 


ICP-Brasil Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira, instituída a partir da 
medida provisória 2.200/2001, composta de entidades públicas e 
privadas, homologadas pela comissão de certificados digitais, que 
podem ser utilizados para a conferência de assinaturas digitais, 
conferindo-lhes validade jurídica. É um conjunto de técnicas,  
arquitetura, organização, práticas e procedimentos, 
implementados pelas organizações governamentais e privadas 
brasileiras que suportam, em conjunto, a implementação e a 
operação de um sistema de certificação, com o objetivo de 
estabelecer os fundamentos técnicos e metodológicos de um 
sistema de certificação digital, baseado em criptografia de chave 
pública, garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica 
de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e 
das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem 
como a realização de transações eletrônicas seguras. 


Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer 
Natureza 


É o imposto de competência dos Municípios e do Distrito Federal, 
por força da CF, art 156, III, que tem como fato gerador a 
prestação dos serviços constantes da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003. 


Incentivo Valor de redução do imposto 


Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas 
Brasileira 


Veja “ICP-Brasil”. 


ISSQN Veja “Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza“ 


Lançamento Conjunto de partidas a débito e a crédito relativas a um ato ou fato 
contábil 


LC 116/03 Lei Complementar 116/03  


MNI Manual de Normas e Instruções do BACEN 


Movimentação  Ocorrência, no Balancete Analítico Mensal, de qualquer 
lançamento a crédito ou a débito, mesmo que o saldo final do 
Subtítulo seja igual a zero 


Município Contábil Município onde está situada a dependência na qual os 
lançamentos são contabilizados 


Município Vinculado Município onde está situada a dependência na qual o cliente 
possui vínculo como correntista da instituição. Caso o cliente não 
seja correntista da Instituição Financeira, o município vinculado é o 
da dependência onde foi adquirida / contratada / iniciada a 
operação / transação / aquisição que deu origem ao lançamento 
contábil 


NFS Nota Fiscal de Serviços 


Partida Escrituração a débito ou a crédito de um lançamento contábil 


PGCC Plano geral de contas comentado 
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TERMO CONCEITO 


Prestador de Serviços Aquele que desenvolve a atividade de prestar serviço de modo 
permanente ou temporário. 


Procuração  Autorização formal, podendo ser digital, que a Instituição 
Financeira dá a terceiro para a assinatura digital e entrega da 
DES-IF ao Fisco Municipal 


Procurador Pessoa que detém a Procuração  


Representante legal Preposto legal da Instituição  


Subtítulo analítico Subtítulo que nunca é referenciado no campo Conta Superior 
(Registro de Plano geral de contas comentado – PGCC) de outra 
Conta 


Tomador de Serviços O destinatário do serviço prestado. 
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8 ANEXOS 


8.1 Anexo 1 – Tabela de Eventos Contábeis em Contas de 
resultado  


Esta tabela é utilizada para: 


 Identificar natureza dos valores que compõem o lançamento de rateio 


 Identificar natureza das partidas do lançamento contábil em Subtítulos de 
resultado credores 


 


CÓDIGO DESCRIÇÃO 


Apropriação de receitas 


101 Taxa estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional (quando cobrada do 
cliente). 


102 Taxa, tarifa e demais valores especificados na Tabela de Produtos e Serviços 
Bancários 


103 Comissão recebida pela administração de fundos e performance 


104 Comissão recebida pela administração de bens e negócios de terceiros 


105 Comissão recebida pela administração de carteira de clientes 


106 Comissão recebida pela prestação de serviços de correspondente (câmbio). 


107 Comissão recebida pelo agenciamento e/ou intermediação na venda de produtos 
e serviços de terceiros, tais como: pacotes de turismo, seguros, cartões de 
crédito, leasing, previdência privada, títulos de capitalização, planos de saúde 
etc. 


108 Comissão recebida pela intermediação de títulos, colocação de títulos no 
mercado.   


109 Comissão recebida pela prestação de serviços não especificados 


110 Corretagem recebida sobre quaisquer operações 


111 Taxa ou tarifa não especificada na Tabela de Produtos e Serviços Bancários 


112 Valor proveniente de prestação de serviços de assessoria, consultoria, 
assistência técnica e serviços técnicos especializados, tais como: análise de 
projetos, vistoria, avaliação de bens, perícias, laudos etc. 


113 Valor referente ao rateio de receitas por prestação de serviços 


114 Ressarcimento de despesas na prestação de serviços 


115 Ressarcimento de custos / despesas entre dependências da instituição 


116 Multa ou correção monetária 


117 Juros ou amortização 


118 Outras receitas não especificadas de natureza exclusivamente financeira 


 


 


Estornos 


201 Estorno de lançamento classificado em Conta indevida 


202 Estorno referente à reclassificação contábil 


203 Estorno referente à devolução parcial ou integral de taxa ou tarifa cobrada de 
cliente 


204 Estorno para correção do valor e/ou data  
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8.2 Anexo 2 – Tabela de Títulos 


Refere-se aos tipos de Instituições sujeitas ao COSIF 
 


CÓDIGO DESCRIÇÃO TABELA DE TARIFAS 


OBRIGATÓRIA 


U Bancos Múltiplos Sim 


B Bancos Comerciais Sim 


D Bancos de Desenvolvimento Não 


K Agências de Fomento ou de Desenvolvimento Não 


I Bancos de Investimentos Não 


F Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos Não 


J Sociedades de Crédito ao Microempreendedor Não 


A Sociedades de Arrendamento Mercantil Não 


C Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários e 
Câmbio 


Não 


T Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários Não 


S Sociedades de Crédito Imobiliário e Associações de 
Poupança e Empréstimo 


Não 


W Companhias Hipotecárias Não 


E Caixas Econômicas Sim 


R Cooperativas de Crédito Não 


O Fundos de Investimento Não 


L Banco do Brasil S.A Sim 


M Caixa Econômica Federal Sim 


N Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social Não 


H Administradoras de Consórcio Não 


P Grupos de Consórcio Não 


Z Empresas em Liquidação Extrajudicial Não  


 
Observação: Z – Empresas em Liquidação estão desobrigadas de apresentar tabela 
de tarifas desde que não sejam obrigadas antes de entrar em processo de liquidação 
extrajudicial 
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8.3 Anexo 3 – Tabela do COSIF 


Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 


 


INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 


Conta Número da conta 1-1 S C 20 


Dat_Cria Data de criação da conta. Formato: 
aaaammdd 


1-1 S D  


Dat_Extc Data de extinção da conta. Formato: 
aaaammdd 


0-1 N D  


Conta_Supe Número da conta superior 0-1 N C 20 


Nome_Conta Nome da Conta 1-1 S C 255 


Desc_Func Descrição da função da Conta 1-1 S C 255 
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8.4 Anexo 4 – Tabela da Lista de Serviços 


Lista de serviços segundo Lei Complementar 116/2003 


 


INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 


Sub_Item_Lista Número do subitem da lista de serviços da 
LC 116/03. 


1-1 S C 4 


Desc_Item_Lista Descrição do item da lista de serviço 1-1 S C 150 
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8.5 Anexo 5 – Tabela de Municípios do IBGE 


INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 


Cod_Munc Código fornecido pelo IBGE para 
identificar a cidade (município).   


1-1 S N 7 


Nom_Munc Nome oficial do município. 1-1 S C 50 


Sigl_UF Estado a que pertence o município 1-1 S C 2 
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8.6 Anexo 6 – Tabela de Códigos de Tributação da DES-IF 


Definição dos códigos de tributação e correspondência com os subitens da lista de 
serviços da LC 116/03 
 


INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 


Cod_Trib_DES-IF Código de Tributação 1-1 S C 20 


Desc_Trib Descrição do Código de Tributação 1-1 S C 100 


Sub_Item_Lista Número do subitem da lista de serviços da 
LC 116/03. 


1-1 S C 4 


 


CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


01.01.000-01 Análise e desenvolvimento de sistemas 0101 


   


01.02.000-01 Programação 0102 


   


01.03.000-01 Processamento de dados 0103 


    


01.05.000-01 
Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computação 


0105 


   


01.06.000-01 Assessoria e consultoria em informática 0106 


   


01.07.000-01 
Suporte Técnico em Informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e banco de dados 


0107 


   


07.19.000-01 
Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo (não vinculado a liberação de 
crédito próprio) 


0719 


   


08.02.000-01 
Instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos de quaisquer 
natureza 


0802 


   


10.01.000-01 Agenciamento de câmbio 1001 


10.01.000-02 Corretagem de câmbio 1001 


10.01.000-03 Intermediação de câmbio 1001 


10.01.000-04 Agenciamento de seguros 1001 


10.01.000-05 Corretagem de seguros 1001 


10.01.000-06 Intermediação de seguros 1001 


10.01.000-07 Agenciamento de cartões de crédito 1001 


10.01.000-08 Corretagem de cartões de crédito 1001 


10.01.000-09 Intermediação de cartões de crédito 1001 


10.01.000-10 Agenciamento de planos de previdência privada 1001 


10.01.000-11 Corretagem de planos de previdência privada 1001 


10.01.000-12 Intermediação de planos de previdência privada 1001 


   


10.02.000-01 Agenciamento de títulos em geral 1002 


10.02.000-02 Corretagem de títulos em geral 1002 


10.02.000-03 Intermediação de títulos em geral 1002 
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CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


10.02.000-04 Agenciamento de valores mobiliários 1002 


10.02.000-05 Corretagem de valores mobiliários 1002 


10.02.000-06 Intermediação de valores mobiliários 1002 


10.02.000-07 Agenciamento de contratos quaisquer 1002 


10.02.000-08 Corretagem de contratos quaisquer 1002 


10.02.000-09 Intermediação de contratos quaisquer 1002 


   


10.04.000-01 Agenciamento de contratos de arrendamento mercantil (leasing) 1004 


10.04.000-02 Corretagem de contratos de arrendamento mercantil (leasing) 1004 


10.04.000-03 Intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing) 1004 


10.04.000-04 Agenciamento de contratos de “faturização” (factoring) 1004 


10.04.000-05 Corretagem de contratos de “faturização” (factoring) 1004 


10.04.000-06 Intermediação de contratos de “faturização” (factoring) 1004 


   


10.05.000-01 
Agenciamento de bens móveis não abrangidos em outros itens / 
subitens. 


1005 


10.05.000-02 
Corretagem de bens móveis não abrangidos em outros itens / 
subitens. 


1005 


10.05.000-03 
Intermediação de bens móveis não abrangidos em outros itens / 
subitens. 


1005 


10.05.000-04 
Agenciamento de bens imóveis não abrangidos em outros itens / 
subitens. 


1005 


10.05.000-05 
Corretagem de bens imóveis não abrangidos em outros itens / 
subitens. 


1005 


10.05.000-06 
Intermediação de bens imóveis não abrangidos em outros itens / 
subitens. 


1005 


10.05.000-07 Agenciamento no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros. 1005 


10.05.000-08 Corretagem no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros. 1005 
10.05.000-09 Intermediação  no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros. 1005 


    


10.09.000-01 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial 1009 


   


11.01.000-01 
Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de 
aeronvaes e de embarcações 


1101 


   


13.03.000-01 
Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem 


1303 


   


13.04.000-01 Serviços de reprografia 1304 


13.04.000-02 Serviços de microfilmagem  1304 


13.04.000-03 Serviços de digitalização 1304 


    


15.01.000-01 Administração de fundos quaisquer 1501 


15.01.000-02 Administração de consórcio 1501 


15.01.000-03 Administração de cartão de crédito ou débito e congêneres 1501 


15.01.000-04 Administração de carteira de clientes 1501 


15.01.000-05 Administração de cheques pré-datados e congêneres 1501 
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CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


15.02.000-01 Abertura de conta-corrente no país 1502 


15.02.000-02 Abertura de contas de investimentos e aplicação no país 1502 


15.02.000-03 Abertura de conta de poupança no país 1502 


15.02.000-04 
Abertura de contas em geral no país não abrangidas em outros 
itens/subitens. 


1502 


15.02.000-05 Abertura de conta-corrente no exterior 1502 


15.02.000-06 Abertura de contas de investimentos e aplicação no exterior 1502 


15.02.000-07 Abertura de conta de poupança no exterior 1502 


15.02.000-08 
Abertura de contas em geral no exterior não abrangidas em outros 
itens / subitens. 


1502 


15.02.000-09 Manutenção de conta-corrente no país 1502 


15.02.000-10 Manutenção de contas de investimentos e aplicação no país 1502 


15.02.000-11 Manutenção de conta de poupança no país 1502 


15.02.000-12 
Manutenção de contas em geral no país não abrangidas em outros 
itens / subitens. 


1502 


15.02.000-13 Manutenção de conta-corrente no exterior 1502 


15.02.000-14 Manutenção de contas de investimentos e aplicação no exterior 1502 


15.02.000-15 Manutenção de conta de poupança no exterior 1502 


15.02.000-16 
Manutenção de contas em geral no exterior não abrangidas em 
outros itens / subitens. 


1502 


    


15.03.000-01 Locação de cofres particulares 1503 


15.03.000-02 Manutenção de cofres particulares 1503 


15.03.000-03 Locação de terminais eletrônicos 1503 


15.03.000-04 Manutenção de terminais eletrônicos 1503 


15.03.000-05 Locação de terminais de atendimento  1503 


15.03.000-06 Manutenção de terminais de atendimento 1503 


15.03.000-07 Locação de bens e equipamentos em geral 1503 


15.03.000-08 Manutenção de bens e equipamentos em geral 1503 


    


15.04.000-01 Fornecimento e emissão de atestado de idoneidade 1504 


15.04.000-02 
Fornecimento e emissão de atestado de capacidade financeira e 
congêneres 


1504 


15.04.000-03 
Fornecimento e emissão de atestados em geral não abrangidas em 
outros itens/subitens. 


1504 


    


15.05.000-01 Cadastro, elaboração e Renovação de ficha cadastral e congêneres 1505 


15.05.000-02 Inclusão no cadastro de emitentes de cheques sem fundos-CCF 1505 


15.05.000-03 Exclusão do cadastro de emitentes de cheques sem fundos-CCF 1505 


15.05.000-04 Inclusão no cadastro de outros bancos cadastrais quaisquer 1505 


15.05.000-05 Exclusão do cadastro de outros bancos cadastrais quaisquer 1505 


    


15.06.000-01 Emissão, reemissão e fornecimento de avisos. 1506 


15.06.000-02 Emissão, reemissão e fornecimento de comprovantes 1506 


15.06.000-03 Emissão, reemissão e fornecimento de documentos em geral  1506 


15.06.000-04 Abono de firmas 1506 


15.06.000-05 Coleta de documentos, bens e valores 1506 


15.06.000-06 Entrega de documentos, bens e valores 1506 
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CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


15.06.000-07 Comunicação com outra agência  1506 


15.06.000-08 Comunicação com a administração central 1506 


15.06.000-09 Licenciamento eletrônico de veículos 1506 


15.06.000-10 Transferência de veículos 1506 


15.06.000-11 Agenciamento fiduciário 1506 


15.06.000-12 Agenciamento depositário 1506 


15.06.000-13 Devolução de bens em custódia 1506 


    


15.07.000-01 
Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral 
por telefone 


1507 


15.07.000-02 
Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral 
por fac-símile 


1507 


15.07.000-03 
Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral 
via internet 


1507 


15.07.000-04 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas por telex 1507 


15.07.000-05 
Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, 
por qualquer meio ou processo não abrangidas em outros itens / 
subitens. 


1507 


15.07.000-06 Acesso a terminais de atendimento, inclusive 24 horas 1507 


15.07.000-07 Acesso a outro banco 1507 


15.07.000-08 Acesso à rede compartilhada 1507 


15.07.000-09 
Fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 


1507 


15.07.000-10 Pacote / cesta de serviços bancários  1507 


    


15.08.000-01 Emissão e reemissão de contrato de crédito 1508 


15.08.000-02 Alteração de contrato de crédito 1508 


15.08.000-03 Cessão de contrato de crédito 1508 


15.08.000-04 Substituição de contrato de crédito 1508 


15.08.000-05 Cancelamento de contrato de crédito 1508 


15.08.000-06 Registro de contrato de crédito 1508 


15.08.000-07 Estudo, análise e avaliação de operações de crédito 1508 


15.08.000-08 Emissão de aval, fiança, anuência e congêneres 1508 


15.08.000-09 Concessão de aval, fiança, anuência e congêneres 1508 


15.08.000-10 Alteração de aval, fiança, anuência e congêneres 1508 


15.08.000-11 Contratação de aval, fiança, anuência e congêneres 1508 


15.08.000-12 
Serviços relativos a abertura de crédito não abrangidas em outros 
itens/subitens, para quaisquer fins. 


1508 


    


15.09.000-01 
Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive 
cessão de direitos e obrigações 


1509 


15.09.000-02 Substituição de garantia 1509 


15.09.000-03 Alteração de contrato de leasing 1509 


15.09.000-04 Cancelamento de contrato de leasing 1509 


15.09.000-05 Registro de contrato de leasing 1509 


15.09.000-06 Demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing) 1509 
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CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


15.10.000-01 
Serviços relacionados a cobranças e recebimentos em geral de 
títulos quaisquer efetuados por qualquer meio 


1510 


15.10.000-02 
Serviços relacionados a cobranças e recebimentos de contas em 
geral efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-03 
Serviços relacionados a cobranças e recebimentos de carnês em 
geral efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-04 
Serviços relacionados a cobranças e recebimentos de câmbio em 
geral efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-05 
Serviços relacionados a recebimentos de tributos em geral 
efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-06 
Serviços relacionados a cobranças e recebimentos por conta de 
terceiros em geral efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-07 
Serviços relacionados a pagamentos em geral de títulos quaisquer 
efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-08 
Serviços relacionados a pagamentos de contas em geral efetuados 
por qualquer meio  


1510 


15.10.000-09 
Serviços relacionados a pagamentos de carnês em geral efetuados 
por qualquer meio  


1510 


15.10.000-10 
Serviços relacionados a pagamentos de câmbio em geral efetuados 
por qualquer meio  


1510 


15.10.000-11 
Serviços relacionados a pagamentos de tributos em geral efetuados 
por qualquer meio  


1510 


15.10.000-12 
Serviços relacionados a pagamentos por conta de terceiros em geral 
efetuados por qualquer meio  


1510 


15.10.000-13 Fornecimento de posição de cobrança  1510 


15.10.000-14 Fornecimento de posição de recebimento 1510 


15.10.000-15 Fornecimento de posição de pagamento 1510 


15.10.000-16 Emissão de carnês 1510 


15.10.000-17 Emissão de fichas de compensação 1510 


15.10.000-18 Emissão de impressos e documentos em geral 1510 


    


15.11.000-01 Devolução de títulos 1511 


15.11.000-02 Protesto de títulos 1511 


15.11.000-03 Sustação de protesto 1511 


15.11.000-04 Manutenção de títulos 1511 


15.11.000-05 Reapresentação de títulos  1511 


15.11.000-06 Demais serviços relacionados a títulos em cobrança 1511 


    


15.12.000-01 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários 1512 


    


15.13.000-01 Edição de contrato de câmbio 1513 


15.13.000-02 Alteração de contrato de câmbio 1513 


15.13.000-03 Prorrogação de contrato de câmbio 1513 


15.13.000-04 Cancelamento de contrato de câmbio 1513 


15.13.000-05 Baixa de contrato de câmbio 1513 


15.13.000-06 Emissão de registro de exportação  1513 


15.13.000-07 Emissão de registro de crédito 1513 


15.13.000-08 Cobrança no exterior 1513 
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CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


15.13.000-09 Depósito no exterior 1513 


15.13.000-10 Emissão e fornecimento  de cheques de viagem 1513 


15.13.000-11 Cancelamento de cheques de viagem 1513 


15.13.000-12 Fornecimento de carta de crédito de importação  1513 


15.13.000-13 Transferência de carta de crédito de importação 1513 


15.13.000-14 Cancelamento de carta de crédito de importação 1513 


15.13.000-15 Demais serviços relativos à carta de crédito de importação 1513 


15.13.000-16 Fornecimento de carta de crédito de exportação  1513 


15.13.000-17 Transferência de carta de crédito de exportação 1513 


15.13.000-18 Cancelamento de carta de crédito de exportação 1513 


15.13.000-19 Demais serviços relativos à carta de crédito de exportação 1513 


15.13.000-20 Serviços relativos a garantias recebidas 1513 


15.13.000-21 Envio de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio 1513 


15.13.000-22 
Recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio 


1513 


15.13.000-23 Demais serviços relacionados à operação de câmbio 1513 


    


15.14.000-01 Fornecimento, emissão e reemissão de cartão magnético 1514 


15.14.000-02 Renovação de cartão magnético 1514 


15.14.000-03 Manutenção de cartão magnético 1514 


15.14.000-04 Fornecimento, emissão e reemissão de cartão de crédito 1514 


15.14.000-05 Renovação de cartão de crédito 1514 


15.14.000-06 Manutenção de cartão de crédito 1514 


15.14.000-07 Fornecimento, emissão e reemissão de cartão de débito 1514 


15.14.000-08 Renovação de cartão de débito 1514 


15.14.000-09 Manutenção de cartão de débito 1514 


15.14.000-10 Fornecimento, emissão e reemissão de cartão salário  1514 


15.14.000-11 Renovação de cartão salário  1514 


15.14.000-12 Manutenção de cartão salário  1514 


15.14.000-13 Fornecimento, emissão e reemissão de cartões congêneres  1514 


15.14.000-14 Renovação de cartões congêneres  1514 


15.14.000-15 Manutenção de cartões congêneres  1514 


    


15.15.000-01 Compensação de cheques  1515 


15.15.000-02 Compensação de títulos quaisquer 1515 


15.15.000-03 Serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado 1515 


15.15.000-04 


Serviços relacionados a saque de contas quaisquer, por qualquer 
meio ou processo. 


1515 


    


15.16.000-01 
Emissão / reemissão de ordens de pagamento, ordens de crédito e 
similares, por qualquer meio ou processo 


1516 


15.16.000-02 
Liquidação de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, 
por qualquer meio ou processo 


1516 


15.16.000-03 
Alteração de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, 
por qualquer meio ou processo 


1516 


15.16.000-04 
Cancelamento de ordens de pagamento, ordens de crédito e 
similares, por qualquer meio ou processo 


1516 
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CÓDIGO DE 


TRIBUTAÇÃO 
DESCRIÇÃO 


SUBITEM DA 


LISTA DE 


SERVIÇOS 


15.16.000-05 
Baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por 
qualquer meio ou processo 


1516 


15.16.000-06 
Serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, 
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral 


1516 


    


15.17.000-01 Emissão de cheques quaisquer, avulso ou por talão 1517 


15.17.000-02 Fornecimento de cheques quaisquer, avulso ou por talão 1517 


15.17.000-03 Devolução de cheques quaisquer, avulso ou por talão 1517 


15.17.000-04 Sustação de cheques quaisquer, avulso ou por talão 1517 


15.17.000-05 Cancelamento de cheques quaisquer, avulso ou por talão 1517 


15.17.000-06 Oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão 1517 


    


15.18.000-01 Avaliação de imóvel 1518 


15.18.000-02 Avaliação de obra 1518 


15.18.000-03 Vistoria de imóvel 1518 


15.18.000-04 Vistoria de obra 1518 


15.18.000-05 Análise técnica relacionada ao crédito imobiliário 1518 


15.18.000-06 Análise jurídica relacionada ao crédito imobiliário 1518 


15.18.000-07 Emissão / reemissão de contrato de crédito imobiliário 1518 


15.18.000-08 Alteração de contrato de crédito imobiliário 1518 


15.18.000-09 Transferência de contrato de crédito imobiliário 1518 


15.18.000-10 Renegociação de contrato de crédito imobiliário 1518 


15.18.000-11 Emissão / reemissão de termo de quitação 1518 


15.18.000-12 Outros serviços relacionados ao crédito imobiliário 1518 


    


17.01.000-01 Assessoria de qualquer natureza 1701 


17.01.000-02 Consultoria de qualquer natureza 1701 


17.01.000-03 
Análise, exame, fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza 


1701 


    


17.02.000-01 Serviços de expediente 1702 


17.02.000-02 Serviços de apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres 1702 


    


17.03.000-01 
Serviços de planejamento, coordenação, programação ou 
organização técnica 


1703 


17.03.000-02 
Serviços de planejamento, coordenação, programação ou 
organização financeira 


1703 


17.03.000-03 
Serviços de planejamento, coordenação, programação ou 
organização administrativa 


1703 


    


17.05.000-01 
Fornecimento de mão-de-obra, em caráter temporário ou 
permanente 


1705 


    


17.09.000-01 Serviços de perícias 1709 


17.09.000-02 Serviços de laudos 1709 


17.09.000-03 Serviços de exames técnicos 1709 


17.09.000-04 Serviços de análises técnicas 1709 
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17.12.000-01 Administração em geral de bens e negócios de terceiros 1712 


    


17.13.000-01 Leilão e congêneres 1713 


    


17.16.000-01 Auditoria 1716 


   


17.19.000-01 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares 1719 


   


17.20.000-01 Consultoria econômica 1720 


17.20.000-02 Assessoria econômica 1720 


17.20.000-03 Consultoria financeira 1720 


17.20.000-04 Assessoria financeira 1720 


   


18.01.000-01 
Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 
seguros 


1801 


18.01.000-02 
Serviços de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros 


1801 


18.01.000-03 
Serviços de prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres. 


1801 


    


19.01.000-01 
Serviços de distribuição de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, 
inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres 


1901 


19.01.000-02 
Serviços de vendas de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres 


1901 


    


26.01.000-01 Serviços de coleta de bens ou valores 2601 


26.01.000-02 Serviços de remessa de bens ou valores 2601 


26.01.000-03 Serviços de entrega de bens ou valores 2601 


26.01.000-04 Serviços de courrier e congêneres 2601 


    


28.01.000-01 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza 2801 
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8.7 Anexo 7 – Tabela de Códigos de Tributação do Município 


A vigência diz respeito ao conjunto código de tributação do município e alíquota, com a 
correspondência com o código de tributação da DES-IF 
 


INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO OC OBR TIPO TAM 


Cod_Munc Código fornecido pelo IBGE para 
identificar a cidade (município).   


1-1 S N 7 


Cod_Trib_Munc Código de tributação do município 
correspondente ao código de tributação da 
Tabela de Códigos de Tributação da DES-
IF 


1-1 S C 20 


Cod_Trib_DES-IF Código de tributação da Tabela de Código 
de Tributação (Anexo 6) 


1-1 S C 20 


Alíq_Trib_Munc Alíquota que se aplica a receita do Código 
de Tributação 


1-1 S N 5,2 


Ano_Mes_Inic_Vige Mês e ano de início da vigência do código 
de tributação do município. Formato: 
aaaamm 


1-1 S C 6 
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8.8 Anexo 8 – Tabela de Tipos de Dependências 


Conforme códigos da Tabela MNI 


CÓDIGO DESCRIÇÃO 


1 Matriz 


2 Filial ou agência 


3 Unidade Administrativa  


4 Posto de Serviço 


5 Outros 
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8.9 Anexo 9 – Tabela de Serviços de Remuneração Variável 


Tabela de Serviços de Remuneração Variável não tabelado através da Tabela de Tarifas 


 


CÓDIGO SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 


INDICADOR DE 


OBRIGATORIEDADE 


DE DESCRIÇÃO 


COMPLEMENTAR 


0100.01 
Agenciamento / intermediação 
em operações de crédito 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação nas operações de repasse de 
linhas de crédito com recursos internos ou externos 


Não 


0100.02 
Agenciamento / intermediação 
em operações de câmbio 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação nas operações de câmbio Não 


0100.03 
Agenciamento / intermediação 
na venda de seguros 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação na venda de seguros para terceiros 
(empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.04 
Agenciamento / intermediação 
na venda de serviços de turismo 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação na venda de turismo para terceiros 
(empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.05 
Agenciamento / intermediação 
na venda de cartões de crédito 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação na venda de cartões de crédito 
para terceiros (empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.06 
Agenciamento / intermediação 
na venda de títulos de 
capitalização 


Prestação de serviços de agenciamento na venda de títulos de capitalização para terceiros 
(empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.07 
Agenciamento / intermediação 
na venda de planos de saúde 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação na venda de planos de saúde para 
terceiros (empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.08 
Agenciamento / intermediação 
na venda de arrendamento 
mercantil -"leasing" 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação na venda de arrendamento 
mercantil - “leasing” para terceiros (empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.09 
Agenciamento / intermediação 
na venda de planos de 
previdência privada 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação na venda de planos de previdência 
privada para terceiros (empresas ligadas ou não) 


Não 


0100.10 
Agenciamento / intermediação 
de programas 


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação de programas diversos promovidos 
por terceiros (empresas ligadas ou não), tais como programas de milhagem de cartões 


Sim 
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CÓDIGO SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 


INDICADOR DE 


OBRIGATORIEDADE 


DE DESCRIÇÃO 


COMPLEMENTAR 


0100.11 
Agenciamento / intermediação 
em geral  


Prestação de serviços de agenciamento / intermediação para terceiros não especificados 
nos itens anteriores 


Sim 


       


0200.01 
Intermediação de contratos na 
BM&F 


Prestação de serviços de intermediação de contratos na Bolsa de Mercadorias e Futuros Não 


0200.02 Intermediação de títulos Prestação de serviços de intermediação de títulos Não 


0200.03 
Intermediação na venda de cotas 
de fundos e clubes de 
investimento 


Prestação de serviços de intermediação na venda de cotas de fundos e clubes de 
investimento 


Não 


0200.04 
Intermediação na compra e 
venda de ações 


Prestação de serviços de intermediação na compra e venda de ações Não 


0200.05 Intermediação de bens imóveis Prestação de serviços de intermediação na venda de bens imóveis Não 


0200.06 Intermediação de bens Prestação de serviços de Intermediação de bens não especificados nos itens anteriores Sim 


       


0300.01 
Colocação de títulos e valores 
mobiliários 


Prestação de serviços de colocação de títulos e valores mobiliários no mercado para 
companhias abertas 


Não 


0300.02 
Colocação de cotas de fundos e 
clubes de investimento 


Prestação de serviços de colocação no mercado de cotas de fundos e clubes de 
investimento 


Não 


0300.03 
Distribuição de títulos e valores 
mobiliários  


Prestação de serviços de distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado para 
companhias abertas 


Não 


       


0400.01 Corretagem de câmbio Prestação de serviços de corretagem de câmbio Não 


0400.02 
Corretagem de operações em 
Bolsas 


Prestação de serviços de corretagem de operações em Bolsas Não 


0400.03 Corretagem de bens  Prestação de serviços de corretagem no mercado de capitais  Não 


       


0500.01 
Administração de programas 
oficiais (PROAGRO, p.ex.) 


Prestação de serviços de administração de Programas voltados para a constituição de 
fundos para o financiamento de setores e atividades específicas. 


Não 


0500.02 Administração de loterias Prestação de serviços de administração de loterias Não 


0500.03 
Administração de Sociedades de 
Investimento 


Prestação de serviços de administração de Sociedades de Investimento Não 







 


Página 77 de 175 
Versão 2.2 


CÓDIGO SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 


INDICADOR DE 


OBRIGATORIEDADE 


DE DESCRIÇÃO 


COMPLEMENTAR 
0500.04 Administração de consórcios Prestação de serviços de administração de Consórcios Não 


0500.05 
Administração de dívidas do 
setor público 


Prestação de serviços de administração de dívidas das várias esferas de Governo e de 
órgãos governamentais 


Não 


0500.06 
Administração de fundos e 
programas – Setor Público 


Prestação de serviços de administração de fundos e programas do Setor Público, cujos 
recursos são oriundos de fundos públicos. 


Não 


0500.07 
Administração de fundos e 
programas – Setor Privado 


Prestação de serviços de administração de fundos e programas do Setor Privado, cujos 
recursos são oriundos de fundos privados. 


Não 


0500.08 
Administração de sistemas de 
negociação de ativos 


Prestação de serviços de administração de sistema de negociação de ativos Não 


0500.09 
Administração da custódia de 
títulos 


Prestação de serviços de administração da custódia de títulos Não 


0500.10 
Administração de carteiras de 
clientes 


Prestação de serviços de administração de carteiras de clientes Não 


0500.11 
Administração de fundos de 
desenvolvimento 


Prestação de serviços de administração de fundos de desenvolvimento Não 


0500.12 Administração de repasses 
Prestação de serviços de administração de repasses de recursos, tais como: FINAME, 
BNDES etc. 


Não 


0500.13 
Representação de investidor não 
residente 


Prestação de serviços de administração de negócios de investidores não residentes no país, 
atuando em seu nome em diversos atos negociais 


Não 


0500.14 
Serviços de tesouraria para 
terceiros 


Prestação de serviços de gestão de negócios de terceiros (fluxo de caixa, recebimentos, 
pagamentos, etc.) 


Não 


0500.15 
Administração de bens e 
negócios de terceiros 


Prestação de serviços de administração de bens e negócios de terceiros não especificados 
nos itens anteriores 


Sim 


       


0600.01 
Serviços de assessoria e 
consultoria em Comércio Exterior 


Prestação de serviços de assessoria e consultoria em Comércio Exterior Não 


0600.02 
Serviços de assessoria e 
consultoria em carteiras de 
investimento 


Prestação de serviços de assessoria e consultoria em carteiras de investimento Não 


0600.03 
Serviços de consultoria na 
utilização de softwares 


Prestação de serviços de consultoria a clientes, na utilização de softwares específicos, tais 
como de conciliação bancária, gerenciamento de contas, rotinas de pagamentos etc. 


Não 
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CÓDIGO SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 


INDICADOR DE 


OBRIGATORIEDADE 


DE DESCRIÇÃO 


COMPLEMENTAR 


0600.04 
Serviços de assessoria 
financeira 


Prestação de serviços de assessoria financeira em operações de fusão, incorporação, 
reestruturação financeira, aquisições e afins 


Não 


0600.05 
Serviços de assessoria e 
consultoria 


Prestação de serviços de assessoria e consultoria não especificados nos itens anteriores Sim 


       


0700.01 Processamento de dados 
Prestação de serviços de processamento de dados para terceiros (empresas ligadas ou 
não) 


Não 


       


0800.01 
Comissões de compras com 
cartões no exterior  


Prestação de serviços nas compras no exterior efetuadas com a utilização de cartões Não 


       


0900.01 Captação / repasse de recursos 
Prestação de serviços de captação / repasse de recursos para terceiros (empresas ligadas 
ou não) 


Não 


       


1000.01 Comissões em leilões eletrônicos Comissão sobre o valor do negócio leiloado, credenciamento  Não 


       


1100.01 
Serviços relacionados a 
transferências 


Serviços relacionados à transferência de valores, dados, pagamentos e similares tais como 
recarga de créditos de celulares, cartão refeição, cartão de transporte, outros 


Sim 


       


2000.01 Outros Outros serviços prestados não codificados nesta tabela Sim 
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8.10 Anexo 10 – Tabela de Mensagens de Erros e Alertas 


8.10.1 Mensagens de Erros da Declaração Anual – Módulo Demonstrativo Contábil   


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EC001 0410 
  


Dependência não possui contabilidade própria e 
possui Registro de Balancete mensal analítico 
Código da dependência e identificador de 
contabilidade própria informados #### 


Contabilidade própria (Ctbl_Propria no Registro de Identificação da 
Dependência) igual a “Não” (2) e possui Registro de Balancete mensal 
analítico 


EC002 0410 Dependência possui contabilidade própria – deve 
ter Registro de Balancete mensal analítico 
Código da dependência e identificador de 
contabilidade própria informados #### 


Contabilidade própria (Ctbl_Propria no Registro de Identificação da 
Dependência) igual a “Sim” (1) e não possui Registro de Balancete 
mensal analítico (Mensagem para arquivo) 


EC003 0410 Saldo inicial não informado 
Código da dependência, subtítulo, competência 
#### 


 


EC004 0410 Saldo inicial deve ser sempre igual ao Saldo final 
da competência anterior 
Código da dependência, subtítulo, competência, 
saldo inicial e saldo final da competência anterior 
informados  #### 


Exceto para os meses de janeiro e julho, cujo saldo inicial é igual a zero 


EC005 0410 Saldo inicial deve ser sempre igual a zero na 
primeira ocorrência da conta no semestre 
Código da dependência, conta, competência, Saldo 
inicial #### 


Saldo inicial diferente de zero e é a primeira ocorrência da conta no 
balancete, no semestre 


EC006 0410 Débito não informado 
Código da dependência, subtítulo, competência 
#### 


 


EC007 0410 Débito negativo – deve ser valor absoluto 
Código da dependência, subtítulo, competência, 
valor do débito #### 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EC008 0410 Crédito não informado 
Código da dependência, subtítulo, competência 
#### 


 


EC009 0410 Crédito negativo – deve ser valor absoluto 
Código da dependência, subtítulo, competência, 
valor do crédito #### 


 


EC010 0410 Saldo Final não informado 
Código da dependência, subtítulo, competência 
#### 


 


EC011 0410 Saldo final diferente de (Saldo Inicial + Crédito – 
Débito) 
Código da dependência, subtítulo, competência, 
saldo inicial, crédito, débito, saldo final #### 


 


EC012 0410 Não existe Registro de Balancete para a 
Dependência no mês 
 


Não existe Registro de Balancete analítico mensal para a dependência 
no mês e Contabilidade própria (Ctbl_Propria no Registro de 
Identificação da Dependência) igual a “Sim” (1).  


EC013 0410 A conta foi informada mais de uma vez no mês para 
a dependência 
Código da dependência, competência, conta #### 


Existe mais de uma linha com o mesmo conjunto Código de 
dependência (Cod_Depe) e Competência (Ano_Mes_Cmpe) e Conta 
(Conta) no Registro de Balancete analítico mensal 


EC014 0410 
0420 


Mês e ano de competência fora do período da 
declaração 
Código da dependência, competência da 
declaração, competência informada  #### 


Ano e mês de competência (Ano_Mes_Cmpe) menor que Início da 
competência (Ano_Mes_Inic_Cmpe no Registro Identificação da 
declaração) ou maior que Fim da competência (Ano_Mes_Fim_Cmpe 
no Registro Identificação da declaração) 


EC015 0420 Descrição do rateio não informada 
Código da dependência, competência, valor do 
rateio #### 


 


EC016 0420 Valor Rateado não informado 
Código da dependência, competência, tipo de 
partida  #### 


 


EC017  excluído excluído 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EC018 0420 Código de evento não informado 
Código da dependência, competência, valor do 
rateio, tipo de partida #### 


 


EC019 0420 Código de evento inexistente na tabela de eventos 
contábeis em Contas de resultado 
Código da dependência, competência, valor do 
rateio, tipo de partida, código do evento #### 


 


EC020 0420 Código do evento deve ser diferente de “113 – 
Valor referente a rateio de receitas por prestação 
de serviços” 
Código da dependência, competência, valor do 
rateio, tipo de partida, código do evento #### 


 


EC021  
0410 
0420 


Registro informado indevidamente. O registro informado não compõe o módulo desta declaração. 


EC022 0420 O Código do Evento incompatível O Código do Evento não condiz com o tipo de partida informada. 
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8.10.2 Mensagens de Erros da Identificação da Declaração 


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


ED001 0000 Base do CNPJ não informada ou inválida O CNPJ (CNPJ) no registro 0000 está em branco ou com caracteres 
não numéricos  


ED002 0000 Razão Social não informada A Razão Social da instituição (Nome) no registro 0000 está em 
branco 


ED003 0000 O tipo da instituição informado no registro 0000 
está errado – não existe na Tabela de Títulos  
Tipo de Instituição informado #### 


 


ED004 0000 O ano de competência informado no Registro 
0000 é anterior há 10 anos. Entregar somente 
declarações de no máximo 10 anos atrás.  
Ano de competência informado #### 


Início da competência (Ano_Mes_Inici_Cmpe) ou Fim da 
competência (Ano_Mes_Fim_Cmpe) com ano menor que o (ano 
corrente – 10) 


ED005 0000 Competência inicial (mês e ano) inválida. Início da competência (Ano_Mes_Inici_Cmpe) é maior ou igual ao 
mês e ano atual. 


ED006 0000 Tipo de Declaração informado no Registro 0000 
está errado. Só pode ser 1 (Normal) ou 2 
(Retificadora)  
Tipo de declaração informado #### 


Tipo da declaração (Tipo_Decl) informado é diferente de “Normal” (1) 
e “Retificadora” (2)  
 


ED007 0400 Não informou ou informou incorretamente o 
Indicador da Inscrição Municipal. Deve ser 
informado 1 (se o Código da Dependência for a 
Inscrição Municipal) ou 2 (se o Código da 
Dependência for um código interno da 
instituição). 
Código da Dependência e Indicador de Inscrição 
municipal  informados   ####  
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


ED008 0400 O tipo da dependência informado no registro 
0400 está errado – não existe na Tabela de Tipos 
de Dependência  
Código da dependência e tipo de Dependência 
informados #### 


 


ED009 0400 Endereço da dependência não informado no 
Registro 0400. È obrigatório informar o endereço 
sempre que o código da dependência informado 
não for a inscrição municipal isto é, se o indicador 
da inscrição municipal for 2. 
Código da dependência e indicador de inscrição 
municipal informados #### 


 


ED010 0400 Data de Início da paralisação não informada no 
Registro 0400 e a Data de Fim da paralisação 
informada. 
Código da dependência e data fim da paralisação 
informados #### 


Data de fim da paralisação (Dat_Fim_Para) informada e Data de 
início da paralisação (Dat_Inic_Para) não informada 


ED011 0400 Data de Fim da paralisação informada no 
Registro 0400  é menor ou igual do que  a Data 
de Início da paralisação. 
Código da dependência, data início da 
paralisação e data de fim da paralisação 
informados #### 


 


ED012 0000 O tipo de consolidação não foi informado no 
Registro 0000. Deve ser informado sempre que o 
módulo da declaração for 2 (Apuração Mensal do 
ISSQN). 
Modulo da declaração informado ####  


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Apuração Mensal do 
ISSQN” (2) e Tipo de consolidação (Tipo_Cnso) não informado 
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ED013 0000 O tipo de consolidação informado no Registro 
0000 é 1 ou 2, consolidação por instituição, e não 
foi informado no Registro 0000 o CNPJ 
responsável pelo recolhimento. 
Módulo da declaração e tipo de consolidação 
informados #### 


Módulo da declaração (Modu_Decl)  igual a  “Apuração Mensal do 
ISSQN” (2) e CNPJ da dependência responsável pelo recolhimento 
(CNPJ_Resp_Rclh) não informado conforme o agrupamento para o 
Tipo da Consolidação (Tipo_Cnso no Registro Identificação da 
declaração) igual “Instituição e alíquota” (1) ou “Instituição, alíquota e 
código de tributação DES-IF” (2”) 


ED014 0000 Não informou o módulo da declaração no 
Registro 0000. Deve ser 1 para Demonstrativo 
contábil  ou 2 para Apuração Mensal do ISSQN 
ou 3 para Informações Comuns aos Municípios. 


 


ED015 0000 O módulo da declaração informado no Registro 
0000 está errado. Deve ser 1 para Demonstrativo 
contábil  ou 2 para Apuração Mensal do ISSQN 
ou 3 para Informações Comuns aos Municípios. 
Módulo da declaração informado #### 


Módulo da declaração (Modu_Decl) informado e diferente de 
“Demonstrativo Contábil” (1) e “Apuração Mensal do ISSQN” (2) e 
“Informações Comuns aos Municípios” (3). 


ED016 0400 
  


A identificação se a dependência possui ou não 
contabilidade própria no Registro 0400 está 
errada, uma vez que foi informado 2 (não possui 
contabilidade própria), porém o CNPJ próprio é 
igual ao CNPJ Unificador. Ou foi informado 1 
(possui contabilidade própria) e CNPJ próprio 
diferente do CNPJ unificador  
 
CNPJ unificador e CNPJ próprio informados   
#### 


Contabilidade própria (Ctbl_Propria) igual a “Não” (2) e CNPJ próprio 
(CNJP_Propria) igual ao CNPJ da dependência unificadora 
(CNPJ_Unif) ou contabilidade própria (Ctbl_Propria) igual a „Sim‟ (1) 
e CNPJ próprio (CNPJ_Proprio) diferente do CNPJ da dependência 
unificadora (CNPJ_Unif) 
 


ED017 0400 Não informou o tipo de dependência no Registro 
0400. 
CNPJ próprio e código da dependência 
informados ####  


 


ED018 0000 Não informou o tipo de declaração no Registro 
0000. 
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ED019 0000 A dependência responsável pelo recolhimento 
informada no Registro 0000 deve possuir 
contabilidade própria, isto é, no Registro 0400, o 
indicador de contabilidade própria deve ser 1. 
CNPJ responsável pelo recolhimento, código da 
dependência e indicador de contabilidade própria 
informados ####  


CNPJ da dependência responsável pelo recolhimento 
(CNPJ_Resp_Rclh) informado e igual ao CNPJ próprio 
(CNPJ_Proprio no Registro Identificação da dependência) e 
Contabilidade própria (Ctbl_Propria no Registro Identificação da 
dependência) igual a  ”Não” (2) 


ED020 0000 O tipo de instituição não foi informado no Registro 
0000  


Tipo da instituição (Tipo_Inti) não informado 


ED021 0000 Tipo de consolidação informado indevidamente 
no Registro 0000. Só deve ser informado se o 
módulo da declaração for 2 (Apuração Mensal do 
ISSQN). 
Módulo da declaração e tipo de consolidação 
informados #### 


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Demonstrativo Contábil”  
(1)  ou “Informações Comuns aos Municípios” (3) e Tipo de 
consolidação (Tipo_Cnso) informado 


ED022 0000 Tipo de consolidação não adotado pelo município 
Tipo de consolidação #### 


Município não permite que seja informado a modalidade de 
consolidação (Tipo_Cnso). Exemplo:  No município X serão aceitos 
somente os tipos “1” – Instituição e alíquota e “3” – Dependência e 
alíquota 


ED023 0000 No módulo da declaração do Registro 0000 foi 
informado 2 ( Apuração Mensal do ISSQN),  
portanto o ano-mês de inicio da competência 
deve ser igual ao ano-mês fim da competência. 
Ano-mês início e ano-mês fim da competência 
informados #### 


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a Apuração Mensal de 
ISSQN” (2) e Início da competência (Ano_Mes_Inic_Cmpe) e Fim da 
competência (Ano_Mes_Fim_Cmpe) diferentes  


ED024 0000 Se o tipo da declaração no Registro 0000 for 2 
(retificadora), é obrigatório informar o número do 
Protocolo da declaração anterior. 
Tipo de declaração informado #### 


Tipo da declaração (Tipo_Decl) igual a “Retificadora” (2) e Protocolo 
da declaração anterior (Prtc_Decl_Ante) não informado  
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ED025 0000 O número do protocolo da declaração anterior 
informado no registro 0000 não corresponde a um 
número de protocolo válido. 
Protocolo informado #### 


Tipo da declaração (Tipo_Decl) igual a Retificadora” (2) e Protocolo 
da declaração anterior (Prtc_Decl_Ante) inválido 
 


ED026 0000 Número do protocolo informado indevidamente no 
Registro 0000 só pode ser informado se o tipo de 
declaração for 2 (retificadora). 
Protocolo e tipo de declaração informados #### 


Tipo da declaração (Tipo_Decl) igual a “Normal” (1) e Protocolo da 
declaração anterior (Prtc_Decl_Ante) informado 
 


ED027 0400 A data fim de paralisação da dependência 
informada no Registro 0400 é  
anterior à competência inicial da declaração ou é 
posterior à competência final. 
Código da dependência, competência da 
declaração, data fim da paralisação informados 
####  


“Data de fim de paralisação (Dat_Fim_Para) do registro de 
identificação da dependência (0400) é anterior à competência inicial 
da declaração (Ano_Mes_Inic_Cmpe) ou é posterior à competência 
final (Ano_Mes_Fim_Cmpe) do registro 0000.” 


ED028 0400 O mesmo código de dependência foi informado 
em mais de um Registro 0400. 
Código da dependência duplicado #### 


Código da dependência (Cod_Depe) possui mais de uma linha com o 
mesmo código de dependência no Registro de Identificação da 
dependência 


ED029 0400 O mesmo CNPJ próprio foi atribuído a mais de 
uma dependência no Registro 0400. 
Código da dependência, CNPJ próprio 
informados #### 


CNPJ próprio possui mais de uma linha com o mesmo CNPJ Próprio 
no Registro de Identificação da dependência 


ED030 0400 A data início de paralisação da dependência 
informada no Registro 0400 é posterior a 
competência da declaração. 
Código da dependência, competência da 
declaração, data início da paralisação informados 
#### 


Início da paralisação (Dat_Inic_Para) maior que Fim da competência 
da declaração (Ano_Mes_Fim_Cmpe do Registro Identificação da 
declaração) 


ED031 0000 
  


O tipo de consolidação informado no Registro 
0000 está errado. Só pode ser 1, 2, 3 ou 4. 
Módulo da declaração e tipo de consolidação 
informados #### 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso) deve ser igual a “Instituição e 
alíquota” (1) ou “Instituição, alíquota e código de tributação DES-IF” 
(2) ou “Dependência e alíquota” (3) ou “Dependência, alíquota e 
código de tributação DES-IF” (4) 
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ED032 0000 CNPJ da dependência responsável pelo 
recolhimento informado no Registro 0000 está 
errado. Não existe nenhuma dependência 
informada no Registro 0400 com esse CNPJ 
próprio. 
CNPJ informado #### 


CNPJ da dependência responsável pelo recolhimento 
(CNPJ_Resp_Rclh) informado e não existe CNPJ próprio da 
dependência (CNPJ_Proprio no Registro Identificação da 
dependência) 


ED033 0000 CNPJ da dependência responsável pelo 
recolhimento informado no Registro 0000 está 
errado. Essa dependência não está no município 
a que se refere essa declaração, conforme código 
do município informado para essa dependência 
no Registro 0400. CNPJ informado, município da 
declaração e município da dependência desse 
CNPJ #### 


CNPJ da dependência responsável pelo recolhimento 
(CNPJ_Resp_Rclh) informado e igual ao CNPJ próprio da 
dependência (CNPJ_Proprio no Registro Identificação da 
dependência) e Contabilidade própria (Ctbl_Propria no Registro 
Identificação da dependência) igual a “Sim” (1) e Código do 
município da dependência (Cod_Munc no Registro Identificação da 
dependência) diferente ao município da declaração 


ED034 excluído excluído excluído 
 


ED035 0000 Não foi informado o Registro 0000 nessa 
declaração. 


 


ED036 0400 Não foram informados os Registros 0400 para 
essa declaração. Obrigatório para declarações 
cujo módulo da declaração informado no Registro 
0000 seja 1 ou 2. 
Módulo da declaração informado #### 


 


ED037 0000 Registro 0000 deve ser único Ocorrência de mais de uma linha contendo o registro 0000 


ED038 0400 CNPJ_Unificador é estabelecido neste Município 
e não possui CNPJ_Proprio no registro 0400 com 
contabilidade própria 
Código da dependência, CNPJ Unificador #### 


CNPJ_Unif informado é estabelecido neste município, porém é 
inexistente ou não possui contabilidade própria no seu respectivo 
registro 0400. 


ED039 0400 Código da dependência inválido 
Código dependência informado #### 


Indr_Insc_Munl igual a 1 (Inscrição Municipal) e Cod_Depe não está 
em conformidade com as regras do município 
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ED040 0400 
  


Dependência é matriz ou filial ou agência e CNPJ 
não é unificador 
Código da dependência, tipo da dependência e 
CNPJ unificador e CNPJ próprio informados #### 


Tipo_Depe igual a 1 ou 2 (Tabela de Tipos de Dependência –  Anexo 
8) e CNPJ_Unif diferente de CNPJ_Proprio 


ED041 0400 
  


CNPJ Unificador igual a CNPJ Próprio e 
dependência não possui Inscrição Municipal 
Código da dependência, indicador de inscrição 
municipal e CNPJ unificador e CNPJ próprio 
informados #### 


Indr_Insc_Munl igual a 2 (Código interno da Instituição) e CNPJ_Unif 
igual ao CNPJ_Proprio 


ED042 0000 Indicador de versão da DES-IF não informado Ind_Versao não informado no município 


ED043 0000 Indicador de versão da DES-IF diferente da atual. 
Indicador da versão informado #### 


Ind_Versao informado e diferente da versão em vigor 


ED044 0000 O tipo de arredondamento não foi informado no 
Registro 0000. Deve ser informado sempre que o 
módulo da declaração for 2 (Apuração Mensal do 
ISSQN). 
Modulo da declaração informado ####  


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Apuração Mensal do 
ISSQN” (2) e Tipo de arredondamento (Tipo_Arred) não informado 


ED045 0000 O tipo de arredondamento informado no Registro 
0000 está errado. Só pode ser 1 ou 2 
Módulo da declaração e tipo de arredondamento 
informados #### 


Tipo de arredondamento (Tipo_Arred) deve ser igual a 
“Arredondado” (1) ou “Truncado” (2) 
 


ED046 0000 No módulo da declaração do Registro 0000 foi 
informado 3 (Informações Comuns aos 
Municípios),  portanto o tipo da declaração deve 
ser 1 (Normal). 
Módulo da declaração e tipo da declaração 
informados #### 


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Informações Comuns 
aos Municípios” (3) e tipo da declaração (Tipo_Decl) diferente de 
“Normal” (1) 


ED047 excluído excluído excluído 
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ED048 0000 O responsável pelo recolhimento foi informado no 
Registro 0000. Não deve ser informado sempre 
que o módulo da declaração for igual 1 
(Demonstrativo Contábil) ou 3 (Informações 
Comuns ao Municípios. 
Modulo da declaração e responsável pelo 
recolhimento informados ####  


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Demonstrativo Contábil” 
(1) ou “Informações Comuns aos Municípios” (3) e Responsável pelo 
recolhimento (CNPJ_Resp_Rclh) informado 


ED049 0000 O tipo de arredondamento foi informado no 
Registro 0000. Não deve ser informado sempre 
que o módulo da declaração for igual 1 
(Demonstrativo Contábil) ou 3 (Informações 
Comuns ao Municípios. 
Modulo da declaração e tipo de arredondamento 
informados ####  


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Demonstrativo Contábil” 
(1) ou “Informações Comuns aos Municípios” (3) e Tipo de 
arredondamento (Tipo_Arred) informado 


ED050 0400 Foram informados os Registros 0400 para essa 
declaração. Não pode ser informado para 
declarações cujo módulo da declaração 
informado no Registro 0000 seja 3. 
Módulo da declaração informado #### 


 


ED051 0000 O responsável pelo recolhimento foi informado no 
Registro 0000. Não deve ser informado sempre 
que o módulo da declaração for 2 (Apuração 
Mensal do ISSQN) e tipo de consolidação igual a 
3 (Dependência e alíquota) ou 4 (Dependência, 
alíquota e código de tributação DES-IF). 
Modulo da declaração, tipo de consolidação e 
responsável pelo recolhimento informados ####  


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Apuração Mensal do 
ISSQN” (2) e tipo de consolidação (Tipo_Cnso) igual a “Dependência 
e alíquota” (3) ou “Dependência, alíquota e código de tributação 
DES-IF” (4) e Responsável pelo recolhimento (CNPJ_Resp_Rclh) 
informado 


ED052 0000 O ano de competência inicial informado no 
Registro 0000 difere do ano de competência final 
Ano de competência inicial e ano de competência 
final informados #### 


Início da competência (Ano_Mes_Inici_Cmpe) e Fim da competência 
(Ano_Mes_Fim_Cmpe) com ano diferente 
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ED054 0000 Data de início da competência é posterior à Data 
de fim da competência 


Início da competência (Ano_Mes_Inici_Cmpe) está maior que fim da 
competência (Ano_Mes_Fim_Cmpe). 


ED055 0400 
  


Dependência possui contabilidade própria e não 
possui Registro de Demonstrativo da apuração, 
por Subtítulo, da receita tributável e do ISSQN 
mensal devido e não se trata de declaração sem 
movimento. 
 


Registro não informado e Contabilidade própria (Ctbl_Propria no 
Registro Identificação da dependência)  igual a “Sim” (1) e 
Competência da declaração (Ano_Mes_Inic_Cmpe no Registro de 
Identificação da declaração) fora do período de paralisação 
(Dat_Inic_Para e Dat_Fim_Para no Registro de Identificação da 
dependência) 
Somente se Modulo da declaração (Modu_Decl no Registro 
Identificação da declaração) igual a “Apuração do Mensal do ISSQN” 
(2) 


ED056 0400 O período de paralisação da dependência 
informado no Registro 0400 é superior a 180 dias, 
contrariando as normas do BACEN. 
Código da dependência, inicio e fim da 
paralisação  #### 


Diferença entre Dat_Inic_Para e Dat_Fim_Para é superior a 180 dias 


ED057 0400 O CNPJ unificador foi indicado como em outro 
município quando o mesmo CNPJ foi informado 
como o de uma dependência deste município no 
campo 5 de um registro 0400 da declaração. 
CNPJ próprio, CNPJ unificador e Código do 
município #### 


O CNPJ unificador foi indicado como em outro município quando o 
mesmo CNPJ foi informado como o de uma dependência deste 
município no campo 5 de um registro 0400 da declaração 


ED058 0000 CNPJ incorreto no campo 3 do registro 0000 O CNPJ indicado no campo 3 do registro 0000 não é o do 
declarante 


ED059 0000 O Código do Município está incorreto. O Código do Município informado não condiz com o Município 
para o qual está sendo prestada a declaração 


ED060 0000 - Período da declaração informado está 
incorreto  


- Período informado não consta na tabela de declarações 
disponíveis para entrega, disponibilizada pelo Município 


ED061 0000 Tipo de Arredondamento inválido O tipo de arredondamento informado não é aceito neste 
município. 
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ED062 0400 - Há mais de uma Dependência informada 
como Matriz (Tipo_Depe = 1) 


- Foi informada mais de uma Dependência como Matriz 
(Tipo_Depe = 1) 


ED063 0400 Registro informado indevidamente. O registro informado não compõe o módulo desta declaração. 


ED064 0400 Data de paralisação informada indevidamente Não é permitido informar as datas de paralisação quando se tratar de 
Declaração do Demonstrativo Contábil – Módulo I  


ED065 0000 
 


Não consta a entrega a declaração de 
Apuração do ISSQN Mensal Devido referente 
ao mês anterior.  


A administração tributária exige a entrega das declarações em 
sequência. Porém, não consta a entrega da declaração de 
Apuração do ISSQN Mensal Devido referente ao mês anterior.  


ED066 0000 
 


Não consta a entrega a declaração de 
Demonstrativo Contábil referente ao exercício 
anterior.  


A administração tributária exige a entrega das declarações em 
sequência. Porém, não consta a entrega da declaração de 
Demonstrativo Contábil referente ao exercício anterior.  


ED067 0400 
 


Inscrição Municipal não informada. Informou CNPJ da dependência que consta no cadastro 
municipal, mas não informou a respectiva Inscrição Municipal. 


ED068 0400 
 


Inscrição Municipal inválida. Inscrição Municipal não existe no cadastro municipal 
(“Indr_Insc_Munl” = 1 e “Cod_Depe” não corresponde a 
nenhuma inscrição cadastrada) 


ED069 0400 CNPJ próprio inválido. CNPJ próprio informado não está conforme o que foi 
cadastrado para esta Inscrição Municipal 


ED070 0400 
 


Há dependência ativa não informada nesta 
declaração. 


Há dependência ativa cadastrada com Inscrição Municipal e 
não informada no Registro 0400. 
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EG001 0000 
0400 
1000 


O código do município informado no Registro 0000 
está errado – não existe na Tabela de Municípios 
do IBGE. 
Código de Município informado #### 


 


EG002 0400 
0410 
0420 
0430 


Não informou o código da dependência. O código 
da dependência deve ser a inscrição municipal  ou 
o código de identificação da dependência na 
instituição. 


Código da dependência (Cod_Depe) não informado  


EG003 Todos Número da linha no arquivo TXT fora de sequência. 
Não corresponde ao número sequencial que a linha 
ocupa no arquivo TXT. 
Numero da linha errado ####  


Numeração sequencial da linha fora de sequência 


EG004 0000 
0400 
0440 
1000 


CNPJ não foi informado ou o número do CNPJ 
informado está errado. 
CNPJ informado ####  


CNPJ não informado para dependências tipo 1, 2 ou 3 do anexo 8  


EG005 0400 
0100 


Data inválida 
Código da dependência, data de início da 
paralisação ou data de fim da paralisação ou data 
do lançamento informados #### 


 


EG006 0410 
0420 
0430 


O Código de Dependência do Registro 0430 não foi 
informado nos registros 0400, isto é não existe 
identificação de dependência para esse código. 
Código da dependência #### 


 


EG007 0000 
0410 
0420 


Ano e mês não informado ou inválido  


EG008 Todos Valor inválido 
Tipo de registro e valor inválido informados #### 


Campo numérico contém caracteres não permitidos 







 


Página 93 de 175 
Versão 2.2 


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EG009 Todos Tamanho do campo diferente do especificado no 
leiaute.  
Tipo de registro, campo e tamanho do campo com 
erro #### 


Campo do registro com tamanho menor ou maior que o especificado no 
leiaute 


EG010 0000 
0400 
1000 


O código do município não foi informado no 
Registro #### 


Código do município (Cod_Munc) não informado 


EG011 0100 
0430 
0440 


O Código de tributação DES-IF informado está 
errado – não existe na Tabela de Códigos de 
Tributação DES-IF.  
Tipo de registro, identificação da dependência e 
código de tributação DES-IF #### 


Código de tributação da DES-IF (Cod_Trib_DES-IF) informado e 
inexistente na Tabela de Códigos de Tributação da DES-IF (Anexo 6)  


EG012 Todos Tipo de registro inválido ou não informado. Não 
existe esse tipo de registro previsto na DES-IF. 
Tipo de registro informado #### 


Registro (Reg) deve ser informado conforme a estrutura pré-definida no 
leiaute (0000, 0100, 0200, 0300, 0400, 0410, 0420, 0430, 0440, 1000) 


EG013 Todos Existe ocorrência sem número da linha no(s) 
Registro(s) ####  


 


EG014 Todos O número de colunas está diferente do definido no 
leiaute para o Registro #### 


 


EG015 0200 
0300 
0430 
1000 


Subtítulo não informado  
Registro e linha #### 


 


EG016 0100 
0410 


Conta não informada  


EG017 0420 
1000 


Tipo da partida não informado ou inválido Tipo da partida de lançamento (Tipo_Prda) diferente de “Crédito” (1) ou 
“Débito” (2) ou não informado 


EG018 Todos Arquivo vazio O arquivo da DES-IF não possui nenhum caracter informado. 


EG019 Todos Caracteres inválidos Há caracteres não permitidos no arquivo. 


EG020 Todos Arquivo possui caracteres inválidos como 
separadores de linha (verificar CR+LF) 


Caracter não permitido é utilizados como separador de linha.  
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EG021  
0000 


Declaração já existente. Declaração não é retificadora e já existe declaração, para este 
módulo, entregue para este período. 


EG022 0000 
 


Não é permitido transmitir esta declaração  sem a 
entrega prévia da declaração de Informações 
Gerais (PGCC) para o período 


Não é possível declarar módulo 1 (Demonstrativo Contábil) ou 
módulo 2 (Apuração Mensal do ISS) sem possuir prévia 
declaração de Informações Gerais (PGCC) para o período 


EG023  
0000 


O período informado está incorreto O período informado está além do período de atividades da 
instituição. 


EG024 0000 
 


O mês de início da competência informado é 
diferente de “01” (janeiro) 


Regra geral para os Módulos 1 e para a primeira entrega do 
Módulo 3: o mês de início da competência informado deve ser 
“01” (janeiro). A exceção ocorre no exercício em que a empresa 
iniciar a atividade no Município, quando deverá informar o mês de 
início de atividade. 


EG025 0000 
 


O mês final de competência informado é 
diferente de “12” (dezembro) 


Regra geral para os Módulos 1 e 3: o mês de fim da competência 
informado deve ser “12” (dezembro). A exceção ocorre no 
exercício em que a empresa encerrar a atividade no Município, 
quando deverá informar o mês de encerramento de atividade. 


EG026 0000 
 


Número de protocolo incorreto. Não há declaração entregue, ativa, para este CNPJ, para este 
módulo, com este número de protocolo para o período informado. 


EG027 0000 
0400 


O CNPJ do responsável (“CNPJ_resp”) é 
inválido.  


O CNPJ do responsável pelo recolhimento não é o da 
dependência centralizadora perante o Município.  


 
EG028 


 
0000 


Instituição sob Ação Fiscal no período. 
Declaração não pode ser apresentada. 


A Instituição está sob Ação Fiscal, e está suspensa a 
apresentação da Declaração do período correspondente. 
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8.10.4 Mensagens de Erros da Declaração Anual – Módulo Informações Comuns aos Municípios   


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EI001 0100 A Conta foi informada duas ou mais vezes no 
Plano de Contas 
Conta #### 


Conta possui mais de uma linha com o mesmo número de conta no 
Registro Plano geral de contas comentado – PGCC 


EI002 0200 
 


Subtítulo associado à tarifa é conta superior, só 
pode ser analítico 
Subtítulo, código da tarifa #### 


Subtítulo (Sub_Titu) possui ocorrência no campo de Conta Superior 
(Conta_Supe no Registro de Plano geral de contas comentado – PGCC)  


EI003 0100 Nome da Conta não informado 
Conta #### 


 


EI004 0100 Descrição da Conta não informada 
Conta #### 


 


EI005 0100 Conta aparece como superior e não foi definida no 
Plano de Contas  
Conta, Conta_Supe #### 


 


EI006 0100 Conta Superior não pode ser igual à própria Conta 
Conta #### 


 


EI007 0100 Plano não possui Grupo inicial PGCC não possui nenhuma conta com conta superior igual a nulo 
Conta deve ser correspondente a Grupo na Conta COSIF 


EI008 0100 Conta COSIF inexistente na Tabela do COSIF 
Conta, conta COSIF #### 


 


EI009 0100 Conta COSIF correspondente não pertence aos 
Grupos 7 ou 8 
Conta, conta COSIF #### 


Consistência somente para Contas de desdobramento, que possuem 
Conta superior (Conta_Supe) 
Observação: Grupo 8 depende de definição do município 


EI010 0100 Subtítulo é Conta Superior e possui código de 
tributação DES-IF 
Conta, código de tributação #### 


Somente para as Contas que são referenciadas como Conta superior 
(Conta_Supe) e Código de tributação da DES-IF (Cod_Trib_DES-IF) é 
informado 


EI011 0200 Código de identificação da tarifa  não informado 
Descrição da tarifa #### 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EI012 0200 Descrição da tarifa não informada 
Código da tarifa #### 


Tarifa deve ter uma ocorrência para Identificação da tarifa (Idto_Tari) 
com Descrição da tarifa (Desc_Tari) informada 


EI013 0200 
 


Subtítulo informado para a tarifa inexistente no 
Plano geral de contas comentado 
Subtítulo, código da tarifa #### 


 


EI014 0100 
 
  


excluído excluído 


EI015 0200 Identificação da tarifa possui mais de uma 
ocorrência para o mesmo Subtítulo 
Código da tarifa, subtítulo #### 


Identificação da tarifa (Idto_Tari) possui mais de uma linha com o 
mesmo número e Subtítulo (Sub_Titu) no Registro Tabela de tarifas de 
serviço da instituição  


EI016 0300 Código de identificação do serviço de 
remuneração variável não informado 
Descrição do serviço #### 


Identificação do serviço de remuneração variável 
(Idto_Serv_Remn_Varl) não informado 


EI017 0300 Código de identificação do serviço de 
remuneração variável não existe na Tabela de 
Serviços de Remuneração Variável 
Código do serviço #### 


Identificação do serviço de remuneração variável  
(Idto_Serv_Remn_Varl) não existe na Tabela de Serviços de 
Remuneração Variável (Anexo 9) 


EI018 0100 Conta do COSIF não informada 
Conta, conta superior informadas #### 


 


EI019 0300 Identificação do serviço de remuneração variável 
possui mais de uma ocorrência para o mesmo 
Subtítulo 
Código do serviço, subtítulo informados #### 


Identificação do serviço de remuneração variável 
(Idto_Serv_Remn_Varl) possui mais de uma linha com o mesmo 
número no Registro Tabela de identificação de serviços de 
remuneração variável da instituição com o mesmo Subtítulo (Sub_Titu) 


EI020 0200 Foram informadas duas ou mais descrições 
diferentes para a mesma tarifa. 
Código da tarifa informado #### 


Descrição da tarifa (Desc_Tari) informadas e diferentes para linhas com 
Identificação da tarifa (Idto_Tari) iguais  


EI021  excluído excluído 


EI022 0300 Descrição do serviço de remuneração variável não 
informada 
Código do serviço informado #### 


Somente para Serviço de remuneração variável cujo Identificação de do 
serviço de remuneração variável (Idto_Serv_Remn_Varl) refere-se ao 
Anexo 9 – Tabela de Serviços de Remuneração Variável com atributo 
Descrição Obrigatória igual a “Sim”  
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EI023 0100 Não existe Registro de Plano geral de contas 
comentado – PGCC para o módulo Informações 
Comuns aos Municípios 


 


EI024 0200 Não existe Registro de Tabela de tarifas de 
serviços da Instituição para o módulo Informações 
Comuns aos Municípios 
Tipo de instituição informado #### 


Somente para Instituição cujo Tipo da instituição (Tipo_Inti) refere-se ao 
Anexo 2 – Tabela de Títulos com atributo Tabela de Tarifas obrigatória 
igual a “Sim” 


EI025 0300 Subtítulo associado ao serviço de remuneração 
variável é conta superior, só pode ser analítico 
Subtítulo código do serviço informado #### 


Subtítulo (Sub_Titu) possui ocorrência no campo de Conta Superior 
(Conta_Supe no Registro de Plano geral de contas comentado – PGCC)  


EI026 0300 Subtítulo informado para o serviço de preço 
variável inexistente no Plano geral de contas 
comentado 
Subtítulo, código do serviço informado #### 


 


EI027 0100 Conta superior do subtítulo do PGCC não é 
equivalente à conta superior do subtítulo no 
COSIF  
Conta, Conta do COSIF, Conta_Supe e 
Conta_Supe do COSIF informados #### 


Conta (Conta) da Tabela COSIF que está vinculado ao Subtitulo (Conta) 
do PGCC cuja conta superior (Conta_Supe) do PGCC não está 
vinculada à respectiva conta superior (Conta_Supe) e nem a própria 
conta do COSIF (caso a conta superior do PGCC seja subtítulo no 
COSIF) 


EI028 0100 Subtítulo do PGCC sem desdobramento aponta 
para conta no COSIF que é conta superior 
Conta, Conta do COSIF informados #### 


Subtítulo (Conta) do PGCC não possui desdobramento está vinculado à 
conta da Tabela do COSIF que é conta superior 


EI029 0100 Conta do COSIF não está vigente na competência 
da declaração 
Conta, Conta do COSIF, Mês e Ano inicial da 
competência, Mês e Ano final da competência da 
declaração, Data de criação da conta do COSIF e 
Data de extinção da conta do COSIF informados 
#### 


Data de criação da conta do COSIF é superior ao mês e ano de final de 
competência da declaração ou data de extinção da conta do COSIF é 
inferior ao mês e ano de inicial de competência da declaração 


EI030 0100 
0200 
0300 


Registro informado indevidamente. O registro informado não compõe o módulo desta declaração. 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EI031 0100 Conta superior não informada A conta contábil superior deve ser informada, pois o correspondente 
código COSIF informado não é grupo inicial da Tabela COSIF.  


EI032 0100 Código COSIF em duplicidade Uso de um mesmo código COSIF de nível não analítico em mais de 
uma conta contábil 
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8.10.5 Mensagens de Erros da Declaração de Lançamentos – Módulo Demonstrativo da Partidas de 
Lançamentos Contábeis 


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EL001 1000 Código do evento informado não existe na Tabela 
de Eventos Contábeis 
Número do lançamento, tipo de partida, código do 
evento  #### 


Código do evento (Cod_Evto) informado e inexistente na Tabela de 
Eventos Contábeis 


EL002 1000 Somatório das partidas de débito diferente do 
somatório das partidas de crédito do mesmo 
lançamento 
Número do Lançamento, soma dos débitos, soma 
dos créditos  #### 


Somatório do Valor das partidas de lançamento (Valr_Prda_Lanc) para 
o Tipo da partida (Tipo_Prda) igual a “Credito” (1) diferente do somatório 
de Valor das partidas de lançamento (Valr_Prda_Lanc) para o Tipo da 
partida (Tipo_Prda) igual a “Débito” (2) para a mesma Partida do 
lançamento (Idto_Lanc) 


EL003 1000 Data não informada 
Número do lançamento, tipo de partida, valor da 
partida #### 


 


EL004 1000 Identificação do lançamento não informada 
Data do lançamento, Tipo de partida, valor do 
lançamento #### 


 


EL005 1000 Valor da partida do lançamento não informado 
Número do lançamento, tipo de partida #### 


 


EL006 1000 Histórico da partida não informado 
Número do lançamento, tipo de partida, valor da 
partida  #### 


 


EL007 1000 Registro informado indevidamente. O registro informado não compõe o módulo desta declaração. 
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8.10.6 Mensagens de Erros da Declaração Mensal – Módulo Apuração Mensal do ISSQN 


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EM001 0440 O tipo de consolidação informado no Registro 0000 
é 3 (consolidação por dependência e alíquota) e 
não existe Registros 0430  para o CNPJ  Unificador 
e alíquota informados no Registro 0440 . 
Tipo de Consolidação, CNPJ unificador e alíquota 
informados #### 


O conjunto Dependência (Cod_Depe) e Alíquota do ISSQN 
(Aliq_ISSQN) não encontrado no Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo 
para nenhuma das dependências unificadas nesse CNPJ. Somente se 
Tipo da Consolidação (Tipo_Cnso no Registro de Identificação da 
declaração)  igual a “Dependência, alíquota” (3).  
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo 


EM002 0440 Não existem Registros 0430 para código de 
tributação e alíquota informados no Registro 0440 
CNPJ unificador, código de tributação e alíquota 
informados #### 


O conjunto Alíquota do ISSQN (Aliq_ISSQN) e Código de Tributação da 
DES-IF (Cod_Trib_DES-IF) não encontrado no Registro de 
Demonstrativo da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo para a Instituição. Somente se Tipo da 
Consolidação (Tipo_Cnso no Registro de Identificação da declaração) 
igual a  “Alíquota e código de tributação DES-IF” (2 ou 4).  
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo 


EM003 0440 
  


Não existem Registros 0430 para a alíquota 
informada no Registro 0440 
Tipo de consolidação, CNPJ unificador e alíquota 
informados #### 


Alíquota de ISSQN (Aliq_ISSQN) não encontrada no Registro de 
Demonstrativo da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo para Instituição. Somente se Tipo da Consolidação 
(Tipo_Cnso no Registro de Identificação da declaração) igual a 
“Instituição e Alíquota” (1) 
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo 


EM004 0430 Código de Tributação DES-IF não foi informado no 
Registro 0430.  
Código da dependência e subtítulo relacionados 
#### 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EM005 0440 Valor do incentivo fiscal por subtítulo informado no 
Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório dos incentivos fiscais dos Registros 0430 
de mesma alíquota do Registro 0440 
Alíquota, valor do incentivo fiscal por Subtítulo e 
soma dos incentivos fiscais dos registros 0430 #### 


Valor do incentivo fiscal (Valr_Fisc_Sub_Titu) deve ser igual ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de 
Incentivo fiscal (Inct_Fisc) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para Tipo de consolidação igual a 
“Instituição e alíquota” (1) (Tipo_Cnso no Registro Identificação da 
declaração) 


EM006 0440 Valor do incentivo fiscal por Subtítulo informado no 
Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório dos incentivos fiscais dos Registros 0430 
de mesma alíquota e código de tributação do 
Registro 0440 
Código de tributação, alíquota, valor do incentivo 
fiscal por Subtítulo e soma dos incentivos fiscais 
dos registros 0430 #### 


Valor do incentivo fiscal (Valr_Fisc_Sub_Titu) deve ser igual ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de 
Incentivo fiscal (Inct_Fisc) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para Tipo de consolidação igual a 
“Instituição, alíquota e código de tributação DES-IF” (2) (Tipo_Cnso no 
Registro Identificação da declaração) 


EM007 0440 Valor do incentivo fiscal por Subtítulo informado no 
Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório dos incentivos fiscais dos Registros 0430 
para a dependência e alíquota correspondentes a 
dependência e alíquota do Registro 0440 
Código da dependência, CNPJ da dependência, 
alíquota, valor do incentivo fiscal por subtítulo e 
soma dos incentivos fiscais dos registros 0430 #### 


Valor do incentivo fiscal (Valr_Fisc_Sub_Titu) deve ser igual ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de 
Incentivo fiscal (Inct_Fisc) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para Tipo de consolidação igual a 
“Dependência e alíquota” (3) (Tipo_Cnso no Registro Identificação da 
declaração) 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EM008 0440 Valor do incentivo fiscal por Subtítulo informado no 
Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório dos incentivos fiscais dos Registros 0430 
para a dependência, alíquota e código de tributação 
correspondentes a dependência, alíquota e código 
de tributação do Registro 0440 
Código da dependência, CNPJ da dependência, 
código de tributação, alíquota, valor do incentivo 
fiscal por Subtítulo e soma dos incentivos fiscais 
dos registros 0430 #### 


Valor do incentivo fiscal (Valr_Fisc_Sub_Titu) deve ser igual ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de 
Incentivo fiscal (Inct_Fisc) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para Tipo de consolidação igual a 
“Dependência, alíquota e código de tributação DES-IF” (4) (Tipo_Cnso 
no Registro Identificação da declaração) 
 


EM009 0440 Valor do ISSQN recolhido menor do que zero, isto 
é, negativo.  
CNPJ, alíquota e valor do ISSQN recolhido 
informados #### 


 


EM010 0400 Identificação se a dependência possui 
contabilidade própria inválida ou não informada no 
Registro 0400. Deve ser informado 1 (se a 
dependência possui contabilidade própria)  ou 2 (se 
a dependência não possui contabilidade própria).   
Código da dependência e identificação de 
contabilidade própria informados #### 


 


EM011 0440 Competência da origem do crédito a ser 
compensado igual ou posterior à competência da 
declaração. Só pode compensar com créditos 
anteriores. 
CNPJ, alíquota, competência da declaração e 
competência do crédito a compensar informados 
#### 


Competência de origem do crédito (Cmpe_Orig_Cred) maior ou igual ao 
Início da competência (Mes_Ano_Inic_Cmpe do Registro de 
Identificação da declaração) 


EM012 0440 Valor do ISSQN a recolher menor do que zero, isto 
é, negativo. 
CNPJ, alíquota e valor do ISSQN a recolher 
informados #### 


ISSQN a recolher (SSQN_A_Relh) menor que zero. 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EM013 0440 O tipo de consolidação informado no Registro 0000 
é 1 ou 2, consolidação por instituição, portanto 
CNPJ de  todos os registros 0440 devem ser iguais 
ao CNPJ responsável pelo recolhimento informado 
no Registro 0000. 
Tipo de consolidação, CNPJ responsável pelo 
recolhimento e CNPJ do registro 0440 informados 
#### 


CNPJ diferente de CNPJ da dependência responsável pelo 
recolhimento (CNPJ_Resp_Rclh no Registro Identificação da 
declaração) para Tipo de consolidação (Tipo_Cnso no Registro 
Identificação da declaração) igual a “Instituição e alíquota” (1) ou 
“Instituição, alíquota e código de tributação DES-IF” (2) 


EM014 0440 Ano e/ou mês de competência do crédito a 
compensar inválido. 
CNPJ, competência do crédito a compensar #### 


 


EM015 0440 O valor do crédito a compensar informado no 
Registro 0440 está errado. Não pode ser maior do 
que o valor do ISSQN devido menos à soma do 
valor do ISSQN retido mais valor do incentivo fiscal 
por subtítulo mais o valor do incentivo fiscal. 
CNPJ, Crédito a compensar, ISS devido, ISS retido, 
Incentivo fiscal por subtítulo e incentivo fiscal 
informados ####  


Valor de crédito a compensar (Valr_A_Cmpn) diferente do resultado do 
cálculo de ISSQN devido menos ISSQN retido menos Incentivo fiscal 
(Valr_ISSQN_Devd –  Valr_ISSQN_Retd – Inct_Fisc) 


EM016 0430 
0440 


Motivo de não exigibilidade inválido. Se informado, 
deve ser 1 (suspensão judicial) ou 2 (suspensão 
administrativa) 
Motivo de não exigibilidade informado #### 


Motivo de não exigibilidade (Motv_Nao_Exig) diferente de “Exigibilidade 
suspensa por decisão Judicial” (1) e “Exigibilidade suspensa por 
procedimento administrativo” (2) 


EM017 0440 
  


Discriminação da origem do crédito a ser 
compensado informada incorretamente no Registro 
0440.  


Valor a compensar (“Valr_A_Cmpn”) informado é maior que zero,com 
ocorrência de Origem de crédito a compensar (“Orig_Cred_A_Cmpn”), 
sem conter os campos de Competência da origem da compensação 
(“Cmpe_Orig_Cred”) e Valor da origem do credito (“Valr_Orig_Cred”) 


EM018 0440 
  


Discriminação do credito a ser compensado não 
informada.  


Valor a compensar (“Valr_A_Cmpn”) informado e maior que zero, e a 
origem do crédito a compensar (“Orig_Cred_A_Cmpn”) não foi 
informada. 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EM019 0430 Se foi informado que a dependência não possui 
contabilidade própria no Registro 0400, não pode 
existir Registros 0430 para essa dependência. 
Código da dependência #### 


Contabilidade própria (Ctbl_Propria no Registro de Identificação da 
Dependência) igual a “Não” (2) e possui ocorrência no Registro de 
Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo 


EM020 0440 Tipo de consolidação não permite a informação do 
código de tributação da DES-IF 
CNPJ a que se refere, tipo de consolidação, código 
de tributação da DES-IF informados #### 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso  no Registro Identificação da 
declaração) igual a  “Instituição e alíquota” (1) ou “Dependência e 
alíquota” (3) e Cod_Trib_DES-IF informado 


EM021 0430 A receita declarada informada no Registro 0430 
está errada, deve ser maior ou igual a zero. 
Código de dependência, subtítulo e receita 
declarada informados #### 


 


EM022 0440 Valor da dedução da receita declarada por Subtítulo 
informado no Registro 0440 está errado. Deve ser 
igual ao somatório das deduções das receitas 
declaradas dos Registros 0430 de mesma alíquota 
do Registro 0440. 
Alíquota, valor da dedução por Subtítulo e soma 
das deduções dos registros 0430 #### 


Valor de dedução da receita declarada para o Subtítulo 
(Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu) deve ser igual ao somatório no Registro 
de Demonstrativo da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo do campo de Valores da dedução das receitas 
declarada (Dedu_Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para o agrupamento do Tipo da 
Consolidação igual a “Instituição e alíquota” (1) (Tipo_Cnso no Registro 
Identificação da declaração) 
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo. 
Se a declaração for sem movimento, não deve ser informado 
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CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


EM023 0440 Valor da dedução da receita declarada por Subtítulo 
informado no Registro 0440 está errado. Deve ser 
igual ao somatório das deduções das receitas 
declaradas dos Registros 0430 de mesma alíquota 
e mesmo código de tributação do Registro 0440. 
Código de tributação, alíquota, valor da dedução 
por subtítulo e soma das deduções dos registros 
0430 #### 


Valor de dedução da receita declarada para o Subtítulo 
(Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu) deve ser igual ao somatório no Registro 
de Demonstrativo da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo do campo de Valores da dedução das receitas 
declarada (Dedu_Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para o agrupamento do Tipo da 
Consolidação igual a “Instituição, alíquota e código de tributação DES-
IF” (2) (Tipo_Cnso no Registro Identificação da declaração) 
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo. 
Se a declaração for sem movimento, não deve ser informado 


EM024 0440 Valor da dedução da receita declarada por Subtítulo 
informado no Registro 0440 está errado. Deve ser 
igual ao somatório das deduções das receitas 
declaradas dos Registros 0430 para a dependência 
e alíquota correspondentes a dependência e 
alíquota do Registro 0440. 
Código da dependência, CNPJ da dependência, 
alíquota, valor da dedução e soma das deduções 
dos registros 0430 #### 


Valor de dedução da receita declarada para o Subtítulo 
(Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu) deve ser igual ao somatório no Registro 
de Demonstrativo da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo do campo de Valores da dedução das receitas 
declaradas (Dedu_Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para o agrupamento do Tipo da 
Consolidação igual a “Dependência e alíquota” (3) (Tipo_Cnso no 
Registro Identificação da declaração) 
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo. 
Se a declaração for sem movimento, não deve ser informado 
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EM025 0440 Valor da dedução da receita declarada por Subtítulo 
informado no Registro 0440 está errado. Deve ser 
igual ao somatório das deduções das receitas 
declaradas dos Registros 0430 para a 
dependência, alíquota e código de tributação 
correspondentes a dependência, alíquota e código 
de tributação do Registro 0440. 
Código da dependência, CNPJ da dependência, 
código de tributação, alíquota, valor da dedução e 
soma das deduções dos registros 0430 #### 


Valor de dedução da receita declarada para o Subtítulo 
(Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu) deve ser igual ao somatório no Registro 
de Demonstrativo da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal 
devido por Subtítulo do campo de Valores da dedução das receitas 
declarada (Dedu_Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, para o agrupamento do Tipo da 
Consolidação igual a “Dependência, alíquota e código de tributação 
DES-IF” (4) (Tipo_Cnso no Registro Identificação da declaração) 
Somente se houver ocorrências para do Registro de Demonstrativo da 
Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo. 
Se a declaração for sem movimento, não deve ser informado 


EM026 0430 O total dos lançamentos a crédito informado no 
Registro 0430 está errado, deve ser maior ou igual 
a zero. 
Código de dependência, subtítulo e total de 
lançamentos a crédito  informados  #### 


Valor do crédito mensal (Valr_Cred_Mens) menor que zero 


EM027 0430 O total dos lançamentos a débito informado no 
Registro 0430 está errado, deve ser maior ou igual 
a zero. 
Código de dependência, subtítulo e total de 
lançamentos a débito informados #### 


Valor do débito mensal (Valr_Debt_Mens) menor que zero 


EM028 0430 A dedução da receita declarada informada no 
Registro 0430 não pode ser maior do que a receita 
declarada. Código de dependência, subtítulo, 
receita declarada e dedução da receita declarada 
informados #### 


 


EM029 0430 Não informou a descrição da dedução da receita 
declarada no Registro 0430. A descrição deve ser 
informada sempre que a dedução da receita 
declarada for diferente de zero. 
Código de dependência, subtítulo e dedução da 
receita declarada informados #### 
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EM030 0430 
 


Não informou a base de cálculo no Registro 0430 
para o código de dependência e subtítulo #### 


 


EM031 0440 Não informou a base cálculo no Registro 0440 para 
o CNPJ ####. 


 


EM032 0430 A base de cálculo informada no Registro 0430 está 
errada, deve ser maior ou igual a zero. 
Código da dependência, subtítulo e base de cálculo 
informados #### 


 


EM033 0430 Valor da base de cálculo informada no Registro 
0430 está errado. Deve ser igual a diferença entre  
a receita declarada e a dedução da receita 
declarada. 
Código de dependência, Subtítulo, receita 
declarada, dedução da receita e base de cálculo 
informados #### 


 


EM034 0430 O incentivo fiscal informado no Registro 0430 não 
pode ser maior do que o ISSQN devido.  
Código de dependência, subtítulo, incentivo fiscal e 
ISSQN devido informados #### 


Conforme legislação municipal 


EM035 0430 O incentivo fiscal foi informado com valor maior que 
zero e a descrição não foi informada OU incentivo 
fiscal igual a zero e descrição informada. 
Código de dependência, subtítulo e descrição  do 
incentivo fiscal  informados #### 


Valor do incentivo fiscal (Inct_Fisc) igual zero e Descrição do incentivo 
fiscal (Desc_Inct_Fisc) informado, OU valor do incentivo fiscal maior 
que zero e Descrição do incentivo fiscal (Desc_Inct_Fisc) não foi 
informado 
 


EM036 0440 A soma dos valores de origem do crédito a 
compensar informada no Registro 0440 deve ser 
igual ao valor do crédito a compensar. 
CNPJ, credito a compensar, soma dos valores de 
origem do credito a compensar informados  #### 


Somatório das ocorrências do Valor de origem do crédito 
(Valr_Orig_Cred) deve ser igual ao valor do crédito a compensar 
(Valr_A_Cmpn) 
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EM037 0440 CNPJ informado no registro 0440 incorreto, 
pois não existe registro 0400 para este CNPJ 
COMO UNIFICADOR.” Ou „com CTBL_PROPRIA 
enquanto unificador. 
CNPJ informado #### 


 


EM038 0430 
0440 


Não informou a alíquota do ISSQN. 
Tipo de registro e identificação da dependência 
#### 


Alíquota (Aliq_ISSQN) não foi informada no Registro de Demonstrativo 
da Apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por 
Subtítulo ou Registro de Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher 


EM039 0440 Não informou a receita declarada consolidada no 
Registro 0440 para o CNPJ #### 


 


EM040 0440 O valor do ISSQN a recolher foi informado errado 
no Registro 0440. Deve ser igual ao Valor do 
ISSQN devido menos o valor retido, menos o 
incentivo fiscal por subtítulo, menos incentivo fiscal, 
menos o crédito a compensar, menos o valor 
recolhido no mês  ou deve ser  zero se motivo de 
não exigibilidade tiver sido informado. 
CNPJ, ISSQN devido, valor retido, incentivo fiscal 
por subtítulo, incentivo fiscal, crédito a compensar, 
valor recolhido, motivo de não exigibilidade ####  


Motivo de não exigibilidade (Motv_Nao_Exig) não informado e ISSQN a 
recolher (ISSQN_A_Relh) diferente do resultado o cálculo: Valor do 
ISSQN devido menos Valor de ISSQN retido menos Valor de incentivo 
fiscal menos Valor do crédito a compensar menos Valor do ISSQN 
recolhido (Valr_ISSQN_Devd –  Valr_ISSQN_Retd –  
Inct_Fisc_Sub_Titu - Inct_Fisc – Cred_A_Cmpn – Val_ISSQN_Rclh) 


EM041 0440 
 


Não informou o valor do ISSQN devido no Registro 
0440 para o CNPJ #### 


 


EM042 0440 Descrição do incentivo fiscal informada 
indevidamente no Registro 0440. A descrição só 
deve ser informada se o valor do Incentivo fiscal for 
diferente de zero. 
CNPJ a que se refere e descrição do incentivo 
fiscal  informados #### 


Valor do incentivo fiscal (Inct_Fisc) igual zero e Descrição do incentivo 
fiscal (Desc_Inct_Fisc) informado 
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EM043 0440 Se foi informado motivo de não exigibilidade no 
Registro 0440, o valor do ISSQN a recolher deve 
ser zero. 
CNPJ a que se refere, motivo de não exigibilidade, 
ISSQN a recolher informados #### 


ISSQN a recolher (ISSQN_A_Relh) diferente de zero e Motivo de não 
exigibilidade (Motv_Nao_Exig) igual de “Exigibilidade suspensa por 
decisão Judicial” (1) ou “Exigibilidade suspensa por procedimento 
administrativo” (2) 


EM044 0430 
0440 


 


Informou motivo de não exigibilidade sem indicar o 
numero do processo OU 
informou o número do processo sem indicar o 
motivo de não exigibilidade (“Motv_nao_Exig”). 
 


Motivo de não exigibilidade (“Motv_Nao_Exig”)  igual a “Exigibilidade 
suspensa por decisão Judicial” (1) ou “Exigibilidade suspensa por 
procedimento administrativo (2) e Processo do motivo de não 
exigibilidade (“Proc_Motv_Nao_Exig”) não informado 
OU 
Número do Processo informado e motivo de não exigibilidade não 
informado 


EM045 0440 Competência de crédito a ser compensado não foi 
informada no Registro 0440. Deve ser informada 
sempre que o valor do crédito a compensar for 
diferente de zero. 
CNPJ a que se refere e valor do crédito a 
compensar informados #### 


Ocorrência de Valor de origem de crédito (Valr_Orig_Cred (X)) com 
valor e Competência da origem do crédito (Cmpe_Orig_Cred (X)) vazio 


EM046 0430 
0440 


 


Alíquota ISSQN informada está errada. Não existe 
essa alíquota para o código de tributação informado 
com vigência no mês e ano dessa declaração. 
Tipo de registro, identificação da dependência, 
mês-ano da declaração, código de tributação e 
alíquota informados #### 


Pesquisar na Tabela de Códigos de Tributação do Município (Anexo 7) 
para o conjunto Código do município (Cod_Munc) igual ao município de 
entrega da declaração e Código de tributação da DES-IF 
(Cod_Trib_DES-IF) igual ao Código de tributação da DES-IF 
(Cod_Trib_DES-IF) informado com a condição  do Início da 
competência (Ano_Mes_ Inic_Cmpe do Registro de Identificação da 
declaração) maior que a Vigência da código (Ano_Mes_Fim_Vige na 
Tabela de Códigos de Tributação do Município – Anexo 7)  
ou Fim da competência (Ano_Mes_Fim_Cmpe no Registro de 
Identificação da declaração) maior que Início da vigência do código 
(Ano_Mes_Inic_Vige na Tabela de Códigos de Tributação do Município 
– Anexo 7) 
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EM047 0440 Valor da receita declarada consolidada informada 
no Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório das receitas declaradas dos Registros 
0430 para a alíquota igual à alíquota do Registro 
0440. 
Alíquota, valor da receita declarada consolidada e 
soma das receitas declaradas dos registros 0430 
#### 


Valor da receita declarada consolidada (Rece_Decl_Cnso) diferente ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de Valores 
de receitas declaradas (Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, agrupado paraTipo de consolidação 
igual a “Instituição e alíquota” (1) (Tipo_Cnso do Registro Identificação 
da declaração) 
Se a declaração for sem movimento, deve ser informado zero 


EM048 0440 Valor da receita declarada consolidada informada 
no Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório das receitas declaradas dos Registros 
0430 para a alíquota e código de tributação iguais a 
alíquota e código de tributação do Registro 0440. 
Código de tributação, alíquota, valor da receita 
declarada consolidada e soma das receitas 
declaradas dos registros 0430 #### 


Valor da receita declarada consolidada (Rece_Decl_Cnso) diferente ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de Valores 
de receitas declaradas (Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, agrupado para Tipo de consolidação 
igual a “Instituição, alíquota e código de tributação DES-IF” (2) 
(Tipo_Cnso do Registro Identificação da declaração) 
Se a declaração for sem movimento, deve ser informado zero 


EM049 0440 Valor da receita declarada consolidada informada 
no Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório das receitas declaradas dos Registros 
0430 para a dependência e alíquota 
correspondentes a dependência e alíquota do 
Registro 0440. 
Código da dependência, CNPJ da dependência, 
alíquota, valor da receita declarada consolidada e 
soma das receitas declaradas dos registros 0430 
#### 


Valor da receita declarada consolidada (Rece_Decl_Cnso) diferente ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de Valores 
de receitas declaradas (Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, agrupado para Tipo de consolidação 
igual a “Dependência e alíquota” (3) (Tipo_Cnso do Registro 
Identificação da declaração) 
Se a declaração for sem movimento, deve ser informado zero 
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EM050 0440 Valor da receita declarada consolidada informada 
no Registro 0440 está errado. Deve ser igual ao 
somatório das receitas declaradas dos Registros 
0430 para a dependência, alíquota e código de 
tributação correspondentes a dependência, alíquota 
e código de tributação do Registro 0440. 
Código da dependência, CNPJ da dependência, 
código de tributação, alíquota, valor da receita 
declarada consolidada e soma das receitas 
declaradas dos registros 0430 #### 


Valor da receita declarada consolidada (Rece_Decl_Cnso) diferente ao 
somatório no Registro de Demonstrativo da Apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo do campo de Valores 
de receitas declaradas (Rece_Decl) e com Motivo de não exigibilidade 
(Motv_Nao_Exig) não informado, agrupado para Tipo de consolidação 
igual a “Dependência, alíquota e código de tributação DES-IF” (4) 
(Tipo_Cnso do Registro Identificação da declaração)  
Se a declaração for sem movimento, deve ser informado zero 


EM051 0440 Diferença entre a receita declarada consolidada e a 
dedução da receita por subtítulo (Rece_Decl_Cnso 
– Dedu_Rec_Decl_Sub_Titu) informada no Registro 
0440 não pode ser maior do que a diferença entre 
receita declarada consolidada e a dedução da 
receita declarada por subtítulo. 
CNPJ a que se refere, receita declarada 
consolidada, dedução da receita por subtítulo, 
dedução da receita consolidada informados #### 


Valor da dedução da receita declarada consolidada 
(Dedu_Rece_Decl_Cnso) maior que o Valor da receita declarada 
consolidada Rece_Decl_Cnso  menos Dedu_Rec_Decl_Sub_Titu 


EM052 0440 Descrição da dedução da receita consolidada não 
informada no Registro 0440. Deve ser informada 
sempre que a dedução da receita consolidada for 
diferente de zero. 
CNPJ a que se refere, dedução da receita 
consolidada informados #### 


Valor da dedução da receita declarada consolidada 
(Dedu_Rece_Decl_Cnso) diferente de zero e Descrição da dedução 
(Desc_Dedu) não informada 
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EM053 0440 O valor da base de cálculo informado no Registro 
0440 está errado. Deve ser igual ao valor da receita 
declarada consolidada menos a dedução da receita 
declarada por subtítulo menos a dedução da receita 
declarada consolidada. 
CNPJ a que se refere, receita declarada 
consolidada, dedução por subtítulo, dedução da 
receita consolidada, base de cálculo informados 
#### 


Valor da base de cálculo (Base_Calc) diferente do resultado do cálculo 
Valor da receita declarada consolidada menos a o Valor da dedução da 
receita declarada consolidada menos Valor da dedução da receita 
declarada por Subtítulo (Rece_Decl_Cnso –  Dedu_Rece_Decl_Cnso – 
Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu) 


EM054 0440 O valor do ISSQN devido informado errado no 
Registro 0440. Deve ser igual ao valor da base de 
cálculo vezes a alíquota ISSQN dividido por 100. 
CNPJ a que se refere, base de cálculo, alíquota 
ISSQN, ISSQN devido informados #### 


Valor do ISSQN devido (Valr_ISSQN_Devd) diferente do resultado do 
cálculo Base de cálculo vezes Alíquota do ISSQN divido por 100 
(Base_Calc * Aliq_ISSQN  / 100 ) 
Se não houver ocorrências do Registro de Demonstrativo da apuração 
da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo, e alíquota 
do ISSQN ser zero 


EM055 0440 
 
  


O valor do ISSQN retido informado no Registro 
0440 está errado. Não pode ser maior do que o 
valor do ISSQN devido menos o incentivo fiscal por 
subtítulo menos o incentivo fiscal. 
CNPJ a que se refere, ISSQN devido, incentivo por 
subtítulo, incentivo e ISSQN retido informados #### 


Valor do ISSQN retido (Valr_ISSQN_Retd) diferente do resultado do 
cálculo Valor do ISSQN devido menos Valor do incentivo fiscal menos 
Valor do incentivo fiscal por Subtítulo (Valr_ISSQN_Devd – Inct_Fisc – 
Inct_Fisc_Sub_Titu) 


EM056 0440 O valor do incentivo fiscal informado no Registro 
0440 está errado. Não pode ser maior do que o 
valor do ISSQN devido menos o incentivo fiscal por 
Subtítulo. CNPJ  a que se refere, ISSQN devido, 
incentivo por subtítulo e  incentivo informados #### 


Valor do incentivo fiscal Inct_Fisc maior que Valor do ISSQN devido 
(Valr_ISSQN_Devd)  


EM057 0440 Discriminação da fundamentação legal do incentivo 
fiscal não foi informada no Registro 0440. Deve ser 
informada sempre que o valor do incentivo fiscal for 
diferente de zero. 
CNPJ a que se refere e incentivo fiscal informados 
#### 


Valor do incentivo fiscal (Inct_Fisc) diferente de zero e Descrição do 
incentivo fiscal (Desc_Inct_Fisc) não informado 
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EM058 0440 Valor do crédito a compensar informado no 
Registro 0440 está errado. Não pode ser menor do 
que zero. 
CNPJ a que se refere e valor do crédito a 
compensar informados #### 


Valor de crédito a compensar (Valr_A_Cmpn) menor que zero   


EM059 0430 Só pode existir um único registro 0430 para  cada 
código de dependência, Subtítulo, código de 
tributação DES-IF  e alíquota. 
Código de dependência, Subtítulo, código de 
tributação e alíquota duplicados #### 


Existe mais de uma linha com o mesmo conjunto Código da 
dependência (Cod_Depe) e Subtítulo (Sub_Titu) e Código de tributação 
da DES-IF (Cod_Trib_DES-IF) e Alíquota de ISSQN (Aliq_ISSQN)  


EM060 0440 Só pode existir um único registro 0440 por CNPJ, 
código de tributação DES-IF e alíquota. 
CNPJ, código de tributação e alíquota duplicados 
#### 


Existe mais de uma linha para o conjunto de consolidação conforme 
Tipo de consolidação (Tipo_Cnso no Registro Identificação da 
declaração) igual a “Instituição e alíquota” (1); “Instituição, alíquota e 
código de tributação DES-IF” (2); “Dependência e alíquota” (3);  
“Dependência, alíquota e código de tributação DES-IF” (4) 


EM061 0430 Não informou o valor do total de créditos no 
Registro 0430. 
Código de dependência e subtítulo aos quais se 
refere #### 


 


EM062 0430 Não informou o valor do total de débitos no Registro 
0430. 
Código de dependência e subtítulo aos quais se 
refere #### 


 


EM063 0430 Não informou o valor da receita tributável no 
Registro 0430. 
Código de dependência e subtítulo aos quais se 
refere #### 


 


EM064 0430 Valor da dedução da receita declarada informado 
no Registro 0430 está errado. Não pode ser menor 
do que zero. 
Código de dependência, subtítulo e valor da 
dedução da receita declarada informados #### 
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EM065 0440 Competência de crédito a ser compensado 
informado indevidamente no Registro 0440. Só 
deve ser informado se o valor do crédito a 
compensar for diferente de zero. 
CNPJ a que se refere e competência do crédito a 
compensar informados #### 


Ocorrência de Competência da origem do crédito (Cmpe_Orig_Cred 
(X)) informado e Valor de origem do crédito (Valr_Orig_Cred (X)) vazio 
ou igual a zero 


EM066 0440 Existe Registro 430 para essa dependência 
unificadora, esse código de tributação e essa 
alíquota, e não existe Registro 440 para esse CNPJ 
unificador, com esse código de tributação e essa 
alíquota, conforme definido pelo tipo de 
consolidação.  
Tipo de consolidação, código da dependência, 
CNPJ unificador, código de tributação e alíquota 
#### 
 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso  no Registro Identificação da 
declaração) igual a “Dependência, alíquota e código de tributação DES-
IF” (4) e sem ocorrência no Registro Demonstrativo do ISSQN mensal a 
recolher para o conjunto: 
 Campo CNPJ  (CNPJ) correspondente ao da dependência 


unificadora (CNPJ_Unif no Registro Identificação da dependência) 
referente ao Código da dependência (Cod_Depe no Registro 
Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita tributável e do 
ISSQN mensal),  


 Campos Alíquota do ISSQN (Aliq_ISSQN) e Código de tributação 
da DES-IF (Cod_Trib_DES-IF) ambos correspondentes ao Registro 
Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita tributável e do 
ISSQN mensal  


E no Registro Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita 
tributável e do ISSQN mensal e somatório do cálculo (Valor da base de 
cálculo vezes Alíquota do ISSQN divido por 100)  menos Incentivo fiscal 
((Base_Calc * Aliq_ISSQN / 100) – Inct_Fisc) maior que zero 
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EM067 0440 Existe ocorrência de Registro 0430 e não foi 
informado o Registro 0440 para a alíquota. 
Alíquota sem Registro 0440 #### 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso  no Registro Identificação da 
declaração) igual a “Instituição e alíquota” (1) e sem ocorrência no 
Registro Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher para o conjunto:  
 Campo CNPJ (CNPJ) correspondente ao da dependência 


responsável pelo recolhimento (CNPJ_Resp_Rclh no Registro 
Identificação da declaração)  


 Campo Alíquota do ISSQN (Aliq_ISSQN)  correspondente ao 
Registro Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita 
tributável e do ISSQN mensal  


E no Registro Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita 
tributável e do ISSQN mensal e somatório do cálculo (Valor da base de 
cálculo vezes Alíquota do ISSQN divido por 100)  menos Incentivo fiscal 
((Base_Calc * Aliq_ISSQN / 100) – Inct_Fisc) maior que zero 


EM068 0440 Existe Registro 430 para esse código de tributação 
e essa alíquota, e não existe Registro 440 com 
esse código de tributação e essa alíquota, 
conforme definido pelo tipo de consolidação.  
Tipo de consolidação, código de tributação e 
alíquota #### 
 
 
 
 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso  no Registro Identificação da 
declaração) igual a “Instituição, alíquota e código de tributação DES-IF” 
(2) e sem ocorrência no Registro Demonstrativo do ISSQN mensal a 
recolher para o conjunto:  
 Campo CNPJ (CNPJ) correspondente ao da dependência 


responsável pelo recolhimento (CNPJ_Resp_Rclh no Registro 
Identificação da declaração),  


 Campos Alíquota do ISSQN (Aliq_ISSQN) e Código de tributação 
da DES-IF (Cod_Trib_DES-IF) ambos correspondentes ao Registro 
Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita tributável e do 
ISSQN mensal  


E no Registro Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita 
tributável e do ISSQN mensal  e somatório do cálculo (Valor da base de 
cálculo vezes Alíquota do ISSQN divido por 100)  menos Incentivo fiscal 
((Base_Calc * Aliq_ISSQN / 100) – Inct_Fisc) maior que zero 
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EM069 0440 Existe Registro 430 para essa dependência 
unificadora e essa alíquota, e não existe Registro 
440 para esse CNPJ unificador, com essa alíquota, 
conforme definido pelo tipo de consolidação.  
Tipo de consolidação, código da dependência, 
CNPJ unificador e alíquota #### 
 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso  no Registro Identificação da 
declaração) igual a “Dependência e alíquota” (3) e sem ocorrência no 
Registro Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher para o conjunto: 
 Campo CNPJ  (CNPJ) correspondente ao da dependência 


unificadora (CNPJ_Unif no Registro Identificação da dependência) 
referente ao Código da dependência (Cod_Depe no Registro 
Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita tributável e do 
ISSQN mensal),  


 Campo Alíquota do ISSQN (Aliq_ISSQN) correspondente ao 
Registro Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita 
tributável e do ISSQN mensal  


E no Registro Demonstrativo da apuração, por Subtítulo, da receita 
tributável e do ISSQN mensal e somatório do cálculo (Valor da base de 
cálculo vezes Alíquota do ISSQN divido por 100)  menos Incentivo fiscal 
((Base_Calc * Aliq_ISSQN / 100) – Inct_Fisc) maior que zero  


EM070 0440 A base de cálculo informada no Registro 0440 está 
errada, deve ser maior ou igual a zero. 
CNPJ e base de cálculo informados #### 


 


EM071 0430 Não informou o subtítulo no registro 0430 para a 
dependência e alíquota #### 


Somente para declaração com movimento, ou seja, existem outras 
ocorrências do registro 0430 para a Instituição e alíquota (Aliq_ISSQN) 
diferente de zero 


EM072 0430 Descrição da dedução da receita declarada 
informada no Registro 0430. Não deve ser 
informada sempre que a dedução da receita for 
igual a zero. 
Código da dependência a que se refere, descrição 
da dedução da receita declarada informados #### 


Valor da dedução da receita declarada (Dedu_Rece_Decl) igual a zero 
e Descrição da dedução (Desc_Dedu) informada 
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EM073 0440 Descrição da dedução da receita declarada 
consolidada informada no Registro 0440. Não deve 
ser informada sempre que a dedução da receita 
consolidada for igual a zero. 
CNPJ a que se refere, descrição da dedução da 
receita declarada consolidada informados #### 


Valor da dedução da receita declarada (Dedu_Rece_Decl_Cnso) igual a 
zero e Descrição da dedução (Desc_Dedu) informada 


EM074 0430 Valor da alíquota menor que zero 
Código da dependência a que se refere, valor da 
alíquota de ISSQN informados #### 


Valor campo de alíquota de ISSQN (Aliq_ISSQN) menor que zero 


EM075 0440 Valor da alíquota menor que zero 
CNPJ a que se refere, valor da alíquota de ISSQN 
informados #### 


Valor campo de alíquota de ISSQN (Aliq_ISSQN) menor que zero 


EM076 0430 Valor do incentivo fiscal menor que zero 
Código da dependência a que se refere, valor do 
incentivo fiscal informados #### 


Valor campo de incentivo fiscal (Inct_Fisc) menor que zero 


EM077 0440 Valor do incentivo fiscal menor que zero 
CNPJ a que se refere, valor da incentivo fiscal 
informados #### 


Valor campo de incentivo fiscal (Inct_Fisc) menor que zero 


EM078 0440 Código de tributação da DES-IF obrigatório 
 


Tipo de consolidação (Tipo_Cnso  no Registro Identificação da 
declaração) igual a  “Instituição, alíquota e código de tributação” (2) ou 
“Dependência, alíquota e código de tributação” (4) e declaração com 
movimento e Cod_Trib_DES-IF não informado  


EM079 0440 Registro 0440 não informado.  Registro Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher obrigatório e sem 
ocorrências na declaração 


EM080  excluído excluído 


EM081 0440 Declaração sem movimento deve ter alíquota de 
ISSQN igual a zero 
CNPJ a que se refere e alíquota de ISSQN 
informados #### 


Não há ocorrências do Registro de Demonstrativo da apuração da 
receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo e alíquota do 
ISSQN diferente de zero 


EM082  excluído excluído 


EM083  excluído excluído 


EM084  excluído excluído 
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EM085  excluído excluído 


EM086  excluído excluído 


EM087  excluído excluído 


EM088  excluído excluído 


EM089  excluído excluído 


EM090  excluído excluído 


EM091  excluído excluído 


EM092  excluído excluído 


EM093 0440 Declaração não é sem movimento e alíquota de 
ISSQN igual a zero 
CNPJ a que se refere informado #### 


Há ocorrências do Registro de Demonstrativo da apuração da receita 
tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo para o CNPJ e 
alíquota do ISSQN igual a zero 


EM094  excluído  


EM095 0430 
0440 


Registro informado indevidamente. O registro informado não compõe o módulo desta declaração. 


EM096 0430 Valor de Rece_Decl incorreto “Rece_Decl” deve ser maior ou igual a “Valr_Cred_Mens” – 
“Valr_Debt_Mens”, e menor ou igual a “Valr_Cred_Mens”. 


EM097 0430 
0440 


Incentivo Fiscal inválido. Incentivo Fiscal excedeu o limite definido pelo Município. 


EM098  excluído  


EM099 0440 Valor de ISSQN retido informado 
indevidamente 


Não é permitido informar ISS Retido, conforme legislação do 
Município. 
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8.10.7 Mensagens de Alerta 


CÓDIGO REGISTRO MENSAGEM MOTIVO 


A001 0000 Mês somente poderá diferente de dezembro (12) 
no ano no encerramento de atividade da 
instituição. 
Módulo da declaração e mês final de 
competência informados ####  


Módulo da declaração (Modu_Decl) igual a “Demonstrativo 
Contábil”  (1) ou “Informações Comuns aos Municípios” (3) e mês 
de fim da competência (Ano_Mes_Fim_Cmpe) diferente de 
“Dezembro” (12) 
 


A002 excluído excluído excluído 


A003 excluído Excluído Excluído 


A004 0440 Conjunto Dependência, Alíquota ISSQN e 
Código de Tributação não foi informado no 
Registro de Demonstrativo da Apuração, por 
Subtítulo, da receita tributável e do ISSQN 
mensal devido para nenhuma das dependências 
unificadas nesse CNPJ  
 


O conjunto Dependência (Cod_Depe) e Alíquota de ISSQN 
(Aliq_ISSQN) e Código de tributação da DES-IF (Cod_Trib_DES-
IF) não encontrado no Registro de Demonstrativo da Apuração da 
receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo para 
nenhuma das dependências unificadas nesse CNPJ. Somente se 
Tipo de consolidação (Tipo_Cnso no Registro de Identificação da 
declaração) igual a “Dependência, alíquota e código de tributação 
DES-IF” (4) 


A005 excluído excluído excluído 


A006 0400 Data de início de paralisação informada no 
Registro 0400 é anterior há 10 anos.  
Código da dependência, Data de início da 
paralisação informados #### 


Data de início da paralisação (Data_Inici_Para) com ano menor que 
o (ano corrente – 10) 


A007 0000 Mês somente poderá ser diferente de janeiro 
(01) no ano de início de atividade da instituição 
ou em caso de alteração do PGCC e tabelas, 
favor verificar. 
Módulo da declaração e mês de inicio da 
competência informados ####  


O mês de Início da competência (Ano_Mes_Inici_Cmpe) é diferente 
de “Janeiro” (01), e o módulo da declaração (Modu_Decl) não é 
“Informação Comum aos Municípios” (3), e também não é o ano de 
início de atividade da Instituição.. 


A008 excluído excluído excluído 


A009 excluído excluído excluído 


A010 excluído excluído excluído 
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A011 0000 Razão Social divergente do cadastro do 
Município 


A redação da Razão Social está divergente em relação ao 
cadastro do Município para este CNPJ. 


A012 0000 
 


Não consta a entrega a declaração de 
Demonstrativo Contábil referente ao 
exercício anterior.  


Ainda não consta a entrega da declaração de Demonstrativo 
Contábil referente ao exercício anterior.  


A013 0000 Não consta a entrega a declaração de 
Apuração do ISSQN Mensal Devido 
referente ao mês anterior.  


Ainda não consta a entrega da declaração de Apuração do 
ISSQN Mensal Devido referente ao mês anterior.  
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8.11 Anexo 11 – Tabela de Soluções dos Erros 


8.11.1 Soluções de Erros do Módulo Demonstrativo Contábil 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EC001 R0410.Cod_Depe 
R0400.Ctbl_Propria 


1. Verifique se o código de dependência informado no registro 0410 está correto 


2. Verifique se o indicador de contabilidade própria informado para essa dependência 
no registro 0410 está correto 


EC002 R0410.Cod_Depe 
R0400.Ctbl_Propria 


1. Verifique se o código de dependência informado no registro 0410 está correto 


2. Verifique se o indicador de contabilidade própria informado para essa dependência 
no registro 0410 está correto 


EC003 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 


1. Verifique os dados do balancete informados para a conta, no mês indicado. 


2.  È obrigatório informar o valor do Saldo Inicial, campo  6 do registro 0410. 


EC004 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 
R0410.Sald_Inic 
R0410.Sald_Final anterior 


1. Verifique os dados do balancete informados para a conta, no mês indicado e no 
mês imediatamente anterior. 


2.  O saldo Inicial de um mês deve ser sempre o Saldo Final do mês anterior. 


EC005 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 
R0410.Sald_Inic 
 


1. Verifique o valor do saldo inicial, campo 6, informado para a conta na competência 
no registro 0410. 


2. Verifique se existe e deixaram de ser informados no registro 0410 lançamentos  
dessa conta para competências anteriores. Informe-os 


3. O saldo inicial para a primeira ocorrência da conta no período da declaração deve 
ser sempre zero. 


EC006 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 


1. Verifique os dados do balancete informados para a conta, no mês indicado. 


2.  È obrigatório informar o valor total  dos Débitos, campo 7 do registro 0410. 
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EC007 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 
R0410.Valr_Debt 


1. Verifique o valor do Débito informado no campo 7 do registro 0410. 


2. O valor do débito não pode ter sinal (-), deve ser informado valor absoluto. 


EC008 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 


1. Verifique os dados do balancete informados para a conta, no mês indicado. 


2.  È obrigatório informar o valor total  dos Créditos, campo 8 do registro 0410. 


EC009 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 
R0410.Valr_Cred 


1. Verifique o valor do Crédito informado no campo 8 do registro 0410. 


2. O valor do crédito não pode ter sinal (-), deve ser informado valor absoluto. 


EC010 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 


1. Verifique os dados do balancete informados para a conta, no mês indicado. 


2.  È obrigatório informar o valor do Saldo Final, campo 9 do registro 0410. 


EC011 R0410.Cod_Depe 
R0410.Conta 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 
R0410.Sald_Inic 
R0410.Valr_Cred 
R0410.Valr_Debt 
R0410.Sald_Final 


1. Verifique os dados do balancete informados para a conta, no mês indicado. 


2.  O valor do Saldo Final no mês, campo 9 do registro 0410, deve ser igual ao 
resultado da operação abaixo: 


3.  Saldo Inicial + Créditos – Débitos , para  mesmo mês, lembrando que os valores 
dos créditos e débitos são sempre valores absolutos.  


EC012 R0400.Cod_Depe 
Ano_Mes_Cmpe 


1. Verifique os registros 0410 informados para a dependência 


2. Informe o registro 0410 para a competência que está faltando. 


EC013 R0410.Cod_Depe 
R0410.Ano_Mes_Cmpe 
R0410.Conta 


1. Identifique todos os registros 0410 para a conta e verifique as competências 
informadas, campo 4 do registro 0410. 


2. Para uma mesma conta só pode existir uma única ocorrência por competência. 


EC014 R        .Cod_Depe 
R0000 .Ano_Mes_Inic_Cmpe 
R0000 .Ano_Mes_Fim_Cmpe 
R        .Ano_Mes_Cmpe 


1. Verifique a competência inicial, campo 7, e a competência final, campo 8, 
informadas no registro 0000. 


2. O ano e o mês de competência sempre devem pertencer ao período, campos 7 e 
8,  informado no registro 0000 da declaração . 
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EC015 R0420.Cod_Depe 
R0420.Ano_Mes_Cmpe 
R0420.Valr_Rate 


1. Verifique os valores de rateio informados para a dependência, no  mês de 
competência especificado. 


2. É obrigatório informar a descrição do rateio, campo 5 do registro 0420. 


EC016 R0420.Cod_Depe 
R0420.Ano_Mes_Cmpe 
R0420.Tipo_Prda 


1. Verifique os valores de rateio informados para a dependência, no  mês de 
competência especificado. 


2. É obrigatório informar o valor rateado, campo 6 do registro 0420. 


EC017 excluído 1. excluído 


EC018 R0420.Cod_Depe 
R0420.Ano_Mes_Cmpe 
R0420.Valr_Rate 
R0420.Tipo_Prda 


1. Verifique os valores de rateio informados para a dependência, no  mês de 
competência especificado. 


2. É obrigatório informar o código de evento, campo 8 do registro 0420, para todas as 
partidas de rateio. 


EC019 R0420.Cod_Depe 
R0420.Ano_Mes_Cmpe 
R0420.Valr_Rate 
R0420.Tipo_Prda 
R0420.Cod_Evto 


1. Verifique os valores de rateio informados para a dependência, no  mês de 
competência especificado. 


2. O código de evento, campo 8 do registro 0420,  informado para as partidas de 
rateio deve constar na Tabela  de Eventos Contábeis em Contas de Resultado. 


EC020 R0420.Cod_Depe 
R0420.Ano_Mes_Cmpe 
R0420.Valr_Rate 
R0420.Tipo_Prda 
R0420.Cod_Evto 


1. Verifique os valores de rateio informados para a dependência, no  mês de 
competência especificado. 


2. O código de evento, campo 8 do registro 0420,  informado para as partidas de 
rateio não pode ser 113. Informe o código de evento apropriado. 


EC021 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o registro informado para este módulo; 


2. Verifique o módulo da declaração informado; 


3. O registro informado não é compatível com este módulo da declaração; 


4. Faça a correção retirando o registro estranho deste módulo, ou corrigindo a 
identificação do módulo no R0000. 


5.  
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EC022 R0420.Tipo_Prda+ 
R0420.Cod_Evto 


1. Verifique o Código do Evento informado; 


2. Os eventos 101 a 118, 201, 202 ou 204 são compatíveis com as partidas do 
tipo 1; e os eventos 201 a 204 são compatíveis com as partidas do tipo 2. 


3. Faça as devidas correções. 
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8.11.2 Soluções de Erros da Identificação da Declaração 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


ED001  1. Verifique se não foi inserido indevidamente um separador de campo (|) no registro 
0000 


2. Verifique se todos os caracteres informados são numéricos  


3. O CNPJ é o terceiro campo do Registro 0000 e deve ser preenchido nesse 
formato: 


Num_linha|0000|CNPJ| 


ED002  1. Verifique se não foi inserido indevidamente um separador de campo ( | ) no 
registro 0000 


2. A razão social é o quarto campo do Registro 0000 e deve ser preenchido nesse 
formato: 


Num_linha|0000|CNPJ|razaosocial| 


ED003 R0000.Tipo_Inti 1. Verifique se o quinto campo do Registro 0000 é uma letra; 


2. Verifique se a letra informada no sexto campo do Registro 0000 existe na Tabela 
de Títulos – Anexo 2 da DES-IF . 


O formato do registro 0000 deve ser: 


Num_linha|0000|CNPJ|razaosocial|tipode instituição| 


ED004 R0000. Ano_Mes_Fim_Cmpe 1. Verifique se o ano informado é realmente o ano da declaração.  


2. Se o ano estiver correto, abandone essa declaração, pois não serão recebidas 
declarações referentes a períodos anteriores a 10 anos. 


3. Se for o caso, procure a gerência especializada de fiscalização bancária do 
ISSQN. 


ED005 R0000. Ano_Mes_Inic_Cmpe  1. Verifique a competência, campos 7 e 8 do registro 0000 e identifique o mês e ano. 
O formato da competência é aaaamm (ano-mês) 


2. Corrija o mês e/ou o ano da competência, só pode ser anterior ao mês corrente. 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


ED006 R0000.Tipo_Decl 1. O tipo da declaração, campo 10 do registro 0000, só pode ser 1 ou 2 para 
declarações Normais ou Retificadoras, respectivamente. 


2. Verifique se o campo 10 do registro 0000 é igual a 1 ou 2. 


ED007 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Indr_Insc_Muni 


1. Verifique se o campo 4 do registro 0400 foi informado. 


2. Só pode ser informado 1ou 2. Informar 1 se o código da dependência for o número 
da inscrição municipal ou 2 se não for a inscrição municipal.    


ED008 R0400.Cod_Depe+ 
R0400.Tipo_depe 


1. Verifique se o tipo de dependência informado, campo 6 do Registro 0400,  é uma 
número de  um algarismo 


2. Verifique se o número informado no campo 6 do Registro 0400 existe na Tabela de 
Tipos de Dependências – Anexo 8 da DES-IF . 


3. Informe somente os tipos de dependência constantes na tabela (Anexo 8) 


ED009 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Indr_Insc_Muni 
 
 


1. Preencha o campo 7 do registro 0400 com o endereço da dependência sempre 
que o código informado para a dependência não for a inscrição municipal, isto é o 
indicador de inscrição (campo 4) for igual a 2. 


2. Verifique se o código da dependência (campo 3) do registro 0400 é igual a 
inscrição municipal. Se for, corrija o indicador de inscrição municipal, campo 4,  
alterando-o para  1  


ED010 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Dat_Inic_Para+ 
R0400.Dat_Fim_Para 


1. Verifique a data fim de paralisação, campo 12 do registro 0400. 


Quando a data de fim de paralisação é informada (campo 12), obrigatoriamente 
deve ser informada a data de início de paralisação (campo 11); 


2. A data de fim da paralisação deve ser posterior a de inicio da paralisação. 


ED011 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Dat_Inic_Para+ 
R0400.Dat_Fim_Para 


1. Verifique as datas inicio e fim de paralisação, campos 11 e campo12 do registro 
0400. 


2. A data de fim da paralisação deve ser posterior a de inicio da paralisação. 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


ED012 R0000.Modu_Decl  1. Verifique qual o módulo dessa declaração, campo 9 do registro 0000. 


2. Verifique o tipo de consolidação informado, campo 12 do registro 0000. 


3. Sempre que o módulo da declaração for igual a 2 (Apuração Mensal do ISSQN) é 
obrigatório informar o tipo de consolidação. 


ED013 R0000.Modu_Decl  + 
R0000.Tipo_Cnso 


1. Verifique o módulo da declaração informado, campo 9 do registro 0000. 


2. Verifique o tipo de consolidação informado, campo 12 do registro 0000. 


3. Verifique o CNPJ responsável pelo recolhimento, campo 13 do registro 0000 


4. Se o módulo da declaração é igual a 2 (Apuração Mensal do ISSQN)  e o tipo de 
consolidação for 1 ou 2, consolidação por instituição, é obrigatório informar o CNPJ 
responsável pelo recolhimento. 


ED014  1. Não foi informado o módulo da declaração, campo 9 do registro 0000.  


2. Preencha o campo 9 do registro 0000 com: 


1 – se módulo Contábil ou 


2 – se módulo da declaração for Apuração Mensal do ISSQN da declaração for 
Demonstrativo  


3 – se módulo de Informações Comuns aos Municípios 


ED015 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o módulo da declaração, campo 9 do registro 0000.  


2. O módulo da declaração só pode ser 1 ou 2, a saber: 


1 – se módulo da declaração for Demonstrativo Contábil ou 


2 – se módulo da declaração for Apuração Mensal do ISSQN 


3 – se módulo de Informações Comuns aos Municípios 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


ED016 R0400.Ctbl_Propria + 
R0400.CNPJ_Unif + 
R0400.CNPJ_Próprio 


1. Verifique a identificação de contabilidade própria, campo 10 do registro 0400. 


2. Verifique o CNPJ unificador, campo 8 do registro 0400. 


3. Verifique o CNPJ próprio, campo 5 do registro 0400. 


4. Dependências que possuem contabilidade própria, isto é, campo 10 do registro  
0400 igual a 1, devem ter o CNPJ unificador igual ao CNPJ próprio    


5. Dependências que não possuem contabilidade própria, isto é, campo 10 do 
registro 0400 igual a 2, devem ter o CNPJ unificador diferente do CNPJ próprio 


ED017  R0400.CNPJ_Proprio + 
 R0400.Cod_Depe 


1. Preencha o campo 6 do registro 0400 com o tipo de dependência conforme tabela 
de Tipos de Dependências – Anexo 8 da DES-IF   


ED018  1. Informe o tipo de declaração, campo 10 do registro 0000. 


ED019 R0000.CNPJ_Resp_Rclh + 
R0400.Cod_Depe + 
R0400.Ctbl_Propria 


1. Verifique o CNPJ responsável pelo recolhimento, campo 13 do registro 0000 


2. Identifique o registro 0400 onde o CNPJ próprio, campo 5, é igual ao CNPJ 
responsável pelo recolhimento 


3. Se a dependência do registro 0400 encontrado possui contabilidade própria, corrija 
o indicador de contabilidade própria, campo 10 do registro 0400, informando”1”. 


4. Se a dependência do registro 0400 encontrado não possui contabilidade própria, 
ela não pode ser responsável pelo recolhimento. Informe outro CNPJ, de outra 
dependência no campo 13 do registro 0000 


ED020  1. Preencha o campo 5 do registro 0000 com o tipo de instituição conforme tabela de 
Tipos de Títulos – Anexo 2 da DES-IF 


ED021 R0000.Modu_Decl + 
R0000.Tipo_Cnso 


1. Verifique se o módulo da declaração, campo 9 do registro 0000,  informado está 
correto. 


2. Se o módulo da declaração estiver correto, não informe o tipo de consolidação, ou 
seja, não preencha o campo 12 do registro 0000. 


3. Se  o módulo da declaração for Apuração Mensal do ISSQN, corrija o registro 
0000, informando 2 no campo 9.  


ED022 R0000.Tipo_Cnso 1. Verifique o tipo de consolidação aceito pelo município 







 


Página 129 de 175 
Versão 2.2 
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ED023 R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpn 
R0000.Ano_Mes_Fim_Cmpn 
 


1. Verifique o módulo da declaração, campo 9 do registro 0000 


2. Verifique o ano e o mês de início da competência da declaração, campo 7 do 
registro 0000   


3. Verifique o ano e o mês de fim da competência da declaração, campo 8 do registro 
0000 


4. Quando o módulo da declaração (campo 9)  for igual a 2 (Apuração Mensal do 
ISSQN), o ano-mês de inicio da competência deve ser igual ao ano-mês fim da 
competência. 


ED024 R0000.Tipo_Decl 1. Verifique o tipo de declaração informado no campo 10 do registro 0000 


2. Verifique o numero do protocolo informado no campo 11 do registro 0000 


3. Se o tipo da declaração for igual a 2 (retificadora), é obrigatório informar o número 
do Protocolo da declaração anterior. 


ED025 R0000.Prtc_Decl_Ante 1. Verifique o número do protocolo da declaração anterior informado no campo 11 do 
registro 0000 


2. Confira com o número oficial do protocolo da declaração anterior que está sendo 
retificada ou complementada. 


3. Informe o número de protocolo correto. 


ED026 R0000.Prtc_Decl_Ante + 
R0000.Tipo_Decl 


1. Verifique o número do protocolo da declaração anterior informado no campo 11 do 
registro 0000 


2. Verifique o tipo de declaração informado no campo 10 do registro 0000 


3. Número do protocolo só deve ser informado quando o tipo de declaração for igual 
a 2 (retificadora)  


ED027 R0400.Cod_Depe + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Decl + 
R0400.Dat_Fim_Para 


1. Verifique a competência da declaração, campo 7 do registro 0000 e o campo 8 do 
mesmo registro 0000. 


2. Verifique a data fim de paralisação, campo 12 do registro 0400. 


3. A data fim de paralisação da dependência não pode ser anterior à competência 
inicial da declaração e nem posterior à competência final 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


ED028 R0400.Cod_Depe 1. Verifique os  códigos de dependência,campo 3 dos registros 0400. 


2. Não pode existir mais de um registro 0400 com o mesmo código de dependência  


ED029 R0400.Cod_Depe   + registro 1 
R0400.CNPJ_Proprio 


1. Verifique os CNPJ‟s próprios, campo 5 dos registros 0400. 


2. Não pode existir mais de um registro 0400 com o mesmo CNPJ próprio 


3. Elimine a duplicação, excluindo ou corrigindo os registros duplicados. 


ED030 R0400.Cod_Depe + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0400.Dat_Inic_Para 


1. Verifique a data inicio de paralisação, campo 12 do registro 0400. 


2. Verifique a competência da declaração, campo 7 do registro 0000 


3. A data de início da paralisação não pode ser posterior à competência da 
declaração. 


ED031 R0000.Modu_Decl  + 
R0000.Tipo_Cnso 


1. Verifique o tipo de consolidação informado no campo12 do registro 0000. 


2. O tipo de consolidação é informação obrigatória quando o módulo da declaração é 
igual a 2 (Apuração Mensal do ISSQN) é deve ser 1 ou 2 ou 3 ou 4, a saber: 


1 – Consolidação por instituição e alíquota 


2 – Consolidação por instituição, código de tributação e alíquota 


3 – Consolidação por dependência e alíquota 


4 – Consolidação por dependência, código de tributação e alíquota 


ED032 R0000.CNPJ_Resp_Rclh  
 


1. Verifique o CNPJ responsável pelo recolhimento, campo 13 do registro 0000 e 
confirme se esse CNPJ existe para a instituição. 


2. Se CNPJ existe, informe um registro 0400  para essa dependência ou seja,onde o 
CNPJ próprio, campo 5, seja igual ao CNPJ responsável pelo recolhimento. 
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ED033 R0000.CNPJ_Resp_Rclh + 
R0400.Cod_Depe + 
R0400.Cod_Munc 


1. Verifique o CNPJ responsável pelo recolhimento, campo 13 do registro 0000 


2. Identifique o registro 0400 onde o CNPJ próprio, campo 5, é igual ao CNPJ 
responsável pelo recolhimento 


3. Verifique e confirme o código do município, campo 9 do registro 0400. Se estiver 
errado corrija-o. 


4. Se  a dependência do registro 0400 encontrado for fora do município da 
declaração (Código do município, campo 9 do registro 0400 diferente do código do 
município, campo 6 do registro 0000), ela não pode ser responsável pelo 
recolhimento. Informe outro CNPJ, de outra dependência no campo 13 do registro 
0000, que pertença ao município da declaração  


ED034 excluído excluído 


ED035  1. Verifique a informação que vem logo após o primeiro Pipe (|) da primeira linha do 
arquivo.  A primeira a linha deve sempre começar com:   


1|0000| 


2. O primeiro registro do arquivo da DES-IF deve obrigatoriamente ser o registro 
0000 começar com:  


1|0000|   


ED036 R0000.Modu_Decl 1. Informe os registros 0400, um para cada dependência da instituição no município 
da declaração e ou vinculada ao município da declaração. 


ED037  1. Verifique as ocorrências dos registros 0000 


2. Elimine as excedentes e mantenha apenas um registro 


ED038 R0400.Cod_Depe + 
R0400.CNPJ_Unif 


1. Verifique o CNPJ Unificador, campo 8 do registro 0400 


2.  Verifique a existência do Registro 0400 com o CNPJ próprio, campo 5, é  igual ao 
CNPJ Unificador 


3. Ou verifique o campo Ctbl_Propria (campo 10) no registro da dependência 
unificadora 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


ED039 R0400.Cod_Depe 1. Verifique o Indicador de Inscrição Municipal, campo 4 do registro 0400, se igual a 1 
(Inscrição Municipal) 


2. Verifique o Código da Dependência, campo 3 do registro 0400 
3. O conteúdo do Código da Dependência deve estar de acordo com as regras do 


município, por exemplo, cálculo do dígito verificador 


ED040 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Tipo_Depe + 
R0400.CNPJ_Unif + 
R0400.CNPJ_Proprio 


1. Verifique o Tipo da Dependência, campo 6 do registro 0400, se igual a 1 ou 2 
(Tabela de Tipos de Dependência –  Anexo 8) 


2. CNPJ Unificador, campo 8 do registro 0400 deve ser igual ao CNPJ Próprio, 
campo 5 do registro 0400 


ED041 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Indr_Insc_Munl + 
R0400.CNPJ_Unif + 
R0400.CNPJ_Proprio 


1. Verifique se CNPJ Unificador, campo 8 do registro 0400 é igual ao CNPJ Próprio, 
campo 5 do registro 0400 


2. Indicador de Inscrição Municipal, campo 4 do registro 0400, se igual a  1 (Inscrição 
Municipal) 


ED042  1. Verifique se não foi inserido indevidamente um separador de campo ( | ) no 
registro 0000 


2. O indicador de versão é o décimo quinto campo do Registro 0000 e deve ser 
preenchido nesse formato: 


Num_linha|0000|(...)| CNPJ_Resp_Rclh |Ind_Versao| 


ED043  1. Verifique se não foi inserido indevidamente um separador de campo (|) no registro 
0000 


2. Verifique se a versão informada é a mesma em vigor no município 


3. O Indicador de versão  é o décimo quinto campo do Registro 0000 e deve ser 
preenchido nesse formato: 


Num_linha|0000|(...)| CNPJ_Resp_Rclh |Ind_Versao| 


ED044 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o tipo de arredondamento informado no campo 15 do registro 0000. 


2. O tipo de arredondamento é informação obrigatória quando o módulo da 
declaração é igual a 2 (Apuração Mensal do ISSQN) é deve ser 1 ou 2 saber: 


1 – Arredondado 


2 – Truncado 
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ED045 R0000.Modu_Decl 
R0000.Tipo_Arred 


1. Verifique o tipo de arredondamento informado no campo 15 do registro 0000. 


2. O tipo de arredondamento não dever ser informação quando o módulo da 
declaração é igual a 1 (Demonstrativo Contábil) ou 3 (Informações Comuns aos 
Municípios) 


ED046 R0000.Modu_Decl 
R0000.Tipo_Decl  


1. Verifique o módulo da declaração, campo 9 do registro 0000 


2. Verifique o tipo da declaração, campo 10 do registro 0000  


3. Quando o módulo da declaração (campo 9)  for igual a 3 (Informações Comuns 
aos Municípios), o tipo da declaração (campo 10) deve ser a 1 (Normal). 


ED047 excluído excluído 


ED048 R0000.Modu_Decl  + 
R0000.CNPJ_Resp_Rclh 


1. Verifique o módulo da declaração informado, campo 9 do registro 0000. 


2. Verifique o responsável pelo recolhimento informado, campo 13 do registro 0000. 


3. Se o módulo da declaração é igual a 1 (Demonstrativo Contábil) ou 3 (Informações 
Comuns aos Municípios), o responsável pelo recolhimento não deve ser 
informado. 


ED049 R0000.Modu_Decl  + 
R0000.Tipo_Arred 


1. Verifique o módulo da declaração informado, campo 9 do registro 0000. 


2. Verifique o tipo de arredondamento informado, campo 15 do registro 0000. 


3. Se o módulo da declaração é igual a 1 (Demonstrativo Contábil) ou 3 (Informações 
Comuns aos Municípios) e o tipo de arredondamento não deve ser informado. 


ED050 R0000.Modu_Decl 1. Elimine os registros 0400 da declaração. 


ED051 R0000.Modu_Decl  + 
R0000.Tipo_Cnso 
R0000.CNPJ_Resp_Rclh 


1. Verifique o módulo da declaração informado, campo 9 do registro 0000. 


2. Verifique o tipo de consolidação informado, campo 12 do registro 0000. 


3. Se o módulo da declaração é igual a 2 (Apuração Mensal do ISSQN) e o tipo de 
consolidação igual a 3 (Dependência e alíquota) ou 4 (Dependência, alíquota e 
código de tributação DES-IF), responsável pelo recolhimento não deve ser 
informado. 
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ED052 Ano (R0000. Ano_Mes_Inic_Cmpe) 
Ano (R0000. Ano_Mes_Fim_Cmpe) 


1. Verifique a competência, campos 7 e 8 do registro 0000 e identifique o ano. O 
formato da competência é aaaamm (ano-mês) 


2. Corrija o ano da competência inicial ou final, que devem ser iguais (mesmo 
exercício). 


ED054 R0000. Ano_Mes_Inic_Cmpe) 
R0000. Ano_Mes_Fim_Cmpe 


1. Verifique a data de início da competência informada no campo 7. 


2. Verifique a data de final de competência informada no campo 8.  


3. A data de início não pode ser maior que a data fim. 


4. Efetue a correção das datas de início e de fim de competência. 


ED055 R0400.Cod_Depe 1. Verifique se nenhuma das dependências informadas nos registro 0400, possui 
receita tributável.  


2. Se alguma possuir, informe os registros de Demonstrativo da apuração, por 
Subtítulo, da receita tributável e do ISSQN mensal devido, registro 0430, para os 
subtítulos tributáveis da dependência. 


ED056 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Dat_Inic_Para + 
R0440.Dat_Fim_para 


1. Verifique a data de início da paralisação. 


2. Verifique a data de fim da paralisação. 


3. O Banco Central não autoriza paralisação superior a 180 dias. 


ED057 R0400.CNPJ_Proprio + 
R0400.CNPJ_Unif + 
R0400.Cod_Munc 


1. Verifique o indicador de CNPJ próprio, campo 5 do registro 0400. 
2. Verifique o indicador de CNPJ unificador, campo 8 do registro 0400. 


3. Verifique o indicador de código do município, campo 9 do registro 0400. 


ED058 R0000 CNPJ 1. Verifique o CNPJ indicado no campo 3 do registro 0000; 
2. Verifique se o CNPJ do certificado digital utilizado é o do declarante; 
3. Efetue a correção, indicando o CNPJ correto do declarante. 


ED059 R0000 Cod_Munc 1. Informe o Código do Município para o qual está sendo prestada a 
declaração, utilizando corretamente a Tabela de Municípios do IBGE (sete 
dígitos). 
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ED060 R0000 Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0000 Ano_Mes_Fim_Cmpe  


1. Verifique o ano/mês inicial e ano/mês final de competência; 
2. Verifique na tabela disponibilizada pelo seu Município para quais períodos é 


permitida a entrega da DES-IF; 
3. Faça a correção do período; 
4. Persistindo o problema, entre em contato com a gerência responsável pela DES-IF 


em seu Município. 


ED061 R0000 Tipo_ Arred 1. Adote nesta declaração o tipo de arredondamento aceito neste Município; 
2. Verifique na legislação municipal o tipo de arredondamento permitido. 
3. Corrija o tipo de arredondamento; 
4. Observação: os cálculos da DES-IF devem observar o tipo de arredondamento 


permitido. 


ED062 R0400 Tipo_Depe 1. Verifique os campos 6 dos registros 0400; 
 
2. Corrija o(s) campo(s) 6, deixando apenas uma matriz. 


ED063 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o registro informado para este módulo; 


2. Verifique o módulo da declaração informado; 


3. O registro informado não é compatível com este módulo da declaração; 


4. Faça a correção retirando o registro estranho deste módulo, ou corrigindo a 
identificação do módulo no R0000. 


ED064 R0000.Modu_Decl+ 
R0400.Dat_Inic_Para+ 
R0400.Dat_Fim_Para 


1. Verifique os campos “Dat_Inic_Para” e “Dat_Fim_Para” do Registro 0400; 


2. Não preencher estes campos se a declaração se referir ao Módulo I – 
Demonstrativo Contábil 


ED065 R0000.Modu_Decl + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Fim_Cmpe 
 


1. Faça o envio da DES-IF de competência anterior a esta. 
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ED066 R0000.Modu_Decl + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Fim_Cmpe 
 


1. Faça o envio da DES-IF de competência anterior a esta. 


 


ED067 R0400 Indr_Insc_Munl+ 
R0400 CNPJ_Proprio  
  


1. Verifique os campos 3, 4 e 5 do Registro 0400; 


2. Foi indicado o código interno da dependência, embora o CNPJ referente a 
esta dependência possuí inscrição cadastrada no município; 


3. Nesse caso, utilizar o indicador de inscrição municipal igual a 1, além de 
preencher o campo 3 do registro 0400 com o número de Inscrição 
Municipal. 


ED068 R0400 Cod_Depe+ 


R0400 Indr_Insc_Munl 


1. A Inscrição Municipal indicada não existe no cadastro municipal; 


2. Verifique o nº da inscrição correto e retifique o campo com erro; 


3. Caso não possua inscrição municipal informe no campo “Indr_Insc_Munl” 
igual a 2 e confirme o código interno da dependência “Cod_Depe”. 


ED069 R0400.Cod_Depe + 
R0400.CNPJ_Proprio 


1. Verifique os campos 3 e 5 do Registro 0400; 


2. Corrija o CNPJ próprio vinculado a esta inscrição municipal em acordo com 
o cadastrado; 


3. Providencie a atualização do cadastro municipal, se for o caso. 


ED070 Cadastro.Insc_Munl 1. Preencha o Registro 0400 da dependência não informada; 


2. Se a dependência encerrou suas atividades, atualize o cadastro. 
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8.11.3 Soluções de Mensagens de Erros Gerais – comum a mais de uma declaração 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EG001 R9999.Reg+ 
R0000.Cod_Munc; 
ou 
R9999.Reg+ 
R0400.Cod_Munc; 
ou 
R9999.Reg+ 
R1000.Cod_Munc_Ctbl; 
ou 
R9999.Reg+ 
R1000.Munc_Vinc 


1. Verifique se o sexto campo do Registro 0000 é um número com 7 algarismos; 


Verifique se código do município informado existe na Tabela de Municípios do 
IBGE – Anexo 5 da DES-IF  


EG002  1. O código da dependência deve ser informado: 


no campo 3 do registro 0400; 


no campo 3 do registro 0430 


Obedecendo ao seguinte formato: 


Num_linha|tipo do registro|código da dependência| 


2. Verifique se os registros 0400 e 0430 estão nesse formato. 


3. Informe a inscrição municipal ou o código interno da dependência nos campos 3 
dos registros 0400  e 0430. 


EG003 R9999.Num_linha 1. O número da linha é sempre a primeira informação de todos os registros. Deve 
começar por 1 no primeiro registro , 2 no segundo, 3 no terceiro e assim 
sucessivamente até o ultimo registro do arquivo. 


2. Corrija a sequência de numeração, não pode pular números.   
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EG004 R0400.CNPJ_Proprio   
                                     ou 
R0400.CNPJ_Unif 
                                     ou 
R0440.CNPJ 
 


1. A parte variável do CNPJ deve ser informada: 


no campo 5 do registro 0400; 


no campo 8 do registro 0400; 


no campo 3 do registro 0440 


2.  Verifique se existe para a instituição o CNPJ com a parte variável, isto é, os 6 
últimos algarismos do CNPJ, inclusive dígito verificador, informada nos campos 5 e 
8 do registro 0400 e campo 3 do registro 0440. 


3. Corrija a parte variável do CNPJ informada nos campo 5 ou campo 8 do registro 
0400 ou no campo 3 do registro 0440. 


EG005 R0400.Cod_Depe + 
R.0400.Dat_Inic_Para ou 
R.0400.Dat_Fim_Para ou 
R1000.Dat_Lanc 


1. Verifique as datas informadas nos campos 11 e 12 do registro 0400 e corrija-as 


ou.  


2. Verifique a data informada no campo 6 do registro 1000 e corrija-a 


EG006 R9999.Reg+ 
R0410.Cod_Depe 
ou 
R9999.Reg+ 
R0420.Cod_Depe 
ou 
R9999.Reg+ 
R0430.Cod_Depe 


1. Todos os códigos de dependência informados no campo 3 do registro 0430 devem 
ter sido informados no campo3 de um registro 0400. 


2. Verifique os códigos de dependências informados no campo 3 do registro 0400 


3. Verifique os códigos de dependência informados no campo 3 dos registros 0430. 


EG007  1. Verifique o valor informado para o campo 


EG008 R9999.Reg + 
R9999.conteúdo do campo com erro 


1. Verifique o valor informado para o campo 


EG009 R9999.Reg + 
R9999.nomedocampo + 
R9999.tamanhodocampo  


1. Verifique as definições do leiaute para o registro. 


2. Confira os campos e separadores de campos do registro. 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EG010 R9999.Reg 1. Verifique se o campo 6 do registro 0000, que corresponde ao código do município, 
foi informado. 


2.  Verifique se o campo 9 do registro 0400, que corresponde ao código do município, 
foi informado. 


O código do município é informação obrigatória nos registro 0000 e 0400. 


EG011 R9999.Reg + 
R0100.Conta + 
R0100.Cod_Trib_DES-IF  
                                         Ou 
R9999.Reg + 
R0430.Cod_Depe + 
R0430.Cod_Trib_DES-IF  
                                         Ou 
R9999.Reg + 
R0440.CNPJ + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF  


1. Verifique o código de tributação DES-IF informado no campo 5 do registro 0430, 
localize-o na Tabela de Código de Tributação da DES-IF  – anexo 6. Se não 
achou, corrija o registro 0430 informando no campo 5 um código de tributação 
existente na tabela.  


2. Verifique o código de tributação DES-IF informado no campo 4 do registro 0440, 
localize-o na Tabela de Código de Tributação da DES-IF  – anexo 6. Se não 
achou, corrija o registro 0440 informando no campo 4 um código de tributação 
existente na tabela. 


3. Informe somente códigos de tributação DES-IF constantes na tabela de Códigos 
de Tributação DES-IF. 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EG012 R0000.Reg 1. Verifique os tipos de registros informados, campo 2 de todos os registros. 


2. Os únicos tipos de registros válidos, conforme a declaração, são:  


 Demonstrativo Contábil: 


 0000 


 0400 


 0410 


 0420 


 Informações Comuns aos Municípios: 


 0000 


 0100 


 0200 


 0300 


 Apuração Mensal do ISSQN 


 0000 


 0400 


 0430 


 0440 


 Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos: 


 1000 


EG013 R9999.Reg  1. Verifique o número das linhas, campo 1 de todos os registros. 


2. O número da linha é obrigatório e 140eqüencial no arquivo, independentemente do 
tipo de registro. 


EG014  1. Verifique os registros informados. Eles devem seguir rigorosamente o leiaute 
definido para o tipo de registro informado no campo 2 de cada registro.  
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EG015 R9999.Reg + 
R9999.Num_Linha 


1. O subtítulo deve ser informado: 


no campo 5 do registro 0200; 


no campo 5 do registro 0300; 


no campo 4 do registro 0430 


no campo 8 do registro 1000 


EG016  1. A conta deve ser informada: 


no campo 3 do registro 0100; 


no campo 5 do registro 0410 


EG017  1. Verifique o tipo de partida informado: 


no campo 7 do registro 0420; 


no campo 9 do registro 1000 


2. O tipo de partida é informação obrigatória e deve ser 1 ou 2 saber: 


1 – Crédito 


2 – Débito 


EG018  1. Verifique o conteúdo do arquivo; 


2. Preencha de acordo com as regras pertinentes ao módulo da DES-IF que pretende 
enviar. 


EG019  1. Verifique os caracteres informados; 
2. Somente são aceitos os caracteres pertencentes ao padrão UTF-8, conforme 


disposto no item 6.1. 
3. Elimine os caracteres que não pertencem ao padrão acima. 


EG020  1. Verifique os caracteres informados; 
2. Somente são aceitos os caracteres pertencentes ao padrão UTF-8, conforme 


disposto no item 6.1. 
3. Elimine os separadores de linha não permitidos pelo padrão acima. 







 


Página 142 de 175 
Versão 2.2 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EG021 R0000.Modu_Decl + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0000.Ano_Mes_Fim_Cmpe + 
R0000.Tipo_Decl 


1. Verifique o campo 10 do registro 0000; 
2. Verifique se a declaração é retificadora e faça a correção do campo 10; ou 


verifique se o período indicado na declaração está correto. 


EG022 R0000.Modu_Decl + 
R0000 Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0000 Ano_Mes_Fim_Cmpe 


1. Antes de declarar módulo 1 (Demonstrativo Contábil) ou módulo 2 (Apuração 
Mensal do ISS) é necessário enviar a declaração de Informações Comuns aos 
Municípios; 


2. Faça o envio do módulo III da DES-IF “Informações Comuns aos Municípios”; 


3. Após, faça o envio dos demais módulos. 


EG023 R0000 Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0000 Ano_Mes_Fim_Cmpe 


1. Verifique o período informado; 


2. O período informado não pode ir além do período de atividades da empresa no 
Município; 


3. Faça a correção. 


4. Se houve alteração cadastral no período, entre em contato com a administração 
tributária de seu DES-IFMunicípio. 


EG024 R0000.Modu_Decl + 
R0000 Ano_Mes_Inic_Cmpe  


1. Verifique o mês de início da competência informado; 


2. Uma vez que não se trata de empresa nova e também não é caso de 
alteração do PGCC e tabelas (módulo 3), o mês de início da competência 
deve ser 01 (janeiro). 


EG025 R0000.Modu_decl + 
R0000 Ano_Mes_Fim_Cmpe  


1. Verifique o mês final de competência informado; 


2. Uma vez que não se trata de encerramento de atividades da empresa, o 
mês de competência final deve ser igual a 12 (dezembro). 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EG026 R0000.Modu_Decl + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0000.Ano_Mes_Fim_Cmpe + 
R0000 Prtc_Decl_Ante 


1. Foi indicado um número de protocolo de declaração anterior, porém esse 
número não consta para este módulo e período; 


2. Verifique o número de protocolo informado, confirme se este número 
corresponde ao módulo da declaração que está tentando retificar; 


3. Verifique o módulo informado, confirme se este corresponde ao módulo da 
declaração que está tentando retificar;  


4. Verifique o período informado, confirme se este corresponde ao período da 
declaração que está tentando retificar;  


5. Para o módulo 2, utilizar o mesmo mês e ano da declaração a ser retificada; 


6. Para o módulo 1, utilizar o mesmo ano da declaração a ser retificada; 


7. Se persistir o problema, entre em contato com a Gerência responsável pela 
DES-IF em seu Município. 


EG027 R0000 CNPJ_Resp_Rclh 
 


 


1. Verifique se o CNPJ informado no campo 13 do registro 0000 não se trata 
do CNPJ cadastrado da dependência centralizadora perante o Município; 


2. Faça a correção deste campo, indicando o CNPJ correto. 


EG028 R0000.Modu_Decl + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0000.Ano_Mes_Fim_Cmpe + 
R0000 Tipo_Decl 


1. Para o período bloqueado aguardar o encerramento da Ação Fiscal. DES-IF 
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8.11.4 Soluções de Mensagens de Erros do Módulo Informações Comuns aos Municípios 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EI001 R0100.Conta 1. Identifique todos os registro 0100 onde a conta informada no campo 3 é igual a 
essa conta. 


2. Para toda conta só pode existir um único registro 0100 em que ela conste no 
campo 3 


EI002 R0200.Idto_Tari 
R0200.Sub_Titu 


1. Verifique o registro 0200 onde o campo 3 é igual a essa tarifa. 


2. Identifique os registros 0100 onde esse subtítulo foi  informado  no campo 6, conta 
superior. 


3. No campo 5 do registro 0200 só podem ser informados subtítulos que não foram 
informados no campo 6, conta superior, dos registro 0100. 


EI003 R0100.Conta 1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta informado no campo 3 é igual a 
essa conta. 


2. Informe o nome da conta, campo 4 do registro 0100. 


EI004 R0100.Conta 1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta informado no campo 3 é igual a 
essa conta. 


2. Informe a descrição da conta, campo 5 do registro 0100. 


EI005 R0100.Conta 
R0100.Conta_Supe 


1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta superior informado no campo 6  
é igual a essa conta. 


2. Verifique se número de conta existe no Plano Geral de Contas Comentado da 
instituição  


3. Se não existir, corrija o campo 6 do registro encontrado informando uma conta 
existente no Plano Geral de Contas Comentado.  
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EI006 R0100.Conta 1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta informado no campo 3  é igual 
a essa conta. 


2. Verifique o número de conta superior informado no campo 6 do registro 
encontrado. 


3. Corrija a registro encontrado, pois uma conta nunca pode ser superior dela 
mesma.  


EI007  1. Identifique o registro 0100 onde o campo 3, Conta, é correspondente ao Grupo 
inicial do COSIF, campo 7 


2. Verifique se foi incluído um separador (“|”) indevidamente. 


3. Corrija o registro excluindo a informação da conta superior, campo 6  


4. Ou inclua o registro com a conta com conta superior, campo 6, sem informação 


EI008 R0100.Conta 
R0100.Conta_COSIF 


1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta informado no campo 3  é igual 
a essa conta. 


2. Verifique a Conta_COSIF informada no campo 7 do registro encontrado. 


3. Identifique se existe na Tabela do COSIF a Conta_COSIF informada.  


4. Informe no campo 7 do registro encontrado uma Conta_COSIF existente na Tabela 
do COSIF.    


EI009 R0100.Conta 
R0100.Conta_COSIF 


1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta informado no campo 3  é igual 
a essa conta. 


2. Verifique a Conta_COSIF informada no campo 7 do registro encontrado. 


3. Informe no campo 7 do registro 0100 encontrado uma Conta_COSIF dos Grupos 7 
ou 8.   
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EI010 R0100.Conta 
R0100.Cod_Trib_DES-IF 


1. Identifique o registro 0100 onde o campo 6, Conta_Supe, é igual a essa conta.  


2. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta informado no campo 3  é igual 
a essa conta. 


3. Verifique que foi informado indevidamente o código de tributação DES-IF para 
essa conta. 


4. Se essa conta é conta superior no plano de contas da instituição, corrija o registro 
0100 dessa conta excluindo o código de tributação DES-IF. 


5. Se não, corrija o registro 0100 onde essa conta foi informada como conta superior.   


EI011 R0200.Desc_Tari 1. Identifique o registro 0200 onde o campo 4 é igual a essa descrição da tarifa. 


2. Informe o código de identificação da tarifa, campo 3 do registro 0200 encontrado. 


EI012 R0200.Idto_Tari 1. Identifique o registro 0200 onde o campo 3 é igual a esse código de identificação 
da tarifa. 


2. Informe a descrição da tarifa, campo 4 do registro 0200 encontrado. 


EI013 R0200.Sub_Titu 
R0200.Idto_Tari 


1. Identifique o registro 0200 onde o campo 3 é igual a esse código de identificação 
da tarifa. 


2. Verifique se  o subtítulo informado no campo 5 do registro 0200 encontrado existe 
no Plano de Contas da instituição. 


3. Se existir, informe o registro 0100 para esse subtítulo. 


4. Se não existir, corrija o subtítulo informado no campo 5 do registro 0200 para essa 
tarifa. 


EI014 excluído 
 


1. excluído 


EI015 R0200.Idto_Tari 
R0200.Sub_Titu 


1. Identifique todos os registro 0200 onde o campo 3 é igual a esse código de 
identificação da tarifa e o campo 5  é igual a esse subtítulo. 


2. Verifique a existência de mais de um registro 0200 para essa tarifa com o mesmo 
subtítulo informado no campo 5. 


3. Exclua os registros 0200 repetidos.   
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EI016 R0200.Desc_Compl_Serv_Remn_Vari 1. Identifique o registro 0300 onde o campo 4 é igual a essa descrição da 
complementar do serviço de remuneração variável. 


2. Informe o código de identificação do serviço de remuneração variável no campo 3 
do registro 0300 encontrado. 


EI017 R0300.Idto _Serv_Remn_Vari 1. Identifique o registro 0300 onde o campo 3 é igual a esse  código de identificação 
do serviço de remuneração  variável. 


2. Identifique na Tabela de Serviços de Remuneração Variável, o código de 
identificação correto para o serviço. 


3. Corrija o campo 3 do registro 0300 encontrado. 


EI018 R0100.Conta 
R0100.Conta_Supe 


1. Identifique o registro 0100 onde o campo 3  é igual a essa conta e o campo 6 é 
igual a essa conta superior. 


2. Informe no campo 7 do registro 0100 a conta do COSIF vinculada a essa conta. 


EI019 R0300.Idto_Serv_Remn_Vari 
R0300.Sub_Titu 


1. Identifique todos os registro 0300 onde o campo 3 é igual a esse código de 
identificação do serviço e o campo 5 é igual a esse subtítulo. 


2. Verifique a existência de mais de um registro 0300 para essa serviço com o 
mesmo subtítulo informado no campo 5. 


3. Verifique se existem subtítulos onde esse serviço é contabilizado e que não foram 
informados em nenhum dos  registros  0300 desse serviço. Se existir, informe os 
registros 0300 correspondentes aos subtítulos 


4. Exclua os registros 0300 repetidos.   


EI020 R0200.Idto_Tari 1. Identifique todos os registro 0200 onde o campo 3 é igual a esse código de 
identificação da tarifa. 


2. Verifique as descrições da tarifa informadas nos registros 0200 encontrados. 


3. Concatene as descrições e informe em apenas um registro 0200 dessa tarifa.  


4. Só pode existir uma única descrição para a mesma tarifa 


EI021 excluído excluído 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EI022 R0200.Desc_Compl_Serv_Remn_Vari 1. Identifique o registro 0300 onde o campo 3 é igual a esse  código de identificação 
do serviço de remuneração  variável. 


2. Verifique na Tabela de Serviços complementares que é obrigatório informar a 
descrição complementar para esse serviço. 


3. Informe a descrição complementar, 4 do registro 0300 encontrado. 


EI023  1. Informe os registros 0100 com os dados do Plano Geral de Contas Comentado. 


EI024  1. Informe os registros 0200 com as informações da tabela de tarifas da instituição. 


EI025 R0300.Sub_Titu 1. Identifique o registro 0300 onde o campo 5 é igual a esse subtítulo. 


2. Verifique a ocorrência deste subtítulo em conta superior, campo 6 informado no 
registro 0100. 


3. Corrija o registro 0300 informando uma conta que não tenha desdobramento 


4. Ou corrija o(s) registro(s) 0100 retirando a referência na conta superior 


EI026 R0300.Sub_Titu 1. Identifique o registro 0300 onde o campo 5 é igual a esse subtítulo. 


2. Verifique a ocorrência deste subtítulo, campo 3 informado no registro 0100. 


3. Corrija o registro 0300 informando uma conta existente no registro 0100 


4. Ou insira o registro 0100 para a respectiva conta 


EI027 R0100.Conta 
Tabela do COSIF.Conta 
R0100.Conta_Supe 
Tabela do COSIF.Conta_Supe  


1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta é igual à conta superior 
informado no campo 6 dessa conta. 


2. Identifique a Tabela do COSIF onde o número da conta do COSIF informado na 
Conta_COSIF é igual ao campo 7 do registro 0100 da conta superior 


3. Verifique se a conta do COSIF informada no campo 7 do registro 0100 da conta 
superior dessa conta é igual à conta superior da conta da tabela do COSIF. 


4. Se for diferente, corrija o campo 7 do registro 0100 dessa conta informando uma 
conta do COSIF que esteja na mesma estrutura da conta superior no campo 6 


5. Senão, corrija o campo 7 do registro 0100 da conta superior dessa conta 
informando a conta do COSIF que esteja na estrutura correta  
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EI028 R0100.Conta 
Tabela do COSIF.Conta  


1. Identifique o registro 0100 onde o numero da conta superior informado no campo 6  
é igual a essa conta. 


2. Identifique a Tabela do COSIF onde o número da conta do COSIF informado no 
campo 7 é igual à conta superior do COSIF 


3. Corrija o PGCC criando contas que correspondam ao desdobramento do COSIF 
informando a conta do COSIF que esteja na estrutura correta  


EI029 R0100.Conta 
R0100.Conta_COSIF 
R000.Ano_Mes_Inic_Cmpe 
R000.Ano_Mes_Fim_Cmpe 
Tabela do COSIF.Dat_Cria 
Tabela do COSIF.Dat_Extc 


1. Verifique a competência inicial, campo 7, e a competência final, campo 8, 
informadas no registro 0000. 


2. A data de criação da conta do COSIF não deve ser maior que o campo 8 
informado no registro 0000 da declaração  


3. A data de extinção da conta do COSIF não deve ser menor ou igual campo 7 
informado no registro 0000 da declaração. 


4. Corrija a conta do PGCC para apontar para uma conta do COSIF que esteja 
vigente na competência da declaração 


EI030 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o registro informado para este módulo; 


2. Verifique o módulo da declaração informado; 


3. O registro informado não é compatível com este módulo da declaração; 


4. Faça a correção retirando o registro estranho deste módulo, ou corrigindo a 
identificação do módulo no R0000. 


EI031 R0100.Conta_Supe 1. Verifique o preenchimento dos campos 6 e 7 do Registro 0100; 


2. Informe sempre a conta contábil superior. Exceção, se informado código COSIF de 
grupo inicial  


EI032 R0100.Conta+ 
R0100.Conta_COSIF 


1. Verifique o preenchimento dos campos 3 e 7 do Registro 0100; 


2. Corrigir o código COSIF  
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8.11.5 Soluções de Mensagens de Erros do Módulo Demonstrativo das Partidas de Lançamentos Contábeis 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EL001 R1000.Idto_Lanc 
R1000.Tipo_Prda 
R1000.Cod_Evto 


1. Identifique o registro 1000 onde o campo 5 é igual a esse número de lançamento,  
o campo 9 é igual a esse tipo de partida e o campo 10 é igual a esse código de 
evento 


2. Identifique na Tabela de Eventos Contábeis o código do evento que corresponde a 
essa partida do lançamento. 


3. Corrija o campo 10 do registro 1000 encontrado informando o código de evento 
correto. 


EL002 R1000.Idto_Lanc 
Soma dos débitos 
Soma dos créditos 


1. Identifique o registro 1000 onde o campo 5 é igual a esse número de lançamento. 


2. Verifique se não está faltando informar alguma partida desse lançamento. 


3. Verifique se o tipo da partida foi informado corretamente em todas as partidas 
desse lançamento. 


4. Verifique se não foi informada alguma partida com o número do lançamento 
incorreto. 


EL003 R1000.Idto_Lanc 
R1000.Tipo_Prda 
R1000.Valr_Prda_Lanc 


1. Identifique o registro 1000 onde o campo 5 é igual a esse número de lançamento,  
o campo 9 é igual a esse tipo de partida e o campo 7 é igual a esse valor . 


2. Informe a data do lançamento no campo 6 do registro 1000 encontrado. 


EL004 R1000.Dat_Lanc 
R1000.Tipo_Prda 
R1000.Valr_Prda_Lanc 


1. Identifique o registro 1000 onde o campo 6 é igual a essa data,  o campo 9 é igual 
a esse tipo de partida e o campo 7 é igual a esse valor . 


2. Informe o número do lançamento no campo 5 do registro 1000 encontrado. 


EL005 R1000.Idto_Lanc 
R1000.Tipo_Prda 


1. Identifique o registro 1000 onde o campo 5 é igual a esse número de lançamento,  
o campo 9 é igual a esse tipo de partida e o campo 7 não foi preenchido . 


2. Informe o valor dessa partida de lançamento no registro 1000 encontrado. 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EL006 R1000.Idto_Lanc 
R1000.Tipo_Prda 
R1000.Valr_Prda_Lanc 


1. Identifique o registro 1000 onde o campo 5 é igual a esse número de lançamento,  
o campo 9 é igual a esse tipo de partida e o campo 7 é igual a esse valor . 


2. Informe o histórico da partida do lançamento no campo 12 do registro 1000 
encontrado. 


EL007 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o registro informado para este módulo; 


2. Verifique o módulo da declaração informado; 


3. O registro informado não é compatível com este módulo da declaração; 


4. Faça a correção retirando o registro estranho deste módulo, ou corrigindo a 
identificação do módulo no R0000. 
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8.11.6 Soluções de Mensagens de Erros do Módulo Apuração Mensal do ISSQN (Mensal) 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EM001 R0000.Tpo_Cnso + 
R0440.CNPJ +  
R0440.Aliq_ISSQN 


1. Verifique o CNPJ (campo 3) informado no registro 0440. 


2. Procure o registro 0400 onde o CNPJ Unificador (campo 8) é igual ao CNPJ do 
registro 0440 e identifique o código de dependência do registro 0400 encontrado. 


3. Procure os registros 0430 para cada  código da dependência  


4. Verifique entre os registros 0430 encontrados para essa dependência, se existem 
registros onde a alíquota do ISSQN é igual à alíquota do ISSQN do registro 0440. 


Os registros 0440 são resultado da consolidação de registros 0430, portanto não 
pode existir registros 0440 para uma dependência sem os respectivos registros 
0430, conforme tipo de consolidação informado. 


EM002 R0000.Tpo_Cnso + 
R0440.CNPJ +  
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN 


1. Verifique o CNPJ (campo 3) informado no registro 0440. 


2. Procure o registro 0400 onde o CNPJ Unificador (campo 8) é igual ao CNPJ do 
registro 0440 e identifique o código de dependência do registro 0400 encontrado. 


3. Procure os registros 0430 para cada código da dependência  


4.  Verifique entre os registros 0430 encontrados para essa dependência, se existem 
registros onde o código de tributação DES-IF (campo 5) e a alíquota do ISSQN 
(campo 12) são iguais ao código de tributação (campo 4) e a alíquota do ISSQN 
(campo 10) do registro 0440. 


Os registros 0440 são resultados da consolidação de registros 0430, portanto não 
pode existir registros 0440 para uma dependência sem os respectivos registros 
0430, conforme tipo de consolidação informado. 


EM003 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu 


1. A alíquota é o campo 12 do Registro 0430. Verifique se existem 11 caracteres de 
separação de campo (|) antes do valor informado para a alíquota. 


2. Informe a alíquota que incide sobre a receita do subtítulo no campo 12 do registro 
0430. 


EM004 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu 


1. Preencha o 5º campo do registro 0430 com o código de tributação DES-IF sempre  
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EM005 R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Inct_Fisc) 


1. Some os valores de incentivo fiscal, campos 13 dos registros 0430,  para todos os 
registros 0430 com a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de incentivo fiscal por 
Subtítulo (campo13) do registro 0440 onde a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 
0440 é igual a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a alíquota 
estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do campo 13 do registro 0440.  


EM006 R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Inct_Fisc) 


1. 1.Some os valores de incentivo fiscal, campos 13 dos registros 0430,  para todos 
os registros 0430 com o mesmo código de tributação DES-IF  e a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de incentivo fiscal por 
Subtítulo  (campo13) do registro 0440  onde  o código de tributação DES-IF  
(campo 4)  e a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 0440 são iguais ao código de 
tributação (campo 5) e a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para o código de 
tributação e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do 
campo 13 do registro 0440 


EM007 R0430.Cod_Depe + 
R0440.CNPJ +  
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Inct_Fisc) 


1. Some os valores de incentivo fiscal, campos 13 dos registros 0430, para todos os 
registros 0430 com o mesmo código de dependência e a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de incentivo fiscal por 
Subtítulo  (campo13) do registro 0440,  onde a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 
0440 é igual à alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430 e o CNPJ (campo3) 
do registro 0440 é igual ao CNPJ Unificador (campo 8) do registro 0400 que 
possui o código de dependência (campo 3) igual ao código de dependência 
(campo 3) do registro 0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a dependência 
e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do campo 13 do 
registro 0440 
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EM008 R0430.Cod_Depe + 
R0440.CNPJ +  
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Inct_Fisc) 


1. Some os valores de incentivo fiscal, campos 13 dos registros 0430, para todos os 
registros 0430 com o mesmo código de dependência, mesmo código de tributação 
DES-IF e a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de incentivo fiscal por 
Subtítulo (campo13) do registro 0440 onde o código de tributação DES-IF  (campo 
4)  e a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 0440 são iguais ao código de tributação 
(campo 5) e a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430 e o CNPJ (campo3) 
do registro 0440 é igual ao CNPJ Unificador (campo 8) do registro 0400 que 
possui o código de dependência (campo 3) igual ao código de dependência 
(campo 3) do registro 0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a dependência, 
o código de tributação e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o 
valor do campo 13 do registro 0440 


EM009 R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN +  
R0440.Valr_ISSQN_Rclh 


1. Retire o sinal negativo (-) do valor do ISSQN recolhido, campo 18 do registro 
0440. 


2. Informe no campo 18 o valor do ISS simples constante na guia de ISS paga 
(autenticada), sem sinal. 


EM010 R0400.Cod_Depe+ 
R0400.CNPJ_Unif 


1. Verifique se valor informado no campo 10 do registro 0400 é 1 ou 2. Só pode ser 1 
se a dependência possuir contabilidade própria ou 2 se não possuir contabilidade 
própria. 


2. Se o CNPJ próprio (campos 5) e o CNPJ unificador (campo 8) do registro 0400 
forem iguais, o campo 10 tem que ser 1,  se forem diferentes o campo 10 tem que 
ser 2 


EM011 R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN +  
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
R0440.Cmpe_Orig_Cred 


1. Verifique se informou corretamente os separadores de campos multivalor § e de 
subvalor £. 


2. Verifique a competência da declaração 


3. Verifique a competência informada. Não pode ser posterior a competência da 
declaração  
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EM012 R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.ISSQN_A_Rclh 


1. Retire o sinal negativo (-) do valor do ISSQN a recolher, campo 21 do registro 
0440. 


2. Se foi apurado valor negativo de imposto a recolher, informe zero no campo 21. 


EM013 R0000.Tipo_Cnso + 
R0000.CNPJ_Resp_Rclh + 
R0440.CNPJ 


1. Quando o tipo de consolidação  informado no registro 0000 é 1 ou 2, o único 
CNPJ que pode ser informado no registro 0440 é o que foi informado o CNPJ 
responsável pelo recolhimento informado no campo 13 do registro 0000. 


2. Verifique o tipo de consolidação (campo 12) informado no registro 0000 


3. Verifique o CNPJ responsável pelo recolhimento (campo 13) informado no registro 
0000 


4. Verifique os CNPJ‟s informados nos registros 0440. 


EM014 R0440.CNPJ + 
R0440.Cmpe_Orig_Cred 


 


EM015 R0440.CNPJ + 
R0440.Valr_ISSQN_Devd + 
R0440.Valr_ISSQN_Retd + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu + 
R0440.Inct_Fisc + 
R0440.Valr_A_Cmpn 


1. Faça a operação: 


Valor do ISSQN devido – valor ISSQN retido – Valor do Incentivo Fiscal por 
subtítulo – valor do incentivo fiscal 


Que corresponde a: campo11 – campo 12 – campo 13 – campo 14 do registro 
0440 


2. O  valor do crédito a compensar (campo 16) do registro 0440 não pode  ser maior 
do que o resultado da operação acima.  


EM016 R0430.Motv_Nao_Exig   
                                              ou 
R0440.Motv_Nao_Exig 


1. Verifique o valor informado no motivo de não exigibilidade, campo 15 do registro 
0430 e campo 19 do registro 0440. Se informado o valor só pode ser 1 ou 2, a 
saber: 


1 – Exigibilidade suspensa por decisão judicial ou 


2 – Exigibilidade suspensa por procedimento administrativo 
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EM017 R0440.CNPJ +  
R0440.Valr_A_Cmpn  


1. Verifique o campo 17 do Registro 0440 


2. Observar o campo 17 do Registro 0440 no seguinte formato: 


|valor do credito a compensar|referencia£valor§referencia£valor.....|valor ISSQN 
recolhido  


OBS: Discriminar os valores a compensar por mês de competência.  


3. Verifique se foram utilizados os caracteres corretos de separação de campo 
multivalor. 


EM018 R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Valr_A_Cmpn 


1. Verifique os campos 16 e 17 do Registro 0440; 


2. Sempre que informado valor de crédito a compensar maior que zero (campo 16 do 
registro 0440), obrigatoriamente informar os dados da origem do crédito a 
compensar (campo 17). 


EM019 R0430.Cod_Depe + 
R0400.Ctbl_Propria  
 


1. Se informou 2 no campo 10 do registro 0400 isto é, que a dependência não possui 
contabilidade própria, então não pode informar registros 0430  para essa 
dependência. 


2. Verifique o campo 10 do registro 0400:  se a dependência possui balancete, esse 
campo deve ser 1, se não  possui balancete deve ser  2 


3. Verifique os códigos de dependência informados nos registros 0430, só podem 
corresponder a dependências para as quais o campo 10 do registro 0400 é igual a 
1 


EM020 R0440.CNPJ +  
R0000.Tipo_Csno + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF 


1. O código de tributação da DES-IF, campo 04 do registro 0440, não pode ser 
informado quando tipo de consolidação da declaração, campo 12 do registro 0000, 
for igual a 1 – “Instituição e alíquota” ou 3 – “Dependência e alíquota” 


EM021 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Rece_Decl 


1. Retire o sinal negativo (-) da receita declarada, campo 8 do registro 0430. 


2. Se foi apurado valor negativo para a receita declarada, informe zero no campo  8 
do registro 0430. 
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EM022 R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Dedu_Rece_Decl). 


1. Some os valores das deduções da receita declarada, campos 9 dos registros 
0430,  para todos os registros 0430 com a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de dedução da receita 
declarada por subtítulo (campo 6) do registro 0440  onde a Aliq_ISSQN (campo10) 
do registro 0440 é igual a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430 . 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a alíquota 
estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do campo 6 do registro 0440 


EM023 R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Dedu_Rece_Decl). 


1. Some os valores das deduções da receita declarada, campos 9 dos registros 
0430,  para todos os registros 0430 com o mesmo código de tributação DES-IF  e 
a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de dedução da receita 
declarada por subtítulo (campo 6) do registro 0440  onde  o código de tributação 
DES-IF  (campo 4)  e a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 0440 são iguais ao 
código de tributação (campo 5) e a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 
0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para o código de 
tributação e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do 
campo 6 do registro 0440 
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EM024 R0400.Cod_Depe +  
R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Dedu_Rece_Decl). 


1. Some os valores das deduções da receita declarada, campos 9 dos registros 
0430,  para todos os registros 0430 com o mesmo código de dependência e a 
mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de dedução da receita 
declarada por subtítulo (campo 6) do registro 0440  onde  a Aliq_ISSQN 
(campo10) do registro 0440 é igual à alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 
0430 e o CNPJ (campo3) do registro 0440 é igual ao CNPJ Unificador (campo 8) 
do registro 0400 que possui o código de dependência (campo 3) igual ao código 
de dependência (campo 3) do registro 0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a dependência 
e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do campo 6 do 
registro 0440 


EM025 R0400.Cod_Depe +  
R0440.CNPJ + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu +  
Soma(R0430.Dedu_Rece_Decl). 


1. Some os valores das deduções da receita declarada, campos 9 dos registros 
0430,  para todos os registros 0430 com o mesmo código de dependência,mesmo 
código de tributação DES-IF  e a mesma alíquota; 


2. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de dedução da receita 
declarada por subtítulo (campo 6) do registro 0440  onde  o código de tributação 
DES-IF  (campo 4)  e a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 0440 são iguais ao 
código de tributação (campo 5) e a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 
0430 e o CNPJ (campo3) do registro 0440 é igual ao CNPJ Unificador (campo 8) 
do registro 0400 que possui o código de dependência (campo 3) igual ao código 
de dependência (campo 3) do registro 0430. 


3. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a dependência, 
o código de tributação e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o 
valor do campo 6 do registro 0440 


EM026 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Valr_Cred_Mens 


1. Retire o sinal negativo (-) do valor total dos lançamentos a crédito, campo 6 do 
registro 0430. 
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EM027 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Valr_Debt_Mens 


1. Retire o sinal negativo (-) do valor total dos lançamentos a débito, campo 7 do 
registro 0430. 


EM028 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Rece_Decl + 
R0430.Dedu_Rece_Decl 


1. Verifique o valor da receita declarada, campo 8 do registro 0430.  


2. Verifique o valor da dedução da receita declarada, campo 9 do registro 0430. 


3. O valor da dedução da receita declarada não pode ser maior do que a receita 
declarada. 


EM029 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Dedu_Rece_Decl 


1. Verifique o valor da dedução da receita declarada, campo 9 do registro 0430. 


2. Se o valor da dedução for maior do que zero, informe a descrição da dedução da 
receita declarada, campo 10 do registro 0430.  


EM030 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu 


1. Informe o valor da base de cálculo do ISSQN, campo 11 do registro 0430  


EM031 R0440.CNPJ 1. Informe o valor da base de cálculo do ISSQN, campo 9 do registro 0440. 


EM032 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Base_Calc 


1. Retire o sinal negativo (-) da base de cálculo do ISSQN, campo 11 do registro 
0430. 


2. Se foi apurado valor negativo da base de cálculo do ISSQN, informe zero no 
campo 11. 


EM033 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Rece_Decl + 
R0430.Dedu_Rece_Decl + 
R0430.Base_Calc 


1. Efetue a operação: 


Receita Declarada – Dedução da receita declarada, ou seja, campo 8 – campo9 
do registro 0430. 


2. Verifique o valor da base de cálculo do ISSQN, campo 11 do registro 0430. Deve 
ser igual ao resultado da operação acima. 


EM034 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Base_Calc  + 
R0430.Aliq_ISSQN + 
R0430.Inct_Fisc 
 


1. Efetue a operação: 


Base de cálculo * alíquota / 100, ou seja, campo 11 * campo12 / 100 do registro 
0430. 


2. Verifique o valor do incentivo fiscal, campo 13 do registro 0430. 


3. O valor do incentivo fiscal não pode ser maior do que o resultado da operação 
acima. 
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EM035 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Inct_Fisc + 
R0430.Desc_Inct_Fisc 


1. Verifique o valor do incentivo fiscal, campo 13 do registro 0430 


2. Verifique a discriminação da fundamentação legal do incentivo fiscal, campo 14 do 
registro 0430 


3. A discriminação só deve ser informada se o valor do incentivo for maior do que 
zero. 


EM036 R0440.CNPJ + 
R0440.Valr_A_Cmpn + 
R0440.soma(Valr.Orig_Cred)  
 


1. Some todos os valores  de origem do crédito a compensar, campo 17.2 
(multivalor) do registro 0440 


2. Verifique o valor do crédito a compensar, campo 16 do registro 0440. 


3. O valor do crédito a compensar deve ser igual à soma dos valores de origem do 
crédito a compensar. 


EM037 R0440.CNPJ 1. O CNPJ informado no campo 3 do registro 0440 não pertence a nenhuma das 
dependências da instituição, isto é não foi informado para nenhum registro 0400. 
OU foi informado como dependência não unificadora.” 


2 Inclua um registro 0400 para este CNPJ ou, caso existente, corrija o respectivo 
campo Ctbl_Propria, ou ainda, corrija o CNPJ informado no registro 0440 


EM038 R9999.Reg + 
R0430.Cod_Depe 
                                  Ou 
R9999.Reg + 
R0440.CNPJ 


1. Informe a alíquota do ISSQN para todos os registros 0430 e 0440. 


2. Nos registros 0430 a alíquota é o campo 12. 


3. Nos registros 0440 a alíquota é o campo 10. 


4. Verifique se os registros 0430  e 0440 estão conforme o leiaute definido na DES-IF  


EM039 R0440.CNPJ 1. Informe valor da receita declarada consolidada, campo 5,  para todos os registro 
0440. 


2. Verifique se os registros 0430 estão conforme o leiaute definido na DES-IF  
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EM040 R0440.CNPJ + 
R0440.Valr_ISSQN_Devd + 
R0440.Valr_ISSQN_Retd + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu + 
R0440.Inct_Fisc + 
R0440.Valr_A_Cmpn + 
R0440.Valr_ISSQN_Rclh + 
R0440.Motv_Nao_Exig 


1. Verifique o valor do ISSQN a recolher informado no campo 21 do registro 0440. 
Ele deve ser igual ao resultado da operação: 


Valor do ISSQN devido – ISSQN retido – incentivo fiscal por subtítulo – incentivo 
fiscal –  crédito a compensar – ISSQN recolhido, ou seja: 


campo 11 – campo 12 – campo 13 – campo 14 – campo 16 – campo 18 do 
registro 0440 


2. Se o motivo de não exigibilidade (campo 19) do registro 0440 for igual a 1 ou igual 
a 2, o valor do ISSQN a recolher, campo 21 deve ser zero   


EM041 R0440.CNPJ 1. Informe valor do ISSQN devido, campo 21 do registro 0440 


2. O valor do ISSQN devido é igual ao resultado da operação: 


Valor do ISSQN devido – ISSQN retido – incentivo fiscal por subtítulo – incentivo 
fiscal – crédito a compensar – ISSQN recolhido, ou seja: 


campo 11 – campo 12 – campo 13 – campo 14 – campo 16 – campo 18 do 
registro 0440 


3. Verifique se os registros 0440 estão conforme o leiaute definido na DES-IF  


EM042 R0440.CNPJ  + 
R0440.Desc_Inct_Fisc 


1. Verifique o valor do incentivo fiscal, campo 14 do registro 0440. 


2. Se o valor do incentivo fiscal for maior do que zero, informe a descrição da 
fundamentação legal do incentivo, campo 15 do registro 0440. 


EM043 R0440.CNPJ + 
R0440.Motv_Nao_exig + 
R0440.ISSQN_A_Relh 


1. Verifique o motivo de não exigibilidade, campo 19 do registro 0440. 


2. Verifique o valor do ISSQN a recolher, campo 21 do registro 0440. 


3. Se motivo de não exigibilidade for iguala 1 ou igual a 2, o valor do ISSQN a 
recolher deve ser zero. 
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EM044 R9999.Reg + 
R0430.Cod_Depe + 
R0430.Motv_Nao_Exig + 
R0430.Proc_Motv_Nao_Exig 
 
                                          Ou 
R9999.Reg + 
R0440.CNPJ + 
R0440.Motv_Nao_Exig + 
R0440.Proc_Motv_Nao_Exig 
 


1. Verifique valor informado para o motivo de não exigibilidade 


2. No registro 0430, o motivo de não exigibilidade é o campo 15  


3. No registro 0440, o motivo de não exigibilidade é o campo 19 


4. Se o motivo de não exigibilidade for diferente de zero, informe o número do 
processo que suspende a exigibilidade; e vice versa. 


5. No registro 0430, o número do processo que suspende a exigibilidade é o campo 
16  


6. No registro 0440, o número do processo que suspende a exigibilidade é o campo 
20 


EM045 R440.CNPJ + CNPJ    
R440.Valr_Orig_Cred  
 


1. Verifique a competência do crédito a compensar, campo 17.1, multivalor, do 
registro 0440 


2. Verifique o valor do crédito a compensar por competência, campo 17.2, multivalor, 
do registro 0440. 


3. Verifique se foram utilizados os caracteres corretos de separação de campo 
multivalor. 


4. Sempre que informar o valor do credito a compensar por competência (campo 
17.2), obrigatoriamente tem que informar a competência do crédito (campo 17.1) 
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EM046 R9999.Reg + 
R0430.Cod_Depe + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpn + 
R0430.Cod_trib_DES-IF + 
R0430.Aliq_ISSQN   
                                         Ou 
R9999.Reg + 
R0440.CNPJ + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpn + 
R0440.Cod_trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN                   


1. Verifique o código de tributação DES-IF, campo 5 do registro 0430 e campo 4 do 
registro 0440   


2. Verifique a alíquota do ISSQN, campo 12 do registro 0430 e campo 10 do registro 
0440 


3. Identifique na tabela de Códigos de Tributação do Município, Anexo 7 da DES-IF , 
o código de tributação do município que corresponde ao código de tributação 
DES-IF  informado. 


4. Identifique a alíquota válida para o código de tributação do município na 
competência da declaração, verificando o inicio e o fim da vigência na tabela do 
Anexo 7. 


5. Informe a alíquota correta, vigente na competência da declaração, para o código 
de tributação do município que corresponde ao Código de tributação DES-IF 
informado. 


EM047 R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Rece_Decl_Cnso +  
Soma(R0430.Rece_Decl). 


1. Identifique os registros 0430 para alíquota e onde o motivo de não exigibilidade, 
campo 15, não foi informado.  


2. Some os valores das  receitas declaradas, campos 8 dos registros 0430,  para 
todos os registros 0430 com a mesma alíquota; 


3. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de receita declarada 
consolidada (campo5) do registro 0440 onde a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 
0440 é igual a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430  


4. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a alíquota 
estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do campo 5 do registro 0440 
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EM048 R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Rece_Decl_Cnso +  
Soma(R0430.Rece_Decl). 


1. Identifique os registros 0430 para o código de tributação e alíquota e onde o 
motivo de não exigibilidade, campo 15, não foi informado.  


2. Some os valores das receitas declaradas, campos 8 dos registros 0430,  para 
todos os registros 0430 com o mesmo código de tributação DES-IF  e a mesma 
alíquota; 


3. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de receita declarada 
consolidada  (campo5) do registro 0440 onde o código de tributação DES-IF  
(campo 4)  e a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 0440 são iguais ao código de 
tributação (campo 5) e a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430  


4. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para o código de 
tributação e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do 
campo 5 do registro 0440 


EM049 R0400.Cod_Depe +  
R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Rece_Decl_Cnso +  
Soma(R0430.Rece_Decl). 


1. Identifique os registros 0430 para o código de dependência e alíquota e onde o 
motivo de não exigibilidade, campo 15, não foi informado.  


2. Some os valores das  receitas declaradas, campos 8 dos registros 0430,  para 
todos os registros 0430 com o mesmo código de dependência e a mesma 
alíquota; 


3. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de receita declarada 
consolidada  (campo5) do registro 0440  onde a Aliq_ISSQN (campo10) do 
registro 0440 é igual a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430 e o CNPJ 
(campo3) do registro 0440 é igual ao CNPJ Unificador (campo 8) do registro 0400 
que possui o código de dependência (campo 3) igual ao código de dependência 
(campo 3) do registro 0430. 


4. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a dependência  
e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o valor do campo 5 do 
registro 0440 
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EM050 R0400.Cod_Depe +  
R0440.CNPJ + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Rece_Decl_Cnso +  
Soma(R0430.Rece_Decl). 


1. Identifique os registros 0430 para o código da dependência e código de tributação 
e alíquota e onde o motivo de não exigibilidade, campo 15, não foi informado.  


2. Some os valores das receitas declaradas, campos 8 dos registros 0430,  para 
todos os registros 0430 com o mesmo código de dependência,mesmo código de 
tributação DES-IF  e a mesma alíquota; 


3. Verifique se o resultado da soma é igual ao valor informado de receita declarada 
consolidada  (campo5) do registro 0440  onde  o código de tributação DES-IF  
(campo 4)  e a Aliq_ISSQN (campo10) do registro 0440 são iguais ao código de 
tributação (campo 5) e a alíquota do ISSQN (campo 12) do registro 0430 e o 
CNPJ (campo3) do registro 0440 é igual ao CNPJ Unificador (campo 8) do registro 
0400 que possui o código de dependência (campo 3) igual ao código de 
dependência (campo 3) do registro 0430. 


4. Se os valores forem diferentes, verifique se os registros 0430 para a dependência, 
o código de tributação e a alíquota estão corretos. Se estiverem corretos corrija o 
valor do campo 5 do registro 0440 


EM051 R0440.CNPJ + 
R0440.Rece_Decl_Cnso + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu +  
R0440.Dedu_Rece_Decl_Cnso 
 


1. Efetue a operação: 


Receita declarada consolidada – dedução da receita declarada por Subtítulo, ou 
seja, 


campo 5 – campo 6 do registro 0440. 


2. Verifique o valor da dedução da receia declarada consolidada, campo 7 do registro 
0440. 


3. O valor da dedução da receia declarada consolidada não pode ser maior do que o 
resultado da operação acima. 


EM052 R0440.CNPJ + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Cnso 
 


1. Sempre que informada dedução da receita declarada consolidada, campo 7 do 
registro 0440, obrigatoriamente tem que informar a identificação das deduções da 
base de cálculo, campo 8 do registro 0440,  discriminando cada valor a deduzir e 
sua respectiva descrição 
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EM053 R0440.CNPJ + 
R0440.Rece_Decl_Cnso + 
R0440.Dedu_Rece_Decl_Sub_Titu +  
R0440.Dedu_Rece_Decl_Cnso + 
R0440.Base_Calc 
 


1. Efetue a operação: 


Receita declarada consolidada – dedução da receita declarada por Subtítulo – 
dedução da receita consolidada, ou seja, 


campo 5 – campo 6 – campo 7 do registro 0440. 


2. Verifique o valor da base de cálculo, campo 9 do registro 0440. 


3. O valor da base de cálculo deve ser igual ao resultado da operação acima. 


EM054 R0440.CNPJ + 
R0440.Base_Calc  + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Valr_ISSQN_Devd 
 


1. Efetue a operação: 


Base de cálculo * alíquota / 100, ou seja, campo 9 * campo10 / 100 do registro 
0440. 


2. Verifique o valor do ISSQN devido, campo 11 do registro 0440. 


3. O valor do ISSQN devido deve ser igual ao resultado da operação acima. 


EM055 R0440.CNPJ + 
R0440.Valr_ISSQN_Devd  + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu + 
R0440.Inct_Fisc + 
R0440.Valr_ISSQN_Retd 


1. Efetue a operação: 


Valor do ISSQN devido – incentivo fiscal por subtítulo – incentivo fiscal, ou seja, 


campo 11 – campo 13 – campo 4 do registro 0440. 


2. Verifique o valor do ISSQN retido, campo 12 do registro 0440. 


3. O valor do ISSQN retido não pode ser maior do que o resultado da operação 
acima 


EM056 R0440.CNPJ  + 
R0440.Valr_ISSQN_Devd  + 
R0440.Inct_Fisc_Sub_Titu + 
R0440.Inct_Fisc                   


1. Efetue a operação: 


Valor do ISSQN devido – incentivo fiscal por subtítulo, ou seja, 


campo 11 – campo 13 do registro 0440. 


2. Verifique o valor do incentivo fiscal, campo 14 do registro 0440. 


3. O valor do incentivo fiscal não pode ser maior do que o resultado da operação 
acima. 
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EM057 R0440.CNPJ + 
R0440.Inct_Fisc                   


1. Verifique o valor do incentivo fiscal, campo 14 do registro 0440 


2. Verifique a discriminação da fundamentação legal do incentivo fiscal, campo 15 do 
registro 0440 


3. A discriminação só deve ser informada se o valor do incentivo for maior do que 
zero. 


EM058 R0440.CNPJ + 
R0440.Valr_A_Cmpn 


1. Retire o sinal negativo (-) do valor crédito a compensar, campo 16 do registro 
0440. 


2. O valor do crédito a compensar não pode ser menor do que zero. 


EM059 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Cod_Trib_DES-IF + 
R0430.Aliq_ISSQN 


1. Verifique os códigos de dependência, subtítulo, código de tributação DES-IF e 
alíquota, campos 3, 4, 5 e 12 dos registros 0430. 


2. Elimine a duplicação, excluindo ou corrigindo os registros duplicados. 


EM060 R0440.CNPJ + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440.Aliq_ISSQN 


1. Verifique o CNPJ, código de tributação DES-IF e alíquota, campos 3, 4 e 10 dos 
registros 0440. 


2. Elimine a duplicação, excluindo ou corrigindo os registros duplicados. 


EM061 R0430.Cod_Depe 
R0430.Sub_Titu 
 


1. Verifique o valor total de lançamentos a credito informado no campo 5 do registro 
0430 


2. Essa informação é obrigatória, se o total de créditos for zero, e o subtítulo possuir 
receita tributável para a competência, informe zero no campo 5 do registro 0430. 


3. Quando a dependência não possui receita tributável para um subtítulo na 
competência, não informe registro 0430 para esse subtítulo dessa dependência. 


EM062 R0430.Cod_Depe 
R0430.Sub_Titu 
 


1. Verifique o valor o total de lançamentos a debito informado no campo 6 do registro 
0430 


2. Essa informação é obrigatória, se o total de débitos for zero, e o subtítulo possuir 
receita tributável para a competência, informe zero no campo 6 do registro 0430. 


3. Quando a dependência não possui receita tributável para um subtítulo na 
competência, não informe registro 0430 para esse subtítulo dessa dependência. 
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EM063 R0430.Cod_Depe 
R0430.Sub_Titu 
 


1. Verifique o valor da receita declarada informado no campo 8 do registro 0430 


2. O valor da receita declarada não pode ser menor nem igual a zero. 


3. Quando a dependência não possui receita tributável para um subtítulo na 
competência, não informe registro 0430 para esse subtítulo dessa dependência. 


EM064 R0430.Cod_Depe  + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Dedu_Rece_Decl 


1. Retire o sinal negativo (-) do valor da dedução da receita declarada, campo 9 do 
registro 0430. 


2. O valor da dedução da receita declarada não pode ser menor do que zero. 


EM065 R440.CNPJ +  
R440.Cmpe_Orig_Cred  
 


1. Verifique a competência do crédito a compensar, campo 17.1, multivalor, do 
registro 0440 


2. Verifique o valor do crédito a compensar por competência, campo 17.2, multivalor, 
do registro 0440. 


3. Verifique se foram utilizados os caracteres corretos de separação de campo 
multivalor. 


4. Sempre que informar a competência do crédito a compensar (campo 17.1), 
obrigatoriamente tem que informar o valor a compensar para a competência 
(campo 17.2) 
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EM066 R0000.Tipo_Cnso + 
R0430.Cod_Depe + 
R0440.CNPJ + 
(R0430.Base_Calc*R0430.Aliq_ISSQN/100) + 
R0430.Cod_Trib_DES-IF + 
R0430.Aliq_ISSQN   
 


1. Verifique o código da dependência, campo 3 do registro 0430. 


2. Procure o registro 0400 onde o código da dependência, campo 3, é igual ao 
código da dependência (campo3) informado no registro 0430 e identifique o CNPJ 
unificador, campo 8 do registro 0400 encontrado. 


3. Procure os registros 0440 para cada CNPJ unificador identificado  


4. Calcule o ISSQN devido para os registros 0430 acima identificados. Formula para 
calculo do ISSQN devido: 


Base de cálculo * alíquota  / 100, ou seja campo 11 * campo 12 /100 


5. Verifique o tipo de consolidação informado no campo 12 do registro 0000 – 
consolidação por dependência, código de tributação e alíquota (tipo consolidação 
igual a 4). 


6. Se existir pelo menos um registro 0430 com ISSQN devido maior do que zero , 
obrigatoriamente deve ser informado pelo menos um registro  0440 para o CNPJ 
unificador, código de tributação e alíquota 


EM067 R0430.Cod_Depe + 
R0440.CNPJ + 
(R0430.Base_Calc*R0430.Aliq_ISSQN/100)  +                  
R0430.Aliq_ISSQN   
 


1. Calcule o ISSQN devido para os registros 0430 acima identificados. Formula para 
calculo do ISSQN devido: 


Base de cálculo * alíquota  / 100, ou seja campo 11 * campo 12 /100 


2. Se existir pelo menos um registro 0430 com ISSQN devido maior do que zero , 
obrigatoriamente deve ser informado pelo menos um registro 0440 com essa 
alíquota. 







 


Página 170 de 175 
Versão 2.2 


CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


EM068 R0000.Tipo_Cnso + 
R0430.Cod_Depe + 
R0440.CNPJ + 
(R0430.Base_Calc*R0430.Aliq_ISSQN/100) +             
R0430.Cod_Trib_DES-IF + 
R0430.Aliq_ISSQN   
 


1.  


1. Calcule o ISSQN devido para os registros 0430 acima identificados. Formula para 
calculo do ISSQN devido: 


Base de cálculo * alíquota  / 100, ou seja campo 11 * campo 12 /100 


2. Verifique o tipo de consolidação informado no campo 12 do registro 0000 – 
consolidação por instituição, código de tributação e alíquota (tipo consolidação 
igual a 2). 


3. Se existir pelo menos um registro 0430 com ISSQN devido maior do que zero, 
obrigatoriamente deve ser informado pelo menos um registro 0440 com esse 
código de tributação e essa alíquota. 


EM069 R0000.Tipo_Cnso + 
R0430.Cod_Depe + 
R0440.CNPJ + 
(R0430.Base_Calc*R0430.Aliq_ISSQN/100) + 
R0430.Aliq_ISSQN   
 
 


1. Verifique o código da dependência, campo 3 do registro 0430. 


2. Procure o registro 0400 onde o código da dependência, campo 3, é igual ao 
código da dependência (campo3) informado no registro 0430 e identifique o CNPJ 
unificador, campo 8 do registro 0400 encontrado. 


3. Procure os registros 0440 para cada CNPJ unificador identificado  


 


4. Calcule o ISSQN devido para os registros 0430 acima identificados. Formula para 
calculo do ISSQN devido: 


Base de cálculo * alíquota  / 100, ou seja campo 11 * campo 12 /100 


5. Verifique o tipo de consolidação informado no campo 12 do registro 0000 – 
consolidação por dependência e alíquota (tipo consolidação igual a 3). 


6. Se existir pelo menos um registro 0430 com ISSQN devido maior do que zero, 
obrigatoriamente deve ser informado pelo menos um registro 0440  para o CNPJ 
unificador, código de tributação e alíquota 


EM070 R0440.CNPJ + 
R0440.Base_Calc 


1. Verifique a base de calculo, campo 09 do registro 0440 ; esse campo é obrigatório. 
Se a base de cálculo for negativa ou igual a zero, informar zero. 
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EM071 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Aliq_ISSQN 


1. Verifique se foram informados os subtítulos contábeis, campo 4, para todos os 
registros 0430. 


2. O subtítulo contábil é informação obrigatória no registro 0430. 


3. Verifique se os registros 0430 estão conforme o leiaute definido na DES-IF. 


EM072 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Desc_Dedu 


1. A descrição da dedução da receita declarada, campo 10 do registro 0430, só pode 
ser informada quando o valor da dedução da receita declarada no campo 9 do 
registro 0430 for diferente de zero 


EM073 R0440.CNPJ+ 
R0440.Desc_Dedu 


1. A descrição da dedução da receita declarada consolidada, campo 8 do registro 
0440, só pode ser informada quando receita declarada consolidada, campo 7 do 
registro 0440, for diferente de zero 


EM074 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Aliq_ISSQN 


1. Verifique a alíquota de ISSQN, campo 12 do registro 0430; esse campo é 
obrigatório. Se a alíquota for negativa, informar zero. 


EM075 R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN 


1. Verifique a alíquota de ISSQN, campo 10 do registro 0440; esse campo é 
obrigatório. Se a alíquota for negativa, informar zero. 


EM076 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Inct_Fisc 


1. Verifique o incentivo fiscal, campo 13 do registro 0430; esse campo é obrigatório. 
Se a incentivo fiscal for negativo, informar zero. 


EM077 R0440.CNPJ + 
R0440.Inct_Fisc 


1. Verifique o incentivo fiscal, campo 14 do registro 0440 ; esse campo é obrigatório. 
Se o incentivo fiscal for negativo, informar zero. 


EM078 R0440.CNPJ +  
R0000.Tipo_Csno 


1. O código de tributação da DES-IF, campo 04 do registro 0440, deve ser informado 
quando tipo de consolidação da declaração, campo 12 do registro 0000, for igual a 
2 – “Instituição, alíquota e código de tributação DES-IF” ou 4 – “Dependência, 
alíquota e código de tributação e a declaração possuí movimento 


EM079   


EM080 excluído 1. excluído 


EM081 R0440.CNPJ +  
R0440.Aliq_ISSQN 


1. Verifique a alíquota de ISSQN, campo 10 do registro 0440 


2. Esse campo ser igual a zero se não houver registros 0430 para o CNPJ.  


EM082 excluído 1. excluído 
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EM083 excluído 1. excluído 


EM084 excluído 1. excluído.  


EM085 excluído 1. excluído 


EM086 excluído 1. excluído 


EM087 excluído 1. excluído 


EM088 excluído 1. excluído 


EM089 excluído 1. excluído 


EM090 excluído 1. excluído 


EM091 excluído 1. excluído 


EM092 excluído 1. excluído 


EM093 R0440.CNPJ  1. Verifique a alíquota de ISSQN, campo 10 do registro 0440 


2. Esse campo não pode ser igual a zero se houver registros 0430 para o CNPJ.  


EM094 excluído excluído 


EM095 R0000.Modu_Decl 1. Verifique o registro informado para este módulo; 


2. Verifique o módulo da declaração informado; 


3. O registro informado não é compatível com este módulo da declaração; 


4. Faça a correção retirando o registro estranho deste módulo, ou corrigindo a 
identificação do módulo no R0000. 


1.  


EM096 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Aliq_ISSQN + 
R0430.Cod_Trib_DES-IF + 
R0430 Valr_Cred_Mens + 
R0430 Valr_Debt_Mens+ 
R0430 Rece_Decl 


1. A Receita mensal declarada (“Rece_Decl”) por subtítulo deve ser maior ou 
igual ao valor dos lançamentos a crédito (“Valr_Cred_Mens”) menos o valor 
dos lançamentos a débito (Valr_Debt_Mens”) e menor ou igual ao valor dos 
lançamentos a crédito (“Valr_Cred_Mens”). 


2. Faça as correções observando a regra acima. 
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EM097 R0430.Cod_Depe + 
R0430.Sub_Titu + 
R0430.Aliq_ISSQN + 
R0430.Cod_Trib_DES-IF + 
R0430 Inct_Fisc + 
(Validador).PercentualMáximo 
ou 
R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440 Inct_Fisc + 
(Validador).PercentualMáximo 


1. O valor do Incentivo Fiscal constante dos registros 0430 ou 0440 não pode 
exceder ao valor permitido pelo Município; 


2. Verifique o valor máximo que pode ser deduzido a título de incentivo 
permitido pela legislação do Município, e corrija; 


3. Persistindo o problema, entre em contato com a gerência encarregada da 
DES-IF de sua cidade. 


EM098 excluído excluído 


EM099 
 
 


R0440.CNPJ + 
R0440.Aliq_ISSQN + 
R0440.Cod_Trib_DES-IF + 
R0440 Valr_ISSQN_Retd 


1. Verifique o campo 12 (“Valr_ISSQN_Retd”); 


2. Faça a correção, excluindo os  valores do campo Vlr_ISSQN_Retd 
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CÓDIGO LISTA DE CAMPOS PARA ANEXAR SOLUÇÃO 


A001 R0000.Modu_Decl + 
R0000.Ano_Mes_Fim_Cmpe 


1. O módulo contábil da declaração deve ser referente a um ano-calendário, iniciando 
em janeiro e encerrando em dezembro. Só será aceito o encerramento anterior a 
dezembro se coincidir com o encerramento de atividades da instituição no 
município. 


2. Se a empresa não encerrou atividades, corrija sua declaração, ela deve ser 
referente a todo o exercício. 


A002 excluído excluído 


A003 excluído excluído 


A004 excluído excluído 


A005 excluído excluído 


A006 R0400.Cod_Depe + 
R0400.Dat_Inic_Para  


1. Verifique a data de início da paralisação. 


2. Corrija a informação se estiver incorreta. 


A007 R0000.Modu_Decl + 
R0000.Ano_Mes_Inic_Cmpe 


1. O módulo informações comuns aos municípios da declaração deve ser referente a 
um ano-calendário, iniciando em Janeiro e encerrando em Dezembro. Só será 
aceito o início posterior a janeiro se coincidir com o início de atividades da 
instituição no município ou em caso de alteração do PGCC e tabelas dentro do 
exercício, informar início da vigência. 


2. Se a empresa não iniciou suas atividades no ano de competência da declaração 
ou não alterou o PGCC e tabelas, corrija sua declaração, ela deve ser referente a 
todo o exercício. 


A008 excluído excluído 


A009 excluído excluído 


A010 excluído excluído 
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A011 R0000.Nome 1. Verifique o campo 4 do Registro 0000; 


2. Efetue a correção. 


3. Caso tenha havido alteração da razão social, providencie a atualização 
cadastral. 


A012 R0000.Modu_Decl + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Fim_Cmpe 
 


1. Faça o envio da DES-IF de competência anterior a esta. 


1. DES-IF 


A013 R0000.Modu_Decl + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Inic_Cmpe + 
(Decl_Anterior).Ano_Mes_Fim_Cmpe 
 


1. Faça o envio da DES-IF de competência anterior a esta. 


1. DES-IF 
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1 APRESENTAÇÃO 


Este documento apresenta o modelo conceitual para o desenvolvimento de sistemas de 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, capazes de viabilizar o sincronismo de 
informações entre contribuintes e municípios, e desses com outros órgãos de governo das 
esferas federal e estaduais, para implementação em Secretarias Municipais de Finanças. 


A partir da implementação dos sistemas de NFS-e, as Administrações Tributárias Municipais 
poderão atuar de forma integrada com o compartilhamento de informações que viabilizarão 
controle fiscal e de arrecadação do ISS, como forma de se adequarem à nova realidade 
tributária. 


Em complemento ao Modelo Conceitual serão elaborados dois outros documentos: Manual 
de Integração entre os Fiscos e Manual de Integração com o Contribuinte, com o objetivo de 
detalhar o protocolo de comunicação entre as partes. 


As bases para o desenvolvimento deste modelo foram definidas em reuniões presenciais e 
áudio conferências entre os representantes das áreas de Tecnologia da Informação - TI e de 
Negócios, designados pelos municípios integrantes da Câmara Técnica da Associação 
Brasileira de Secretários e Dirigentes das Finanças dos Municípios das Capitais – ABRASF, 
para o desenvolvimento da NFS-e, que teve como foco a geração de um modelo de 
processo que considerasse as necessidades e as legislações de cada município. 


O modelo também contempla informações das Declarações Mensais de Serviços que já se 
consolidaram como forte instrumento de controle da arrecadação e fiscalização do ISS, por 
meio do cruzamento de dados fornecidos por prestadores e tomadores de serviços. 


O modelo proposto não substitui as metodologias de desenvolvimento de sistemas aplicadas 
pelas áreas de Tecnologia da Informação - TI de cada município. Destina-se à especificação 
de um modelo conceitual para a padronização dos processos e sincronismo de informações. 


A nomenclatura Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou a sigla NFS-e, conforme o caso, será 
sempre utilizada para se identificar esse documento fiscal. 
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2 OBJETIVOS 


Cumprir o disposto no inciso XXII do art. 37 da Constituição Federal, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, segundo o qual as administrações 
tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais 
ao funcionamento do Estado, atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 


Atender aos “Protocolos de Cooperação ENAT nºs 02 e 03/2005 - II ENAT” que dispuseram 
sobre o desenvolvimento e a implantação do Sistema Público de Escrituração Digital – 
SPED e da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, integrante desse sistema.  


Atender ao “Protocolo de Cooperação ENAT nº 01/2006 - III ENAT”, que instituiu a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e com vistas ao compartilhamento de informações entre 
os fiscos municipais, estaduais e federal, por meio do desenvolvimento de uma solução para 
a geração desse documento fiscal eletrônico como instrumento de controle da arrecadação 
e fiscalização do ISS. 


Atender ao “Protocolo de Cooperação ENAT nº 02/2008 - IV ENAT”, que dispõe sobre a 
especificação do Modelo Conceitual Nacional da NFS-e, o desenvolvimento da Sefin Virtual 
e sua implantação no Ambiente Nacional Sped. 


Esse projeto visa beneficiar as administrações tributárias padronizando e melhorando a 
qualidade das informações, racionalizando os custos e gerando maior eficácia, bem como 
aumenta a competitividade das empresas brasileiras pela racionalização das obrigações 
acessórias (redução do “custo-Brasil”), em especial a dispensa da emissão e guarda de 
documentos em papel. 
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3 CONCEITO 


A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) é um documento de 
existência exclusivamente digital, gerado e armazenado 
eletronicamente pela Administração Tributária Municipal ou por 
outra entidade conveniada, para documentar as operações de 
prestação de serviços. 


A geração da NFS-e será feita, automaticamente, por meio de 
serviços informatizados, disponibilizados aos contribuintes. Para 
que sua geração seja efetuada, dados que a compõem serão 
informados, analisados, processados, validados e, se corretos, 
gerarão o documento. 


A responsabilidade pelo cumprimento da obrigação acessória de 
emissão da NFS-e e pelo correto fornecimento dos dados à 
secretaria, para a geração da mesma, é do contribuinte. 


 


3.1 Premissas e Regras de Negócio 


3.1.1 RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS (RPS) 


A NFS-e somente será gerada com a utilização dos serviços informatizados disponibilizados 
pela Administração Tributária Municipal. Esse tipo de serviço pressupõe riscos relativos à 
ininterrupta disponibilidade, sendo possível que, em momentos esporádicos, fique 
indisponível.  


Com o intuito de prover uma solução de contingência para o contribuinte, a Administração 
Tributária Municipal poderá criar, segundo a sua conveniência, o Recibo Provisório de 
Serviços (RPS) que é um documento de posse e responsabilidade do contribuinte, que 
deverá ser gerado manualmente ou por alguma aplicação local, possuindo uma numeração 
sequencial crescente e devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado pela 
legislação tributária municipal. 


Este documento poderá atender, também, àqueles contribuintes que, porventura, não 
disponham de infraestrutura de conectividade com o sistema da Administração Tributária 
Municipal em tempo integral, podendo gerar os documentos e enviá-los, em lote, para 
processamento e geração das respectivas NFS-e. 


Para que os RPS possam fazer parte de um lote a ser enviado para geração das NFS-e 
correspondentes, é necessário que o contribuinte possua algum tipo de aplicação instalada 
em seus computadores, seja ela fornecida pela Administração Tributária Municipal ou 
desenvolvida particularmente, seguindo as especificações disponibilizadas por essa. 
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3.1.2 GERAÇÃO DE NFS-e 


A NFS-e contém campos que reproduzem as informações enviadas pelo contribuinte e 
outros que são de responsabilidade do Fisco. Uma vez gerada, a NFS-e não pode mais ser 
alterada, admitindo-se, unicamente por iniciativa do contribuinte, ser cancelada ou 
substituída, hipótese esta em que deverá ser mantido o vínculo entre a nota substituída e a 
nova.  


A NFS-e deve conter a identificação dos serviços em conformidade com os itens da Lista de 
Serviços, anexa à Lei Complementar n°116/03, acresc ida daqueles que foram vetados e de 
um item “9999” para “outros serviços”. 


É possível descrever vários serviços numa mesma NFS-e, desde que relacionados a um 
único item da Lista, de mesma alíquota e para o mesmo tomador de serviço.  Quando a 
legislação do município assim exigir, no caso da atividade de construção civil, as NFS-e 
deverão ser emitidas por obra. 


A identificação do prestador de serviços será feita pelo CNPJ ou CPF, que pode ser 
conjugado com a Inscrição Municipal, não sendo esta de uso obrigatório. 


A informação do CNPJ do tomador do serviço é obrigatória para pessoa jurídica, exceto 
quando se tratar de tomador do exterior. 


A competência de uma NFS-e é a data da ocorrência do fato gerador, devendo ser 
informada pelo contribuinte. 


O Código do Município da Incidência deve ser informado quando Exigibilidade do ISS for 
Exigível, Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial ou Exigibilidade Suspensa por 
Processo Administrativo. Nos demais casos, se informado será considerado erro. 


Quando Exigibilidade do ISS for Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial ou 
Exigibilidade Suspensa por Processo Administrativo deve-se informar o Número do 
Processo. 


O Valor Líquido da NFS-e é calculado pelo Valor Total de Serviços subtraindo-se: Valor do 
PIS, COFINS, INSS, IR, CSLL, Outras Retenções, ISS Retido, Desconto Incondicionado e 
Desconto Condicionado. 


A base de cálculo da NFS-e é o Valor Total de Serviços, subtraídos o Valor de Deduções 
previstas em lei e o Desconto Incondicionado. 


O Valor do ISS devido é definido de acordo com a Exigibilidade do ISS, o Código do 
Município da Incidência, a Opção pelo Simples Nacional, o Regime Especial de Tributação e 
o ISS Retido, e será sempre calculado, exceto nos seguintes casos: 


o A Exigibilidade do ISS for Exigível, o Código do Município da Incidência for igual ao 
Município Gerador do Documento (tributação no município) e o Regime Especial de 
Tributação for Microempresa Municipal ou Estimativa ou Sociedade de Profissionais. 


o A Exigibilidade do ISS for Exigível, o Código do Município da Incidência for diferente 
ao Município Gerador do Documento (tributação fora do município), nesse caso os 
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campos Alíquota de Serviço e Valor do ISS devido ficarão abertos para o prestador 
indique os valores. 


o A Exigibilidade do ISS for Imunidade ou Isenção ou Exportação (de serviço), nesses 
casos o ISS será calculado com alíquota zero. 


o A Exigibilidade do ISS for Não Incidência 


o O contribuinte for Optante pelo Simples Nacional e não tiver o ISS retido na fonte. 


A alíquota do ISS é definida pela legislação municipal e se informada pelo contribuinte, será 
considerada erro,  exceto quando: 


o A NFS-e com o Código do Município da Incidência for diferente ao Município Gerador 
do Documento (tributada fora do município), a alíquota e o valor do ISS serão 
informados pelo contribuinte 


o O contribuinte for Optante pelo Simples Nacional e tiver o ISS retido na fonte em que 
está sendo emitida, a alíquota será informada pelo contribuinte.  


Caso o ISS correspondente ao serviço prestado seja devido, em partes, a diferentes 
municípios o contribuinte deverá utilizar uma NFS-e para cada um dos municípios 
beneficiados. 


3.1.3 PROCESSO DE ENVIO DE RPS 


O envio de RPS à secretaria para geração da NFS-e poderá ser feito em lotes, ou seja, 
vários RPS agrupados para gerar uma NFS-e para cada um deles. É possível a ocorrência 
de uma sobrecarga de transferência de dados entre contribuintes e secretaria, bem como 
sobrecarga de processamento dos RPS pelos servidores. 


Com base nessa circunstância, o serviço de Recepção de Lote de RPS será definido como 
Assíncrono. Um processo é assíncrono quando ocorre uma chamada ao mesmo, com envio 
de determinadas informações (lote de RPS nesse caso) e seu retorno é dado em outro 
momento.  


Como comprovante de envio de lote de RPS, o contribuinte receberá apenas um número de 
protocolo de recebimento. O lote recebido pela secretaria será colocado em uma fila de 
processamento, e será executado em momento oportuno. Depois de processado, gerará um 
resultado que estará disponível ao contribuinte. Esse resultado poderá ser as NFS-e 
correspondentes ou a lista de erros encontrados no lote. 


Os lotes também poderão ser enviados utilizando-se o serviço de Enviar Lote de RPS 
Síncrono. Um processo é síncrono quando ocorre uma chamada ao mesmo, com envio de 
determinadas informações (lote de RPS nesse caso) e seu retorno é dado em mesmo 
momento, e gerará um resultado que estará enviado ao contribuinte. Esse resultado poderá 
ser as NFS-e correspondentes ou a lista de erros encontrados no lote. 


A numeração dos lotes de RPS é de responsabilidade do contribuinte.  
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Nos serviços “Recepção e processamento de lote de RPS” e “Enviar Lote de RPS Síncrono”, 
um único erro provoca a rejeição de todo o lote. 


Um RPS pode ser enviado com o status de cancelado gerando uma NFS-e cancelada. Caso 
ele tenha sido enviado com status de normal e havendo necessidade de cancelamento do 
documento, deve ser cancelada a respectiva NFS-e. 


Reenvio de um lote já processado com sucesso será possível somente quando a 
Administração Tributária Municipal, conforme sua conveniência, conceder essa permissão. 
Caso contrário, o reenvio retornará uma mensagem de erro. 


Por opção da Administração Tributária Municipal, um RPS poderá ser reenviado. Nesse 
caso, será entendido como uma retificação do RPS anteriormente enviado. Nessa situação, 
se o RPS reenviado for idêntico ao anterior, será ignorado. Se for diferente do anterior, será 
emitida uma nova NFS-e substituta e cancelada a anterior Esta funcionalidade deverá ser 
implementada quando for prevista a circulação do RPS.  


Conforme a conveniência da Administração Tributária Municipal, campos tratados neste 
Modelo Conceitual como opcionais, podem ser de informação obrigatória para alguns 
municípios. A fim de se manter a compatibilidade entre os sistemas dos municípios, se 
algum campo opcional não for adotado pela Administração Tributária Municipal, este será 
aceito e o RPS convertido em NFS-e, retornando a mensagem alertando sobre a 
desconsideração da informação. 


3.1.4 AMBIENTE DE TESTE 


As Administrações Tributárias Municipais deverão manter um ambiente específico para 
realização de testes e integração das aplicações do contribuinte durante a fase de 
implementação e adequação do sistema de emissão de NFS-e, utilizando a solução Web 
Service. 
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4 ESTRUTURA DA SOLUÇÃO 
PARA NFS-E 


O funcionamento do sistema de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica consiste em um conjunto de 
funcionalidades automatizadas, disponibilizado, 
por meio de recursos da tecnologia da 
informação, aos prestadores e tomadores de 
serviços que geram e recebem notas fiscais. 
Utilizando estas funcionalidades os contribuintes 
podem gerar, cancelar e consultar notas fiscais 
de forma automatizada. 


O modelo prevê duas soluções para o sistema de NFS-e a serem disponibilizadas para o 
contribuinte:   


• Solução on-line, disponibilizada no sítio da Administração Pública Municipal, na 
Internet. 


• Solução Web Service, que permita a integração com os sistemas próprios dos 
contribuintes e/ou um aplicativo cliente, disponibilizado pela Administração Tributária 
Municipal 


4.1 Funcionalidades Disponíveis 


4.1.1 GERAÇÃO DE NFS-e 


A funcionalidade de geração de NFS-e se responsabiliza por receber os dados referentes a 
uma prestação de serviços e gravá-los na base da Administração Tributuária, gerando uma 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. Após sua gravação, a NFS-e fica disponível para 
consulta e visualização. 


Caso haja alguma inconsistência nos dados informados durante o processo, a mensagem 
do problema é retornada ao requisitante.  


Durante o preenchimento dos dados que gerarão uma NFS-e, o contribuinte poderá fazer o 
seu vínculo com um RPS emitido, bastando para isso informar o número e alguns outros 
dados dele. 


Este é um processo síncrono . 


4.1.2 RECEPÇÃO E PROCESSAMENTO DE LOTE DE RPS 


A funcionalidade de recepção e processamento de lote de RPS recebe RPS enviados em 
um único lote, realiza a validação estrutural e de negócio de seus dados, processa os RPS 
e, considerando-se válido o lote, gera as NFS-e correspondentes. Caso algum RPS do lote 
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contenha dado considerado inválido, todo o lote será rejeitado e as suas informações não 
serão armazenadas na base de dados da Administração Tributária Municipal. Nesse caso, 
serão retornadas as inconsistências.  


Um RPS identificado como “substituto” deverá conter a numeração do RPS a ser 
substituído. A NFS-e do RPS substituído será cancelada e uma nova nota será gerada em 
substituição. A relação entre a NFS-e substituta e a substituída ficará registrada. 


Após o processamento dos RPS e geração das NFS-e, estas ficarão disponíveis para 
consulta e visualização. 


Um RPS já convertido em NFS-e não pode ser reenviado, exceto por opção da 
Administração Tributária Municipal. Havendo necessidade de cancelamento do documento, 
deve ser cancelada a respectiva NFS-e. O reenvio do RPS já convertido em NFS-e, se não 
autorizado pela Administração Tributária Municipal, deve gerar uma mensagem de erro e 
todo o lote será rejeitado. 


Este é um processo assíncrono . 


4.1.3 ENVIAR LOTE DE RPS SÍNCRONO 


A funcionalidade Enviar Lote de RPS Síncrono recebe os RPS enviados em um único lote, 
realiza a validação estrutural e de negócio de seus dados, processa os RPS e, 
considerando-se válido o lote, gera as NFS-e correspondentes. Caso algum RPS do lote 
contenha dado considerado inválido, todo o lote será rejeitado e as suas informações não 
serão armazenadas na base de dados da Administração Tributária Municipal. Nesse caso, 
serão retornadas as inconsistências.  


O processamento do RPS segue as mesmas regras da funcionalidade de recepção e 
processamento de lote de RPS, exceto quanto ao retorno que será as NFS-e geradas ou as 
inconsistências 


Este é um processo síncrono . 


4.1.4 CANCELAMENTO DE NFS-e 


A funcionalidade de cancelamento de NFS-e cancela uma Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica já emitida.  


Caso a NFS-e não tenha sido gerada (ou já tenha sido cancelada) uma mensagem 
informando o fato é retornada. 


Esta funcionalidade cancela apenas uma NFS-e gerada por vez e não vincula esse 
cancelamento a nenhum RPS, assim como a nenhuma nota substituta.  


Este é um processo síncrono . 
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4.1.5 SUBSTITUIÇÃO DE NFS-e 


A funcionalidade de substituição de NFS-e gera uma NFS-e em substituição a outra, já 
gerada. A NFS-e substituída será cancelada, caso já não esteja nessa condição. Esse 
serviço utiliza o serviço de “Geração de NFS-e” tendo como incremento os campos que 
identificam a NFS-e a ser substituída, registrando o vínculo entre a nota substituta e a 
substituída. 


Este é um processo síncrono . 


4.1.6 CONSULTA DE NFS-e POR RPS 


A funcionalidade de consulta de NFS-e por RPS retorna os dados de uma única Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica, caso essa já tenha sido gerada.  


Caso o RPS ou a NFS-e não exista (não tenha sido gerada ainda), uma mensagem 
informando o problema é retornada. Exemplo: RPS não encontrado na base de dados.  


Este é um processo síncrono . 


4.1.7 CONSULTA DE LOTE DE RPS 


A funcionalidade de consulta de lote de RPS retorna os dados de todas as NFS-e geradas a 
partir do envio de determinado lote de RPS. Esses dados podem então ser formatados para 
serem visualizados. 


Caso o lote de RPS não exista (ou não tenha sido processado) uma mensagem informando 
o problema é retornada. 


Este é um processo síncrono . 


4.1.8 CONSULTA DE NFS-e – SERVIÇOS PRESTADOS 


A funcionalidade de consulta de NFS-e retorna informações de uma ou mais NFS-e 
conforme os parâmetros de pesquisa que podem ser a identificação da própria nota, 
identificação do prestador; identificação do tomador ou identificação do intermediário do 
serviço. 


Este é um processo síncrono . 


4.1.9 CONSULTA DE NFS-e – SERVIÇOS TOMADOS OU INTERMEDIADOS 


A funcionalidade de consulta de NFS-e retorna informações de uma ou mais NFS-e 
conforme os parâmetros de pesquisa que podem ser a identificação da própria nota; 
identificação do prestador; identificação do tomador ou identificação do intermediário do 
serviço. 


Este é um processo síncrono . 
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4.1.10 CONSULTA POR FAIXA DE NFS-e 


A funcionalidade de consulta por faixa de NFS-e retorna informações de uma ou mais NFS-e 
conforme os parâmetros de pesquisa que podem ser a identificação da nota inicial; 
identificação da nota final; identificação do prestador; situação da NFS-e.  


Este é um processo síncrono . 


4.1.11 CONSULTA DE EMPRESAS AUTORIZADAS A EMITIR NFS-e 


A funcionalidade de consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e informa se 
determinado CNPJ ou CPF está autorizado a emiti-la e sua Razão Social. 


A funcionalidade informará que a empresa não foi encontrada, caso a mesma não tenha 
sido cadastrada na base de dados do sistema. 


Este é um processo síncrono . 


4.2 Arquitetura da Solução On-Line 


A solução on-line consiste na utilização de funções, diretamente do sítio da Administração 
Pública Municipal, utilizando um navegador Internet (Browser), independente de plataforma 
usada para acesso, utilizando certificação digital ou identificação por meio de login e senha 
a serem definidos. 


Abaixo estão enumeradas e detalhadas as funcionalidades que estarão disponíveis no sítio 
da Administração Pública Municipal, conforme os serviços contemplados no item �. 


4.2.1 GERAÇÃO DE NFS-e 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Geração de NFS-e” no sítio da Administração 
Pública Municipal  


b) Informa os dados que gerarão a NFS-e e os submete para processamento. 
c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que valida os dados preenchidos e, caso 


as informações sejam válidas, gera a NFS-e, fornecendo o seu número.  
d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.2 RECEPÇÃO E PROCESSAMENTO DE LOTE DE RPS 


a) O contribuinte gera o arquivo com lote de RPS utilizando a aplicação instalada em 
seu computador. 


b) Acessa o serviço de “Recepção e Processamento de Lote de RPS” no sítio da 
Administração Pública Municipal. 


c) Envia o lote para processamento. 
d) A requisição é recebida pelo servidor Web, que valida o lote e, caso as informações 


sejam válidas, grava-as e gera o número de protocolo de recebimento. 
e) O Web Site retorna uma mensagem com o número do protocolo de recebimento. 
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f) O lote recebido será processado posteriormente. 


4.2.3 CANCELAMENTO DE NFS-e 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Cancelamento de NFS-e” no sítio da 
Administração Pública Municipal. 


b) Informa os dados de identificação da NFS-e desejada e submete-os para 
processamento. 


c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que verifica os dados preenchidos, 
identifica a NFS-e correspondente e efetua o cancelamento. 


d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.4 SUBSTITUIÇÃO DE NFS-e 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Geração de NFS-e” no sítio da Administração 
Pública Municipal. 


b) Informa os dados que gerarão a nova NFS-e e os dados que identificam a NFS-e a 
ser substituída e submete-os para processamento. 


c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que valida os dados preenchidos e, caso 
as informações sejam válidas, gera a NFS-e substituta fornecendo seu número. Em 
seguida, cancela a NFS-e substituída, registrando o vínculo entre ambas.   


d) Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.5 CONSULTA DE EMPRESAS AUTORIZADAS A EMITIR NFS-e 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Consulta de Empresas Autorizadas a Emitir NFS-
e” no sítio da Administração Pública Municipal. 


b) Informa os dados disponíveis e submete-os para processamento. 
c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que valida os dados preenchidos e, caso 


as informações sejam válidas, efetua o processamento. 
d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.6 CONSULTA DE LOTE DE RPS 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Consulta de Situação de Lote de RPS” no sítio da 
Administração Pública Municipal. 


b) Informa o número do lote desejado e submete os dados para processamento. 
c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que verifica os dados preenchidos e 


identifica o status do lote e, caso já esteja processado, o resultado do 
processamento. 


d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento.  


Os serviços a seguir poderão ser implementados em programas isolados ou agrupados em 
serviços que possuam parâmetros de pesquisa que atendam às consultas definidas a seguir 
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4.2.7 CONSULTA DE NFS-E POR RPS 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Consulta de NFS-e por RPS” no sítio da 
Administração Pública Municipal. 


b) Informa os dados de identificação do RPS desejado e submete-os para 
processamento. 


c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que verifica os dados preenchidos e 
identifica a NFS-e correspondente. 


d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.8 CONSULTA DE NFS-e – SERVIÇOS PRESTADOS 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Consulta de NFS-e – Serviços Prestados” no sítio 
da Administração Pública Municipal. 


b) Informa o critério de pesquisa desejado e submete os dados para processamento. 


c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que verifica os dados preenchidos e 
identifica as NFS-e correspondentes. 


d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.9 CONSULTA DE NFS-e – SERVIÇOS TOMADOS OU INTERMEDIADOS 


a) O contribuinte acessa o serviço de “Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou 
Intermediados” no sítio da Administração Pública Municipal. 


b) Informa o critério de pesquisa desejado e submete os dados para processamento. 
c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que verifica os dados preenchidos e 


identifica as NFS-e correspondentes. 
d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.2.10 CONSULTA POR FAIXA DE NFS-e  


a) O contribuinte acessa o serviço de “Consulta por Faixa de NFS-e” no sítio da 
Administração Pública Municipal. 


b) Informa o critério de pesquisa desejado e submete os dados para processamento. 
c) A requisição é recebida pelo servidor Web, que verifica os dados preenchidos e 


identifica as NFS-e correspondentes. 
d) O Web Site retorna uma mensagem com o resultado do processamento. 


4.3 Arquitetura da Solução Web Services 


A solução Web Services consiste na disponibilização de serviços informatizados, localizados 
nos servidores utilizados pela da Administração Tributária Municipal. Essa solução tem 
como premissa a utilização de uma aplicação cliente, instalada no computador do 
contribuinte, que acessará, por meio da internet, os serviços do Web Service. 
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A aplicação a ser instalada no computador do contribuinte poderá ser fornecida pela 
Administração Tributária Municipal ou desenvolvida pelo contribuinte, de acordo com as 
especificações previamente definidas para isso. 


O acesso à aplicação se dará por meio de certificação digital. 


Abaixo estão enumerados e detalhados os serviços que estarão disponíveis para a 
aplicação cliente, conforme os serviços contemplados no item �. 


4.3.1 RECEPÇÃO E PROCESSAMENTO DE LOTE DE RPS 


a) A aplicação acessa o serviço de “Recepção e Processamento de Lote de RPS” 
enviando o lote. 


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service que grava as informações 
recebidas e gera o número de protocolo de recebimento. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com o número do protocolo de recebimento. 
d) O lote recebido será processado posteriormente. 


4.3.2 ENVIAR LOTE DE RPS SÍNCRONO  


a) A aplicação acessa o serviço de “Enviar Lote de RPS Síncrono” enviando o lote. 
b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service que grava as informações 


recebidas. 
c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 


serviço – NFS-e ou inconsistência. 


4.3.3 GERAÇÃO DE NFS-E  


a) A aplicação acessa o serviço de “Geração NFS-e” enviando o RPS. 
b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service que grava as informações 


recebidas. 
c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 


serviço – NFS-e ou inconsistência. 


4.3.4 CANCELAMENTO DE NFS-e 


a) A aplicação acessa o serviço de “Cancelamento de NFS-e” e submete os dados para 
processamento. 


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos, identifica a NFS-e correspondente e efetua o seu cancelamento. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço. 


4.3.5 SUBSTITUIÇÃO DE NFS-e 


a) A aplicação acessa o serviço de “Substituição de NFS-e” e submete os dados para 
processamento. 
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b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos,  gera a NFS-e substituta fornecendo seu número. Em seguida, cancela 
a NFS-e substituída, registrando o vínculo entre ambas.   


c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço. 


4.3.6 CONSULTA DE LOTE DE RPS 


a) A aplicação acessa o serviço de “Consulta de Lote de RPS” e enviando o número do 
protocolo.  


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes ou o as inconsistência. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com a situação do lote e, caso já esteja 
processado, o resultado do processamento do serviço – NFS-e ou inconsistência. 


4.3.7 CONSULTA DE NFS-e POR RPS 


a) A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e por RPS” e submete os dados 
para processamento. 


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica a NFS-e correspondente. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço. 


d) Caso a quantidade de NFS-e seja superior ao limite de 50 notas, uma mensagem 
informando o problema é retornada. Exemplo: Consulta selecionou mais de 50 NFS-
e's, mais do que o permitido. 


4.3.8 CONSULTA DE NFS-e e – SERVIÇOS PRESTADOS 


a) A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e e – Serviços Prestados” e 
submete os dados para processamento.  


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço. 


d) Caso a quantidade de NFS-e seja superior ao limite de 50 notas, uma mensagem 
informando o problema é retornada. Exemplo: Consulta selecionou mais de 50 NFS-
e's, mais do que o permitido. 


4.3.9 CONSULTA DE NFS- e – SERVIÇOS TOMADOS OU INTERMEDIADOS 


a) A aplicação acessa o serviço de “Consulta de NFS-e – Serviços Tomados ou 
Intermediados” e submete os dados para processamento.  


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço. 
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d) Caso a quantidade de NFS-e seja superior ao limite de 50 notas, uma mensagem 
informando o problema é retornada. Exemplo: Consulta selecionou mais de 50 NFS-
e's, mais do que o permitido. 


4.3.10 CONSULTA POR FAIXA DE NFS-e  


a) A aplicação acessa o serviço de “Consulta por Faixa de NFS-e” e submete os dados 
para processamento.  


b) A requisição é recebida pelo servidor do Web Service, que verifica os dados 
preenchidos e identifica as NFS-e correspondentes. 


c) O Web Service retorna uma mensagem com o resultado do processamento do 
serviço, limitado a 50 NFS-e. 


d) Caso a quantidade de NFS-e seja superior ao limite de 50 notas, uma mensagem 
informando o problema é retornada. Exemplo: Consulta selecionou mais de 50 NFS-
e's, mais do que o permitido. 


4.4 Segurança 


Uma estrutura de segurança será requerida tanto para a “Solução On-Line” como para a 
“Solução Web Services”, a fim de garantir a autenticidade e confidencialidade das 
informações trafegadas. 


O modelo prevê duas formas de segurança que podem ser individuais ou complementares. 
São elas: a utilização de Certificação Digital e a autenticação por meio de identificação do 
contribuinte (login e senha). A primeira será utilizada para identificação do contribuinte, tanto 
via sítio da Administração Pública Municipal como via Web Services. A segunda será 
utilizada apenas via sítio da Administração Pública Municipal. 


4.4.1 USO DE ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL  


Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas serão 
emitidos por Autoridade Certificadora credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil, de pessoa física ou jurídica, dos tipos A1 ou A3 


Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-á que o certificado digital 
seja de quaisquer dos estabelecimentos da empresa. 


Os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) momentos distintos para a integração 
entre o sistema do contribuinte e o Web Service das Administrações Públicas Municipais: 


• Assinatura de Mensagens: O certificado digital utilizado para essa função deverá 
conter o CNPJ do estabelecimento emissor da NFS-e ou um CNPJ com a mesma 
raiz de identificação da pessoa jurídica ou CPF, quando o prestador de serviços for 
pessoa física. O certificado digital deverá ter o “uso da chave” previsto para a função 
de assinatura digital, respeitando a Política do Certificado. 


• Transmissão (durante a transmissão das mensagens entre os servidores do 
contribuinte e os serviços disponibilizados pelas Administrações Tributárias 
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Municipais): O certificado digital utilizado para identificação do aplicativo do 
contribuinte deverá conter o CNPJ ou CPF do responsável pela transmissão das 
mensagens, mas não necessita ser o mesmo CNPJ ou CPF, quando o prestador de 
serviços for pessoa física, do estabelecimento emissor da NFS-e, devendo ter a 
extensão extended Key Usage com permissão de "Autenticação Cliente". 


Abaixo seguem as informações que poderão ser assinadas digitalmente, conforme 
determinação da Administração Tributária Municipal, e quem deverá fazê-la em cada 
momento: 


• O RPS, pelo contribuinte, antes do envio do mesmo através do Lote de RPS a ele 
associado; 


• O Lote de RPS pelo contribuinte, antes do seu envio; 
• A NFS-e: 


o Pela Administração Tributária Municipal e pelo contribuinte, quando gerada 
pela Aplicação On Line; 


o Pela Administração Tributação Municipal nos demais casos; 
• O Pedido de cancelamento da NFS-e, pelo contribuinte; 
• A Confirmação de cancelamento da NFS-e, pela Administração Tributária Municipal;  
• A Confirmação de substituição da NFS-e, pela Administração Tributária Municipal; 
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5 ESTRUTURAS DE DADOS 


Embora outras estruturas de requisição e retorno de mensagens existam, nos limitaremos às 
principais. As principais estruturas do sistema são as da NFS-e e do RPS. 


5.1 Legenda 


INFORMAÇÃO IDENTIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO 


OC Ocorrência Número de vezes que a informação pode ser apresentada. 


Descrição  Breve descrição a respeito da identificação da informação. 


Ob Obrigatório Obrigatoriedade de preenchimento 


Tip Tipo N – Numérico 
C – Caracteres 
DT – Data/Hora 


D – Data  


Tam Tamanho Quantidade máxima de caracteres ou precisão numérica, dependendo do tipo de 
informação. 


5.2 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 


INFORMACÃO OC. DESCRIÇÃO CONSOL. 


NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA    


IDENTIFICAÇÃO DA NFS-e Ob Tip  Tam 


NumeroNfse 1-1 Número da NFS-e, formado por um número seqüencial com 15 
posições  


S N 15 


CodigoVerificacao 1-1 Código da Verificação da NFS-e  S C 9 


DataEmissaoNfse 1-1 Data/Hora da emissão da NFS-e (AAAA-MM-DDTHH:mm:ss). S DT 0 


NumeroNfseSubstituída  0-1 Número da NFS-e substituída. N N 15 


OutrasInformacoes 0-1 Uso da administração fazendária N C 255 


 


VALORES DA NFS-e Ob Tip  Tam 


BaseCalculo 1-1 (ValorServicos – ValorDeducoes – DescontoIncondicionado) S N 15,2 


AliquotaServicos 0-1 Alíquota do serviço prestado. N N 4,2 


ValorIss 0-1 Valor do ISS devido em R$ N N 15,2 


ValorLiquidoNfse 0-1 (ValorServicos - ValorPIS – ValorCOFINS – ValorINSS – ValorIR – 
ValorCSLL – OutrasRetençoes – ValorISSRetido – 
DescontoIncondicionado  – DescontoCondicionado) 


N N 15,2 


 


CRÉDITO GERADO Ob Tip  Tam 


ValorCredito 0-1 Valor do crédito gerado. N N 15,2 


 


COMPLEMENTO DA IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO Ob Tip  Tam 
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RazaoSocialPrestador 1-1 Razão Social do prestador do serviço S C 150 


NomeFantasiaPrestador 0-1 Nome Fantasia do prestador do serviço N C 60 


EndereçoPrestador 1-1 Tipo e nome do logradouro (Av.., Rua..., ...) S C 125 


NumeroEnderecoPrestador 1-1 Número do imóvel S C 10 


ComplementoEnderecoPrestador 0-1 Complemento do endereço do prestador N C 60 


BairroPrestador 1-1 Bairro do prestador S C 60 


CidadePrestador 1-1 Código do município do estabelecimento prestador do serviço 
(Tabela do IBGE) 


S N 7 


UfPrestador 1-1 Sigla da unidade da federação do prestador S C 2 


PaisPrestador 0-1 Código do país onde o tomador está estabelecido (Tabela do 
BACEN). Preencher somente se CidadePrestador igual 9999999 


N N 4 


CepPrestador 1-1 Número do CEP S C 8 


EmailPrestador 0-1 E-mail do prestador N C 80 


TelefonePrestador 0-1 Número do telefone do prestador N C 20 


 


IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO GERADOR Ob Tip  Tam 


CodigodoMunicipioGerador 1-1 Código do IBGE S N 7 


UfdoMunicipioGerador 1-1 Sigla da unidade da federação do município gerador da NFS-e  S C 2 


    


DECLARAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO    


IDENTIFICAÇÃO DO RPS Ob Tip  Tam 


NumeroRps 1-1 Número do RPS S N 15 


SerieRps 1-1 Número do equipamento emissor do RPS ou série do RPS  S C 5 


TipoRps 
1-1 


1 – Recibo Provisório de Serviços; 
2 – RPS Nota Fiscal Conjugada (Mista);  
3 – Cupom  


S N 1 


DataEmissaoRps 1-1 Dia, mês e ano da prestação de serviço (AAAAMMDD) S D 0 


StatusRps 
1-1 1 – Normal;  


2 – Cancelado 
S N 1 


NumeroRpsSubstituido 0-1 Número do RPS N N 15 


SerieRpsSubstituido 0-1 Número do equipamento emissor do RPS ou série do RPS  N C 5 


TipoRpsSubstituido 0-1 1 – Recibo Provisório de Serviços; 
2 – RPS Nota Fiscal Conjugada (Mista);  
3 – Cupom 


N N 1 


 


IDENTIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  Ob Tip  Tam 


Competencia 1-1 Dia, mês e ano da prestação de serviço (AAAAMMDD) S D 0 


ValorServicos 1-1 Valor dos serviços em R$ S N 15,2 


ValorDeducoes 0-1 Valor das deduções para Redução da Base de Cálculo em R$ N N 15,2 


ValorPis 0-1 Valor da retenção do PIS em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorCofins 0-1 Valor da retenção do COFINS em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorInss 0-1 Valor da retenção do INSS em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorIr 0-1 Valor da retenção do IR em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorCsll 0-1 Valor da retenção do CSLL em R$ Informação declaratória N N 15,2 
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OutrasRetencoes 0-1 Outras retenções na Fonte. Informação declaratória N N 15,2 


ValorIss 0-1 Valor do ISS devido em R$ N N 15,2 


Alíquota 0-1 Alíquota do serviço prestado N N 4,2 


DescontoIncondicionado 0-1 Valor do desconto incondicionado N N 15,2 


DescontoCondicionado 0-1 Valor do desconto condicionado N N 15,2 


IssRetido 1-1 1 – Sim;  
2 – Não  


S N 1 


ResponsavelRetencao 0-1 Informado somente se IssRetido igual a “1 – Sim” 
A opção “2 – Intermediário” somente poderá ser selecionada se 
“CpfCnpjIntermediario” informado. 
1 – Tomador;  
2 – Intermediário  


N N 1 


ItemListaServico 1-1 Código do serviço prestado Item da LC 116/2003 S C 5 


CodigoCnae 0-1 CNAE N N 7 


CodigoTributacaoMunicípio 0-1 Código do serviço prestado próprio do município N C 20 


Discriminacao 1-1 Discriminação dos serviços S C 2000 


MunicipioPrestacaoServico 1-1 Código do município onde o serviço foi prestado (tabela do IBGE), 
se exterior colocar 9999999 


S N 7 


PaisPrestacaoServico 0-1 Código do país onde o serviço foi prestado (Tabela do BACEN). 
Preencher somente se MunicipioPrestacaoServico igual 9999999 


N N 4 


ExigibilidadeISS 1-1 1 - Exigível; 
2 - Não incidência; 
3 - Isenção; 
4 - Exportação; 
5 - Imunidade; 
6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial; 
7 - Exigibilidade Suspensa por Processo Administrativo 


S N 2 


MunicipioIncidencia 0-1 Código do município onde é a incidência do imposto (Tabela do 
IBGE) 


N N 7 


NumeroProcesso 0-1 Número do processo judicial ou administrativo de suspensão da 
exigibilidade. Obrigatório e informado somente quando declarada a 
suspensão da exigibilidade do tributo 


N C 30 


RegimeEspecialTributacao 0-1 1 – Microempresa Municipal;  
2 – Estimativa;  
3 – Sociedade de Profissionais;  
4 – Cooperativa;  
5 – Microempresário Individual (MEI);  
6 – Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME EPP) 


N N 2 


OptanteSimplesNacional  1-1 1 – Sim; 
2 – Não  


S N 1 


IncentivoFiscal 1-1 1 – Sim;  
2 – Não 


S N 1 


 


IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO Ob Tip  Tam 


CpfCnpjPrestador  1-1 Número do CPF/CNPJ do Prestador do Serviço S C 14 


InscricaoPrestador  0-1 Inscrição municipal do prestador que emitiu a NFSE N C 15 


 


IDENTIFICAÇÃO DO TOMADOR DO SERVIÇO  Ob Tip  Tam 


CpfCnpjTomador 0-1 CPF/CNPJ do tomador do serviço. Obrigatório para CNPJ N C 14 


InscricaoMunicipalTomador 0-1 Este elemento só deverá ser preenchido para tomadores 
cadastrados no município. 


N C 15 


RazaoSocialTomador 0-1 Nome / Razão Social do tomador. N C 150 
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EnderecoTomador 0-1 Tipo e nome do logradouro (Av.., Rua..., ...) N C 125 


NumeroEnderecoTomador 0-1 Número do Imóvel N C 10 


ComplementoEnderecoTomador 0-1 Complemento do endereço do tomador N C 60 


BairroTomador 0-1 Bairro do tomador N C 60 


CidadeTomador 0-1 Código do município onde o tomador está estabelecido (Tabela do 
IBGE) 


N N 7 


UFTomador 0-1 Sigla da unidade da federação do tomador N C 2 


PaisTomador 0-1 Código do país onde o tomador está estabelecido (Tabela do 
BACEN). Preencher somente se CidadeTomador igual 9999999 


N N 4 


CepTomador 0-1 Número do CEP N C 8 


EmailTomador 0-1 E-mail do tomador N C 80 


TelefoneTomador 0-1 Número do telefone do tomador N C 20 


 


IDENTIFICAÇÃO DO INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO Ob Tip  Tam 


CpfCnpjIntermediario 0-1 Número do CPF/CNPJ do intermediário do serviço N C 14 


InscricaoMunicipalIntermediario 0-1 Número da inscrição municipal do intermediário do serviço N C 15 


RazaoSocialIntermediario 0-1 Nome ou Razão Social de intermediário do serviço N C 150 


 


DETALHAMENTO ESPECÍFICO DA CONSTRUÇÃO CIVIL Ob Tip  Tam 


CodigodaObra 0-1 Número da matricula CEI da obra ou da empresa N C 15 


Art 0-1 Número da ART N C 15 


 


ASSINATURA Ob Tip  Tam 


AssinaturaPrestador 0-1 Assinatura digital N   


AssinaturaAdministracaoTributaria 0-1 Assinatura digital N   


5.3 Recibo Provisório de Serviços 


INFORMACÃO OC. DESCRICÃO CONSOL. 


DECLARAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO    


IDENTIFICAÇÃO DO RPS Ob Tip  Tam 


NumeroRps 1-1 Número do RPS S N 15 


SerieRps 1-1 Número do equipamento emissor do RPS ou série do RPS  S C 5 


TipoRps 
1-1 


1 – Recibo Provisório de Serviços; 
2 – RPS Nota Fiscal Conjugada (Mista);  
3 – Cupom  


S N 1 


DataEmissaoRps 1-1 Dia, mês e ano da prestação de serviço (AAAAMMDD) S D 0 


StatusRps 
1-1 1 – Normal;  


2 – Cancelado 
S N 1 


NumeroRpsSubstituido 0-1 Número do RPS N N 15 


SerieRpsSubstituido 0-1 Número do equipamento emissor do RPS ou série do RPS  N C 5 


TipoRpsSubstituido 0-1 1 – Recibo Provisório de Serviços; 
2 – RPS Nota Fiscal Conjugada (Mista);  
3 – Cupom 


N N 1 
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IDENTIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  Ob Tip  Tam 


Competencia 1-1 Dia, mês e ano da prestação de serviço (AAAAMMDD) S D 0 


ValorServicos 1-1 Valor dos serviços em R$ S N 15,2 


ValorDeducoes 0-1 Valor das deduções para Redução da Base de Cálculo em R$ N N 15,2 


ValorPis 0-1 Valor da retenção do PIS em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorCofins 0-1 Valor da retenção do COFINS em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorInss 0-1 Valor da retenção do INSS em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorIr 0-1 Valor da retenção do IR em R$ Informação declaratória N N 15,2 


ValorCsll 0-1 Valor da retenção do CSLL em R$ Informação declaratória N N 15,2 


OutrasRetencoes 0-1 Outras retenções na Fonte. Informação declaratória N N 15,2 


ValorIss 0-1 Valor do ISS devido em R$ N N 15,2 


Alíquota 0-1 Alíquota do serviço prestado N N 4,2 


DescontoIncondicionado 0-1 Valor do desconto incondicionado N N 15,2 


DescontoCondicionado 0-1 Valor do desconto condicionado N N 15,2 


IssRetido 1-1 1 – Sim;  
2 – Não  


S N 1 


ResponsavelRetencao 0-1 Informado somente se IssRetido igual a “1 – Sim” 
A opção “2 – Intermediário” somente poderá ser selecionada se 
“CpfCnpjIntermediario” informado. 
1 – Tomador;  
2 – Intermediário 


N N 1 


ItemListaServico 1-1 Código do serviço prestado Item da LC 116/2003 S C 5 


CodigoCnae 0-1 CNAE  N C 7 


CodigoTributacaoMunicipio 0-1 Código do serviço prestado próprio do município N C 20 


Discriminação 1-1 Discriminação dos serviços S C 2000 


MunicipioPrestacaoServico 1-1 Código do município onde o serviço foi prestado (tabela do IBGE), 
se exterior colocar 9999999 


S N 7 


PaisPrestacaoServico 0-1 Código do país onde o serviço foi prestado (Tabela do BACEN) 
Preencher somente se MunicipioPrestacaoServico igual 9999999 


N N 4 


ExigibilidadeISS 1-1 1 - Exigível; 
2 - Não incidência; 
3 - Isenção; 
4 - Exportação; 
5 - Imunidade; 
6 - Exigibilidade Suspensa por Decisão Judicial; 
7 - Exigibilidade Suspensa por Processo Administrativo 


S N 2 


MunicipioIncidencia 0-1 Código do município onde é a incidência do imposto (Tabela do 
IBGE) 


N N 7 


NumeroProcesso 0-1 Número do processo judicial ou administrativo de suspensão da 
exigibilidade. Obrigatório e informado somente quando declarada a 
suspensão da exigibilidade do tributo 


N C 30 


RegimeEspecialTributacao 0-1 1 – Microempresa Municipal;  
2 – Estimativa;  
3 – Sociedade de Profissionais;  
4 – Cooperativa;  
5 – Microempresário Individual (MEI);  
6 – Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME EPP) 


N N 2 


OptanteSimplesNacional  1-1 1 – Sim; 
2 – Não  


S N 1 
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IncentivoFiscal 1-1 1 – Sim;  
2 – Não 


S N 1 


 


IDENTIFICACAO DO PRESTADOR DO SERVICO Ob Tip  Tam 


CpfCnpjPrestador  1-1 Número do CPF/CNPJ do Prestador do Serviço N C 14 


InscricaoPrestador  0-1 Inscrição municipal do prestador que emitiu a NFSE N C 15 


 


IDENTIFICACAO DO TOMADOR DO SERVICO  Ob Tip  Tam 


CpfCnpjTomador 0-1 CPF/CNPJ do tomador do serviço. Obrigatório para CNPJ N C 14 


InscricaoMunicipalTomador 0-1 Este elemento só deverá ser preenchido para tomadores 
cadastrados no município. 


N C 15 


RazaoSocialTomador 0-1 Nome / Razão Social do tomador. N C 150 


EnderecoTomador 0-1 Tipo e nome do logradouro (Av.., Rua..., ...) N C 125 


NumeroEnderecoTomador 0-1 Número do Imóvel N C 10 


ComplementoEnderecoTomador 0-1 Complemento do endereço do tomador N C 60 


BairroTomador 0-1 Bairro do tomador N C 60 


CidadeTomador 0-1 Código do município onde o tomador está estabelecido (Tabela do 
IBGE) 


N N 7 


UfTomador 0-1 Sigla da unidade da federação do tomador N C 2 


PaisTomador 0-1 Código do país onde o tomador está estabelecido (Tabela do 
BACEN). Preencher somente se CidadeTomador igual 9999999 


N N 4 


CepTomador 0-1 Número do CEP N C 8 


EmailTomador 0-1 E-mail do tomador N C 80 


TelefoneTomador 0-1 Número do telefone do tomador N C 20 


 


IDENTIFICACÃO DO INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO Ob Tip  Tam 


CpfCnpjIntermediario 0-1 Número do CPF/CNPJ do intermediário do serviço N C 14 


InscricaoMunicipalIntermediario 0-1 Número da inscrição municipal do intermediário do serviço N C 15 


RazaoSocialIntermediario 0-1 Nome ou Razão Social de intermediário do serviço N C 150 


 


DETALHAMENTO ESPECÍFICO DA CONSTRUÇÃO CIVIL Ob Tip  Tam 


CodigodaObra 0-1 Número da matricula CEI da obra ou da empresa N C 15 


Art 0-1 Número da ART N C 15 


 


ASSINATURA Ob Tip  Tam 


AssinaturaPrestador 0-1 Assinatura digital N   
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6 GLOSSÁRIO 


TERMO CONCEITO 


Assinatura Digital Código de criptografia (chave privada) anexado ou logicamente associado a uma mensagem 
eletrônica que permite de forma única e exclusiva a comprovação da autoria de um 
determinado conjunto de dados de computador (um arquivo, um e-mail ou uma transação). A 
assinatura digital comprova que a pessoa criou ou concorda com um documento assinado 
digitalmente, como a assinatura de próprio punho comprova a autoria de um documento 
escrito. A verificação da origem do dado é feita com a chave pública do remetente. 


BACEN Banco Central do Brasil 


Cadastro de Contribuintes do ISS É a base que contém os registros de dados dos contribuintes do ISS. 


Certificação Digital É a atividade de reconhecimento em meio eletrônico, que se caracteriza pelo estabelecimento 
de uma relação única, exclusiva e intransferível entre uma chave de criptografia, inserida em 
um Certificado Digital; uma pessoa física, jurídica, máquina ou aplicação e a Autoridade 
Certificadora. 


Certificado Digital (1) É um documento contendo dados de identificação da pessoa ou instituição que deseja, por 
meio deste, comprovar, perante terceiros, a sua própria identidade. Serve igualmente para 
conferir a identidade de terceiros. 


(2) É um conjunto de dados de computador, gerados em observância à Recomendação 
Internacional ITU-T X.509, que se destina a registrar, de forma única, exclusiva e 
intransferível, a relação existente entre uma chave de criptografia, uma pessoa física, jurídica, 
máquina ou aplicação e a Autoridade Certificadora. O Certificado Digital pode ser 
armazenado em um software ou em um hardware. 


Declaração Eletrônica de Serviços Sistema destinado ao preenchimento e transmissão de dados relativos aos serviços 
prestados e tomados; à apuração do ISS a recolher ou a pagar e à geração das respectivas 
guias de recolhimento ou de pagamento.  


DES Veja “Declaração Eletrônica de Serviços”. 


Exportação Serviço para o exterior do País cujo resultado lá se verifique 


Hash É o resultado da ação de algoritmos que fazem o mapeamento de uma seqüência de bits de 
tamanho arbitrário para uma seqüência de bits de tamanho fixo menor - conhecido como 
resultado hash - de forma que seja muito difícil encontrar duas mensagens produzindo o 
mesmo resultado hash (resistência à colisão), e que o processo reverso também não seja 
realizável (dado um hash, não é possível recuperar a mensagem que o gerou). 


HTTPS HTTPS (HyperText Transfer Protocol Secure), é uma implementação do protocolo HTTP 
sobre uma camada SSL ou do TLS. Essa camada adicional permite que os dados sejam 
transmitidos através de uma conexão criptografada e que se verifique a autenticidade do 
servidor e do cliente, por meio de certificados digitais. 


O protocolo HTTPS é normalmente utilizado quando se deseja evitar que a informação 
transmitida entre o cliente e o servidor seja visualizada por terceiros, como por exemplo no 
caso de compras on-line. Nas URLs dos sítios o início ficaria 'https://'. 


ICP–Brasil Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira, instituída a partir da medida provisória 
2.200/2001, composta de entidades públicas e privadas, homologadas pela comissão de 
certificados digitais, que podem ser utilizadas para a conferência de assinaturas digitais,  
conferindo-lhes validade jurídica. É um conjunto de técnicas, arquitetura, organização, 
práticas e procedimentos, implementados pelas organizações governamentais e privadas 
brasileiras que suportam, em conjunto, a implementação e a operação de um sistema de 
certificação, com o objetivo de estabelecer os fundamentos técnicos e metodológicos de um 
sistema de certificação digital, baseado em criptografia de chave pública, garantir a 
autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das 
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem 
como a realização de transações eletrônicas seguras. 


Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza 


É o imposto de competência dos Municípios e do Distrito Federal, por força da CF, art 156, III, 
que tem como fato gerador a prestação dos serviços constantes da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003. 


Imunidade Atividade não tributável por força de dispositivo constitucional 
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TERMO CONCEITO 


Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira 


Veja “ICP-Brasil”. 


Isenção Dispensa do pagamento do imposto por força de lei do município onde o imposto seria devido 


ISS Veja “Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza”. 


Lote de RPS Quantidade de RPS (veja “Recibo Provisório de Serviços”) que será enviada conjuntamente 
ao Administração Pública Municipal para validação, processamento e geração das 
respectivas NFS-e (veja “Nota Fiscal de Serviços Eletrônica”). 


Não incidência Serviços não previstos em lei complementar que autorize sua tributação 


NFS-e Veja “Nota Fiscal de Serviços Eletrônica”. 


Nota Fiscal de Serviços Eletrônica É um documento de existência exclusivamente digital, gerado e armazenado eletronicamente 
pela Administração Tributária Municipal ou por outra entidade conveniada, para documentar 
as operações de prestação de serviços. 


Prestador de Serviços Aquele que desenvolve a atividade de prestar serviço de modo permanente ou temporário.  


Processos Assíncronos Um processo assíncrono será executado em um momento posterior ao recebimento da 
requisição pelo responsável em processá-la. Um processo assíncrono não necessita que o 
transmissor e o receptor da requisição estejam conectados durante todo o processo. O 
sistema que irá processar a requisição pode escolher o melhor momento para execução da 
atividade, sem exceder os recursos disponíveis (conexão, processador, memória) e sem 
colocar em risco os serviços concorrentes do servidor. 


Por exemplo, citando a solução de Recibos Provisórios de Serviços, ao enviar uma requisição 
para processar uma grande quantidade de RPS, convertendo-os em notas fiscais e gravando-
os na base de dados, uma solução que alivie a carga do servidor deve ser usada. Desta 
forma, quando o grupo de RPS é recebido ele será colocado em uma fila de prioridades, para 
ser processado quando os recursos estiverem disponíveis. O requerente do serviço recebe 
uma mensagem que a requisição foi recebida e dentro de um prazo estimado poderá 
consultar suas notas geradas. 


Processos Síncronos Um processo síncrono será executado no momento do envio da requisição, esse tipo de 
processo exige uma conexão ativa durante o envio da requisição, processamento e 
recebimento da resposta.  


Por exemplo, ao enviar uma requisição de consulta de uma nota fiscal a um serviço síncrono, 
o processamento se dará assim que a requisição for recebida e a resposta será retornada 
assim que a nota tiver sido localizada na base de dados. Dependendo da velocidade da 
conexão e dos recursos disponíveis no servidor (memória, processador), esta resposta 
poderá ser imediata ou durar alguns segundos. 


Recibo Provisório de Serviços É o documento fornecido pelo contribuinte ao tomador do serviço com os dados de uma 
operação que deverão ser informados ou transmitidos posteriormente ao Administração 
Pública Municipal quando não for possível a geração imediata da respectiva NFS-e. 


RPS Veja “Recibo Provisório de Serviços”. 


Serviço não tributado Aerviço tributável não previsto em lei municipal 


Serviço Tributado É o serviço tributável previsto em lei municipal que crie para o contribuinte a obrigação 
tributária de pagar o ISS 


Serviço Tributável Serviços previstos em lei complementar que autorize os municípios a tributar 


SFT  Veja “Sistema de Fiscalização Tributária”. 


Sistema de Fiscalização Tributária Sistema de gestão e fiscalização tributária, utilizado como auxiliar das tomadas de decisões e 
tarefas fiscais.   


Simples Nacional Regime único de arrecadação de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, 
instituído pela Lei Complementar 123/2006. 


SOAP SOAP (acrônimo do inglês Simple Object Access Protocol) é um protocolo para intercâmbio 
de mensagens entre programas de computador. Geralmente servidores SOAP são 
implementados utilizando-se servidores HTTP pré-existentes, embora isto não seja uma 
restrição para funcionamento do protocolo. As mensagens SOAP são documentos XML que 
aderem a uma especificação fornecida pelo órgão W3C. 


Tomador de Serviços O destinatário do serviço prestado.  
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TERMO CONCEITO 


W3C World Wide Web Consortium é um consórcio de empresas de tecnologia, fundado para levar 
a Web ao seu potencial máximo, por meio do desenvolvimento de protocolos comuns e fóruns 
abertos que promovem sua evolução e asseguram a sua interoperabilidade. O W3C 
desenvolve tecnologias denominadas “padrões da web” para a criação e interpretação dos 
conteúdos para a Web. Sítios da Web desenvolvidos segundo esses padrões podem ser 
acessados e visualizados por qualquer pessoa ou tecnologia, independente de hardware ou 
software utilizados, de maneira rápida e compatível com os novos padrões e tecnologias que 
possam surgir com a evolução da internet. 


Web Services Web service é uma solução utilizada na integração de sistemas e na comunicação entre 
aplicações diferentes. Com esta tecnologia é possível que novas aplicações possam interagir 
com aquelas que já existem e que sistemas desenvolvidos em plataformas diferentes sejam 
compatíveis. 


WSDL 


 


É a sigla de (Web Service Description Language), padrão baseado em XML para descrever o 
serviço, que traz os métodos do web service. Funciona como uma espécie de Type Library do 
Web Service, além de ser usado para a validação das chamadas dos métodos. 


XML XML (Extensible Markup Language) é uma recomendação da W3C para gerar linguagens de 
marcação para necessidades especiais. Seu propósito principal é a facilidade de 
compartilhamento de informações através da Internet. 
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